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RESUMO 

Neste trabalho investigamos, sob o ponto de vista de professores e alunos, experiências e 

práticas curriculares inclusivas, desenvolvidas e praticadas nas aulas de matemática, em 

uma escola pública federal, situada na cidade do Rio de Janeiro que atua com alunos com 

deficiência visual. A escolha desse espaço como campo de investigação se justifica pelo 

fato de haver um convênio entre a referida instituição e o Instituto Benjamin Constant - 

Centro de Referência Nacional na Educação de pessoas com deficiência visual (DV), que 

entre outras coisas, possibilita aos alunos do Instituto, concluintes do Ensino Fundamental 

(EF), terem o direito à matrícula no Colégio, sem a necessidade de se submeterem ao 

processo seletivo aberto à comunidade. Desse modo, ao longo dos últimos anos, o Colégio 

tem recebido e oportunizado a escolarização de diversos estudantes com deficiência 

visual em suas unidades, o que o faz ter grande experiência na educação desses alunos. 

Como referenciais teóricos, utilizamos trabalhos que também tiveram como objetivo dar 

voz aos atores envolvidos no processo de inclusão nas aulas de matemática, além dos 

documentos oficiais, das políticas, e das recomendações e orientações legais que norteiam 

o trabalho do professor e das escolas, tendo em vista a educação e a inclusão de pessoas 

com DV no ensino de matemática. Ademais, nos embasamos também nas concepções e 

nos trabalhos de autores que consideram o desenvolvimento de culturas, políticas e 

práticas inclusivas como um caminho profícuo para a construção de uma sociedade mais 

justa e inclusiva. Desse modo, por meio de entrevistas semiestruturadas, buscamos 

investigar as experiências e vivências de três alunos, bem como as experiências e práticas 

curriculares de três professores, ambos os grupos com representantes de três unidades 

diferentes do Colégio. Nossos questionamentos tiveram como lente de investigação a 

utilização de recursos materiais e humanos, a formação e capacitação profissional, os 

processos de avaliação, o atendimento educacional especializado e os sentidos atribuídos 

à palavra inclusão. As análises e discussões, de caráter qualitativo, foram inspiradas e 

sustentadas pelas técnicas da análise de conteúdo possibilitando uma visão holística de 

todo o processo vivenciado por nossos colaboradores, o que nos permitiu discutir e refletir 

sobre diversos aspectos, dentre os quais destacamos: a importância da formação 

continuada aos profissionais que atuam com estudantes com deficiência; a necessidade 

premente de se oferecer e se utilizar recursos materiais adequados às necessidades e 

singularidades dos alunos; a urgência de um trabalho colaborativo e articulado entre 

professores especialistas, professores com formação e/ou capacitação em educação 

especial e os demais entes escolares. Por fim, sobressalta-se que todos os nossos 

colaboradores direcionaram expectativas para a importância e a necessidade de 

investimentos em recursos humanos como ponto de convergência de suas demandas. 

Desse modo, esperamos que o trabalho possa contribuir para a literatura de pesquisa na 

área e possa ser visto como um propulsor de outros estudos e novas investigações que 

deem voz a estes e aos demais atores do processo de inclusão. Além disso, espera-se 

também que este trabalho seja capaz de sensibilizar e alertar os governantes para a 

necessidade de se respeitar e cumprir as políticas públicas para que, juntamente com o 

desenvolvimento de culturas e práticas inclusivas, a sociedade possa entender o processo 

de inclusão como uma questão de direitos humanos que deve extrapolar os muros das 

escolas. 

Palavras-chave: Ensino de Matemática. Educação Especial. Educação Inclusiva. As 

vozes dos alunos. As vozes dos professores. 

 



 
 

ABSTRACT 

In this work we investigate, from the point of view of teachers and students, inclusive 

curricular experiences and practices, developed and practiced in mathematics classes, in 

a federal public school, located in the city of Rio de Janeiro that works with visually 

impaired students. The choice of this space as a research field is justified by the fact that 

there is an agreement between the school and Benjamin Constant Institute - National 

Reference Center for the Education of People with Visual Impairments (VI), which, 

among other things, enables students of the Institute, graduates of elementary school, 

have the right to enrol themselves in school, without having to submit to the selection 

process open to the community. Thus, over the past few years, this school has provided 

schooling opportunities for several visually impaired people in its branches, which 

characterizes it with great experience in educating these students in partnership with IBC. 

As theoretical references, we used researches that also aimed to give a voice to the 

students and teachers involved in the process of inclusion in mathematics classes, official 

documents, policies, recommendations and legal guidelines that guide the work of the 

teachers and schools, considering the education and inclusion of people with VI in the 

teaching of mathematics. In addition, we are also based on the conceptions and works of 

authors who consider the development of inclusive cultures, policies and inclusive 

practices as a fruitful way to build a fairer society. Thus, through semi-structured 

interviews, we seek to investigate the experience of the three students, as well as the 

experience and curricular practices of three teachers, both groups, with representatives 

from three different branches of the school. Our questions had as research lens the use of 

material and human resources, professional training and qualification, evaluation 

processes, specialized educational assistance and the meanings attributed to the word 

inclusion. The analysis and discussions of qualitative status were inspired and supported 

by content analysis techniques that enabled a holistic view of the entire process 

experienced by our employees, which allowed us to discuss and reflect on several aspects, 

among which we highlight: the importance of continuing education for professionals who 

work with students with disabilities, the urgent need to offer and use material resources 

appropriated to the needs and singularities of students, the urgency of collaborative and 

articulated work between specialist teachers, teachers with training and/or training in 

special education and other school entities. Lastly, it is noteworthy that all our employees 

directed expectations towards the importance and the need for investments in human 

resources as the point of convergence of their demands. Thus, we expect the present work 

can contribute to the literature research and can serve as a propellant of the area and to 

consider as a propellant for other studies and new investigations that can give voice to 

these people involved in the inclusion process. Furthermore, we expect this work will be 

able to sensitize and alert our government officials to the need to respect and comply with 

public policies so that, together with the development of inclusive cultures and practices, 

society can understand the inclusion process as an issue of human rights that must go 

beyond the walls of schools. 

Keywords: Mathematics teaching. Special education. Inclusive Education. Students’ 

Voices. Teachers' Voices. 
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CAPÍTULO I 

 

Introdução 
 

A prática docente crítica, implicante do pensar certo, envolve o 

movimento dinâmico, dialético, entre o fazer e o pensar sobre o 

fazer. Por isso é que, na formação permanente dos professores, o 

momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática. É 

pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode 

melhorar a próxima prática. 

Paulo Freire  

1. O que me trouxe até aqui 

A minha primeira visita ao Instituto Benjamin Constant (IBC), escola que 

oferece Educação Especial na cidade do Rio de Janeiro, Centro de Referência Nacional 

na Educação de Pessoas com Deficiência Visual (Denominação dada pelo Ministério da 

Educação e do Desporto no Diário Oficial da União (BRASIL, 1999), deu-se logo após 

ter obtido o resultado do concurso público para professores, realizado pela instituição, em 

meados de julho de 2013, quando descobri que meu nome figurava na lista de aprovados. 

Até então, nunca havia pensado na ideia de ser professor de alunos com deficiência visual 

(DV) e, para ser mais preciso, não me recordo de ter sequer pensado nas dificuldades e 

desafios inerentes ao ensino de matemática para esses alunos. Imediatamente após 

descobrir que havia sido aprovado, fui até a instituição para conhecê-la fisicamente, 

estruturalmente e para obter todo o tipo de informação possível em uma primeira visita 

informal. Ao chegar até a escola, fui direcionado à sala dos professores, onde tive a 

oportunidade de conversar com o professor Víctor Alberto, professor de história e cego, 

ex-aluno da Instituição que ali se encontrava solitariamente. Fiz várias perguntas ao 

professor, tanto de cunho institucional, quanto profissional e pedagógico, cujas respostas 

foram bastante inspiradoras e motivadoras. Saí do IBC certo de que, não por acaso, os 

percursos da vida e os caminhos que busquei percorrer ao longo dos quinze anos de 

magistério, àquela época, me levaram para a Educação Especial.  Cerca de um mês após 

essa primeira visita, tomei posse no cargo de Professor do Ensino Básico, Técnico e 

Tecnológico do quadro permanente do IBC.  
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Com pouca experiência em lidar com alunos com necessidades educacionais 

especiais1 e nenhuma com alunos cegos, iniciei minhas atividades acompanhando as aulas 

de um professor de matemática, com baixa visão, em uma turma do nono ano do EF. 

Inicialmente, fui lotado no Departamento Técnico Especializado (DTE), onde minha 

função era adaptar livros didáticos e paradidáticos de matemática para alunos com DV. 

O setor de adaptação atuava por meio de um convênio que existia entre o IBC e o Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), através do Programa Nacional do 

Livro Didático (PNLD), para adaptação e distribuição de livros para escolas públicas de 

todo o País. Concomitantemente a essas duas linhas de atuação, iniciei o processo de 

capacitação oferecido pelo IBC aos novos professores. Foram cerca de duzentas horas de 

cursos na área da deficiência visual, nas quais destaco os cursos de leitura e escrita no 

Sistema Braille, Técnicas de cálculo e didática no Soroban2, Baixa Visão e Orientação e 

Mobilidade. 

Pouco mais de um mês após ter tomado posse e ainda com pouquíssimos 

conhecimentos acerca da DV, assumi uma turma do sexto ano, cuja professora estava se 

ausentando por motivos de doença. Tivemos (eu e a professora) pouco tempo para 

conversar sobre a turma e sobre o trabalho que ela vinha realizando ao longo daquele ano. 

Foi o meu primeiro contato com os alunos, na condição de professor e não de observador. 

Estávamos em meados de outubro quando isso aconteceu, com datas de avaliações se 

aproximando e não havia muito o que fazer em termos de conteúdo, a não ser retomar 

assuntos já trabalhados pela professora anterior, bem como tentar esclarecer, ao meu 

modo, dúvidas e dificuldades de diversas naturezas inerentes aos conteúdos de 

matemática já trabalhados. 

Com conhecimentos superficiais sobre o Sistema Braille e as técnicas de 

utilização do Soroban, tive dificuldades em planejar e conduzir as minhas primeiras aulas. 

Optei, então, nos primeiros dias, por conhecer os meus alunos, fazendo perguntas a 

respeito de suas necessidades e de suas “deficiências”, termo este utilizado com 

naturalidade por todos e em todos os espaços do IBC. Questionei, individualmente, como 

 
1 São necessidades relacionadas aos alunos que apresentam elevada capacidade ou dificuldades de 

aprendizagem. Esses alunos não são, necessariamente, estudantes com deficiência, mas são aqueles que 

passam a ser especiais quando necessitam de respostas específicas adequadas às suas singularidades. 

2 Instrumento adaptado do ábaco de origem japonesa. O soroban é utilizado para a realização de registros 

numéricos, cálculo de diversas operações matemáticas e recomendado pelo MEC à educação de pessoas 

com deficiência visual. 
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e quando se tornaram cegos, onde moravam, com quem moravam e como faziam para 

chegar ao IBC, uma escola que, por sua localização (Zona Sul do RJ), revela-se 

excludente, uma vez que muitos alunos moram na periferia e até em outras cidades. 

Perguntei ainda como havia sido o percurso escolar de cada um deles, onde havia 

estudado e como se deu o processo de escolarização por onde passaram e no IBC, uma 

vez que alguns eram alunos da instituição desde que nasceram. Passamos os cinco tempos 

de aula, de cinquenta minutos cada um, daquela semana, nos conhecendo, estabelecendo 

relações e vínculos. 

Além das perguntas de natureza pessoal, procurei também fazer as primeiras 

sondagens a respeito de seus conhecimentos matemáticos. Pedi para ver os registros, o 

material que utilizavam nas aulas e ainda que me relatassem com detalhes como se dava 

o processo avaliativo da escola e o utilizado pela professora anterior. Além de ouvi-los 

atentamente, registrei as informações mais importantes em busca de encontrar o melhor 

caminho para ambos. Mas as perguntas não foram de mão única. Os alunos me fizeram 

muitos questionamentos, de ordem pessoal e profissional e se interessaram também 

pelo(s) motivo(s) que me levaram a prestar um concurso para o IBC. Passei pela primeira 

semana em sala de aula muito mais tranquilo do que quando entrei na instituição, quando 

estava angustiado, preocupado e sem saber muito o que e como fazer. 

Nossa relação se estabeleceu com muita sinceridade e despida de pré-

julgamentos por ambas as partes. Os alunos tinham pleno conhecimento de minhas 

limitações com as questões referentes à deficiência visual e com relação ao meu trabalho 

como professor de matemática em uma escola para alunos com DV. Em outras palavras, 

eles tinham pleno conhecimento de minhas fragilidades.  Procurei entrar em sala sem 

metas e objetivos conteudistas pré-definidos. Não fazia ideia do que sabiam e de que 

forma aprendiam. Minha consciência me dizia que a tarefa de ensinar matemática para 

alunos cegos e com baixa visão seria muito difícil, mas me dizia também que era possível, 

uma vez que estava disposto a me dedicar a isso, desde o dia em que conheci o professor 

Víctor Alberto. 

Por falar no professor Víctor Alberto, certo dia o encontrei novamente na sala 

dos professores, agora com muitos outros colegas presentes. Ao escutar a minha voz, o 

professor me chamou pelo nome e veio em minha direção, guiando-se pelo som. Ao se 

aproximar, parecendo ter aberto um caderno de anotações em sua cabeça, retomou a 

conversa que tivemos em nosso primeiro contato, citando, precisamente, a data de nosso 

primeiro encontro e me questionando se estava mais tranquilo em relação às dúvidas que 
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apresentei a ele naquela ocasião. Foi uma conversa diferente e agora éramos colegas de 

trabalho, mas que me deixou bastante surpreso. Eu me lembrava vagamente das feições 

físicas do professor Víctor, mas não tinha certeza da disciplina que lecionava e nem qual 

era o seu nome. Terminamos a conversa e esse segundo encontro parecia confirmar as 

minhas premissas, equivocadas e originadas no senso comum, em relação às pessoas 

cegas, que eles possuíam uma memória e audição muitíssimo apuradas, a habilidade de 

se guiar pelo som ambiente e a capacidade de identificar qualquer coisa através do tato. 

Estava convencido de que eles eram muito mais capazes do que eu poderia imaginar.  

Quando ingressei no IBC, em uma nova cultura e em um ambiente de trabalho 

desconhecido, embora já tivesse alguns anos de atuação no magistério, tive a 

oportunidade de conhecer alguns casos de superação dentro da instituição, tal como o do 

professor Víctor Alberto. Entretanto, dois outros professores também me chamaram 

bastante atenção, o diretor do departamento de educação, à época, e atual Diretor Geral 

do Instituto (2015-2022), professor João Ricardo e a Professora Maria da Glória, também 

integrante da atual direção do IBC. Ambos são ex-alunos do Instituto, ex-alunos do 

Colégio Pedro II, Graduados em Letras, Mestres e Doutores em Educação, sendo toda 

essa trajetória percorrida em instituições públicas.  

Esses e tantos outros exemplos que conheci no IBC quase me colocaram na 

armadilha de acreditar que os casos de superação eram regras e não exceções. E se não 

podem ou não conseguem, isso se deve a suas limitações acadêmicas, problemas 

cognitivos, falta de perseverança e de esforço pessoal. Exemplos de superação como esses 

podem alimentar uma falsa impressão e tendem a eximir o Estado, a família, os 

professores, a escola e a sociedade de suas responsabilidades. Com o passar do tempo, 

comecei a perceber que as definições de deficiência que encontrava na literatura, em 

geral, reforçam algo que está presente no indivíduo, como se não houvesse interferência 

socioeconômica, política, familiar ou cultural e o desvinculam de suas potencialidades.  

Isso pode ser identificado nos primeiros documentos oficiais e em acordos internacionais 

que designavam a pessoa com necessidades especiais como “portadores de deficiência”, 

termo ainda bastante encontrado em lugares públicos. Ressalta-se que neste trabalho a 

expressão “alunos com necessidades especiais” se refere a todos os alunos, com ou sem 

deficiência, que temporária ou permanentemente necessitam de materiais, recursos e 

metodologias diferenciadas para a sua educação. A utilização do termo não tem como 

propósito “amenizar” a deficiência ou a sua condição. 
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Esse cenário despertou em mim mais do que um enorme desejo de aprender e 

estudar sobre as questões relativas à deficiência visual e sobre o ensino de matemática 

para esses alunos. Era uma questão de sobrevivência profissional, compromisso social e 

minha obrigação como professor. Percebendo então minhas dificuldades e angústias, a 

Prof. Paula Márcia Barbosa, minha chefe direta no setor de adaptação, apresentou-me ao 

grupo de pesquisa e extensão do Projeto Fundão (IM-UFRJ), intitulado Ensino de 

Matemática para alunos com Deficiência Visual e Alunos Surdos, coordenado pela Prof. 

Claudia Segadas, minha atual orientadora.  

Diante de tamanha dificuldade e desafios por mim encontrados nas salas de aula 

do IBC, optei por debruçar-me sobre as questões que envolvem a Educação Especial e o 

ensino de matemática para alunos com DV. O grupo de pesquisas foi e ainda é uma mola 

propulsora para o meu trabalho, proporcionando um ímpeto investigativo na busca por 

alternativas e práticas menos segregativas para o ensino de matemática aos alunos com 

DV. Nosso trabalho tem como ações o desenvolvimento de metodologias, produção e 

desenvolvimento de materiais e recursos didáticos acessíveis aos alunos cegos e aos 

alunos surdos. Em nossa concepção, adaptar pressupõe criar estratégias e meios para 

tornar o conteúdo acessível, a partir da criação de materiais e ferramentas. Não se refere 

assim a suprimir informações ou criar meios de empobrecer os conteúdos, figuras e 

informações para “facilitar” a compreensão dos alunos. O grupo atua de forma 

colaborativa, com professores da Educação Básica de escolas especializadas e escolas 

regulares comuns com alunos incluídos e alunos da licenciatura. Como resultados, 

procuramos disseminar nossas pesquisas e nossos trabalhos por meio de apresentações 

orais, minicursos, oficinas e publicações em meios acadêmicos. Toda essa trajetória me 

conduziu à necessidade de estudar, pesquisar e aprofundar meus trabalhos acerca do 

ensino de matemática para alunos com DV. 

Em meus primeiros questionamentos buscava compreender qual deveria ser o 

meu papel, enquanto professor, e do IBC, Centro de Referência Nacional na área da 

Deficiência Visual, frente a inúmeras demandas da sociedade e de escolas regulares por 

um ensino menos excludente e mais inclusivo. Como devemos atuar e colaborar com as 

demais escolas (não especializadas) que recebem alunos com DV?  

Nesse sentido, meus trabalhos e pesquisas tinham por meta produzir e 

acessibilizar materiais didáticos, desenvolver metodologias e abordagens adequadas ao 

meu público de sala de aula, considerando a perspectiva inclusiva, uma vez que sempre 

acreditei no IBC como uma instituição que deve ter sua atuação para além de seus muros. 
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Passei a encarar e a definir o processo inclusivo a partir de um modelo social mais amplo, 

com valores e ações que devem ser mobilizados pela escola e pela sociedade. Esse 

conjunto de valores e atitudes perpassam pela conscientização pública da sociedade e pela 

(re)organização estrutural e pedagógica da escola. Além disso, as pesquisas apontam para 

a necessidade de cooperação mútua entre as diversas instituições que integram o sistema 

educacional, de forma a garantir direitos às pessoas com necessidades educacionais 

especiais, pessoas diferentes e não deficientes, visão que compartilho. 

Ter deficiência visual não me parecia anular possibilidades e nem inviabilizar 

que a pessoa pudesse escolher os caminhos que desejasse percorrer. Nesse sentido, passei 

a olhar para os alunos e os demais colegas cegos sem me preocupar em defini-los ou 

categorizá-los por meio dos parâmetros que definem quem é cego e quem é baixa visão. 

Essa categorização se mostra muito presente nos documentos oficiais e nas leis que, 

embora protejam e estabelecem direitos, muitas vezes criam definições a partir da 

normalidade, ou seja, comparando-os com aqueles que possuem visão normal, a partir 

dos resultados obtidos em testes oftalmológicos. Essa classificações e categorizações 

parecem nos levar à armadilha de se definir o “Ser” deficiente visual. Como argumenta 

Marcone (2015), “O Ser é para ser compreendido, descrito, ainda assim nunca por 

completo, nunca definido.” (p. 38).  

Ainda em início de carreira no IBC e com conhecimentos muito superficiais 

sobre a DV, caminhava no sentido de buscar uma atuação mais humanizada, preocupada 

com as necessidades dos alunos, com o seu potencial e com aquilo que eles eram capazes 

de fazer e aprender em detrimento às suas limitações. Aprendi, desde a minha primeira 

ida ao IBC, que ser diferente não significa ser inferior ou ter menos capacidade.  

Todo esse percurso, acima relatado, acabou por me levar ao Programa de Pós-

Graduação em Ensino e História da Matemática e da Física do Instituto de Matemática – 

UFRJ, na linha de pesquisa em Educação Inclusiva em Matemática e Física, em busca de 

aprendizagem e qualificação profissional para poder contribuir para uma sociedade mais 

inclusiva e me trouxe até aqui no compartilhamento deste trabalho. 

1.1 Uma escolha natural 

Na década de 80, o Instituto Benjamin Constant, órgão singular específico do 

Ministério da Educação, fundado em 1854, e o Colégio Pedro II, Autarquia Federal 

vinculada ao MEC, fundado em 1837, firmaram acordo, baseado nos princípios da 
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cooperação interinstitucional, com o objetivo de regulamentar as atividades de 

cooperação técnica e intercâmbio de experiências na educação de estudantes com 

deficiência visual. O Colégio Pedro II é uma tradicional instituição de ensino público 

federal, localizada no Estado do Rio de Janeiro. É o terceiro mais antigo dentre os colégios 

em atividade no país, fundado em 1837, e foi criado em homenagem ao seu patrono, o 

imperador do Brasil, D. Pedro II. Em 2020 possuía 14 unidades, sendo 12 delas 

localizadas da cidade do Rio do Janeiro, uma na cidade de Duque de Caxias e a outra em 

Niterói. 

Em agosto de 2013, o acordo ganha o formato de convênio e torna-se um 

documento oficial, tendo por objetivo interinstitucionalizar atividades conjuntas, em prol 

dos alunos com DV. Dentre as ações, destacam-se: o intercâmbio de conhecimentos e de 

profissionais, a intercomplementaridade de ações desenvolvidas por essas instituições e 

a promoção de atividades curriculares e extracurriculares, mediante a utilização de 

instalações e a promoção de cursos, visando à formação continuada e a capacitação de 

docentes e técnicos de ambas as instituições. Embora o convênio estabeleça uma parceria 

de cooperação ampla, a ação que se revela como de maior importância para os alunos 

com DV que concluem o EF no IBC é a garantia da continuidade de seus estudos, no 

Ensino Médio, no CPII. 

A tabela a seguir apresenta o número de alunos que o IBC tem direcionado ao 

CPII ao longo dos últimos dez anos. Sobre esses dados, há de se destacar que não 

obtivemos êxito em ter acesso aos números referentes à quantidade de alunos concluintes 

do Ensino Médio em cada um desses anos, junto ao CPII. 

Quadro 1: Número de alunos beneficiados pelo convênio entre IBC e o CPII nos 

últimos dez anos 

Ano 

  Número de alunos 

Condição Visual 

2011  6 2 com baixa visão e 4 cegos 

2012 6 Todos cegos 

2013  4  2 com baixa visão e 2 cegos 

 2014  10 4 com baixa visão e 6 cegos 

2015  15  4 com baixa visão e 11 cegos 

2016  17  12 com baixa visão e 5 cegos 

2017  8  6 com baixa visão e 2 cegos 

2018   20  7 com baixa visão e 13 cegos 

2019   11  4 com baixa visão e 7 cegos 

2020 18 10 com baixa visão e 8 cegos 

Fonte: Direção Institucional IBC 
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Destaca-se que os números foram obtidos por meio de acesso aos ofícios 

encaminhados para o CPII, gentilmente cedidos pela direção do IBC. Nos ofícios, 

constam os dados dos alunos, tais como o nome completo, endereço, telefone e, a partir 

do ano de 2017, incluíram-se também as unidades de preferência dos alunos.   

Mais do que um convênio, a parceria tem sido responsável por garantir aos 

alunos do IBC a possibilidade de cursar e concluir o Ensino Médio (EM) em uma 

instituição pública, de reconhecimento nacional e de grande relevância social para a 

educação brasileira. Dessa forma, considerando que o Colégio também recebe alunos com 

outras deficiências, o CPII se configura e se consolida como uma escola inclusiva e os 

resultados de suas ações têm se materializado em uma grande quantidade de alunos que 

saem da instituição e ingressam nas universidades. Muitos deles se tornaram profissionais 

reconhecidos profissionalmente e academicamente, embora não tivemos acesso a esses 

números. Assim, a parceria CPII x IBC tem se mostrado essencial para a consolidação de 

um projeto de inclusão que pode ser importante às demais redes de ensino (Municipal, 

Estadual e Privada), assim como destaca Pletsch (2014) quando defende que o processo 

de inclusão se manifeste por meio de ações institucionais articuladas. As parcerias e 

convênios podem estabelecer acordos de cooperação mútua, possibilitando, por exemplo, 

capacitação aos profissionais de outras redes de ensino, bem como a cessão de recursos e 

materiais acessíveis para a educação de estudantes com DV. 

O convênio, assinado em 2013, define e regulamenta obrigações de ambas as 

partes, dentre as quais destaco as que competem ao CPII, uma vez que fazem parte das 

condições que consideramos importantes para a atuação com esses alunos: 

a) efetivação da matrícula dos discentes provenientes do IBC em um dos cursos e 

modalidades oferecidas pelo Colégio, sem a necessidade de prova de acesso, aplicada aos 

demais alunos e público geral que deseja estudar na instituição; 

b) encaminhar formalmente ao IBC as solicitações de avaliação médico-oftalmológica, 

de capacitação de professores, de realização de palestras e de materiais didático-

pedagógicos impressos em braille que se façam necessários ao processo ensino-

aprendizagem dos alunos. 

Além disso, conjuntamente, compete às Instituições: 

a) organizar e estabelecer equipe técnico-pedagógica composta por servidores de ambas 

as instituições, para análise e adequação dos programas das disciplinas dos Anos Finais 

do EF, a fim de favorecer à continuidade do processo ensino-aprendizagem dos estudantes 

que são encaminhados pelo IBC para o EM do CPII. 
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b) elaborar e criar em conjunto materiais didático-pedagógicos que facilitem o processo 

de ensino-aprendizagem dos estudantes com DV, especialmente aqueles com fins à 

adaptação e confecção de livros e materiais didáticos de EM. 

 Apesar do primeiro acordo entre IBC e CPII ter sido estabelecido na década 80, 

de acordo com o Projeto Político Pedagógico Institucional do Colégio (PPPI – CPII, 

2017), somente em 2004 foi criado o Setor de Educação Especial da Secretaria de Ensino. 

Posteriormente, o setor passou a se chamar Seção de Educação Especial da Pró-Reitoria 

de Ensino (PROEN) e, a partir de 2014, recebe outra denominação: Secretaria de 

Educação Especial – Núcleo de Apoio a Pessoas com Necessidades Específicas (SEE-

NAPNE). De lá para cá, cada vez mais o Colégio vem se (re)afirmando como uma escola 

inclusiva e esse processo tem se intensificado ano após ano com o acúmulo de 

experiências. O PPPI do CPII cita que a SEE-NAPNE se encontra em contínua 

estruturação e formação de equipes que desenvolvem estratégias pedagógicas específicas 

e diversificadas, cujo objetivo principal é: 

assegurar o acesso, permanência, progressão acadêmica e o 

desenvolvimento cognitivo e psicossocial dos estudantes matriculados 

em suas classes de ensino regular e que também são acompanhados pelo 

atendimento educacional especializado oferecido pelo grupo de 

profissionais dos NAPNEs. (PPPI-CPII, 2017, p. 5) 

 

O documento destaca ainda que as equipes dos NAPNEs são integradas por 

professores com formação em atendimento educacional especializado, pedagogos, 

fonoaudiólogo escolar, técnicos em assuntos educacionais, revisores e transcritores de 

braille, tradutor/intérprete de Libras e profissionais de apoio escolar. Os NAPNEs estão 

presentes em todas as unidades, sendo que o primeiro deles se constituiu e se estabeleceu 

na unidade São Cristóvão. O núcleo se caracteriza por ser um espaço pedagógico, 

responsável pelo atendimento a estudantes que são público-alvo da Educação Especial, 

conforme legislação, e a estudantes com necessidades educacionais específicas. 

Mais do que garantir a continuidade dos estudos aos alunos com DV em uma 

instituição pública de qualidade, é por meio desse convênio que o IBC busca consolidar 

uma série de ações interinstitucionais, com a finalidade de oferecer ao CPII condições 

para que seus profissionais possam adquirir conhecimentos acerca das especificidades da 

DV, além de apoiar integralmente o seu quadro técnico-profissional, atendendo aos 

dispositivos legais, os documentos oficiais e acordos internacionais.  

Dessa forma, as razões pelas quais escolhi o Colégio para o desenvolvimento de 

minha investigação são justificadas pelas ações definidas e desempenhadas na instituição, 
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explicitadas no PPPI do Colégio, as ações interinstitucionais desenvolvidas em parceria 

com o IBC e o acolhimento que o Colégio tem oferecido aos alunos com DV ao longo 

dos quase 40 anos em que a parceria/convênio existe.  

1.2 Os caminhos, as escolhas e o que pretendemos 

Durante a primeira fase dessa pesquisa, a busca por referenciais teóricos, 

nacionais e internacionais, permitiu-me encontrar grande quantidade de artigos, 

dissertações e teses na área de ensino de matemática para alunos com DV (FERNANDES; 

HEALY, 2006; MARCONE; PENTEADO, 2013; ROSA, 2014; SILVA, 2015; 

MAGUVHE, 2015; ROSA, 2017; SILVA; CABRAL; SALES, 2018; GONZÁLES; 

LÓPES; JUMÉNEZ, 2016; PEREIRA; BORGES, 2018, 2019), entre outros. Em geral, 

os textos tratam de estudos de caso, investigações com intervenções no processo de ensino 

e aprendizagem, utilização de recursos de tecnologia assistiva, entrevistas com alunos e 

professores e, quase que em consenso, apontam as estruturas precárias das escolas, as 

falhas do sistema educacional no processo de inclusão e as dificuldades dos professores 

associadas a seu despreparo.  

Os trabalhos que se propuseram a dar voz aos professores e alunos tinham por 

objetivo ouvir os atores desse processo em busca de uma compreensão mais direcionada 

às ações pedagógicas, ao ensino e à aprendizagem de determinados conteúdos de 

matemática, além das condições de trabalho e escolarização de professores e alunos, 

respectivamente. Dentro desse contexto, há que se salientar também que quase todos os 

trabalhos tiveram como pontos de interseção em seus resultados os relatos de falhas e 

lacunas no processo de inclusão, a falta de conhecimentos dos professores acerca do 

atendimento educacional especializado, o descumprimento das leis, dos documentos 

oficiais e dos acordos internacionais que abordam o direito universal à educação, nos 

quais o Brasil é signatário. Tais resultados, revelam que, apesar de muitos avanços e da 

crescente quantidade de trabalhos na área da educação matemática inclusiva, temos muito 

a progredir. A Figura 1, a seguir, apresenta uma nuvem de palavras com as temáticas mais 

recorrentes destes trabalhos. 
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Dentre os trabalhos, dois foram importantes e contribuíram para o delineamento 

e a definição das questões e dos objetivos desta investigação. O primeiro deles foi o 

levantamento das pesquisas realizadas por Pereira e Borges (2017), que apresentou um 

panorama sobre o ensino de matemática para alunos com DV e que foram publicadas em 

periódicos científicos brasileiros online da área de Ensino e Educação Especial, no 

período de 2006 a 2016. O objetivo do referido estudo, de acordo com os autores, foi 

identificar os principais aspectos abordados nas pesquisas recentes e os resultados foram 

apresentados por meio de quatro categorias, construídas a partir dos objetivos principais, 

enunciados nos vinte e cinco trabalhos encontrados. As categorias descritas pelos autores 

foram: (I) Comunicação e linguagem nas aulas de Matemática para alunos deficientes 

visuais; (II) Pesquisas acerca do ensino de Matemática para DV e o destaque à geometria; 

(III) Tecnologias Assistivas no ensino de Matemática; (IV) A formação de professores de 

Matemática e os alunos deficientes visuais.  

O segundo trabalho teve o mesmo teor de investigação, porém Molossi et al 

(2016) mapearam a produção de teses e dissertações relacionadas à Educação Matemática 

Inclusiva, especificamente voltadas para o ensino de alunos com DV. Os autores citam 

que foram selecionados 32 trabalhos, sendo 28 dissertações e 4 teses entre o período de 

2002 e 2016. Não houve uma categorização por meio de unidades de análise ou eixos 

Fonte: o autor 

Figura 1: Panorama geral das pesquisas em Ensino de Matemática para alunos com DV 



29 
 

temáticos como no estudo de Pereira e Borges (2017), mas os resultados dessa pesquisa 

apontam para uma predominância de trabalhos que discutem metodologias de ensino, 

recursos assistivos e experiências dos autores em trabalhos de intervenção pedagógica.  

Ambos os trabalhos convergem para as pesquisas que realizei em bases nacionais 

e internacionais e ratificam minhas convicções de que as investigações atuais devem 

seguir uma nova direção, em busca de discussões que possam nos levar a ações mais 

efetivas no que tange às práticas inclusivas nas aulas de matemática. O que quero dizer é 

que temos uma grande quantidade de pesquisas que discutem os aspectos inerentes ao 

atendimento de alunos com DV, trabalhos que discutem situações pontuais de intervenção 

no processo de ensino e aprendizagem de matemática para alunos com DV e que 

detectaram falhas, lacunas, incoerências e contradições, tanto nas ações governamentais 

quanto nas ações implementadas nas escolas regulares comuns. 

Os trabalhos são de grande relevância para a literatura e nos auxiliaram a 

perceber a necessidade de estudos e pesquisas que avancem nesse processo em busca de 

ações que possam agora dar condições aos alunos incluídos a permanecerem nas escolas 

e que, além disso, os possibilite de continuar sua trajetória escolar com seus direitos de 

aprendizagem garantidos. Em outras palavras, precisamos promover ações de diferentes 

naturezas nos espaços escolares, de forma a dar protagonismo ao estudantes, ações que 

possibilitem o desenvolvimento de estratégias curriculares que reconheçam os estudantes 

com necessidades educacionais especiais como participantes ativos de seu processo de 

escolarização e socialização, onde possam interagir, colaborar, debater e produzir 

outros/novos conhecimentos. Além disso, precisamos de ações que sejam capazes de 

reconhecer esses alunos em suas singularidades, respeitar seus interesses, potencializar 

os processos interativos e reflexivos dentro do espaço escolar de forma a promover justiça 

social.  

No que se refere à educação inclusiva, este trabalho se propõe a analisar a 

inclusão na perspectiva do direito universal à educação, discutindo e propondo medidas 

e ações para um ensino de matemática voltado para uma orientação inclusiva mais eficaz 

e menos excludente. Desse modo, é importante destacar que por orientação inclusiva, 

entendemos os esforços empreendidos pela sociedade no sentido de minimizar, ou 

eliminar as barreiras que impedem as pessoas com deficiência e/ou com necessidades 

especiais, temporárias ou permanentes, de exercer plenamente os seus direitos como 

pessoas e cidadãos. Portanto, acreditamos que direitos não podem ser desrespeitados, 
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sobretudo em função das diferenças, identidades de gênero, etnias, condições sociais, 

situações familiares, religião e habilidades acadêmicas. 

Entendemos que incluir subentende diferentes formas de pensar e o termo pode 

ser sinônimo de processo, movimento, práticas, ideias, valores, recomendações, leis e 

políticas. Desde a década de quarenta com a assinatura da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos (ONU, 1948) e a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) a 

escola e o direito à escolarização tornaram-se questões de direitos humanos que estão 

relacionados com o direito universal à igualdade das pessoas. De acordo com Schutter 

(2018), o conceito de inclusão veio acompanhado da ideia de universalização do ensino, 

da obrigatoriedade da matrícula das pessoas com deficiências nas escolas regulares, da 

obrigatoriedade do ensino da história e cultura, africana e indígena, nos currículos da 

educação e da instituição das modalidades da educação básica: “quilombola, indígena, 

campo, educação de jovens e adultos, Educação Especial [...] Com isso, vieram à tona 

outros temas de grande relevância social tais como a educação étnico-racial, gênero, 

sexualidade, direitos humanos” (SCHUTTER, 2018, p. 45). 

Nesse sentido, a autora nos direciona a reflexões que inspiram esse trabalho e 

nos ajudaram a levantar as seguintes questões de investigação:  

a) Quais os sentidos atribuídos à palavra inclusão?  

b) Quais os significados das políticas inclusivas para alunos e professores?  

c) Quais ações podem e devem ser implementadas nas escolas regulares comuns, 

para que possamos avançar de forma significativa no processo de inclusão, em um 

momento político e econômico no qual a educação e seus agentes sofrem ataques, 

redução drástica de verbas e investimentos? 

 Se há uma preocupação com a inclusão, isso se deve ao fato de que durante muitos 

anos houve exclusão. Não há como pensarmos em inclusão sem considerarmos suas 

origens e seus objetivos, uma vez que, contraditoriamente, as palavras integração e 

posteriormente inclusão surgem na realidade brasileira (década de 90) em um momento 

em que mecanismos de exclusão social ganhavam força, tais como as políticas neoliberais 

introduzidas nessa década. Assim, o movimento de inclusão, no sentido de política 

afirmativa, possibilitou que as pessoas com deficiência passassem a ocupar espaços em 

toda a sociedade, sobretudo na escola. Nesse sentido, em consonância com as ideias de 

Booth e Ainscow (2011), este trabalho tem como pontos para a análise dos processos de 

relação inclusão o desenvolvimento e consolidação de três pilares: as culturas, as políticas 

e as práticas. As culturas, no sentido de se entender como são tratados os valores 
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inclusivos, como os alunos são recebidos e como se situam no ambiente escolar em que 

estão inseridos. As políticas, nos aspectos de investimento público por infraestrutura, na 

capacitação dos profissionais envolvidos nesse processo, na adequação do espaço físico 

e nas questões curriculares e pedagógicas do ensino. Finalmente, as práticas, que 

consistem nos projetos desenvolvidos pelas escolas, as adequações curriculares e a 

utilização de recursos materiais e humanos para o devido trabalho com alunos com 

deficiência. 

 Mas o leitor deve estar se perguntando: não há experiências inclusivas 

consideradas positivas, que possam servir de inspiração? 

A resposta é sim, embora pesquisas apontem que na maioria dos estados 

brasileiros, os casos “bem-sucedidos” de inclusão educacional têm se desenvolvido de 

forma pontual e descontínua e que “faltam avaliações empíricas consistentes sobre como 

vem ocorrendo esse processo em sala de aula, à luz da realidade social, política e 

econômica brasileira” (PLETSCH, 2014, p. 91). A autora destaca ainda que a grande 

quantidade de leis, documentos, recomendações legais e pesquisas na área se configuram 

na forma de ensaios e teorias e que faltam pesquisas de campo que se “debrucem sobre 

as necessidades reais das escolas para a efetivação da política de educação inclusiva, bem 

como estratégias e práticas empregadas por professores no seu dia a dia” (p. 91). Ela 

aponta também alguns fatores que inviabilizam a concretização de iniciativas de inclusão, 

nas quais destacam-se: 

Número excessivo de alunos nas salas de aula; procedimentos 

inadequados de avaliação; a falta de conteúdos e atividades “adaptadas” 

para atender aos alunos com necessidades especiais; a precária 

acessibilidade física de muitas escolas; a descontinuidade de programas 

bem-sucedidos em função de mudanças de governo; não menos 

importante, as barreiras culturais, como o preconceito e a 

estigmatização (PLETSCH, 2014, p. 91). 

 

Diante disso, e em consonância com outros autores (MADER, 1997; GLAT, 2007; 

SILVA, 2015; MENDES, 2018) defendemos a inclusão escolar como um longo e tortuoso 

processo e não algo que vá se estabelecer somente por meio da imposição de leis e 

decretos, uma vez que se faz necessário o acúmulo de experiências sistemáticas e 

pesquisas empíricas que possibilitem ações mais efetivas e uma análise crítica de todo o 

processo. Sendo assim, pretendemos discutir e refletir sobre as experiências e práticas 

curriculares inclusivas no ensino de matemática para alunos com deficiência visual em 

uma escola que atua com esses alunos incluídos há muitos anos e que, acreditamos, tem 

muito a contribuir para esse processo. 
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A revisão de literatura nos sinaliza que não existe melhor ou pior inclusão. Existe 

um processo que às vezes apresenta mais problemas e dificuldades do que outros. Cada 

contexto educacional, em termos de culturas, políticas e práticas, acaba por estabelecer a 

sua própria linha de ação, mesmo conhecendo as normativas legais e documentos 

norteadores que procuram normatizar a educação em uma perspectiva inclusiva.  

Dessa forma, os resultados dessa revisão nos mostraram que precisamos ouvir o 

que o professor, atuante na educação inclusiva, pensa sobre como deve se dar essa 

atuação, quando consideramos o ensino de matemática para alunos com DV. Com essa 

perspectiva, embasado teoricamente no que já sabemos que acontece nas escolas e nas 

lacunas do processo de inclusão, buscamos então discutir possibilidades a partir do ponto 

de vista dos atores principais desse processo. 

Avançando nessa direção, não poderíamos deixar de ouvir o aluno, integrante 

desse contexto e centro das ações desenvolvidas pela escola e por seus professores. Por 

trás da ideia de ouvir os alunos, encontra-se a preocupação em apontar e discutir os dois 

lados desse processo, uma vez que estamos em busca das situações reais que acontecem 

no ambiente escolar, sob o ponto de vista de seus atores. 

No que tange às práticas desenvolvidas com esses alunos, dentro de um contexto 

histórico, Almeida e Teixeira (2009) apontam que: 

[...] mais tem contribuído para a exclusão do que para a inclusão. Ao 

propor discutir o processo de ensino e aprendizagem da matemática no 

contexto da diversidade, torna-se importante considerar o princípio da 

igualdade de condições e oportunidades como uma importante questão. 

Não se pode distanciar o ensino de matemática dos contextos 

cotidianos, sociais e culturais (p. 8). 

 Os autores destacam que não se pode conceber a aprendizagem desconsiderando 

o indivíduo, suas diferenças, suas experiências e que a “matemática e o seu ensino 

contribuíram para um sólido distanciamento das pessoas “comuns” ao seu conhecimento” 

(ALMEIDA; TEIXEIRA, 2009, p. 7). Exemplo claro desse processo de exclusão 

encontra-se nos chavões populares em que “a matemática é para poucos” ou “é um bicho 

de sete cabeças” ou “só aprende matemática quem nasce com o dom”.  

Nesse sentido, a escola, mesmo sendo reconhecida como um espaço onde as 

diferenças coexistem, nem sempre reconhece as diferenças ou as consideraram em sua 

complexidade, em todos os elementos do processo pedagógico de ensino e de 

aprendizagem, principalmente quando consideramos o ensino de matemática. Ao 

realizarmos uma pesquisa que se propõe a investigar um espaço escolar considerado 
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inclusivo e ouvir os agentes principais (alunos e professores), buscamos apresentar não 

apenas as falhas e as lacunas, mas, essencialmente, promover uma reflexão acerca daquilo 

que tem se mostrado positivo e das ações que se revelam como capazes de contribuir para 

o ensino de matemática para alunos com DV mais inclusivo. Além disso, pretendemos 

saber o que pensam os atores desse processo em busca de ações que contribuam para o 

desenvolvimento de culturas, políticas e práticas inclusivas, que possam nos ajudar a 

avançar em direção a uma escola mais inclusiva. 

Para dar voz a esses atores e trazer para a discussão, não só esses pontos de vista, 

mas o que acontece no dia a dia de uma escola inclusiva, nossa ideia inicial tinha por 

objetivo a pesquisa de campo, apoiada no modelo etnográfico de investigação, com o 

propósito de acompanhar a rotina da escola, dos alunos e as aulas de matemática de uma 

turma com alunos com DV. O objetivo dessa imersão se justificava por acreditarmos ser 

importante e essencial conhecer o dia a dia da escola e desses alunos, vivenciar o ambiente 

sociocultural, acompanhar de perto como se desenvolvem ações cotidianas e pedagógicas 

no Colégio, de forma a incorporar as visões dos sujeitos sociais com os quais 

pretendíamos conviver durante esse trabalho de campo.  

Para isso, em janeiro de 2019, o projeto foi cadastrado na Plataforma Brasil (PB) 

e a autorização para a pesquisa foi solicitada no Protocolo Geral do Colégio Pedro II, 

local onde a pesquisa de campo seria realizada. Como planejamento inicial, estimamos 

um período de quatro a seis meses para os trâmites, tanto na PB quanto no CPII, para que 

pudéssemos iniciar a pesquisa de campo, que se daria, em princípio, no início do segundo 

semestre de 2019. O cronograma inicial, assim como as recomendações dadas pela banca 

de qualificação da pesquisa, não indicava um tempo determinado de imersão, embora 

acreditássemos que a pesquisa de campo duraria aproximadamente de quatro a seis meses. 

Nossos planos começaram a declinar quando os seis primeiros meses se passaram 

e o Colégio, até aquele momento (junho de 2019), não havia apreciado e fornecido o 

termo de anuência, documento exigido pela PB para análise e avaliação das questões 

éticas envolvidas na investigação, o que só veio a acontecer em setembro de 2019, ou 

seja, oito meses após a solicitação. Com a carta de anuência, o documento foi 

imediatamente anexado à PB e em 10 de janeiro de 2020 obteve aprovação final sob o 

número CAAE: 21018919.3.0000.5257, parecer n° 3.798.221. No mesmo mês foi emitida 

a autorização final para a realização da pesquisa em uma unidade do Colégio (anexo III). 

Mas as dificuldades não cessaram por aí. Devido às greves, o calendário de 2019 do 

Colégio se estendeu até a segunda quinzena de janeiro, o que fez com que as aulas de 
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2020 só se iniciassem em março, com as duas primeiras semanas com rotinas de 

planejamento e recepção dos alunos. 

Às vésperas de iniciarmos a pesquisa de campo, segunda quinzena de março, 

nosso país paralisa todas as suas atividades escolares devido à pandemia da COVID-19, 

o que nos impossibilitou de iniciar o trabalho depois de tanto tempo aguardando os 

trâmites burocráticos. Diante de tudo isso, a pesquisa precisou ser repensada, reavaliada 

e ter todo o seu cronograma modificado, considerando: o momento difícil pelo qual o país 

atravessava; a imprevisibilidade do prazo para retorno das atividades normais das escolas 

e o prazo aceitável para outra forma de coleta e análise de dados. 

Após consulta e anuência da banca, decidimos por abandonar a pesquisa de 

campo, e, com o objetivo de continuar com um trabalho mais holístico e aprofundado, 

optamos pelas entrevistas semiestruturadas com mais dois professores e dois alunos. Com 

esse formato, buscamos, reunindo o estudo piloto e o estudo principal, o ponto de vista 

de três alunos e três professores de três unidades diferentes. Assim, acreditamos que as 

experiências relatadas e compartilhadas proporcionam ao leitor uma análise mais ampla 

e aprofundada das culturas, políticas e práticas curriculares desenvolvidas pelo Colégio, 

não se restringindo então a um único Campus, como no projeto inicial. 

A fundamentação teórico-metodológica deste trabalho pauta-se na abordagem 

qualitativa, apoiada pela revisão de literatura, em entrevistas semiestruturadas e na análise 

documental como meio de coleta de dados. As entrevistas semiestruturadas, aconteceram 

por meio de videoconferência, inspiradas nas ideias de Boni e Quaresma (2005). De 

acordo com os autores, as entrevistas representam um importante meio, comumente 

utilizado na sociologia, para a captação de dados qualitativos e subjetivos. Por fim, 

escolhemos a análise de conteúdo (MORAES, 1999) como subsídio metodológico para 

as análises e discussões. 

1.3 Objetivos gerais 

As questões relacionadas ao ensino e à aprendizagem de matemática de pessoas 

com deficiências, tornaram-se, nos últimos anos, importante objeto de estudo e 

investigação. Apoiado nas vertentes que consideram o ensino de matemática em uma 

perspectiva mais ampla, como uma ciência social, levando em conta os aspectos legais, 

as necessidades e singularidades dos alunos com DV, este trabalho tem por objetivo, 

investigar, sob o ponto de vista de professores e alunos, as experiências e as práticas 
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curriculares inclusivas, desenvolvidas e praticadas nas aulas de matemática, em uma 

escola pública federal, que atua com alunos com deficiência visual.  

1.4 Objetivos específicos 

•  Contextualizar e apresentar profissionalmente professores de matemática que atuam 

com os alunos com deficiência visual em uma escola inclusiva; 

•  Contextualizar e apresentar alunos com DV que estudam/estudaram no CPII; 

•  Investigar, junto aos professores e aos alunos, os recursos de tecnologia assistiva 

utilizados no ensino de matemática; 

•  Investigar, junto aos professores e aos alunos, as diretrizes curriculares desenvolvidas 

e implementadas pela escola; 

•  Identificar, junto aos professores e aos alunos, de que forma o espaço destinado ao 

atendimento especializado (NAPNE) atua e auxilia no processo de inclusão desses 

alunos; 

•  Elencar e discutir, o que pensam, alunos e professores sobre o processo inclusivo nas 

aulas de matemática, identificando os pontos positivos e o que precisa ser melhorado e 

como eles acreditam que isso deva se dar. 

1.5 O que vem pela frente  

Para que possamos discutir e refletir sobre as questões de investigação e 

alcançarmos os objetivos acima pontuados, o presente trabalho foi organizado em mais 

seis capítulos, a partir deste primeiro de introdução, conforme apresentado seguir: 

O capítulo II, que tem por finalidade discutir a educação especial e inclusiva, foi 

dividido em cinco seções assim designadas: 2. O direito à educação; 2.1 A educação 

inclusiva: concepções ainda em debate; 2.2 A educação especial na perspectiva da 

educação inclusiva; 2.3 A legislação e as políticas públicas para as pessoas com DV; 2.4 

O IBC: centro de referência nacional da educação de pessoas com DV. Na primeira, 

apresentamos e discutimos alguns dados oficiais sobre o número de matrículas da 

educação especial e inclusiva e o número de pessoas com DV por faixa etária e por regiões 

no Brasil. Na sequência, apresentamos e discutimos conceitos, definições e concepções 

de alguns autores sobre a educação inclusiva, na perspectiva dos Direitos Humanos e 

sobre a educação especial, modalidade transversal a todos os níveis de ensino. Em 

seguida, discorremos brevemente sobre os avanços e as incongruências dos documentos 
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oficiais, leis e acordos internacionais em que o Brasil é signatário, fechando a seção 2.4 

com um quadro contendo uma longa lista de documentos, leis, decretos e portarias que 

normatizam e orientam os sistemas educacionais a atuarem em uma perspectiva inclusiva 

desde a primeira LDBEN (BRASIL, 1961) até o ano de 2020. Encerramos o capítulo 

fazendo uma breve apresentação do IBC, uma instituição com mais de 160 anos de 

existência, que vem trabalhando e lutando, incessantemente, pela vida das pessoas com 

DV. Destaca-se que a instituição atua na educação de crianças, jovens e adultos, na 

produção e compartilhamento de conhecimentos, bem como na capacitação de inúmeros 

profissionais para atuarem junto às pessoas com DV. 

O capítulo III apresenta quatro trabalhos que escolhemos como base teórica e 

metodológica para nossa investigação. São trabalhos que também se propuseram a 

investigar espaços inclusivos, bem como buscaram nos professores e alunos com DV 

elementos para caracterizar o que tem acontecido nas escolas no que tange ao ensino de 

matemática para alunos com DV. Escolhemos três artigos e uma tese de doutorado, sendo 

três deles de diferentes regiões do Brasil e o outro da literatura internacional, sendo o 

mais antigo, do início dos anos 2000, e o mais recente de 2017, procurando com isso, 

buscar dados e relatos de pesquisa que nos proporcionassem um panorama diversificado 

de nossa temática de investigação. 

O capítulo IV apresenta as principais ideias e concepções do Index para Inclusão: 

desenvolvendo a aprendizagem e a participação nas escolas (BOOTH; AINSCOW, 

2011), como resultado do trabalho realizado pelos autores ingleses, durante um período 

de três anos, com a participação de pais, professores, gestores, além de pesquisadores. O 

texto foi traduzido pela professora Monica Pereira dos Santos da Faculdade de Educação 

da UFRJ e vem sendo utilizado em diferentes realidades brasileiras, tanto como aporte 

teórico como metodológico. Desde a primeira vez que tive contato com o Index venho 

trabalhando em suas concepções e usando o texto como referência para o meu trabalho 

em sala, enquanto professor de alunos com DV, o que me fez trazê-lo para as nossas 

discussões. Em linhas gerais, os autores defendem que os processos de inclusão devem 

se constituir por meio do desenvolvimento e consolidação de políticas, culturas e práticas 

inclusivas. Assim, o trabalho foi importante tanto metodologicamente, quanto como 

aporte teórico, estando presente nas interlocuções que fazemos com as experiências 

trazidas por nossos entrevistados, nossas análises e reflexões. 

 O Capítulo V apresenta os percursos metodológicos e os caminhos da pesquisa, 

discorrendo sobre minhas escolhas e a opção pelo uso de entrevistas semiestruturadas 
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como meio principal de coleta de dados. Citamos também a análise documental e a 

revisão de bibliografia como elementos de nossa base teórica que foram fundamentais 

para os resultados, discussões e reflexões que se deram inspirados nas ideias de Moraes 

(1999), presentes no texto intitulado “Análise de Conteúdo”. Nesta seção, apresentamos 

também, brevemente, o estudo piloto que antecedeu a investigação principal e 

finalizamos a seção exibindo um quadro com as unidades de contextos e categorias de 

análise que escolhemos para discutir e refletir sobre as experiências compartilhadas por 

nossos colaboradores. 

O capítulo VI foi dividido em duas partes. Na primeira, apresentamos e 

contextualizamos os alunos e discorremos sobre suas contribuições, buscando entrelaçar 

seus relatos com os documentos oficiais e a literatura de pesquisa escolhida como aporte 

para o nosso trabalho. Na segunda parte, procuramos seguir na mesma direção, porém 

agora buscando articular os documentos oficiais, a literatura de pesquisa e as experiências 

compartilhadas pelos professores, não com a intenção de compará-los ou confrontá-los, 

mas com a finalidade de refletirmos sobre os pontos de convergência das falas de ambos 

os grupos. Destaca-se que não observamos falas contraditórias ou situações divergentes 

nos relatos dos dois grupos, o que evidencia a veracidade das informações e a vontade de 

contribuírem para a melhoria dos processos de inclusão nas diferentes redes de ensino. 

Encerramos a Tese com as Considerações Finais, apresentando um breve 

retrospecto do trabalho, das ideias e concepções que discutimos ao longo do texto, bem 

como apresentamos algumas ações que podem contribuir para o desenvolvimento de 

escolas inclusivas. Baseados na literatura e nos resultados de nossa investigação, 

defendemos então a ideia de que não deve existir dicotomia entre a educação especial e a 

educação inclusiva, bem como procuramos apresentar ao leitor alguns pontos de destaque 

que nos permitiram refletir sobre nossas questões de investigação e sobre os objetivos 

delineados ainda nesta seção de introdução. 

Desse modo, por meio das diferentes ideias, concepções e experiências 

compartilhadas que constituem esta pesquisa, espera-se que o leitor possa refletir sobre 

os diferentes aspectos que permeiam o ensino e a aprendizagem de matemática para 

estudantes com deficiência visual, dentre os quais destacamos, as barreiras físicas, 

comunicacionais e atitudinais. Ao considerarmos que vivemos em uma sociedade 

culturalmente pensada por e para pessoas sem deficiência, esperamos, finalmente, que as 

contribuições possam nos guiar por caminhos que nos levem a uma educação, de fato, 

para todos, na perspectiva de encará-la como uma questão de Direitos Humanos. 
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Assim, convido o leitor a acompanhar e trilhar os percursos desse caminho, que 

não é linear, pois se constituiu ao longo dos mais de vinte anos de experiência no 

magistério e por meio de múltiplos trajetos que coexistem até os dias atuais. É um convite 

para seguirmos juntos nesse processo de se fazer, (re)fazer, conceituar, construir e 

(re)construir uma realidade que se transforma dia após dia.  

Quanto à utilização das pessoas dos verbos no texto, cabe esclarecer que serão 

utilizadas tanto a primeira pessoa do singular quanto a do plural, de modo que, à primeira 

vista, possa parecer indiscriminado ou em desacordo com a escrita acadêmica. No 

entanto, por ser este um trabalho coletivo, constituído pelos alunos e colegas professores 

entrevistados, que ora chamaremos de colaboradores, pelos amigos do grupo de pesquisa 

do projeto fundão e por minha orientadora, em alguns momentos usarei o “nós” para 

expressar tais aspectos ou por considerar uma forma mais adequada, respeitosa e polida 

com estes colegas. Contudo, em outros momentos, senti a necessidade de usar a primeira 

pessoa do singular para expressar uma decisão tomada ou um posicionamento adotado, 

constituído pelo “eu” investigador de um trabalho que foi concebido ao longo de todo o 

curso do doutorado.  
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CAPÍTULO II 

 A Educação Especial e Inclusiva 

 

Faz parte do pensar certo a rejeição mais decidida a qualquer 

forma de discriminação. A prática preconceituosa de raça, de 

classe, de gênero ofende a substantividade do ser humano e nega 

radicalmente a democracia. A tarefa coerente do educador que 

pensa certo é, exercendo como ser humano a irrecusável prática 

de inteligir, desafiar o educando com quem se comunica, a quem 

se comunica, a produzir sua compreensão do que vem sendo 

comunicado. 

Paulo Freire 

2. O direito de pessoas com deficiência à educação 

Em se tratando do direito à educação, a primeira recomendação legal acerca da 

inclusão de pessoas com deficiência no Brasil se deu em 1961, quando entrou em vigor a 

primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº. 7 4.024 (BRASIL, 

1961), determinando que o atendimento educacional às pessoas com deficiência passava 

a ser fundamentado pelas disposições do que aponta como direito dos “excepcionais” à 

educação, preferencialmente dentro do sistema geral de ensino. Entretanto, foi em 10 de 

dezembro de 1948, na Assembleia Geral das Nações Unidas, onde foi proclamada a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) (ONU, 1948), que se deu a 

primeira manifestação, em âmbito internacional, sobre a necessidade de se pensar no 

respeito universal aos direitos e liberdades humanas fundamentais e a observância desses 

direitos para todo ser humano. Das 58 delegações presentes na Assembleia, o Brasil, além 

de fazer parte desse grupo de países, foi uma das primeiras nações a ratificar o documento, 

sendo um dos 48 países que votaram a favor da DUDH. Durante a Assembleia, foi 

aprovado um documento composto por 30 artigos, que estabelece os direitos básicos que 

todo ser humano deve possuir, independentemente da raça, religião, posição social, 

gênero etc. Logo, após a assinatura do texto, a Assembleia Geral solicitou a todos os 

Países-Membros que publicassem o texto da Declaração “para que ele fosse divulgado, 

mostrado, lido e explicado, principalmente nas escolas e em outras instituições 

educacionais, sem distinção nenhuma baseada na situação política ou econômica dos 

Países ou Estados” (ONU, 1948, p.1). 
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Mas foi em 9 de dezembro de 1975, em outra Assembleia Geral, que a ONU 

aprova a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes (ONU, 1975), documento que 

tem o mesmo valor da DUDH para as pessoas com deficiência, reafirmando a fé nos 

direitos humanos, nas liberdades fundamentais e nos princípios de paz, de dignidade e 

valor da pessoa humana. O documento proclama a necessidade de proteger os direitos e 

assegurar o bem-estar e reabilitação daqueles que estão em desvantagem física ou mental 

e reconhece que o termo "pessoas deficientes" refere-se a qualquer pessoa incapaz de 

assegurar por si mesma, total ou parcialmente, as necessidades de uma vida individual ou 

social normal, em decorrência de uma deficiência, congênita ou não. A Assembleia 

reconhece ainda que as pessoas com deficiência e seus familiares gozarão de todos os 

diretos estabelecidos na Declaração e devem ser respeitados por sua dignidade humana, 

bem como devem ter os mesmos direitos fundamentais que seus concidadãos da mesma 

idade, o que implica, antes de tudo, o direito de desfrutar de uma vida decente, tão normal 

e plena quanto possível (ONU, 1975). 

Avançando nessas questões, mais de quarenta anos depois da DUDH, em 1990, a 

Unesco reconhece que: 

• mais de 100 milhões de crianças, das quais pelo menos 60 milhões são 

meninas, não têm acesso ao ensino primário; 

• mais de 960 milhões de adultos – dois terços, dos quais mulheres, são 

analfabetos, e o analfabetismo funcional é um problema significativo 

em todos os países industrializados ou em desenvolvimento; 

• mais de um terço dos adultos do mundo não têm acesso ao 

conhecimento impresso, às novas habilidades e tecnologias, que 

poderiam melhorar a qualidade de vida e ajudá-los a perceber e a 

adaptar-se às mudanças sociais e culturais; e 

• mais de 100 milhões de crianças e incontáveis adultos não conseguem 

concluir o ciclo básico, e outros milhões, apesar de concluí-lo, não 

conseguem adquirir conhecimentos e habilidades essenciais 

(UNESCO, 1990, p. 1). 

 

Decorrente desses avanços, aprovada pela Conferência Mundial sobre Educação 

para Todos, em Jomtien, Tailândia, de 5 a 9 de março de 1990, a UNESCO publica a 

“Declaração Mundial sobre Educação para Todos: plano de ação para satisfazer as 

necessidades básicas de aprendizagem”, um dos documentos mundialmente mais 

significativos em educação, que inclui definições e novas abordagens sobre as 

necessidade básicas de aprendizagem, as metas a serem atingidas relativamente à 

educação básica e os compromissos dos governos e outras entidades participantes. 

No Brasil, diante do compromisso assumido na Conferência de Jomtien, foi 

elaborado o Plano Decenal de Educação para Todos. O plano teve como meta principal 
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assegurar, em dez anos (1993 a 2003), às crianças, jovens e adultos, entre outras ações: 

os conteúdos mínimos em matéria de aprendizagem que respondam às necessidades 

elementares da vida contemporânea; universalizar o acesso à educação e promover a 

equidade; concentrar a atenção na aprendizagem; ampliar os meios e os raios de ação da 

educação básica e propiciar um ambiente adequado à aprendizagem (BRASIL, 1993).   

Embora o documento não se refira às pessoas com deficiência ou aborde a 

inclusão como temática principal, as palavras “Educação para Todos” sugeriam que a 

educação tinha por princípios um olhar a todos, o que não se configurou como uma 

realidade em muitos países, inclusive no Brasil, conforme reconhece o texto da Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) 

(BRASIL, 2008a). De acordo com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, na 

década de 80, inúmeros problemas dificultaram os avanços da educação básica em muitos 

países menos desenvolvidos. Porém, em outros, “o crescimento econômico permitiu 

financiar a expansão da educação, mas, mesmo assim, milhões de seres humanos 

continuam na pobreza, privados de escolaridade ou analfabetos”. (UNESCO, 1990, p. 2). 

Diante disso, em 1994, mais uma vez por meio de inciativa da UNESCO, a 

Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais, da Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura emitiu um relatório de consenso 

sobre a educação de alunos com deficiência (UNESCO, 1994). A conferência, também 

conhecida como Declaração de Salamanca, um conjunto de princípios filosóficos, foi 

assinada por representantes de 88 governos e 25 organizações. Como objetivo, a 

Declaração buscou reafirmar o compromisso com a Educação para Todos, reconhecendo 

a necessidade e urgência de ações efetivas voltadas para a educação das crianças, jovens 

e adultos com necessidades educacionais especiais dentro do sistema regular de ensino e 

reafirma a estruturação de ações em Educação Especial, para esse fim. 

Dentre as principais recomendações, a Declaração de Salamanca sugere que “as 

pessoas com necessidades educativas especiais devem ter acesso a escolas regulares” 

(UNESCO, 1994, p.1) e que as escolas inclusivas “são os meios mais eficazes de 

combater atitudes discriminatórias, criando comunidades acolhedoras, contribuindo para 

uma sociedade inclusiva e alcançando educação para todos” (UNESCO, 1994, p.3).  Em 

linhas gerais, a Declaração recomenda que governos e organizações da sociedade civil 

promovam, planejem, financiem e monitorem programas de educação inclusiva dentro de 

seu sistema de ensino.  
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Figura 2: Documentos e acordos internacionais dos quais o Brasil é signatário 

Fonte: o autor  

A seguir, uma síntese histórica dos documentos e acordos internacionais que 

discorrem sobre o direito universal à educação de todos os quais o Brasil é signatário.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os três eventos marcam a história da educação mundial e merecem destaque no 

cenário brasileiro, uma vez que chamam a atenção para a educação como uma questão de 

direitos humanos e por desencadearem tantos outros documentos, políticas e leis em 

defesa do direito universal das pessoas à escolarização. Assim, nos últimos anos, a 

educação inclusiva tem sido a prática recomendada, difundida e reafirmada em 

documentos e normativas legais, que, somadas aos esforços da sociedade, tem levado a 

um aumento substancial do número de alunos com deficiência que recebem educação 

escolar junto de seus colegas sem deficiência, o que pode ser observado nos dados oficiais 

dos últimos censos escolares (BRASIL, 2018) apresentados mais à frente.  

Antes de apresentar alguns desses dados estatísticos, é importante atentarmos 

para algumas concepções acerca da Educação Especial e o público-alvo dessa modalidade 

de ensino, as pessoas com deficiência, sob a ótica dos documentos oficiais, uma vez que 

estas concepções serão importantes para a melhor compreensão das estatísticas. Assim, 

de acordo com Art. 58 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 

(BRASIL, 1996), entende-se por educação especial, uma modalidade educacional, 

oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, que tem como público-alvo 

educandos com necessidades especiais e/ou deficiência. Os incisos desse artigo apontam 

que: 

§1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na 

escola regular, para atender as peculiaridades da clientela de educação 

especial. 

§2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou 

serviços especializados, sempre que, em função das condições 
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específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes 

comuns do ensino regular. 

§3º A oferta da educação especial, dever constitucional do Estado, tem 

início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil 

(BRASIL, 1996). 

 

Mas o primeiro movimento mais explícito nos documentos oficiais, acerca da 

educação especial na educação básica se deu por meio da resolução n° 2/2001 (BRASIL, 

2001), documento normativo, redigido pela Câmara de Educação Básica (CEB) do 

Conselho Nacional de Educação (CNE). O texto estabelece interlocução com o sistema 

educacional e institui as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica. Em relação ao conceito de Educação Especial, o documento traz a seguinte 

definição:  

Por educação especial, modalidade da educação, entende-se um 

processo educacional definido por uma proposta pedagógica que 

assegure recursos e serviços educacionais especiais, organizados 

institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em 

alguns casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo a 

garantir a educação escolar e promover o desenvolvimento das 

potencialidades dos educandos que apresentam necessidades 

educacionais especiais, em todas as etapas e modalidades da educação 

(Brasil, 2001, p.1). 

 

Já o conceito de estudante com deficiência aparece de forma mais explícita na 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPI), 

conforme a seguir: 

 
Consideram-se alunos com deficiência àqueles que têm impedimentos 

de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que 

em interação com diversas barreiras podem ter restringida sua 

participação plena e efetiva na escola e na sociedade. Os alunos com 

transtornos globais do desenvolvimento são aqueles que apresentam 

alterações qualitativas das interações sociais recíprocas e na 

comunicação, um repertório de interesses e atividades restrito, 

estereotipado e repetitivo. Incluem-se nesse grupo alunos com autismo, 

síndromes do espectro do autismo e psicose infantil. Alunos com altas 

habilidades/superdotação demonstram potencial elevado em qualquer 

uma das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, 

acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes. Também apresentam 

elevada criatividade, grande envolvimento na aprendizagem e 

realização de tarefas em áreas de seu interesse. Dentre os transtornos 

funcionais específicos estão: dislexia, disortografia, disgrafia, 

discalculia, transtorno de atenção e hiperatividade, entre outros 

(BRASIL, 2008a, p.15).  

 

Sobre essas concepções, destaca-se que necessitam ser contextualizadas e não 

devem se esgotar na mera categorização e nas especificações atribuídas a um quadro de 
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deficiências, transtornos, distúrbios e aptidões, conforme aponta a própria PNEEPI. 

Assim, pautado nessas definições destacadas pelos documentos oficiais, acerca da 

Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva, concordamos com Mitler (2003) 

quando o autor destaca que o processo de inclusão escolar pode ser comparado a “uma 

estrada a ser viajada, mas uma estrada sem fim, com todos os tipos de barreiras e 

obstáculos, alguns do quais estão em nossas mentes e em nossos corações” (p. 21). O 

autor considera ainda que incluir “envolve um processo de reforma e de reestruturação 

das escolas como um todo, com o objetivo de assegurar que todos os alunos possam ter 

acesso a todas as gamas de oportunidades educacionais e sociais oferecidas pela escola” 

(p. 25).  

De todo modo, considerando essa e tantas outras definições, algumas delas já 

citadas anteriormente, é interessante notar que o termo “escola inclusiva” não se encontra 

diretamente associado aos alunos com deficiência, transtornos globais de 

desenvolvimento ou com altas habilidades, uma vez que o papel de incluir deveria ser 

premissa comum a todas as escolas, pois a diferença é algo inerente aos seres humanos. 

Entretanto, mesmo com tantas dificuldades e problemas, de diferentes naturezas, com o 

avanço das concepções sobre a educação, as escolas inclusivas passaram a representar um 

avanço para a sociedade e se apresentam como um modelo de escola ideal, embora ainda 

estejam longe de ser uma realidade no cenário brasileiro, quando consideramos a palavra 

inclusão em toda sua complexidade. Assim, conforme pontuado anteriormente, sabemos 

que as leis, as políticas, as pressões da sociedade e os acordos internacionais assinados 

pelo Brasil, contribuíram para que avançássemos em diversas questões relativas aos 

direitos à educação de pessoas com deficiência, em especial no que se refere ao acesso às 

escolas. A seguir, apresentamos a Tabela 1 e o Gráfico 13, com o número de matrículas 

na educação básica, o que nos possibilitará melhor entendermos os dados relativos à 

educação especial e à educação inclusiva, que vamos apresentar e discutir em seguida. 

 

 

 
3 Optamos pela apresentação dos dados nos dois formatos (tabela e gráfico), uma vez que as tabelas são 

acessíveis aos leitores de tela, essenciais para a leitura por parte das pessoas cegas, e os gráficos possibilitam 

uma visão geral do retrospecto dessas informações, facilitando a compreensão dos dados. 
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Fonte: Adaptado. Censo Escolar (BRASIL, 2018)  

Gráfico 1: Número de alunos matriculados na educação básica 

 

Tabela 1: Número de alunos matriculados na educação básica 

Anos Total  Escolas públicas Escolas privadas  

2014 49.771.371 40.690.590 9.090.781 

2015 48.796.512 39.738.780 9.057.732 

2016 48.817.479 39.834.378 8.983.101 

2017 48.608.093 39.721.032 8.887.061 

2018 48.455.867 39.460.618 8.995.249 

Fonte: Adaptado. Censo Escolar (BRASIL, 2018)  

 

 

 

 

Os dados apontam que o número de matrículas se mantém praticamente constante, 

ora diminuindo, ora aumentando, ao longo dos últimos anos. De acordo com o IBGE 

NOTÍCIAS (2018), isso se deve ao fato de que o número de estudantes, não concluintes do 

EM, vem aumentando ao longo dos anos e as defasagens entre idade/escolaridade, fator que 

também contribui para a evasão, se iniciam ainda no EF. Conforme aponta o Instituto, o 

trabalho é a razão mais comum para não estudar ou se qualificar, o que levou, em 2017, 25,1 

milhões das pessoas de 15 a 29 anos de idade a não frequentar escolas, cursos pré-vestibular, 

técnico de nível médio ou de qualificação profissional (IBGE NOTÍCIAS, 2018).  

Muitas questões contribuíram para que avançássemos em diversos pontos, relativos 

aos direitos à educação de pessoas com deficiência, em especial no que se refere ao acesso às 
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escolas, conforme podemos observar na Tabela 2 e no Gráfico 2. Os números apontam para 

uma grande discrepância entre o número de matrículas na Educação Infantil (EI), primeira 

etapa da educação básica, que abrange a creche e a pré-escola para as crianças de 0 a 5 anos, 

e o aumento significativo desse número no EF, o que sugere que muitos alunos, público-alvo 

da educação especial, ingressam na escola diretamente no EF, pulando assim a etapa da EI. 

Também é possível observar que os números voltam a cair drasticamente na passagem do EF 

para o EM, demonstrando então que muitos alunos abandonam as escolas após a conclusão 

do EF, conforme citado anteriormente.  

Tabela 2: Alunos matriculados na Educação Especial no Brasil 

Anos 

Educação 

Infantil 

Ensino 

Fundamental 

Ensino 

Médio EJA Total 

2014 61.374 652.473 57.754 111.963 886.815 

2015 64.048 682.667 65.757 114.905 930.683 

2016 69.784 709.805 75.059 113.825 971.372 

2017 79.749 768.360 94.274 120.515 1.066.446 

2018 91.394 837.993 116.287 130.289 1.181.276 

Fonte: Adaptado. Censo Escolar (BRASIL, 2018) 

 

Gráfico 2: Alunos matriculados na Educação Especial no Brasil 

 

 

 

 

 

 

 

Considerando o total de alunos matriculados na educação básica em 2018 

(48.455.867 alunos, Tabela 1) e o total de alunos matriculados na Educação Especial 

(EE), nesse mesmo ano (1.181.276 alunos, Tabela 2), conclui-se que apenas cerca de 

2,4% de nossos alunos eram público-alvo da EE, ou seja, alunos com deficiência, 

transtornos globais de desenvolvimento e com altas habilidades/superdotação.  
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Mendes (2018) destaca que os termos “educação inclusiva” e “inclusão 

educacional” não podem ser reduzidos ao significado de educação para as pessoas com 

deficiência ou aqueles público-alvo da Educação Especial em classes comuns, uma vez 

que a população a que esse público se refere é muito mais ampla. Além disso, estão 

relacionados com fenômenos sociais e educacionais e não devem se limitar apenas aos 

casos diagnosticados clinicamente.  

Diante disso, e considerando que a inclusão escolar carrega um leque de opiniões 

e de polêmicas, que em uma visão ampla de necessidades especiais pode incluir os mais 

diversos indivíduos e situações, há de se destacar que os números anteriores não levam 

em consideração milhares de estudantes com deficiências transitórias, jovens e adultos 

matriculados em turmas da Educação de Jovens e Adultos. Além desses, destacam-se 

ainda alunos em condições diversas de vulnerabilidade, transtornos, déficits e 

dificuldades cognitivas não identificadas, matriculados em todas as escolas e regiões do 

País. Dessa forma, considerar que apenas 2,4% de nossos estudantes estão matriculados 

na EE parece um percentual bastante subestimado e que pode contribuir para justificar 

ações ainda muito incipientes por parte de secretarias de educação em todo o País. 

 Com relação aos dados oficiais sobre a inclusão escolar, na realidade das escolas 

brasileiras, a Tabela 3, seguida do Gráfico 3, apontam números relevantes para o 

percentual de alunos com deficiência matriculados nas escolas regulares comuns4. Os 

dados se referem à educação pública e privada, contudo, de acordo com o censo escolar 

(BRASIL, 2018), contemplam apenas crianças e jovens de 4 a 17 anos de idade, deixando 

de fora a educação precoce e uma grande quantidade de alunos, fora dessa faixa etária, 

que são público-alvo da EE. Assim, se esses números fossem incorporados, as estatísticas 

demonstrariam um aumento ainda mais substancial no número de alunos com deficiência 

presentes nas escolas regulares comuns. De todo modo, os dados sugerem que a educação 

inclusiva se encontra na pauta das políticas públicas brasileiras e em franca expansão 

quando consideramos o acesso à escolarização. 

 
4 Assim como Nogueira e Sierra (2020), consideramos a escola regular aquela que oferece ensino seriado. 

Portanto, a educação especial não se opõe à escola regular e nem vice-versa. O IBC e o INES, por exemplo, 

são escolas regulares especializadas que oferecem ensino regular em todos os anos de escolaridade da 

educação básica. Neste trabalho, utilizaremos a expressão “escola regular comum” para nos referirmos às 

escolas que não são especializadas. 
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Tabela 3: Percentual de alunos da educação especial incluídos em classes comuns 

Anos Percentual 

2014 87,10% 

2015 88,40% 

2016 89,50% 

2017 90,90% 

2018 92,10% 

Fonte: Adaptado. Censo Escolar (BRASIL, 2018) 

Gráfico 3: Percentual de alunos de 4 a 17 anos de idade matriculados na educação 

especial incluídos em classes comuns  

 

Fonte: Adaptado. Censo Escolar (BRASIL, 2018) 

Quando consideramos as pessoas com DV, cujo tema é o foco desse estudo, há 

de se destacar que esta é uma deficiência que esteve fortemente associada às questões de 

saúde pública (CASTRO et al, 2008), tais como as dificuldades das mulheres em ter 

acesso às redes de saúde durante o pré-natal e nos primeiros anos de vida das crianças. 

Muitos municípios sequer têm hospitais e as más condições de atendimento levam 

milhares de crianças a nascerem com DV ou perderem a visão ou parte dela logo nos 

primeiros anos de vida. Contudo, com a melhoria do acesso à saúde e com o avanço da 

medicina nos últimos anos, observa-se que o número de pessoas com DV tem diminuído, 

o que faz com que a maior parte destas pessoas no País esteja concentrada em faixa etária 

a partir dos quarenta anos de idade, conforme observa-se na Tabela 4 e no Gráfico 4. Com 

isso, embora este trabalho tenha como foco a educação inclusiva, reforça-se a necessidade 

de se encarar a inclusão como um imperativo de todos os setores da sociedade. 

As Tabelas 4 e 5 e os respectivos Gráficos 4 e 5, apresentam esse panorama da 

DV no Brasil, de acordo com último censo do IBGE sobre a saúde brasileira, realizado 
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1,94%

5,03%

8,06%

8,18%

35,18%

41,61%

0 a 9 anos

10 a 17 anos

18 a 29 anos

30 a 39 anos

40 a 59 anos

60 anos ou mais

Fonte: Adaptado. IBGE (2013) 
 

em 2013. Os números sugerem ainda que a inclusão se revela como algo complexo, que 

transcende a ideia de acesso às escolas e perpassa por todo um processo, sem fim, em 

constante evolução e que tem acontecido de maneira muito desigual nas diferentes 

regiões, estados e cidades brasileiras. Assim, quando analisados de forma mais detalhada, 

os dados podem oferecer às redes Municipais, Estaduais e Federais de ensino, condições 

para que as políticas públicas sejam direcionadas de forma mais eficaz aos problemas 

apresentados por cada região e em cada segmento. 

Tabela 4: Pessoas com DV no Brasil por Faixa Etária 

Faixa etária Números absolutos Percentual nas faixas etárias 

0 a 9 anos 141.182 1,94% 

10 a 17 anos 365.993 5,03% 

18 a 29 anos 587.233 8,06% 

30 a 39 anos 596.081 8,18% 

40 a 59 anos 2.562.251 35,18% 

60 anos ou mais 3.030.099 41,61% 

Total 7.282.838 100,00% 

Fonte: Adaptado. IBGE (2013) 

 

Gráfico 4: Pessoas com DV no Brasil por Faixa Etária 
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Tabela 5: Pessoas com DV por Regiões do Brasil 

Região Números absolutos Percentual 

Norte 509.963 7,00% 

Nordeste 1.877.607 25,78% 

Sudeste 2.705.636 37,15% 

Centro-Oeste 491.571 6,75% 

Sul 1.698.061 23,32% 

Total 7.282.838 100% 

Fonte: Adaptado. IBGE (2013) 

Gráfico 5: Percentual de pessoas com DV por região no Brasil 

 

 Fonte: Adaptado. IBGE (2013) 

 

É importante destacar que os dados do censo sobre a saúde brasileira de pessoas 

com DV (IBGE, 2013) não podem ser comparados friamente com os números apontados 

pelo censo escolar (BRASIL, 2018), uma vez que existem parâmetros específicos que 

caracterizam os estudantes como pessoas com DV, para fins educacionais (BRASIL, 

2007b). Desse modo, há pessoas consideradas e/ou autodeclaradas com DV, para fins 

estatísticos de saúde, mas não para fins educacionais, o que faz com que muitas destas, 

embora se autodeclarem com DV, não estejam matriculados na educação especial. De 

todo modo, chama a atenção as mais de 500 mil pessoas em idade escolar (0 a 17 anos, 

Tabela 4), com DV, das quais, cerca de 188 mil (37,15%, Tabela 5) estão na região 

sudeste do Brasil, região com maior percentual de pessoas com DV, de acordo com o 

IBGE (2013).  
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2.1 A educação inclusiva: concepções ainda em debate 

É inegável que os documentos apontados na seção anterior vão ao encontro dos 

movimentos sociais em defesa da educação e dos ordenamentos legais e que 

possibilitaram inúmeros avanços no que concerne à universalização do ensino. Ao redor 

do mundo, muitos países desenvolveram políticas nacionais para promover a “inclusão” 

nos últimos anos. Na Tailândia, legislações como o Plano de Educação Especial Nacional 

e a Lei Nacional de Educação protegem os direitos dos alunos com deficiência e garantem 

o acesso a 12 anos de educação básica gratuita. Como resultado dessa legislação e das 

campanhas da mídia em todo o país, a maioria dos estudantes tailandeses com deficiência 

passaram a frequentar escolas com modelo de integração (UNICEF, 2003).  

De acordo com Hehir et al (2016), a Nigéria adotou uma política formal de EE em 

1988, e desde então tem criado legislação adicional exigindo que as escolas ofereçam 

serviços de educação inclusiva para crianças com deficiência. A África do Sul 

desenvolveu um plano de transição para promover a educação inclusiva por meio da 

mudança de um modelo segregado para um sistema de integração, seguindo assim os 

mesmos caminhos percorridos pelo Brasil.  

Nos Estados Unidos, alunos com deficiência têm desfrutado do direito garantido 

nacionalmente a uma “educação pública gratuita e apropriada em ambientes menos 

restritivo possível” desde 1974, embora com inúmeros desafios e controvérsias ao longo 

de todos esses anos (HEHIR et al, 2016, p. 10). No Brasil, a educação inclusiva ganha 

status de política em 2001 com a publicação das Diretrizes Nacionais para a Educação 

Especial na Educação Básica (DNEEEB) (BRASIL, 2001) e ganha força, posteriormente, 

na PNEEPEI (BRASIL, 2008a) do qual falaremos mais à frente. Com o avanço das 

discussões, entra em vigor no Brasil o decreto n° 6949 (BRASIL, 2009), que promulga a 

Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, assinada 

em Nova York, em 30 de março de 2007. A convenção estabelece que os 161 Estados 

signatários garantam que as pessoas com deficiência possam ter acesso a um ensino 

inclusivo, de qualidade e gratuito, em igualdade de condições com os outros e na 

comunidade em que vivem. O artigo 24 da Convenção exige que os Estados assegurem 

um sistema educacional inclusivo em todos os níveis de ensino para as pessoas com 

deficiência, bem como oportunidades de aprendizagem ao longo da vida. Além disso, 

estipula que devem ser fornecidas acomodações razoáveis e apoio individualizado, e que 
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as pessoas com deficiência devem ter acesso ao ensino superior, à formação profissional 

e à educação de adultos em condições de igualdade com alunos sem deficiência.  

Nota-se que esses documentos expressam a necessidade de se olhar para as 

pessoas com deficiência e conceder-lhes o direito à educação, como premissa inerente à 

condição humana. Se há uma preocupação com a inclusão, parece evidente que essa 

preocupação se estabelece pelo fato de haver exclusão. Os acordos, documentos e leis 

têm por objetivo garantir o acesso de pessoas com deficiência aos espaços escolares, mas 

pouco se falava em como garantir os investimentos financeiros necessários para esse fim.  

Em termos de ações governamentais no Brasil, Reich (2013) destaca que os 

discursos, as práticas e as políticas de inclusão, desde a década de 80, ou seja, período em 

que entra em vigor a Constituição Federal, revelam uma lógica inicial que tinha como 

objetivo a obrigatoriedade escolar e o direito de acesso aos espaços escolares. Contudo, 

a responsabilidade pela permanência nesses espaços parecia atribuída aos próprios 

indivíduos. Dessa forma, o autor aponta que pouco se discutia a respeito da estrutura 

escolar adequada, qualificação e a formação continuada dos professores, tampouco 

quanto à qualidade do ensino oferecido a esses alunos. Nesse sentido, Hehir et al (2016) 

destacam que aquilo que chamamos de inclusão nos dias de hoje passou por diferentes 

momentos políticos e históricos e teve diferentes concepções, ao longo dos anos, como 

podemos observar na Figura 3, a seguir. 

Figura 3: Da exclusão à Inclusão 

 

Fonte: HEHIR et al, 2016 
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 De acordo com Fontes (2007), vêm da antiguidade as primeiras manifestações da 

“filosofia da eugenia, segundo a qual, as pessoas com deficiências eram consideradas 

degenerações da espécie humana e, assim, deveriam ser abandonadas ou eliminadas pelo 

incômodo que representavam aos seus familiares e à sociedade” (p. 24).  Esse foi um 

período no qual as pessoas que nasciam com deficiência eram excluídas da sociedade, 

consideradas aberrações, pessoas amaldiçoadas e/ou representavam a contrariedade 

divina por pecados cometidos em outras vidas. Muitos se valiam da prática da esmola 

para sobreviver, sendo inclusive, explorados por seus familiares, acolhidos por 

instituições filantrópicas e pela igreja, em troca de pequenos serviços prestados. 

No final da idade média, com o surgimento de uma filosofia mais humanista, as 

pessoas com deficiência começam a ser vistas como seres humanos que necessitam de 

reconhecimento e dotados de identidade e direitos. Fontes (2007) aponta o período que 

vai do séc. XVI ao séc. XVIII como sendo de isolamento, embora tenha sido nesse 

período que surgiram os primeiros hospitais psiquiátricos e as primeiras observações, 

estudos e experiências de tratamentos voltados às pessoas com deficiência. Apesar de 

reconhecidos, continuavam segregados e com tratamento estritamente ligado às questões 

patológicas. Esse período se estende por longos anos, sendo essa questão discutida até os 

dias atuais, quando muitos insistem que alunos com deficiência devem ingressar na escola 

com seus respectivos laudos médicos. 

O período de segregação apontado na figura compreende os anos finais do século 

XVIII e o começo do século XIX, no qual o atendimento às pessoas com deficiência se 

dava, em grande parte, em instituições religiosas, filantrópicas e não governamentais, em 

ambientes separados dos demais alunos. Foi nesse período que surgiram as primeiras 

instituições especializadas no Brasil. Em 1854, o Imperial Instituto dos Meninos Cegos 

que, em 1891, passou a se chamar Instituto Benjamin Constant (IBC) e, três anos depois, 

o Imperial Instituto dos Surdos-Mudos que, posteriormente, em 1957, foi denominado 

Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES), ambos na cidade do Rio de Janeiro. 

Apesar de consideradas por muitos como segregadoras, até os dias de hoje, foram essas 

instituições que deram origem a diversas outras por todo o país, públicas e privadas, e as 

primeiras que possibilitaram o acesso à escolarização de pessoas com deficiência fazendo 

isso até os dias de hoje. 

O atendimento educacional às pessoas com deficiência se deu, entre outras coisas, 

pelas manifestações da sociedade em admitir a necessidade de prestar assistência a essas 

pessoas. Apesar da filosofia assistencialista, filantrópica e segregacionista das instituições 
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educacionais, e da sociedade, que continuava discriminando, marginalizando e excluindo 

as pessoas com deficiência, foi um período importantíssimo para o desenvolvimento 

técnico e científico da Educação Especial (NOGUEIRA; SIERRA, 2020). Foi nesse 

período que começou a se fundamentar os princípios norteadores da educação especial 

que culminam com as discussões e as ideias de normalização, o princípio da integração 

e, posteriormente, na década de 90, o princípio da inclusão. Seguindo essa linha do tempo, 

o momento seguinte, denominado de Integração, se manifestou por meio dos primeiros 

documentos e recomendações legais, mas sem uma definição clara de como se dariam os 

investimentos, formação dos profissionais e (re)adequação dos sistemas de educação. É 

um momento em que o atendimento especializado ganha notoriedade e parece ser 

suficiente para atender os alunos público-alvo da EE, ao menos nos ideais políticos. 

Fontes (2007) destaca que mesmo considerando o paradigma da integração como 

um avanço, a escola regular comum continuava segregando estes alunos em seu interior, 

seja por meio do fracasso acadêmico ou das salas de recurso, espaço físico destinado a 

eles no interior das escolas. As classes especiais, tornaram-se um modelo paralelo de 

atendimento, como uma forma de se “livrar” de crianças que não se enquadravam ao 

sistema escolar. Estas tornaram-se depósitos de alunos equivocadamente diagnosticados 

como deficientes, agora no interior das escolas regulares (GLAT; FERREIRA, 2003). 

Consoante a isso, a Política Nacional de Educação Especial estabelece que a 

integração educativo-escolar se refere ao processo de educar-ensinar, no mesmo grupo, 

todas as crianças e adolescentes, durante uma parte ou na totalidade do tempo de 

permanência na escola (BRASIL, 1994).  De acordo com Nogueira e Sierra (2020), “uma 

escola que se dizia integrativa, na verdade, era uma escola tradicional em que os alunos 

com deficiência recebiam algum tipo de tratamento diferenciado, na maioria das vezes 

em classes especiais” (p. 65). Ainda de acordo com a autora, esse modelo orientou a EE 

brasileira até recentemente e em nosso entendimento ainda se mostra presente em muitas 

escolas.  

Como principal ponto negativo, a integração desconsidera a diferença e as 

singularidades de cada estudante. Nesse modelo, o aluno com deficiência é inserido no 

contexto escolar e dele se espera a adaptação, mediante aquilo que lhe é oferecido pela 

escola. Em outras palavras, a escola não se modifica em nada, apenas aceita receber a 

criança e continua segregando-a em classes especiais (NOGUEIRA; SIERRA, 2020). 

Com o passar dos anos, a sociedade percebe as fragilidades desse modelo e se debruça 

em promover ações, estudos e pesquisas no campo da EE, que vão dar origem ao princípio 
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da inclusão, presente no último item da Figura 5 e que se encontra em pauta nas políticas 

públicas atuais. 

O termo inclusão precisa ser considerado de forma cuidadosa, uma vez que este 

não se remete exclusivamente à educação. Sobre esse aspecto, Mendes (2018) destaca 

que restringir a utilização do termo “inclusão” aos espaços educacionais representa uma 

apropriação indevida de seu significado em nossa língua, uma vez que o termo é 

comumente utilizado na matemática, na odontologia, na biologia e nas ciências sociais 

em diferentes circunstâncias, contextos e áreas do conhecimento científico, assumindo 

significados peculiares. Dessa forma, a autora questiona: “o termo genérico “inclusão” se 

mostra adequado quando fazemos referências às políticas e práticas de escolarização de 

alunos público-alvo da educação especial nas classes comuns das escolas regulares?” 

(MENDES, 2018, p. 60). 

 De acordo com ela, parece haver uma confusão entre a utilização do termo, 

comumente utilizado pela comunidade educacional, e o sentido amplo da palavra usado 

em outras disciplinas científicas. Assim, faz-se necessário precisar mais a linguagem, 

“adotando-se um adjetivo para circunscrever o conceito à esfera educacional e, nesse 

caso, os termos possíveis seriam educação inclusiva, inclusão educacional ou inclusão 

escolar (MENDES, 2018, p. 61). 

Para Prieto (2006), a educação inclusiva: 

Se constitui pelo apreço à diversidade como condição a ser valorizada, 

pois é benéfica à escolarização de todas as pessoas, pelo respeito aos 

diferentes ritmos de aprendizagem e pela proposição de outras 

diferentes práticas pedagógicas, o que exige ruptura com o instituído na 

sociedade e, consequentemente, nos sistemas de ensino (p. 8). 
  

É interessante notar que a necessidade de ruptura, apontada pelo autor, também 

se revela nas ideias de outras autoras (MANTOAN, 2003, GLAT; FERREIRA, 2003) e 

nas Políticas Nacionais de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(BRASIL, 2001, 2008a), documentos de grande relevância no cenário nacional, sendo o 

mais recente utilizado como referência para todas as modalidades de ensino. 

Mantoan (2003) destaca que a inclusão educacional prevê a inserção escolar, 

completa e sistemática de todos os alunos, sem exceção, nas salas de aula do ensino 

regular. Nesse sentido, incluir “implica uma mudança de perspectiva educacional, pois 

não atinge apenas alunos com deficiência e os que apresentam dificuldades de aprender, 

mas todos os demais, para que obtenham sucesso na corrente educativa geral.” 

(MANTOAN, 2003, p. 16).  
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 Para Glat et al. (2007), a proposta de educação inclusiva implica um processo de 

reestruturação de todos os aspectos constitutivos da escola que envolvem o sistema 

educacional como um todo.  As autoras ressaltam que, para a constituição de uma 

educação inclusiva, é preciso se pensar em uma escola em que são imperativos não só o 

acesso, mas também a permanência de todos os alunos e defendem ações efetivas, de 

forma que os mecanismos de seleção e discriminação, até então utilizados, possam ser 

substituídos por procedimentos de identificação e remoção de barreiras para a 

aprendizagem. Por isso, destacam: 

[...] para se tornar inclusiva, a escola precisa formar seus professores e 

equipe de gestão, bem como rever as formas de interação vigentes entre 

todos os segmentos que a compõem e que nela se interferem. Isto 

implica em avaliar e redesenhar sua estrutura, organização, projeto 

político-pedagógico, recursos didáticos, práticas avaliativas, 

metodologias e estratégias de ensino (GLAT; BLANCO, 2007, p. 16). 

No âmbito das ações institucionais, de acordo com a PNEEPEI, “o movimento 

mundial pela inclusão é uma ação política, cultural, social e pedagógica, desencadeada 

em defesa do direito de todos os alunos de estarem juntos, aprendendo e participando, 

sem nenhum tipo de discriminação” (BRASIL, 2008a, p. 5). O documento destaca que a 

educação inclusiva constitui um paradigma educacional fundamentado na concepção de 

direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis, e que 

avança em relação à ideia de igualdade de oportunidades ao contextualizar as 

circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e fora da escola. 

Ao reconhecer que as dificuldades enfrentadas nos sistemas de ensino 

evidenciam a necessidade de confrontar as práticas discriminatórias e criar alternativas 

para superá-las, a PNEEPEI tem por objetivos: 

Assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 

orientando os sistemas de ensino para garantir: acesso ao ensino regular, 

com participação, aprendizagem e continuidade nos níveis mais 

elevados do ensino; transversalidade da modalidade de educação 

especial desde a educação infantil até a educação superior; oferta do 

atendimento educacional especializado; formação de professores para 

o atendimento educacional especializado e demais profissionais da 

educação para a inclusão; participação da família e da comunidade; 

acessibilidade arquitetônica, nos transportes, nos mobiliários, nas 

comunicações e informação; e articulação intersetorial na 

implementação das políticas públicas (BRASIL, 2008a, p. 14). 
  

 É interessante notar que mesmo demonstrando a necessidade de rupturas no 

sistema educacional estabelecido no país, tendo em vista a importância de considerar a 
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escolar regular comum como um espaço para todos, a PNEEPEI reconhece que “as 

políticas educacionais implementadas não alcançaram o objetivo de levar a escola comum 

a assumir o desafio de atender às necessidades educacionais de todos os alunos” 

(BRASIL, 2008a, p. 15). Nesse sentido, a PNEEPEI recomenda que a EE se configure 

como uma modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades, 

realiza o atendimento educacional especializado, disponibiliza os serviços e recursos 

próprios desse atendimento e orienta os alunos e seus professores quanto a sua utilização 

nas turmas comuns do ensino regular. Nesse sentido, levando em conta as ideias 

apresentadas até aqui, podemos perceber o alto nível de complexidade que envolve a 

caracterização de um espaço escolar como sendo verdadeiramente inclusivo. Trata-se de 

uma engrenagem composta por diversos elementos e atores e que exige o funcionamento 

de todos eles, de forma articulada, sob o risco de comprometer todo o sistema. Diante 

disso, parece inadequado atribuir às escolas especializadas o status de segregadoras, uma 

vez que cabe a estas um papel preponderante na inclusão de pessoas com deficiência na 

sociedade. As escolas e instituições especializadas são locais de estudos, pesquisas, 

produção acadêmica e acumulam inúmeras experiências na educação de seus alunos, 

produzem recursos materiais e ofertam formação continuada a pessoas e profissionais de 

diferentes áreas há mais de 150 anos.    

Pletsch (2014), por exemplo, destaca a importância da educação inclusiva se 

desenvolver de forma colaborativa com a EE, de modo que esta deve ser entendida “como 

uma área do conhecimento que busca desenvolver teorias, práticas e políticas 

direcionadas ao atendimento e à melhoria da educação de pessoas com algum tipo de 

necessidade educacional especial” (p. 88). Nesse sentido, parece iminente a necessidade 

de se discutir e de se (re)pensar o estabelecimento de ações inclusivas, a partir das ações, 

estudos, pesquisas métodos e recursos desenvolvidos e implementados, ao longo de anos, 

pela EE, como discutiremos na seção a seguir.  

2.2 A Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva 

Durante muitos anos as pessoas com deficiência foram consideradas seres 

amaldiçoados, viviam em isolamento, separados de outros grupos sociais, entregues à 

própria sorte e muitos foram abandonados pela própria família (VIEIRA, 2006). Em 

relação às pessoas cegas, por exemplo, baseadas em crenças populares, muitos 

acreditavam que estes eram dotados de uma super audição e tato demasiadamente 



58 
 

apurados, sendo capazes, inclusive, de reconhecer pessoas que se aproximavam pelo 

cheiro e pelo modo de se locomover. Acreditava-se também que determinadas áreas de 

seus cérebros eram mais desenvolvidas do que outras num sistema de “compensação”, o 

que foi desconstruído pelos trabalhos de Vigostski quando este concluiu que este 

desenvolvimento se dá por meio da convivência social, dos estímulos, das experiências 

culturais e pelo processo educacional. 

Vieira (2006) destaca que a história dessas pessoas, da educação e especialmente 

da EE começa a mudar “à medida que o direito do homem à igualdade e à cidadania 

tornou-se motivo de preocupação de entidades que lutam pela igualdade e pelos direitos 

humanos” (p. 33) tais como a ONU e a UNESCO, o que se deu, inicialmente, no fim da 

década de quarenta, conforme reportamos anteriormente. 

De lá para cá, durante muitos anos a EE esteve associada a espaços exclusivos, 

substitutivos, complementares/suplementares de acesso à escolarização somente para 

pessoas com deficiência. Esses espaços deixam de considerar tantos outros grupos que 

também necessitam de ações inclusivas, tais como pessoas em condições de 

vulnerabilidade, com déficits e transtornos, além dos quilombolas, os indígenas e os 

alunos do campo, que continuam a ter sua escolaridade à parte do sistema comum de 

ensino (NOGUEIRA; SIERRA, 2020). Embora todo esse processo de mudança aconteça 

de forma lenta, pode-se notar um grande esforço, por parte da sociedade, em direcionar 

ações, acordos, leis, estudos e pesquisas que possam garantir o direito público e subjetivo 

de acesso e permanência das pessoas com deficiência nos espaços escolares, juntos aos 

demais estudantes. Nesse sentido, Glat (1998) destaca que a criação de escolas 

especializadas trouxe para as pessoas com deficiência oportunidade para se educarem, 

uma vez que esses indivíduos eram vistos como “seres inválidos e incapazes, que pouco 

poderiam contribuir para a sociedade, devendo ficar aos cuidados das famílias ou 

internados em instituições, protegidos do resto da população” (p. 11). 

No Brasil, a EE é uma modalidade educacional, integrante da educação geral, 

direcionada a indivíduos com necessidades especiais, temporárias ou permanentes que, 

segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), deve ser 

oferecida preferencialmente na rede regular de ensino. A lei se refere àqueles que 

possuem necessidades próprias de aprendizagem e que necessitam de recursos 

pedagógicos e metodologias educacionais específicas e/ou adaptadas para que possam 

apropriar-se dos conhecimentos oferecidos pela escola.  
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Nogueira e Sierra (2020) destacam que durante muito tempo as leis buscavam 

estabelecer a ideia de uma sociedade “normal”, sem se preocupar com as condições dos 

indivíduos. Isso provocou diferentes interpretações por grande parte da sociedade, a 

maioria equivocadas, que passaram a aplicar o princípio da normalização à pessoa com 

deficiência, criando a expectativa de que estes indivíduos deveriam se enquadrar nos 

padrões de normalidade impostos pela própria sociedade. Diante disso, “a Educação 

Especial buscava tornar a criança especial – o mais normal possível –” (NOGUEIRA; 

SIERRA, 2020, p. 64).  

Nossa percepção, e de muitos outros pesquisadores, é de que a EE se revela como 

um importante instrumento colaborativo, tanto para a formação e qualificação de 

profissionais, quanto para as ações pedagógicas em sala de aula, em vistas a 

(re)conceituarmos as necessidades educacionais especiais em uma perspectiva inclusiva 

(MAZZOTTA, 2011; GLAT et al, 2007; VIEIRA, 2006; BRASIL, 2008a; PLETSCH, 

2014). Contudo, pesquisas na área da educação especial e inclusiva demonstram que 

ainda caminhamos de forma lenta e com muitas lacunas no processo de inclusão escolar 

(FERNANDES; HEALY, 2006; ROSA, 2017; PEREIRA; BORGES, 2018). Nossa 

impressão é de que parece não haver uma linha de ação que possibilite órgãos públicos, 

centros de pesquisa, universidades e escolas especializadas a se conectarem com as redes 

estaduais, municipais e federais de ensino, de forma a estabelecer parcerias, redes de 

comunicação e movimentos de formação inicial e continuada dos profissionais da 

educação a atuarem em uma perspectiva realmente inclusiva. Nesse sentido, o que 

percebemos são ações isoladas e, muitas vezes desordenadas, por parte de 

professores/pesquisadores e de algumas instituições, no sentido de se cumprir e fazer 

valer os direitos das pessoas com necessidades educacionais especiais.  

Não há dúvidas de que em um cenário ideal todas as escolas do país deveriam 

adotar princípios mais humanizados e verdadeiramente inclusivos a todos, mas 

infelizmente a nossa realidade é outra. As escolas convivem com múltiplos problemas, 

tais como estrutura precária, repetência, grande evasão de alunos, desvalorização e baixos 

salários dos professores, além da falta de apoio à qualificação e aperfeiçoamento 

profissional de todo o corpo docente, técnico e administrativo, que certamente contribuem 

para o aumento da crise institucional da educação.  

Nesse sentido, pode-se notar que as recomendações legais representam, em geral, 

abstrações daquilo que é desejado politicamente, com um grande distanciamento entre a 

teoria e a prática. As leis, decretos e portarias entram em vigor, mas não se sabe de que 



60 
 

forma devem ser implementadas, de onde partirão os recursos que necessitam ser 

disponibilizados para sua execução, tampouco de que maneira se dá a fiscalização das 

instituições que não as cumprem. Essas lacunas podem ser evidenciadas pela grave crise 

de gestão que vivenciamos nos sistemas educacionais há muitos anos, deixando sempre 

o país nas últimas posições em rankings internacionais de avaliação. 

Mas o que fazer quando as expectativas não são atendidas nas escolas regulares 

comuns para os alunos público-alvo da Educação Especial?  

Essa é uma questão emblemática para estudantes, responsáveis e professores e 

importante em nossas discussões. A ausência de um atendimento educacional que atenda 

às necessidades dos alunos com deficiência nas “escolas inclusivas” deve desencadear 

um processo de cobranças junto à Secretaria de Educação local. A escola deve buscar 

ações e recursos para que o atendimento possa ser oferecido na própria escola, por meio 

da contratação de profissionais qualificados e para instalação de salas de recursos 

multifuncionais5. Caso não seja possível fazer isso em um curto espaço de tempo, o 

atendimento educacional especializado (AEE) deve ser oferecido em outro espaço, como 

uma escola próxima ou um centro de apoio, uma vez que esse atendimento é um direito 

garantido por lei. Além disso, a escola deve oferecer condições adequadas para que o 

aluno e seu responsável possam usufruir da oferta do AEE, de forma articulada com os 

princípios pedagógicos que regem a escola, de modo a complementar/suplementar o 

ensino nas turmas regulares, sempre que este atendimento não puder ser realizado dentro 

do próprio espaço escolar. Ressalta-se que o atributo complementar do AEE deve se 

destinar ao trabalho com alunos que possuem dificuldades no processo de ensino e 

aprendizagem, de forma a consolidar os conhecimentos trabalhados na sala de aula. Já o 

aspecto suplementar destina-se ao trabalho com os alunos que possuem altas 

habilidades/superdotação, de modo que o ensino seja adaptado às suas necessidades e em 

resposta às demandas dos alunos. É a escola procurando se adequar às singularidades dos 

estudantes em detrimento a ideia de que o aluno é quem deve ser adaptar. Desse modo, 

reduzir o número de alunos nas salas com estudantes com deficiência, possibilitar que os 

professores e os demais profissionais busquem formação complementar e promover ações 

 
5 A sala de recursos multifuncionais é um espaço organizado com materiais didáticos, pedagógicos, 

equipamentos, recursos de tecnologia assistiva e profissionais com formação adequada para o atendimento 

às necessidades educacionais especiais dos alunos, de forma a favorecer seu acesso ao conhecimento. 

(BRASIL, 2011). 
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que desencadeie a formação de uma cultura de respeito mútuo e inclusão também são 

ações importantes que podem se dar por iniciativa das unidades escolares. 

É exatamente devido às fragilidades e dificuldades enfrentadas pelos estudantes e 

seus familiares nas escolas inclusivas que as instituições especializadas ganham 

notoriedade e importância no cenário educacional.  Muitas dessas famílias vislumbram e 

esperam que seus filhos tenham acesso à escola, convívio com outros estudantes, mas 

também almejam a oportunidade para que os estudantes aprendam e se desenvolvam 

academicamente. Assim, mesmo considerando esse convício essencial, o 

desenvolvimento acadêmico tem ficado em segundo plano em muitas escolas regulares 

comuns e isso faz com que muitas dessas famílias optem pelas escolas e instituições 

especializadas espalhadas pelo País, tendo em vista uma educação mais dedicada às 

necessidades dos filhos. 

Nesse cenário, a busca pelo estabelecimento de parcerias é o caminho mais efetivo 

(ROSA, 2017), uma vez que o problema é complexo e as leis, em certos casos, existem 

apenas no papel. Se, no entanto, essas ações não se mostrarem eficazes, cabe aos pais e 

gestores contatarem instâncias superiores, tais como o Ministério Público, exigindo que 

os órgãos públicos de direito cumpram com suas obrigações em relação aos estudantes 

público-alvo da EE, dando-lhes condições para a sua escolarização, garantindo-lhes o 

direito ao desenvolvimento de suas potencialidades em igualdade de condições com os 

demais. 

Retomando a importância do AEE, destaca-se que este é um atendimento 

destinado a todos aqueles que necessitam de estratégias, recursos e atenção individual, 

temporária ou não para se desenvolverem. O espaço deve possibilitar aos alunos o contato 

com diferentes profissionais, capacitados para o atendimento às necessidades e 

singularidades dos alunos de forma a minimizar ou eliminar as barreiras impeditivas de 

sua escolarização, além de se configurar de modo a complementar/suplementar às 

atividades desenvolvidas na sala de aula. 

Sobre o AEE, a PNEEPEI (BRASIL, 2008a) destaca: 

As atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado 

diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo 

substitutivas à escolarização. Esse atendimento complementa e/ou 

suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e 

independência na escola e fora dela. O atendimento educacional 

especializado disponibiliza programas de enriquecimento curricular, o 

ensino de linguagens e códigos específicos de comunicação e 

sinalização, ajudas técnicas e tecnologia assistiva, dentre outros. Ao 
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longo de todo processo de escolarização, esse atendimento deve estar 

articulado com a proposta pedagógica do ensino comum (p. 16). 

Entendemos, pelas especificidades individuais dos alunos, que a EE na 

perspectiva da educação inclusiva deve se dar de forma colaborativa entre os profissionais 

especializados e os não especializados, entre as escolas regulares comuns e as instituições 

especializadas, quando necessário, desde o planejamento, discussão de metodologias, 

perpassando pelo uso de recursos de tecnologia assistiva, desenvolvimento de materiais 

voltados para a sala de aula e o compartilhamento de saberes e experiências. 

 Dessa forma, acreditamos não haver oposição, sobreposição ou dicotomia entre 

educação inclusiva e EE. Ao mesmo tempo que a escola deve se caracterizar como um 

espaço plural, Vieira (2006) nos coloca a (re)pensar também sobre o quão fundamental é 

o convívio entre os pares. O autor defende que crianças cegas, por exemplo, necessitam 

se reconhecer entre seus pares, de forma a compreender as dificuldades e os desafios que 

o cego encontra na sociedade, nos diversos aspectos de sua vida, seja ela na escola, na 

família, no mercado de trabalho ou na vida pessoal: 

Os extensos corredores do IBC, com suas enormes portas e janelas e os 

pátios internos – com seus gramados verdes e bem cuidados – 

convidativos às brincadeiras, juntamente, com outros espaços como as 

salas de aulas, a biblioteca, o teatro, os alojamentos, o refeitório, a 

piscina, o campo de futebol e o ginásio de esportes, todos 

compartilhados pelos alunos, formam um conjunto de símbolos 

poderosos que certamente contribuíram para a formação da identidade 

desses indivíduos (VIEIRA, 2006, p. 148). 

 

Como citamos anteriormente, o processo de inclusão se mostra complexo e 

permeado por diferentes opiniões e pontos de vista. Concordamos que a sociedade deve 

se pautar no respeito mútuo e na premissa de que todos somos únicos e diferentes entre 

si. Nesse sentido, viver e conviver com as diferenças se revela como enriquecedor a todos, 

especialmente na escola, um espaço que se configura, entre outras coisas, como um 

espaço formador de seres humanos. No entanto, há de se destacar também a importância 

do contato e da troca de experiências com outras pessoas/estudantes com as mesmas 

características, dificuldades e/ou necessidades. Os alunos compartilham experiências, 

dificuldades cotidianas, histórias de superação, aprendem uns com os outros e com os 

vários profissionais com DV que atuam na instituição. Esse contato diário com outras 

pessoas com DV também se revela essencial, pois os alunos se reconhecem em outras 

experiências e histórias de vida, o que os inspira a seguirem em frente. 
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 Contudo, dentro dessa complexidade, nos deparamos como consenso a ideia de 

que não se pode decidir pela educação e pela vida das pessoas sem que se escute suas 

demandas, dificuldades e pontos de vista. Em relação a isso, ainda na década setenta, no 

Movimento Internacional de luta das Pessoas com deficiência, já se acreditava na 

importância de se dar voz a essas pessoas, devido ao surgimento da expressão “Nada 

sobre nós, sem nós”.  

 Assim, ao considerar o que a comunidade cega pensa acerca de sua escolarização 

e como esta deve se constituir, um dos oitenta e nove cegos investigados por Viera (2006) 

traz a seguinte contribuição: 

 
‘(...) a gente aqui na escola [IBC] quando era criança, entre nós, todos 

eram iguais. A gente brincava de bola, de casinha, de pique (...), não 

importa que fossem todos cegos; de vez em quando a gente se 

esbarrava, tropeçava, levava tombo, eram situações inevitáveis para 

nós, pois, éramos cegos. Mas era todo mundo igual, não existia 

sentimento de inferioridade ou de superioridade, face à cegueira. 

Lógico que existiam umas garotas que eram mais “metidas”, outras 

tinham poder aquisitivo maior e aí achavam que eram mais, mas isso 

tem em toda parte, mas a cegueira não nos distinguia, éramos todos 

iguais. Então, isso ia dando para nós aquela idéia de que nós somos 

pessoas comuns e, às vezes, quando saímos daqui, como aconteceu 

comigo. Saí para uma escola comum, fui fazer o curso normal e lá me 

deparei com uma outra realidade, onde as pessoas tinham medo de me 

deixar sozinha; então eu estranhei muito essa mudança, porque ali eu 

não era igual’ (p.149). 

 

Mas Vieira não foi o único a investigar a história de vida de pessoas cegas que 

tiveram experiências educacionais na escola especializada e na escola regular comum e 

observar o quanto estes valorizam e defendem a importância da escola especializada e 

dos espaços de convívio com seus pares. Rosa (2017), em pesquisa realizada com alunos 

com deficiência visual e seus responsáveis, observou que há inúmeros pontos negativos 

e controversos, tanto nas escolas especializadas como nas escolas inclusivas onde os 

alunos investigados por ela passaram. Seu trabalho, o qual abordaremos com mais 

detalhes em outro capítulo, tem o mérito de nos fazer refletir que as crianças e suas 

famílias, sempre que possível, têm o direito de escolher onde querem se alfabetizar e 

seguir o seu percurso escolar. Contudo, o que precisa ficar claro é que o atendimento 

escolar, seja ele na escola inclusiva, ou na escola especializada, precisa ser adequado às 

necessidades e singularidades dos indivíduos.   

  Seguindo adiante, na seção a seguir, para melhor situar as políticas de inclusão 

dentro dos aspectos legais, vamos apresentar, sem nos aprofundar em seus preceitos, uma 
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linha do tempo que traz os principais acordos e documentos legais relacionados aos 

direitos das pessoas com deficiência, com o objetivo de destacar os avanços, as conquistas 

e as incoerências de um sistema controverso, em prol de uma sociedade mais humanizada 

e inclusiva, principalmente nos ambientes educacionais. 

2.3 A legislação e as políticas públicas para as pessoas com deficiência 

Reich (2013) observa que nos primeiros anos do século XXI é possível se 

observar uma mudança nas políticas de inclusão no Brasil que passam a defender a 

correção do fluxo escolar, por meio das políticas de aprovação automática e a destacar a 

valorização das habilidades dos alunos. Isso pode ser observado com o uso de expressões 

como “autonomia”, “adaptabilidade”, “criatividade”, “competências”, “liderança”, e a 

própria expressão “desenvolvimento de competências e habilidades”. Essas e outras 

expressões passaram a estar presentes nos decretos e portarias, além de comporem 

documentos oficiais brasileiros que versam sobre as avaliações externas, exames de 

seleção e que culminaram mais recentemente nos documentos e textos que instituíram a 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento este que não traz qualquer 

orientação às redes de ensino quanto as necessidades dos alunos com deficiência, 

transtornos de desenvolvimento e altas habilidades. 

Contudo, utilizar tais termos como parâmetros e inseri-los no contexto dos 

processos de inclusão não parece adequado, uma vez que a educação de pessoas com 

deficiência deve ser pautada por princípios mais humanizados, que preconizam a 

valorização da pessoa e daquilo que ela é capaz de aprender, respeitando suas 

especificidades. Esse é um cuidado importante, uma vez que a relação entre formação 

escolar e mercado de trabalho, sempre presente no discurso educacional, acaba por se 

acirrar para atender à lógica neoliberal e os ideais estritamente capitalistas impostos à 

sociedade.  

Ao utilizar tais termos como critérios de uniformização e normalização dos 

espaços educacionais, corre-se o risco de se promover um efeito contrário ao pretendido 

nas propostas inclusivas e assim aprofundar o processo de exclusão a que essas pessoas 

têm sido submetidas, historicamente falando. O sujeito que, por diversas razões, 

dificuldades e necessidades específicas, não se enquadra nos parâmetros pré-

determinados, por questões semânticas, não possui habilidades, não possui competências, 
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não se mostra autônomo e, portanto, passa a ser considerado um problema para a escola 

e para sociedade. Tal condição, não contribui e não favorece o processo de inclusão. 

Um dos documentos legais mais emblemáticos que discorre sobre as políticas de 

inclusão, intitulado “Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva” (BRASIL, 2008a) reconhece que a escola se caracterizou, historicamente, 

como um lugar de privilégio de poucos, uma exclusão que foi legitimada nas políticas e 

práticas educacionais reprodutoras da ordem social. Dessa forma, a partir do processo de 

democratização da educação, o sistema educacional e a sociedade tornaram claro o 

paradoxo inclusão/exclusão, uma vez que continuaram excluindo indivíduos e grupos 

considerados fora dos padrões “normais” exigidos pelos sistemas de ensino. Assim, de 

diversas maneiras, “a exclusão tem apresentado características comuns nos processos de 

segregação e integração que pressupõem a seleção, naturalizando o fracasso escolar” 

(BRASIL, 2008a, p. 6).  

As controvérsias que emanam dos documentos legais ficam evidentes em vários 

textos. Os primeiros deles utilizavam expressões como “Deficientes” e “Portadores de 

Deficiência”, termos ainda muito utilizados atualmente em diversos setores da sociedade 

e que contribuíram para o isolamento e afastamento dessas pessoas de muitas atividades 

da vida cotidiana. A ideia de uniformização e de normalidade, dentro dos espaços 

escolares também se fez presente em vários desses documentos oficiais, como podemos 

observar na Portaria do Ministério da Educação nº 1.793 (BRASIL, 1994) que sugere a 

disciplina “Aspectos ético-político-educacionais da normalização e integração da 

pessoa portadora de necessidades especiais”, prioritariamente, nos cursos de Pedagogia, 

Psicologia e em todas as Licenciaturas e na LDBEN (BRASIL, 1996).  

De acordo com Fontes (2007), esse termo pode ter sido interpretado de forma 

errônea, como esclarece Mikkelsen (1978) quando diz que: 

Normalizar não significa tornar o excepcional normal, mas que a ele 

sejam oferecidas condições de vida idênticas às que outras pessoas 

recebem. Devem ser aceitas com suas deficiências, pois é normal que 

toda e qualquer sociedade tenha pessoas com deficiências diversas. Ao 

mesmo tempo é preciso ensinar o deficiente a conviver com sua 

deficiência. Ensiná-lo a levar uma vida tão normal quanto possível, 

beneficiando-se das ofertas de serviços e das oportunidades existentes 

na sociedade em que vive (apud. RIBEIRO, 2003, p. 43).  

 

Interpretado de forma equivocada ou não, o princípio da normalização se tornou 

o eixo central do paradigma da integração (FONTES, 2007) e uma das razões para isso 

foi exatamente as diferentes interpretações que o termo teve. Outro termo bastante 
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controverso é a palavra preferencialmente. A Constituição Federal de 1988, Inciso III cita 

que “o atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência deve se dar 

preferencialmente na rede regular de ensino”, texto que também se repetiu na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996). O termo, dependendo de sua 

interpretação, pode apontar no sentido da desobrigação da rede regular em oferecer 

atendimento educacional especializado ao aluno com deficiência e dá margens ao 

entendimento de que o atendimento pode ocorrer fora da rede regular. Assim, a utilização 

desses termos se mostra, muitas vezes, confusa e inadequada à compreensão do cidadão 

comum, o que contribui para que a luta por direitos e por condições equânimes de 

escolarização não se desse de forma mais efetiva.  

Seguindo nessa direção, em 1999, a resolução nº 4 da Câmara de Educação 

Básica do Conselho Nacional de Educação (CNE/CEB) (BRASIL, 1999) instituiu 

diretrizes curriculares nacionais para a educação profissional de nível técnico. Em seu 

artigo 6º podemos encontrar o seguinte texto “Entende-se por competência profissional 

a capacidade de mobilizar, articular e colocar em ação valores, conhecimentos e 

habilidades necessários para o desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas 

pela natureza do trabalho”.  

Mais uma vez, a utilização de termos como estes, talvez indevidos, em 

documentos legais, acaba por valorizar a competência, o desempenho e a eficiência, em 

detrimento ao sujeito que não é capaz de aprender/realizar. O texto poderia, por exemplo, 

ser reescrito, sem perda de significado, de modo a não trazer a ideia de exclusão por trás 

desses termos: Entende-se por profissionalização a capacidade de mobilizar, articular e 

colocar em ação valores e conhecimentos necessários para o desempenho de atividades 

requeridas pela natureza do trabalho.  

O cego não é capaz de ver, mas ele é capaz de compreender o mundo que o cerca 

por meio de outros sentidos, é capaz de se sensibilizar e de aprender assim como qualquer 

outro sujeito. O surdo pode não ouvir e muitas vezes não é oralizado, mas isso não 

significa que não seja capaz de se comunicar e nem de realizar atividades laborais como 

qualquer outro cidadão. Historicamente, muitos documentos, leis e políticas reforçaram 

a ideia de que a sociedade almejava cidadãos competentes, eficientes, habilidosos e 

normais. Isso fez com que pessoas capazes, porém com necessidades específicas, 

tivessem oportunidades reduzidas e fossem excluídas de diversos espaços, tais como a 

própria escola e a Universidade.  
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O que nos parece é que as preocupações e ações institucionais, que visavam 

atender as pessoas com necessidades educacionais especiais, tinham inicialmente, uma 

preocupação em colocá-las em condição de “igualdade”, com objetivo de atingir um 

padrão de “normalidade” imposto pelos documentos oficiais, pela sociedade e pelos 

espaços escolares. Essa condição, que desrespeita as singularidades e não favorece os 

processos inclusivos, juntamente com as preocupações, eminentemente assistenciais, 

contribuíram para que ficássemos anos estagnados em ações isoladas e em discussões 

pouco producentes. Isso pode ser evidenciado pela linha do tempo, apresentada a seguir 

no Quadro 2, demonstrando, por exemplo, que somente em 2015, dezesseis anos depois 

do Decreto presidencial nº 3.298 (BRASIL, 1999) que versava sobre a Política Nacional 

para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência entrou em vigor a Lei Brasileira de 

Inclusão (BRASIL, 2015).  

A lei tem por objetivo mudar a visão sobre o conceito de deficiência, tentando 

fazer com que este deixe de ser atribuído à pessoa e passe a ser visto como consequência 

da falta de oportunidades e condições adequadas de acessibilidade6 oferecidas aos 

cidadãos por parte do estado e da sociedade civil. Em outras palavras, a LBI (BRASIL, 

2015) procura demonstrar que a deficiência está no meio, não nas pessoas.  Nesse sentido, 

defendemos a ideia de que a escola e a sociedade devem procurar valorizar o sujeito em 

si e desenvolver suas potencialidades, oferecendo condições adequadas e oportunidades 

para que os demais sentidos, não afetados pela deficiência, possam ser verdadeiramente 

valorizados e desenvolvidos, minimizando ou eliminando as barreiras impeditivas de sua 

participação efetiva na sociedade. 

No Quadro 2, a seguir, vamos apresentar os principais documentos, portarias, 

leis, decretos e políticas governamentais que se propuseram a tratar da temática dos 

processos inclusivos e algumas das recomendações presentes nesses textos, com grifo 

nosso, destacando palavras chaves que sustentam algumas de nossas colocações. Para 

melhor entendermos o quadro, devemos considerar que as leis são textos mais objetivos, 

resumidos e não entram em vigor imediatamente após a sua proposição e posterior 

aprovação. As leis, para entrarem em vigor, precisam ser regulamentadas, o que é feito 

 
6 Acessibilidade - possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de 

espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive 

seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público 

ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com 

mobilidade reduzida (BRASIL, 2015). 
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por meio de decretos. Estes, por sua vez, também são utilizados para que convenções 

internacionais, das quais o Brasil é signatário, adquiram força de lei. Já as portarias são 

atos jurídicos, originários do Poder Executivo, que contêm ordens/instruções acerca da 

aplicação de leis ou regulamentos, recomendações de caráter geral e normas sobre a 

execução de serviços, a fim de esclarecer ou informar sobre atos do poder público. Por 

fim, temos também as políticas públicas, que são implementadas para que os governos 

estabeleçam como vão cumprir as leis em vigor. 

Quadro 2: Linha do tempo das ações governamentais brasileiras que delinearam as 

ações de inclusão na educação e na sociedade 
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1961 

 Artigo 88: A Educação de excepcionais, deve, no que for possível, 

enquadrar-se no sistema geral de Educação, a fim de integrá-los na 

comunidade. 

Artigo 89: Toda iniciativa privada considerada eficiente pelos 

conselhos estaduais de educação e relativa à educação de 

excepcionais, receberá dos poderes públicos tratamento especial 

mediante bolsas de estudo, empréstimos e subvenções. 
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1971 

Artigo 9: Os alunos que apresentam deficiências físicas ou 

mentais, os que se encontram em atraso considerável quanto à 

idade regular de matrícula e os superdotados deverão receber 

tratamento especial, de acordo com as normas fixadas pelos 

competentes Conselhos de Educação. 
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1973 

 

Sob a égide integracionista, impulsionou ações educacionais 

voltadas às pessoas com deficiência e às pessoas com 

superdotação; ainda configuradas por campanhas assistenciais e 

ações isoladas do Estado. 
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1988 

 

O artigo 205 define a educação como um direito de todos, que 

garante o pleno desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania 

e a qualificação para o trabalho. Estabelece a igualdade de 

condições de acesso e permanência na escola como um princípio. 

Por fim, garante que é dever do Estado oferecer o atendimento 

educacional especializado (AEE), preferencialmente na rede regular 

de ensino. 

Artigo 208, prevê mais especificamente que “[...] o dever do Estado 

com a educação será efetivado mediante a garantia de: [...] 

atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede 

regular de ensino” (BRASIL, 1988). 

https://diversa.org.br/educacao-inclusiva/como-transformar-escola-redes-ensino/temas-transversais/atendimento-educacional-especializado-aee/
https://diversa.org.br/educacao-inclusiva/como-transformar-escola-redes-ensino/temas-transversais/atendimento-educacional-especializado-aee/


69 
 

  

L
ei

 N
º 

7
.8

5
3
 

 

 

 

 

 

 

1989 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua 

integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração 

da Pessoa Portadora de Deficiência  

Art. 1º Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno 

exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de 

deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas 

portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, 

inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à 

previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros 

que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar 

pessoal, social e econômico. 
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1994 

Orienta o processo de ‘integração instrucional’ que condiciona o 

acesso às classes comuns do ensino regular àqueles que "(...) 

possuem condições de acompanhar e desenvolver as atividades 

curriculares programadas do ensino comum, no mesmo ritmo que os 

alunos ditos normais”. (p.19) 

Ao reafirmar os pressupostos construídos a partir de padrões 

homogêneos de participação e aprendizagem, a Política não provoca 

uma reformulação das práticas educacionais de maneira que sejam 

valorizados os diferentes potenciais de aprendizagem no ensino 

comum, mantendo a responsabilidade da educação desses alunos 

exclusivamente no âmbito da educação especial. 
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1994 

 

 

Art.1º Recomendar a inclusão da disciplina “Aspectos ético-

político-educacionais da normalização e integração da pessoa 

portadora de necessidades especiais”, prioritariamente, nos cursos 

de Pedagogia, Psicologia e em todas as Licenciaturas.   

Art. 2º Recomendar a inclusão de conteúdos relativos aos aspectos 

Ético–Políticos–Educacionais da Normalização e Integração da 

Pessoa Portadora de Necessidades Especiais nos cursos do grupo 

de Ciência da Saúde (Educação Física, Enfermagem, Farmácia, 

Fisioterapia, Fonoaudiologia, Medicina, Nutrição, Odontologia, 

Terapia Ocupacional), no Curso de Serviço Social e nos demais 

cursos superiores, de acordo com as suas especificidades. 
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1996 

 

Art. 4°. Atendimento educacional especializado gratuito aos 

educandos com necessidades especiais, preferencialmente na rede 

regular de ensino. 

Art. 58º. Define educação especial, assegura o atendimento aos 

educandos com necessidades especiais e estabelece critérios de 

caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, 

especializadas e com atuação exclusiva em educação especial para 

fins de apoio técnico e financeiro pelo poder público. 

Art. 59º. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com 

necessidades especiais: I – currículos, métodos, técnicas, recursos 

educativos e organização específicos, para atender às suas 

necessidades. 

https://diversa.org.br/tag/ajuda-tecnica
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1998 

 

Documento que aponta possibilidades educacionais para se atuar 

frente às dificuldades de aprendizagem dos alunos. Sugere que se 

realize a adaptação do currículo regular, quando necessário, para 

torná-lo apropriado às peculiaridades dos alunos com necessidades 

especiais. Pressupostos que orientam as adaptações: o que o aluno 

deve aprender; como e quando aprender; que formas de organização 

do ensino são mais eficientes para o processo de aprendizagem; 

como e quando avaliar; a preparação e a dedicação da equipe 

educacional; uso de recursos especializados; adaptações curriculares 

e de acesso ao currículo. 
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1999 

Instituiu as diretrizes curriculares nacionais para a educação 

profissional de nível técnico.  

Art. 6º - Entende-se por competência profissional a capacidade de 

mobilizar, articular e colocar em ação valores, conhecimentos e 

habilidades necessários para o desempenho eficiente e eficaz de 

atividades requeridas pela natureza do trabalho. Parágrafo único – 

As competências requeridas pela educação profissional, considerada 

a natureza do trabalho, são as: I – competências básicas, constituídas 

no ensino fundamental e médio; II – competências profissionais 

gerais, comuns aos técnicos de cada área; III – competências 

profissionais específicas de cada qualificação ou habilitação. 
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1999 

Dispõe sobre a Política nacional para a integração da pessoa 

portadora de deficiência. A educação especial é definida como uma 

modalidade transversal a todos os níveis e modalidades de ensino. 

Art. 1º A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência compreende o conjunto de orientações normativas que 

objetivam assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e 

sociais das pessoas portadoras de deficiência.  

Art. 2° Cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à 

pessoa portadora de deficiência o pleno exercício de seus direitos 

básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao 

desporto, ao turismo, ao lazer, à previdência social, à assistência 

social, ao transporte, à edificação pública, à habitação, à cultura, ao 

amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da 

Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e 

econômico. 
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2001 

Instituiu as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 

Educação Básica.  

Art. 2º Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, 

cabendo às escolas organizar-se para o atendimento aos educandos 

com necessidades educacionais especiais, assegurando as 

condições necessárias para uma educação de qualidade para todos.  

Parágrafo único. Os sistemas de ensino devem conhecer a demanda 

real de atendimento a alunos com necessidades educacionais 

especiais, mediante a criação de sistemas de informação e o 

estabelecimento de interface com os órgãos governamentais 

responsáveis pelo Censo Escolar e pelo Censo Demográfico, para 

atender a todas as variáveis implícitas à qualidade do processo 

formativo desses alunos. 
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2001 

Institui as diretrizes curriculares nacionais para a formação de 

professores da educação básica em nível superior.  

Estabelece que a educação básica deve ser inclusiva, para atender a 

uma política de integração dos estudantes com necessidades 

educacionais especiais nas classes comuns dos sistemas de ensino. 

Isso exige que a formação dos docentes das diferentes etapas inclua 

conhecimentos relativos à educação desses alunos. 
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2001 

Relatório que propõe ações e medidas acerca da: 

1- Proposta de Inclusão de Itens ou Disciplina acerca dos 

Portadores de Necessidades Especiais nos currículos dos cursos de 

1º e 2º graus. 2 - Outros estudos:  

a) Desafios para a Educação Especial frente à Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional;  

b) Formação de Professores para a Educação Inclusiva;  

c) Recomendações aos Sistemas de Ensino;  

d) Referenciais para a Educação Especial. 
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2002 

Dispõe sobre a Língua brasileira de sinais (Libras). Reconhece a 

língua de sinais como meio legal de comunicação e expressão, bem 

como outros recursos de expressão a ela associados.  

Art. 4º. O sistema educacional federal e os sistemas educacionais 

estaduais, municipais e do Distrito Federal devem garantir a inclusão 

nos cursos de formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia e 

de Magistério, em seus níveis médio e superior, do ensino da Língua 

Brasileira de Sinais – Libras, como parte integrante dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais – PCNs, conforme legislação vigente. 

https://diversa.org.br/tag/libras
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2002 

Estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 

Professores da Educação Básica, define que as instituições de ensino 

superior devem prever em sua organização curricular formação 

docente voltada para a atenção à diversidade e que contemple 

conhecimentos sobre as especificidades dos alunos com 

necessidades educacionais especiais. 
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2002 

 

Aprova o projeto da grafia braille para a língua portuguesa, 

recomenda seu uso em todo o território nacional e estabelece 

diretrizes e normas para a utilização, o ensino, a produção e a difusão 

do Sistema Braille em todas as modalidades de ensino. 
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2003 

 

Dispõe sobre os requisitos de acessibilidade de pessoas portadoras 

de deficiência, para instruir os processos de autorização e de 

reconhecimento de cursos e de credenciamento de instituições. 
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2004 

 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida, e dá outras providências. O decreto apresenta 

as características que definem as pessoas com deficiência e define 

os critérios oftalmológicos que caracterizam as pessoas com 

deficiência visual.   

P
ro

g
ra

m
a

 i
n

cl
u

ir
 

P
ro

g
ra

m
a

 d
e 

a
ce

ss
ib

il
id

a
d

e 
n

o
 

en
si

n
o

 s
u

p
er

io
r 

  

 

2005 

 

 

Tem por objetivo, promover a inclusão de estudantes com 

deficiência, na educação superior, garantindo condições de 

acessibilidade nas Instituições Federais de Educação Superior. 
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2007 

 

Dispões sobre a acessibilidade arquitetônica dos prédios escolares, a 

implantação de salas de recursos multifuncionais e a formação 

docente para o atendimento educacional especializado (AEE). 
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2007 

Dispõe sobre a implementação do Plano de Metas Compromisso 

Todos pela Educação,  

iv. combater a repetência, dadas as especificidades de cada rede, 

pela adoção de práticas como aulas de reforço no contraturno, 

estudos de recuperação e progressão parcial; 

vi. garantir o acesso e permanência das pessoas com 

necessidades educacionais especiais nas classes comuns do ensino 

regular, fortalecendo a inclusão educacional nas escolas públicas; 
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2008 

Documento de grande importância para a sociedade, uma vez que 

dispõe sobre as diretrizes da política nacional de inclusão, dando 

destaque a temas, como: 

Formação de professores, atendimento educacional especializado 

em todas as etapas da educação básica, interface da educação 

especial na educação indígena, do campo e quilombola, inclusão dos 

alunos surdos, nas escolas comuns, educação bilíngue, gestão de 

sistema educacional inclusivo etc. 
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2008 

Dispões sobre a Convenção sobre os direitos das pessoas com 

deficiência e de seu protocolo facultativo, assinados em Nova 

Iorque, em 30 de março de 2007. O artigo 24 da Convenção a 

educação inclusiva. 

a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de 

dignidade e autoestima, além do fortalecimento do respeito pelos 

direitos humanos, pelas liberdades fundamentais e pela diversidade 

humana; 

b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos 

talentos e da criatividade das pessoas com deficiência, assim como 

de suas habilidades físicas e intelectuais; 
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2009 

Dispõe sobre as diretrizes operacionais para o atendimento 

educacional especializado na educação básica, modalidade educação 

especial. Afirma que o AEE deve ser oferecido no turno inverso 

da escolarização, prioritariamente nas salas de recursos 

multifuncionais da própria escola ou em outra escola de ensino 

regular. 
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2009 

 

Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova 

York, em 30 de março de 2007 e tem como propósito promover, 

proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os 

direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas 

com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente. 
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2011 

O plano tem quatro eixos: educação, inclusão social, acessibilidade 

e atenção à saúde. O eixo educacional prevê: 

• Implantação de salas de recursos multifuncionais, espaços nos 

quais é realizado o AEE; 

• Programa escola acessível, que destina recursos financeiros para 

promover acessibilidade arquitetônica nos prédios escolares e 

compra de materiais e equipamentos de tecnologia assistiva; 

• Programa caminho da escola, que oferta transporte escolar 

acessível; 

• Programa de acessibilidade no ensino superior  

• Educação bilíngue – Formação de professores e tradutores-

intérpretes em Língua Brasileira de Sinais (Libras); 
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2011 

Art. 5º A União prestará apoio técnico e financeiro aos sistemas 

públicos de ensino dos Estados, Municípios e Distrito Federal, e a 

instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 

lucrativos [...] 

  

I - aprimoramento do atendimento educacional especializado já 

ofertado; 

II - implantação de salas de recursos multifuncionais; 

III - formação continuada de professores, inclusive para o 

desenvolvimento da educação bilíngue para estudantes surdos ou 

com deficiência auditiva e do ensino do Braile para estudantes cegos 

ou com baixa visão; 

IV - formação de gestores, educadores e demais profissionais da 

escola para a educação na perspectiva da educação inclusiva. 

V - adequação arquitetônica de prédios escolares para 

acessibilidade; 

VI - elaboração, produção e distribuição de recursos educacionais 

para a acessibilidade; e 
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2014 

Dispõe sobre as bases da política educacional brasileira para os 

próximos 10 anos. A presenta um texto específico para a educação 

especial, com 28 objetivos/metas que permeiam o atendimento 

educacional especializado e traz uma redação importante e polêmica 

quando estabelece que a educação para os alunos com deficiência 

deve ser oferecida preferencialmente no sistema público de ensino. 

Tal texto, contraria a Convenção sobre os direitos das pessoas com 

deficiência e a CF, que estabelecem a universalização da educação 

básica para todas as pessoas sem a utilização do termo 

“preferencialmente” 
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2015 

Estabelece mudanças no conceito de deficiência, tentando fazer com 

que este deixe de ser atribuído à pessoa e passe a ser visto como 

consequência da falta de oportunidades e condições adequadas de 

acessibilidade oferecidas aos cidadãos por parte do estado e da 

sociedade civil. 

O capítulo IV aborda o direito à educação, com base na Convenção 

sobre os direitos das pessoas com deficiência, que deve ser inclusiva 

e de qualidade em todos os níveis de ensino; garante condições de 

acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da 

oferta de serviços e recursos de acessibilidade que eliminem as 

barreiras.  
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Altera a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, para dispor sobre a 

reserva de vagas para pessoas com deficiência nos cursos técnico de 

nível médio e superior das instituições federais de ensino. As pessoas 

com deficiência serão incluídas no programa de cotas de instituições 

federais de educação superior, que já contempla estudantes vindos 

de escolas públicas, de baixa renda, negros, pardos e indígenas. O 

cálculo da cota será baseado na proporcionalidade em relação à 

população, segundo o censo 2010 do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística. 

Fonte 1: o autor 

Essa linha do tempo demonstra, entre outras coisas, que há uma preocupação da 

sociedade em criar circunstâncias, meios e dispositivos legais para resguardar e melhor 

atender pessoas com deficiência e isso tem se intensificado com o passar dos anos. No 

entanto, acreditamos que a educação inclusiva deve basear-se em ações muito mais 

abrangentes do que somente as legais, seguidas por campanhas e ações, articuladas entres 

todos os setores da sociedade, uma vez que, como sabemos, as próprias instâncias 

públicas não cumprem tais leis e ordenamentos legais. 

Desse modo, defendemos a ideia de que a educação inclusiva deve se 

desenvolver de forma colaborativa com a educação especial. Glat e Blanco (2007) 

definem a educação especial como um “arcabouço consistente de conhecimentos teóricos 

e práticos, estratégias, metodologias e recursos para auxiliar a promoção da aprendizagem 

de alunos com deficiências e outros comprometimentos” (p. 18). Tal ideia, ratifica nossas 

premissas de que a educação especial, materializada por meio das ações de profissionais 

qualificados, das escolas e centros de atendimento especializado, não devem ser 

considerados locais de segregação, conforme destacamos a seguir, apresentando 

brevemente o Instituto Benjamin Constant, suas atribuições e contribuições para a 

inclusão de pessoas com deficiência visual na sociedade.  
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2.4 O Instituto Benjamin Constant: centro de referência nacional na 

educação de pessoas com deficiência visual 

O Instituto Benjamin Constant (IBC), centro de referência nacional nas questões 

relacionadas à deficiência visual (DV), foi criado por D. Pedro II, por meio do Decreto 

Imperial nº 1.428, de 12 de setembro de 1854, com o nome de “Imperial Instituto dos 

Meninos Cegos”. No dia 17 de setembro desse mesmo ano, foi inaugurado, solenemente, 

na presença do imperador, da imperatriz e de todo o ministério. O Instituto tinha como 

competência a oferta de instrução primária e secundária inicial, além de aulas de música 

e de ofícios fabris, representando o primeiro passo concreto no Brasil para a garantia do 

direito à cidadania da pessoa cega (IBC, 2007). 

Trinta e sete anos após sua criação, através do Decreto n° 1.320, de 24 de janeiro 

de 1891, a instituição teve seu nome modificado para o atual Instituto Benjamin Constant 

em homenagem ao professor de matemática Benjamin Constant Botelho de Magalhães, 

que se dedicou à direção da instituição e a causa da educação dos cegos por vinte anos. 

Foi também em 1891 que o instituto passou a funcionar no edifício da Praia Vermelha, 

onde está até os dias atuais (IBC, 2007). 

Desde a sua criação, o IBC tem passado por mudanças regimentais, sempre com 

o intuito de estabelecer novas competências e diretrizes de funcionamento, de forma a se 

adequar às demandas da sociedade e assim, ampliar as suas formas de atuação. Em 1930, 

o Instituto passou a se subordinar ao recém-criado Ministério da Educação e Saúde e, em 

1º de janeiro de 1944 passou a vigorar as diretrizes publicadas no Decreto-Lei nº 6.066 

de 1943 que teve por objetivo modernizar e ampliar suas finalidades. 

Ainda em 1943, o então Ministro da Educação e Saúde, Gustavo Capanema, 

assina o Decreto nº 14.165, que institui um novo regimento ao Instituto, com trinta e dois 

artigos, possibilitando ao IBC a criação do Curso Ginasial que foi equiparado ao do 

Colégio Pedro II. O decreto reestrutura as atividades de ensino e o IBC passa a oferecer 

escolarização em turmas de jardim de infância, classes de alfabetização, curso primário, 

cursos profissionais e musicais, atendimento especializado a alunos com baixa visão e 

adultos com cegueira adquirida. Em 1945, a Imprensa Braille passou a funcionar em 

prédio exclusivo e com a aquisição de equipamentos modernos, produzia livros e revistas 

em grande escala e os distribuía gratuitamente para instituições em todo Brasil (IBC, 

2007). 

Em 1973, o IBC firma parceria com a Fundação CESGRANRIO para participar 

da adaptação, transcrição e aplicação de provas dos exames de vestibular para os alunos 
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cegos e com baixa visão. Essa parceria destaca a importância que o Instituto representa 

para a educação e para o processo de inclusão das pessoas com deficiência visual (IBC, 

2007). Em 1982, uma nova alteração regimental foi realizada, que proporcionou a 

expansão das competências da instituição, principalmente, relacionadas aos estudos e 

pesquisas pedagógicas, psicossociais e oftalmológicas; a criação de cursos especiais de 

formação e qualificação de profissionais na área da educação, estágios de atualização para 

docentes e para pessoal técnico em Educação Especial. Nesse mesmo ano, inicia-se no 

IBC o “Curso de Especialização de Professores na Área da Deficiência da Visão”, com 

carga horária de 600h. 

Em 1991, o IBC desenvolveu um Curso de especialização de Professores, em 

nível de pós-graduação, em parceria com a Universidade Federal do Estado do Rio de 

Janeiro (UNIRIO). O instituto sempre almejou oferecer cursos de pós-graduação de 

maneira independente, mas as limitações regimentais não permitiam que o IBC 

certificasse os cursos, dessa forma, era necessário o estabelecimento de parcerias. Ainda 

neste ano, especialistas do IBC participam da “Comissão de Estudos e Atualização do 

Sistema Braille em Uso no Brasil”, que resultou, dentre outras ações, na adoção no Brasil 

do Código Matemático Unificado para a Língua Portuguesa, a partir de 1997 (IBC, 2007). 

Ao longo dos últimos anos, o IBC seguiu buscando meios e estratégias que 

possibilitassem outra alteração regimental que permitisse ao Instituto expandir, mais uma 

vez, seu raio de atuação, em vistas a atender as demandas de uma sociedade mais 

inclusiva, seguindo as recomendações legais que apontam a educação especial como 

primordial no estabelecimento e implementação de políticas de inclusão. Somente em 

2018, por meio da Portaria Ministerial nº 310, de 3 de abril de 2018, o IBC teve seus 

objetivos redirecionados e redimensionados devido à ampliação de suas finalidades e 

estrutura organizacional. O IBC passa a contar, então, com o Departamento de Pós-

Graduação, Pesquisa e Extensão (DPPE), que tem agora como uma de suas metas 

implementar cursos de pós-graduação lato sensu e de mestrado profissional na área da 

Deficiência Visual. Além disso, passa a ofertar Educação Profissional Técnica e 

Tecnológica, o que elevou a instituição ao patamar dos Institutos Federais, passando 

assim a adotar as orientações e determinações da Secretaria de Educação Profissional e 

Tecnológica do Ministério da Educação (SETEC/MEC). Esse contexto contribui para o 

fortalecimento do desenvolvimento de pesquisas aplicadas e ações de inovação e extensão 

tecnológica na área da Deficiência Visual, proporcionando maior articulação e 

colaboração entre o IBC e os demais institutos pertencentes à rede federal. 
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A seguir, o organograma da nova estrutura organizacional do IBC em 2020. 

Figura 4: Estrutura Organizacional do IBC em 2020 

 

 

 

 

 

 

 

  

Fonte: o autor 

2.4.1 O IBC em números7  

Enquanto instituição federal de ensino, o IBC também cumpre um papel que a 

sociedade talvez desconheça, não estando restrito a oferecer escolaridade aos alunos DV. 

Assim, os diferentes departamentos atuam de forma articulada, tendo como finalidade a 

educação e a inclusão da pessoa com DV. Dentre os cinco departamentos que a instituição 

possui, o Departamento de Estudo e Pesquisas Médicas e de Reabilitação (DMR), tem 

como função promover o atendimento médico (clínica geral e oftalmologia), 

odontológico e nutricional aos alunos do IBC e reabilitandos com mais de 16 anos de 

idade. Além do suporte psicológico, os reabilitandos recebem orientação e treinamento 

em diversas áreas, como: orientação e mobilidade, atividade da vida diária, leitura e 

escrita através do Sistema Braille, escrita cursiva, música, cerâmica, educação física, 

capacitação no uso de softwares desenvolvidos para permitirem o acesso a conteúdos 

digitais, como os sistemas DOSVOX (voz sintetizada) e MAGIC (ampliador de tela para 

pessoas com baixa visão). Em 2018, o departamento recebeu 447 alunos no setor de 

reabilitação. 

O atendimento médico direcionado aos alunos e reabilitandos foi estendido à 

comunidade na década de 1950, atuando na prevenção à cegueira, no diagnóstico precoce 

 
7 Dados públicos obtidos no site do IBC na seção “Acesso à informação – dados abertos do IBC, disponível 

em http://www.ibc.gov.br/acesso-a-informacao/plano-de-dados-abertos. Acesso em Dez 2019. 



79 
 

e tratamento dos demais problemas que possam causar a perda da visão. No ano de 2018, 

foram realizados 8211 atendimentos oftalmológicos ambulatoriais e 522 cirurgias 

oftalmológicas. O setor possui, ainda, residência médica em oftalmologia, com 4 

residentes no nível 1, 4 residentes no nível 2, 4 residentes no nível 3 e 3 residentes no 

nível 4 nas especializações retina, glaucoma e catarata. 

O setor conta ainda com o programa de atendimento e apoio ao surdocego e curso 

profissionalizante de afinação de piano, encaminhando os concluintes ao mercado de 

trabalho. Até o ano de 2018, oferecia o Curso Técnico em Massoterapia, em parceria com 

o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ), que, após 

as alterações regimentais, passou a ser oferecido exclusivamente pelo IBC. 

Já o Departamento Técnico Especializado (DTE) é responsável pela produção e 

distribuição de material especializado para as atividades pedagógicas e da vida diária e 

disseminação de conhecimento. Aberto a parcerias, o departamento desenvolve 

programas que asseguram ao IBC um importante papel no cenário político-educacional, 

em nível nacional e internacional, uma vez que produz e distribui materiais para diferentes 

instituições no Brasil e fora dele. 

No ano de 2018, o DTE produziu um total de 135 títulos em braille, dentre eles 

revistas e livros didáticos, paradidáticos e diversos, totalizando uma distribuição de 

44.465 exemplares; produziu um total de 60 títulos no formato ampliado, resultando na 

distribuição de 1.813 exemplares; produziu 767 materiais didáticos especializados para 

pessoas com DV, totalizando 11.494 materiais distribuídos; elaborou 18 roteiros de 

audiodescrição; gravou, editou e revisou 5.763 páginas de audiolivro. 

O Departamento de Educação (DED) engloba as áreas de atendimento e 

escolarização, respondendo pelo processo de ensino-aprendizagem dos alunos cegos e 

com baixa visão. Todo o trabalho didático-pedagógico desenvolvido se apoia em 

metodologias e técnicas que levam em conta a forma peculiar com que as pessoas com 

deficiência visual apreendem a realidade. Em 2018, foram 387 alunos matriculados no 

EF. Em 2019, o DED ofertou cinco cursos de nível técnico profissionalizante, que tiveram 

um total de 32 alunos matriculados, são eles: Curso Técnico em Instrumento Musical; 

Curso Técnico em Artesanato, ambos integrado ao EM; Curso Técnico em Artesanato, 

integrado à Educação de Jovens e Adultos; Curso Técnico em Massoterapia e Curso 

Técnico de Revisão de Textos no Sistema Braille, esses dois últimos nas modalidades 

concomitante/subsequente. 
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O Departamento de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão (DPPE) – recém-criado, 

originou-se no DTE. É o locus de incentivo à pesquisa, à extensão e promoção de 

formação continuada na área da deficiência visual (DV) com cursos livres, de 

aperfeiçoamento, lato sensu e stricto sensu. Visando à disseminação do conhecimento, o 

DPPE organiza e edita publicações acadêmicas e técnico-científicas na área da DV, 

promove eventos e mantém acervo técnico-científico em sua biblioteca especializada.  

Em relação às pesquisas, o DPPE conta com 9 grupos de estudos e pesquisas8, que 

desenvolvem projetos na temática da DV, constituídos por servidores do instituto, além 

de pesquisadores e alunos de instituições parceiras que colaboram nesses grupos. Até 

dezembro de 2019, o IBC contabiliza o cadastramento de cerca de 150 projetos de 

pesquisas, oriundos de pesquisadores das diversas universidades do Rio de Janeiro e de 

outros estados brasileiros, que utilizam o instituto como campo de investigação. A 

disseminação de conhecimentos também é feita por meio da realização de eventos, 

publicação de livros e da revista técnico-científica Benjamin Constant, que possui Qualis 

B1 na área de Ensino da CAPES em dezembro de 2019.  

Já a formação continuada, considerando apenas o último quadriênio, o instituto 

promoveu uma média anual de 50 cursos, presenciais e a distância, em diversas temáticas 

na área da DV, totalizando 3.060 profissionais capacitados. No ano de 2016, além dos 

cursos que são regularmente oferecidos, o IBC lançou o programa “Capacita Brasil” em 

parceria com os Institutos Federais, com intuito de promover a formação continuada a 

servidores docentes e técnico-administrativos dessas instituições, nesse primeiro ano de 

ação foram capacitados 272 profissionais na região nordeste do País. 

Por fim, destaca-se que somente nos anos de 2015 a 2018 o instituto recebeu 184 

licenciandos, das diversas áreas do conhecimento, proporcionando a estes a experiência 

de estarem em contato direto com os alunos do instituto e a conhecerem, de perto, os 

recursos, os materiais e as metodologias de ensino desenvolvidas e utilizadas nas salas de 

aula da instituição. É uma oportunidade única que tem por objetivo familiarizar o futuro 

profissional com a temática da deficiência visual e, para além disso, uma forma de 

sensibilizá-los para a importância de se considerar a sala de aula como um ambiente de 

grande diversidade. A acolhida desses futuros profissionais tem se revelado de grande 

importância para a instituição, uma vez que possibilita um amplo intercâmbio de 

informações, aproxima o instituto das universidades e das instituições de ensino, 

 
8 Dados coletados junto ao departamento em abril de 2020. 
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possibilitando também o acesso aos conhecimentos e experiências recentes que têm sido 

discutidas nos cursos de licenciatura.  

Os convênios estabelecidos e a aproximação com as instituições de ensino, 

professores e pesquisadores trouxeram ao IBC uma grande quantidade de alunos de 

graduação, mestrado e doutorado, todos interessados em realizar estudos e pesquisas, na 

temática da deficiência visual, nas diferentes frentes em que atua o IBC, tendo este como 

campo de investigação. Dessa forma, o IBC tem se consolidado como uma instituição que 

não só desenvolve estudos e pesquisas na área da deficiência visual, mas também tem 

buscado ultrapassar seus limites, oxigenando o seu quadro de professores e pesquisadores 

por meio desses convênios, parcerias e pela entrada de novos pesquisadores em seu 

campus. 

Desde a sua criação, o IBC desenvolve ações com o intuito de proporcionar às 

pessoas cegas e com baixa visão uma maior inserção nos diversos setores da sociedade, 

por meio da valorização do indivíduo enquanto pessoa e respeitando suas especificidades.  

Com o passar dos anos, o IBC ganhou notoriedade em âmbito nacional, fortalecendo-se 

não só por procurar, dentro de suas limitações, colocar em prática as determinações legais, 

os acordos e documentos oficiais, mas também por buscar a disseminação dos 

conhecimentos e experiências acumulados ao longo de tantos anos de existência.  

Os estudos e pesquisas na área da educação inclusiva, sugerem, cada vez mais, a 

necessidade de se investir nos processos de formação continuada e na construção de 

práticas pedagógicas inclusivas. No entanto, acreditamos que somente a qualificação 

docente, desarticulada do cumprimento e respeito das leis e das políticas, do 

(re)conhecimento da cultura escolar e das práticas bem-sucedidas não se revela suficiente 

para a implantação de uma proposta de uma Educação verdadeiramente inclusiva. 

É dentro desse amplo espectro de atuação do instinto, das políticas, culturas e 

práticas desenvolvidas que acreditamos que adjetivar o Instituto como sendo um Centro 

de Referência Nacional na área da DV é mais do que um título adquirido por meio de 

documentos oficiais, é um direito consolidado por efetivas ações e atuação ao longo de 

seus 167 anos de existência. 
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CAPÍTULO III 

Referenciais teóricos 
 

Ensinar exige saber escutar, é reconhecer que a 

educação é ideológica e exige disponibilidade para o 

diálogo. O educador que escuta aprende a difícil 

lição de transformar o seu discurso, às vezes 

necessário, ao aluno, em uma fala com ele. 

Paulo Freire 

3. O ensino de matemática e a educação inclusiva   

Nesta seção, apresentamos e discutimos alguns trabalhos que também tiveram 

como propósito o exercício da escuta dos principais atores envolvidos no processo de 

inclusão nas aulas de matemática: professores e alunos, pois acreditamos que o exercício 

do diálogo é fator preponderante para o entrelace entre o ensino e a aprendizagem. Assim 

como se objetiva nossa investigação, os trabalhos que aqui vamos apresentar têm por 

finalidade (re)pensar a inclusão escolar na perspectiva de um conjunto de medidas e ações 

pedagógicas interdisciplinares que visam à participação efetiva dos alunos com 

deficiência visual nas aulas de matemática. O capítulo é composto por uma breve 

apresentação e discussão de quatro trabalhos (FERNANDES; HEALY, 2006; ROSA, 

2017; GONZALES et al, 2016; SILVA; CABRAL; SALES, 2018), que me ajudaram na 

definição dos objetivos dessa pesquisa e contribuíram  para sustentar minha investigação, 

tanto como referenciais teóricos, como percursos metodológicos, uma vez que alguns 

deles também utilizaram as entrevistas semiestruturadas como meio de coleta de dados e 

a análise de conteúdo para tratar, discutir e refletir sobre esses dados. 

Fernandes e Healy (2006) buscam analisar como professores, alunos e dirigentes 

de uma escola estadual de São Paulo, que recebe alunos com deficiência, lidam com 

questões relativas à inclusão, e mais especificamente, investigam os processos envolvidos 

no ensino-aprendizagem de conceitos matemáticos ligados à Geometria por alunos com 

DV. As autoras também realizaram entrevistas, mas a investigação buscava identificar o 

tipo de trabalho que professores e os demais atores escolares realizavam com os alunos 

com DV, a formação acadêmica ou continuada a que tiveram acesso, os materiais que os 

auxiliavam, suas angústias e satisfações.  
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Para compreender como a diversidade estava sendo enfrentada pela escola e que 

fatores influenciavam, tanto positivamente quanto negativamente esse processo as autoras 

realizaram entrevistas em grupo, com três ou quatro participantes (professores e alunos) 

e a intenção foi promover o debate entre eles “de tal forma que as respostas dadas pelo 

grupo pudessem ser concordantes, discordantes ou ambas” (FERNANDES; HEALY, 

2006, p.4). Além das entrevistas, as autoras citam que buscaram também desenvolver 

situações didáticas, ferramentas materiais e computacionais que pudessem facilitar o 

acesso aos conteúdos de geometria.  

De acordo com as autoras, os alunos que participaram da pesquisa enfatizaram 

o importante papel da professora da sala de recursos, tanto no apoio pedagógico como na 

mediação entre eles, os professores e os conteúdos estudados. Como pontos falhos, 

destacaram a falta de livros didáticos, falta de materiais básicos que os permitiriam ler, 

escrever e desenhar e a inexistência de ações de ordem institucional que se preocupassem 

com a aquisição desses materiais, ressaltando que, muitas vezes, até as folhas utilizadas 

para escrita em braille, em suas atividades ou avaliações, eram adquiridas pelos próprios 

alunos.  

Em relação ao ensino de matemática, apontaram a abordagem tradicional usada 

nas aulas como um ponto negativo. De acordo com os educandos, as aulas eram 

essencialmente expositivas, seguidas de exercícios de aplicação desmotivantes e 

declararam que gostariam de vivenciar outras experiências tais como “aulas práticas, 

exercícios de exploração com materiais táteis e ainda, ter acesso a materiais de pesquisas 

(livros, internet ou softwares).  

Ao dar voz aos professores, Fernandes e Healy (2006) destacam que as primeiras 

dúvidas que eles relataram, ao se depararem com alunos cegos em sala de aula, são os já 

conhecidos questionamentos: “o que fazer; como ensinar, como usar a lousa, que 

exemplos utilizar?” (p. 5). Em seus depoimentos, são unânimes ao afirmar que não 

tiveram formação adequada nos cursos de graduação e nem capacitação para lidar com 

esses aprendizes e que as dificuldades, já existentes com os alunos videntes, aumentaram 

substancialmente, pois não faziam ideia de como poderiam lidar e ensinar alguma coisa 

para alunos com DV. 

No entanto, os professores relataram que, com o passar do tempo, a prática diária 

e o apoio recebido pelos profissionais da sala de recursos, as dificuldades puderam ser 

minimizadas, ainda que houvesse inúmeros problemas e desafios a serem superados, tais 
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como a falta de recursos, tempo suficiente para planejamento, desenvolvimento e 

utilização de materiais adequados e acessíveis.  

Desse modo, relatos preocupantes que emergiram das vozes dos professores 

podem ser observados a seguir:  

“Se o aluno com DV não tem a aula em Braille digo a ele que depois me sentarei 

ao lado dele para explicar. Naquele momento ele fica excluído, e eu não acho isso certo, 

mas não sei como fazer de outra forma naquele momento” (FERNANDES; HEALY, 

2006, p. 5). 

“Eu estou nessa escola há doze anos, e é uma escola que trabalha com 

deficientes visuais, eu nunca, nunca ouvi dizer que a Delegacia de Ensino está oferecendo 

uma palestra, um curso... Nada, absolutamente nada” (FERNANDES; HEALY, 2006, 

p. 5). 

As autoras depreenderam das falas dos alunos que as dificuldades observadas 

não foram oriundas do conteúdo matemático em si e nem de limitações dos alunos 

enquanto pessoas cegas, mas sim da não utilização, por parte dos professores, de materiais 

e recursos adequados. Além disso, apontam a metodologia utilizada nas aulas para a 

abordagem dos conteúdos de geometria, como outro problema a ser superado.  

Em relação aos professores, eles enfatizam as dificuldades enfrentadas no 

processo de ensino-aprendizagem de todos os alunos e apontam que os próprios docentes 

questionam sua formação acadêmica “que não os preparou para ajustar o seu fazer 

pedagógico às necessidades dos seus alunos, sejam esses educandos com necessidades 

educacionais especiais ou não” (FERNANDES; HEALY, 2006, p. 8). 

Além de apontar as falhas e lacunas no processo de inclusão na instituição 

investigada, a pesquisa nos ajuda a compreender o quanto precisamos avançar nessas 

discussões, em busca de ações que procurem subverter essa situação de apenas estar 

presente, comum em muitas escolas inclusivas. Nesse sentido, acreditamos que 

novas/outras ações, apoiadas institucionalmente pelas secretarias de educação, devem 

emergir da sala de aula, da escola, dos professores e dos alunos, atores principais do 

processo de inclusão. 

 Portanto, faz-se necessário dar voz aos entes escolares, em busca de caminhos 

alternativos, para que possamos compreender como avaliam o processo de inclusão e de 

que forma acreditam que deveria se constituir esse processo nas aulas de matemática.  

Para avançar nessa direção, trazemos para a discussão o trabalho realizado por 

Rosa (2017), que teve como objetivo “esboçar uma compreensão sobre como os alunos e 
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seus responsáveis legais, em suas vidas pessoais e durante sua formação escolar, 

percebem o processo de escolarização no contexto da Educação Especial na perspectiva 

da Educação Inclusiva” (p. 9).  

A autora descreve a História Oral como percurso metodológico e utiliza a 

narrativa como o meio pelo qual obteve as falas de seus entrevistados, buscando ouvir 

tanto os alunos, quanto seus responsáveis, acerca de toda a trajetória vivenciada por estes 

(alunos e responsáveis) no processo de escolarização dos alunos. Ao todo foram 

entrevistados nove participantes que constituíram narrativas de quatro famílias (mães e 

filhos), das quais apresentaremos alguns aspectos que se revelaram pertinentes à nossa 

investigação.  

Rosa (2017) buscou discutir as falas de seus entrevistados por meio da análise 

de convergências, a partir do estabelecimento de quatro categorias de análise: a escolha 

das escolas, as tecnologias assistivas, o ensino e a aprendizagem da matemática e a 

formação do professor. As narrativas apontaram as diversas nuances do processo de 

inclusão, falhas e acertos das instituições por onde os alunos passaram e trouxeram 

momentos de emoção e reflexão ao leitor.   

A primeira família tem como protagonista a menina Maysa, que perdeu a visão 

após um tumor no cérebro, ainda na infância. Mãe e filha relatam suas trajetórias na busca 

por uma educação inclusiva iniciada no início da década de 2000 e destacam nunca terem 

tido a matrícula negada nas escolas privadas por onde passaram. No entanto, de acordo 

com o relato, precisaram pagar professores particulares, profissionais ainda em formação, 

para acompanhar a aluna durante todo o seu período de escolarização. Além de 

desconfortante, elas citam que tiveram que conviver com outros pais de alunos que 

acreditavam que a professora contratada pela família para atuar como mediadora na 

escola, tinha a função de auxiliar a menina a tirar boas notas e não em seu 

desenvolvimento. 

Na segunda família, a menina identificada como Maria Clara, cega congênita, 

tem a origem de sua cegueira atribuída à toxoplasmose contraída por sua mãe ainda na 

gravidez. O processo de escolarização também se deu em escolas privadas e a condição 

financeira da família permitiu que buscassem inúmeras alternativas para a menina, tanto 

em termos de saúde, quando foi ao Estados Unidos em busca de tratamento para o seu 

problema de visão, quanto em termos educacionais, uma vez que também recebeu apoio 

de diferentes profissionais, fora da escola, ao longo de toda a sua escolarização.  



86 
 

A terceira narrativa apresenta a história de Rafinha, cuja mãe é professora de 

escola pública e passou a atuar na educação especial tão logo descobriu a deficiência de 

seu filho. Rafinha nasceu prematuramente e sua mãe só descobriu a cegueira depois de 

seus quatro meses de vida, quando teve que superar muitos obstáculos para conseguir 

instituições que pudessem cuidar de sua estimulação precoce. Essa narrativa apresenta 

uma série de dificuldades que se impuseram à família. Inicialmente, tentou matricular o 

menino no IBC, mas devido a sua localização e distância não se configurou como a 

melhor das opções. Rafinha não se escolarizou no IBC, mas foi a instituição que sua mãe 

procurou para se capacitar e investir em sua carreira profissional, que passou a ser voltada 

à EE. A história da família ganha ainda novos contornos quando a mãe de Rafinha decide 

adotar outra criança, também cega e que passa a fazer parte da investigação de Rosa 

(2017) por meio de suas experiências e vivências narradas à autora, cuja escolarização de 

ambos se deu em instituições públicas regulares comuns, mas com o apoio de espaços 

especializados de atendimento. 

Por fim, a última família tem como protagonista o Heverton, atualmente 

professor de matemática do IBC, instituição em que recebeu escolarização até o fim do 

EF II, após ter vivenciado experiência escolar em uma instituição privada, próxima à sua 

residência. Heverton tem baixa visão devido a um acidente ainda na infância e, de acordo 

com sua mãe, após algum tempo depois da matrícula dele na escola privada, essa chamou 

a família para conversar e alegar a falta de capacitação para atendê-lo. A partir daí, ainda 

no primeiro ano de escolaridade seguiu para o IBC, onde fez o uso do semi-internato 

devido à distância de sua residência. 

Dos cinco alunos ouvidos por Rosa (2017), dois deles cursaram todo o EM no 

Colégio Pedro II e é nesse contexto que nossas investigações se entrelaçam, uma vez que 

todos trouxeram depoimentos detalhados de suas experiências, mas que aconteceram há 

muitos anos, nas décadas de oitenta, e no início dos anos 2000. Isso faz com que, de 

alguma forma, a minha investigação traga outras/novas possibilidades ao leitor e à 

literatura, uma vez que a coleta de dados por meio da história oral tenha características 

diferentes das entrevistas semiestruturadas e os objetivos dos trabalhos sejam diferentes. 

De acordo com Rosa (2017), um traço marcante presente em todas as histórias 

foi a luta das famílias em busca de atendimento à saúde e ao que se refere à escolarização 

dos filhos com DV, o que se deu de forma muito distinta umas das outras devido às 

condições financeiras de cada uma das famílias. No entanto, a autora cita a importância 
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das instituições responsáveis por atendimento educacional especializado para a educação 

de seus entrevistados. 

‘As instituições governamentais e filantrópicas como o Laramara, a 

Associação Fluminense de Reabilitação (AFR), o Centro de Apoio 

Pedagógico ao Deficiente Visual (CAP) e o Centro Integrado de 

Atenção à Pessoa com Deficiência (CIAD), se mostraram importantes 

na formação de pais, alunos e profissionais, facilitando o acesso às 

famílias e dividindo o atendimento com o Instituto Benjamin Constant’ 

(ROSA, 2017, p. 179) 

 

De acordo com a autora, a pesquisa possibilitou destacar quatro temáticas, as 

quais se transformaram em narrativas e constituíram versões que a ajudaram a 

compreender o que foi vivido/narrado e experimentado. As análises recaem sobre o papel 

das famílias e os desafios de ser diferentes, o uso de recursos de tecnologia assistiva, a 

formação docente, o ensino e a aprendizagem de matemática. 

 Duas das famílias com boas condições financeiras puderam acessibilizar aos 

seus filhos a estimulação precoce e a utilização de recursos táteis, desde os primeiros anos 

de vida. Além disso, tiveram apoio de profissionais especializados, um destes, inclusive 

professor do Instituto Benjamin Constant, que fazia atendimentos itinerantes na casa de 

uma das famílias. De acordo com uma das meninas, que teve sua escolarização em escolas 

privadas, não se lembra de ter tido problemas e dificuldades vivenciadas nas escolas em 

que estudou. Ela cita a importância do Sistema Braille, meio pelo qual se alfabetizou e 

prosseguiu com seus estudos e destacou também a importância de ter tido ajuda de outros 

profissionais e um ledor, a sua disposição, para auxiliá-la nas tarefas/avaliações. 

No entanto, duas famílias não tiveram/receberam o mesmo apoio, o que fez com 

que a escolarização se desse às custas de muita luta, dificuldades e uma dedicação extrema 

por parte das famílias que, em muitos momentos, abdicaram de suas próprias vidas, no 

caso das mães que participaram do estudo, para se dedicarem à educação de seus filhos.  

Todos relataram a importância do uso de recursos de tecnologia assistiva e 

citaram os altos custos de alguns desses equipamentos, tal como a impressora braille, o 

que dificultou ainda mais as famílias com menos recursos. Essa é uma questão que acaba 

por fazer a diferença na vida das pessoas com DV, uma vez que são os recursos que 

possibilitarão acesso aos conteúdos, à informação e ao conhecimento.  

Uma das entrevistadas, por exemplo, citou que possuía um telefone celular, do 

tipo iphone, conhecido como um dos melhores em termos de acessibilidade para pessoas 

cegas, mas também um dos mais caros do mercado. De acordo com ela: 
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‘A tecnologia realmente tem me ajudado muito...Uso um celular da 

Apple e ele me permite realizar uma infinidade de coisas de maneira 

muito mais acessível: consigo ler textos em inglês com sotaque correto 

(problema que eu enfrentava nas aulas de inglês do Pedro II), consigo 

ler muitos livros através de um aplicativo chamado kindle que 

disponibiliza e-books comprados no site da Amazon, além dos outros 

aplicativos de comunicação que também consigo operar com total 

facilidade Facebook, WhatsApp, Messenger etc.’ (ROSA, 2017, p. 

201). 

 Sobre o uso de recursos nas escolas, todos apontam os computadores como o 

recurso mais comum e mais utilizado. De acordo com os alunos, o Sistema Braille 

praticamente não era utilizado nas escolas públicas e foi pouco estimulado, uma vez que 

este não era de conhecimento dos professores. Essa questão foi apontada por três das 

famílias, que citaram a necessidade de profissionais especializados de forma a 

complementar a educação das crianças.  

Diante das dificuldades, procuravam gravar as aulas, tirar fotos do quadro, no 

caso dos alunos com baixa visão, e pediam ajuda aos demais colegas de classe para ditar 

os conteúdos que eram escritos na lousa. Outra estratégia que se mostrou importante foi 

o uso do e-mail como forma de envio de listas de exercícios e atividades por parte dos 

professores, conforme citado pelos entrevistados, isso já no EM, quando eram alunos do 

CPII. 

Outro ponto de destaque se refere ao atendimento que receberam extraclasse, ao 

longo de todo o período de escolarização, atendimento esse fundamental aos alunos 

conforme relatou uma das entrevistadas quando citou que teve professores de matemática 

no CPII preocupados com seu aprendizado e com o fato dela necessitar de um 

atendimento mais individualizado em certos momentos. De acordo com ela, sempre que 

necessário, os professores ficavam após as aulas ou nos intervalos para discutir suas 

dúvidas e utilizavam diferentes estratégias para representar situações visuais.  

 Em relação aos conteúdos e às disciplinas, os alunos relataram terem sido 

“liberados” das aulas de desenho geométrico, das aulas de Educação Física e do conteúdo 

de Óptica Geométrica, na disciplina de física, além de situações semelhantes em outras 

disciplinas. Em suas palavras, achavam errado tal distinção e justificaram que a 

deficiência visual não é um entrave para tal aprendizado: “eu fiquei muito irada, porque 

eu acho que óptica é uma coisa que dá para a gente aprender, não tem nenhum problema, 

a gente simplesmente foi expulso da aula de óptica, a gente não faz prova de ótica, não 

aprende ótica” (ROSA, 2017, p.86). 
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A pesquisa de Rosa (2017) reforça a necessidade de se refletir e se discutir como 

tem se dado o processo de inclusão de alunos com DV, não só no CPII, mas também nas 

demais redes de ensino. A autora argumenta que a legislação brasileira tem avançado e 

que há mais regulamentações, estudos e pesquisas do que se tinha há alguns anos. 

Contudo, os resultados de sua investigação apontam que a implementação das políticas 

de inclusão ainda caminha “a passos lentos nas escolas, seja na adaptação para facilitar o 

aprendizado, no apoio da comunidade escolar ao professor ou em sua formação” (ROSA, 

2017, p.229). Nesse contexto, de acordo com a autora, o processo de inclusão vem 

“retirando” os alunos e suas famílias do anonimato e possibilitando, principalmente, o 

acesso à escolarização, mas ao que tudo indica, “não temos Educação Inclusiva nem para 

quem não tem deficiência!” (p. 233). 

O trabalho de Rosa (2017) se revela de grande relevância, uma vez que reforça a 

necessidade de (re)pensarmos a educação inclusiva como um conjunto de ações e medidas 

que devem ser implementadas e articuladas por todos e para todos. Seu trabalho destaca 

a importância da família e dos demais alunos da escola no processo de inclusão, mas 

enfatiza a necessidade do atendimento educacional especializado, fundamental na 

escolarização de seus alunos investigados, posto que o atendimento em sala de aula, 

juntos aos demais alunos, é um desafio que ainda precisa ser superado. 

As famílias com mais posses citaram a necessidade de contratar profissionais 

docentes para atender seus filhos fora da escola, alguns que se dispuseram, inclusive, a 

aprender o braille para melhor atender a criança. Além disso, citaram também a 

necessidade de um segundo profissional, o ledor, contratado por uma das famílias para 

ler as avaliações que esta realizava na escola. 

Mas isso não significa que os outros alunos escolarizados em escolas públicas 

tenham vivenciado realidades diferentes. Heverton, por exemplo, citou que no EM ouviu 

diversas vezes do professor “ih... esqueci de você” (ROSA, 2017, p.215), quando estes 

não levavam os materiais em formato ampliado ou quando não faziam avaliações 

adaptadas. De acordo com ele, sua predileção pela matemática foi o que lhe salvou, uma 

vez que tinha facilidade com a disciplina e buscava, por conta própria, estudar o que era 

trabalhado na escola.  

Como conclusão, o trabalho aponta para um processo de inclusão ainda em 

construção não tendo por finalidade comparar a escolarização de seus entrevistados nas 

instituições especializadas (experiência vivenciada por dois de seus entrevistados) com 

as escolas ditas inclusivas, pois ambas possuem suas dificuldades e contradições. No 
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entanto, aponta que sem o apoio incessante das famílias, possibilitando experiências, 

materiais e recursos adequados e o suporte de profissionais especializados, as dificuldades 

seriam ainda maiores. 

Sobre esses aspectos, a falta de profissionais com formação em educação especial 

nas escolas, atuando em articulação com os demais professores, foi uma dificuldade que 

esteve presente nas narrativas das quatro famílias. Ela aponta os avanços advindos das 

políticas e da legislação e dos acordos internacionais que o Brasil assinou e destaca as 

conquistas promovidas pela LBI (BRASIL, 2015), contudo, ressalta que a escolarização 

das famílias se deu em período anterior a essa lei e alguns desses instrumentos legais. 

Desse modo, sem as garantias legais, parece que o caminho das famílias foi ainda mais 

tortuoso, pois vivenciaram os três períodos marcantes da luta das pessoas com deficiência 

na sociedade: segregação, integração e inclusão, este último ainda em fase de 

estabelecimento, estando ainda em consolidação durante a escolarização das famílias 

investigadas.  

Prosseguindo, a pesquisa que discutiremos se refere a um estudo realizado por 

Gonzales et al (2016), no qual os autores discorrem sobre uma experiência exitosa no 

processo de inclusão de alunos com deficiência visual em um curso de licenciatura em 

matemática, desenvolvida em uma Universidade na Costa Rica. Além disso, a pesquisa 

revela a importância de se discutir e de se refletir sobre o processo de inclusão também 

na Universidade, uma vez que isso se mostra incipiente nesse nível de escolarização.  

Ainda que esta pesquisa tenha sido realizada em um contexto diferente do 

proposto em minha investigação, as ações praticadas na Universidade e as experiências 

apresentadas pelos autores são perfeitamente possíveis de serem implementadas na 

realidade brasileira, conforme veremos a seguir. Nesse sentido, o trabalho pode contribuir 

para que possamos refletir sobre em que medida as ações inclusivas, desenvolvidas e 

praticadas em nossas instituições de ensino, mostram-se eficientes e capazes de oferecer 

uma educação verdadeiramente inclusiva. 

Gonzales et al (2016) destacam que as pesquisas sobre ensino de matemática para 

alunos com DV é uma temática que tem sido analisada/estudada, com maior frequência 

no ensino básico, em detrimento ao nível superior, o que se constitui como uma 

dificuldade para professores e alunos de todos os níveis. A limitada quantidade de 

trabalhos sob a perspectiva inclusiva no ensino superior, além de causar uma lacuna entre 

a transição desses alunos para o ensino universitário, também contribui para que ações 
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inclusivas, implementadas no ensino básico, tornem-se limitadas, sem propósitos e com 

um fim em si mesmas, pois muitos alunos sequer chegam ao nível superior. 

 Assim como na realidade brasileira, os autores destacam a existência de leis e 

documentos oficiais que garantem aos alunos, público-alvo da educação especial, o 

acesso aos ambientes escolares. No entanto, pouco se tem discutido a efetiva 

permanência, o progresso e a sua saída desses espaços ao avançarem nos níveis 

educacionais. Os autores destacam a Declaração Universal dos Direitos Humanos e as 

políticas e planos educativos de cada país que estabelecem responsabilidades aos 

docentes e aos sistemas de ensino em cumprir as leis, respeitar os direitos e, 

principalmente, apontam para a importância de se olhar para o aluno com DV como 

alguém que apresenta uma forma particular de aprender e não alguém impossibilitado de 

aprender devido à falta de visão.  

A investigação utilizou entrevistas abertas e em profundidade como o meio para 

encontrar as respostas a seus questionamentos. Eles ouviram quatro professores que 

atenderam alunos com DV, representantes da “Comisión Institucional em Materia de 

Discapacidad” (CIMAD), além dos próprios estudantes. De acordo com eles, as 

entrevistas permitiram que pudessem aprofundar os conhecimentos acerca dos processos 

inclusivos, desenvolvidos pelos professores e pela instituição, além de possibilitar que 

pudessem transcender as experiências vividas pelos professores da escola de matemática, 

decifrando e compreendendo seus medos, dúvidas, satisfações, angústias e alegrias que 

fossem significativas e relevantes para os alunos com DV. Permitiu ainda que 

detectassem uma série de medidas e ações, de diferentes níveis e naturezas, adotadas pelos 

docentes e pela universidade, que foram capazes de atender e possibilitar a permanência 

dos alunos com DV nas aulas de matemática.  

Embora a pesquisa tenha sido realizada em uma universidade, com professores 

universitários, esse trabalho se revela de grande importância, uma vez que uma das 

lacunas do processo de inclusão brasileiro reside exatamente na formação inicial do 

professor que, em muitos casos, não teve uma formação inicial que discutisse, ainda que 

minimamente, questões relacionadas ao ensino de pessoas com deficiência, conforme 

destacam Cozendey e Costa (2016). 

A partir dos dados coletados em pesquisa realizada com 53 alunos de 7 cursos de 

licenciatura da Universidade Federal de São Carlos, os autores (COZENDEY; COSTA, 

2016) constataram que cerca de 81,2% dos entrevistados declararam que não se sentiam 

preparados para trabalhar em uma turma com alunos cegos. Os pesquisadores também 
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observaram que 66% dos participantes não consideravam que o curso de licenciatura 

fosse capaz de prepará-los adequadamente para a prática educacional em turmas que 

tivessem alunos cegos. A situação é preocupante, uma vez que se “o licenciando tem 

dúvidas sobre a sua capacidade, é possível que ao exercer a função de professor não saiba 

como proceder ao receber um aluno cego ou com baixa visão” (p. 222). 

Dessa forma, o trabalho de Gonzales et al (2016) demonstra a necessidade de se 

pensar em ações, de diferentes naturezas, não só para atender alunos com necessidades 

especiais, nos cursos de graduação, como também para melhor preparar futuros 

profissionais para atuarem em sala de aula com um público diversificado e com alunos 

que apresentam singularidades em seu processo de aquisição de conhecimento. 

Uma das principais ações implementadas pela Universidade Nacional, e descrita 

pelos autores foi a criação da CIMAD, a qual teve por objetivo emitir regulamentos, 

estabelecer políticas, planos, programas, projetos, serviços, além de promover a igualdade 

de oportunidades e acessibilidade para pessoas com necessidades especiais em todos os 

campos da Universidade. Além da comissão, a Universidade implementou o Programa 

Evolução Acadêmica e Desenvolvimento Profissional (tradução nossa) que atende tanto 

a professores quanto a alunos. O programa tem como função realizar estudos e pesquisas, 

promover adequações e adaptações de natureza curricular e estrutural e possibilitar o 

desenvolvimento profissional dos professores, de maneira que possam investigar 

metodologias, estratégias de atuação, além do desenvolvimento de linguagens para que 

possam transmitir seus conteúdos sem limitar o direito de aprendizagem de nenhum 

aluno, em especial daqueles com necessidades educacionais especiais. 

 Dentre as principais dificuldades relatadas pelos professores na investigação, os 

autores salientam que antes do programa e das ações institucionais não havia nenhum 

material em braille e nem materiais adaptados. As ações eram individuais e se mostravam 

incapazes de minimizar as dificuldades dos alunos. Todo o conteúdo das aulas de 

matemática era apresentado de forma teórica, desconectado de outras partes, como a 

interpretação de gráficos e atividades experimentais.  

A apresentação e utilização de fórmulas matemáticas, dentro das disciplinas, por 

exemplo, se mostrava extremamente difícil para os alunos e também para os docentes. Os 

professores relataram ainda que possuíam cerca de trinta alunos em sala, além dos que 

apresentavam deficiência visual, e que isso se apresentava como outro empecilho para 

que pudessem realizar seu trabalho.  



93 
 

De acordo com os autores, outro importante programa, denominado “Êxito 

Acadêmico” (tradução nossa), instituído pela UNA, buscou construir um processo 

articulado e sistemático de apoio e acompanhamento institucional para que os alunos 

pudessem se desenvolver de forma integral e a garantir que estes se tornassem egressos 

autônomos, capazes de se desenvolverem profissionalmente ao sair da universidade. 

Nessa linha de desenvolvimento do aluno com necessidades especiais, o departamento de 

orientação e psicologia se encarregava de favorecer o processo de inclusão e permanência 

no ambiente universitário, escolha profissional adequada e o assessoramento necessário 

para reduzir os efeitos do stress, problemas familiares, sexualidade, relações 

interpessoais, dentre outras. Trago esse texto para essa discussão por acreditar que as 

experiências positivas e exitosas apontadas no trabalho de Gonzales et al (2016) podem 

nos direcionar a outros/novos caminhos e serem capazes de sensibilizar, não só os 

professores brasileiros, bem como as instituições de ensino e os órgãos governamentais, 

corresponsáveis pelo nosso processo de inclusão.  

Além disso, esse trabalho me possibilitou refinar nossas questões de 

investigação, utilizadas nas entrevistas semiestruturadas que realizamos, em busca de um 

olhar mais amplo sobre o que pensam os professores do Colégio Pedro II a respeito do 

processo inclusivo. Questões como acessibilidade arquitetônica e curricular, bem como a 

importância de se oferecer aos alunos outros profissionais que possam acompanhá-los 

mais de perto em suas dificuldades, anseios e angústias, foram alguns dos tópicos que 

incluímos em nossos questionamentos, baseados no trabalho desses autores.  

Gonzales et al (2016) destacam que as ações implementadas pela universidade e 

pelos professores em direção a um processo de inclusão amplo, apoiado e subsidiado por 

todos os entes escolares foram fundamentais para que os alunos se mantivessem no curso 

de forma mais adequada e respeitosa aos seus direitos. A pesquisa revela o 

comprometimento que envolveu todos os atores do processo de inclusão e a importância 

de se pensar e agir em direção a um caminho que extrapola os limites da sala de aula e as 

responsabilidades do professor, questões que acreditamos de grande importância para a 

nossa realidade. 

Outra iniciativa do “Programa Evolução Acadêmica e Desenvolvimento 

Profissional” da Universidade buscou, de acordo com os autores, integrar o desempenho 

acadêmico satisfatório e adaptado às necessidades e capacidades dos alunos, bem como 

desenvolver ações que levem ao aperfeiçoamento do corpo docente por meio de um 

sistema de desenvolvimento de programas de formação e atualização em diferentes áreas. 
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Tal iniciativa foi fundamental para se iniciar as mudanças desejadas pela universidade em 

direção à inclusão de todas as pessoas com deficiência que atuam na instituição.  

Como resultado, os autores destacam a importância de oferecer ao professor 

condições adequadas de trabalho, meios e incentivo à sua capacitação e uma grande 

mobilização por parte de todos os envolvidos no processo de inclusão. Quanto aos alunos 

com deficiência visual, apontam a necessidade de se oferecer diferentes formas de 

abordagem e acesso aos conteúdos de matemática, tais como a utilização de recursos 

táteis, aulas audiogravadas, materiais em Braille e o acompanhamento e assessoramento 

nas disciplinas, por meio de tutores e mediadores. Além disso, destacam a importância da 

acessibilidade arquitetônica e dos documentos administrativos (documentos e boletins em 

Braille) e todo o suporte que os alunos passaram a receber, por meio de profissionais, que 

atuavam para minimizar as dificuldades e a projetarem suas vidas, após a conclusão da 

universidade. 

  É interessante observar que o trabalho realizado na Universidade Nacional da 

Costa Rica se refere a um conjunto de ações e medidas, cuja implementação demandou 

esforços de diferentes vertentes, mas o principal foi de natureza humana. Sabemos que a 

necessidade de investimentos financeiros se faz necessária, porém, os primeiros passos 

podem e devem ser dados de forma a transformar o chão da escola em um espaço sensível 

às necessidades e singularidades dos alunos. Dessa forma, os trabalhos de Gonzales et al 

(2016), Fernandes e Healy (2006) e Rosa (2017) se complementam, uma vez que estão 

guiados por um mesmo fio condutor, capaz de oferecer um panorama geral do que tem 

acontecido nos espaços escolares e o que precisamos e podemos fazer para tornar a 

educação, de fato, inclusiva. 

 Também buscando dar voz aos estudantes cegos, o trabalho intitulado 

“Percepções de alunos cegos sobre sua formação: contribuições no ensino e 

aprendizagem de matemática em classes inclusivas” (SILVA; CABRAL; SALES, 2018) 

teve por objetivo “apresentar reflexões quanto ao ensino e a aprendizagem da matemática, 

na Educação Básica, frente ao processo de inclusão, sobre a formação de dois alunos com 

deficiência visual inseridos em sala de aula do ensino regular” (p.1). A pesquisa foi 

realizada com cegos congênitos, recém-concluintes do EM em escolas regulares comuns 
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com segunda9 matriculada no AEE, desde a primeira infância, com a estimulação precoce, 

até a conclusão do EM. 

 As autoras classificam o estudo em uma pesquisa qualitativa, com coleta de dados 

por meio de entrevistas semiestruturadas, que tinha por finalidade também investigar a 

percepção dos alunos durante o ensino regular sobre diferentes questões relacionadas à 

inclusão escolar nas instituições por onde passaram, extrapolando, assim, os limites da 

disciplina de matemática e os seus conteúdos.  

 A pesquisa aponta que os primeiros atendimentos educacionais às pessoas com 

DV se deram em meados do século XIX com a fundação do Instituto Benjamin Constant 

e se seguiram após efeitos das conquistas estabelecidas pela Constituição Federal do 

Brasil (BRASIL, 1988), Declaração Universal dos Direitos Humanos (BRASIL, 1998), 

Conferência Mundial de Educação para Todos (UNESCO, 1990), Declaração de 

Salamanca (UNESCO, 1994) e LDBEN (BRASIL, 1996), entre outras que seguiram 

pelos anos posteriores.  

 Contudo, as autoras ratificam o que a literatura já vem discutindo ao longo dos 

últimos anos que a criação de leis e decretos não têm sido suficientes para consolidar 

espaços que favoreçam um ensino voltado para a diversidade e inclusão, haja vista que 

“requerem, dentre outras coisas, propostas pedagógicas diferenciadas que proporcione 

acesso ao ensino e à aprendizagem, dando oportunidade de igualdade para todos os 

alunos, com adaptações necessárias que privilegie a diferença de cada educando” 

(SILVA; CABRAL; SALES, 2018).  

 Os relatos dos dois alunos entrevistados apontaram experiências distintas, 

sobretudo porque um dos estudantes narrou que a maioria de suas aulas de matemática 

eram realizadas sem qualquer recurso que o auxiliasse na compreensão dos conteúdos e 

símbolos matemáticos que assim tornavam-se imperceptíveis por ele. De acordo com ele, 

as coisas melhoraram quando sua mãe passou a assumir um papel de “fiscalizadora” de 

sua escolarização no ambiente escolar. Em contrapartida, o outro estudante relatou não 

ter tido problemas com a matemática, sendo esta, inclusive, a sua disciplina favorita. 

Segundo ele, o que importava era se sentir acolhido em sala, pelos colegas e pelos 

professores e, de acordo com suas palavras, teve uma professora que mesmo sem 

formação em educação especial se esforçava bastante para ateder às suas necessidades e 

 
9 Estudantes com deficiência são matriculados também na Educação Especial, um tipo de banco de dados 

que possibilita a identificação desses alunos para fins estatísticos. 
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estava sempre disposta a aprender como fazer. Em suas palavras, “Pode ser que ainda 

esteja faltando muita coisa para ela, mas não me sinto prejudicado de forma nenhuma. 

Para mim o mais importante é não ser ignorado pelo professor, porque já fui muito 

esquecido por vários professores e isso é o pior para mim” (SILVA; CABRAL; SALES, 

2018, p. 6). 

 Essa falta de conhecimentos acerca da deficiência visual e das especificidades e 

singularidades dos alunos, também foi relatada pelo primeiro estudante quando cita que 

desde os primeiros anos de escolaridade foi sua mãe que se empenhou em conhecer e 

estudar a “metodologia da inclusão” tendo esta, inclusive aprendido o Sistema Braille 

para melhor auxiliá-lo no processo de alfabetização. Em suas palavras não ter ideia do 

que fazer era o pior que pode acontecer a qualquer aluno com deficiência. “(...) o que eu 

observo é que o professor chega comigo e sempre diz que não sabe o que fazer. Isso é 

muito ruim, acho que o professor não saber o que fazer, e está despreparado, é o pior 

que pode acontecer para o aluno” (SILVA; CABRAL; SALES, 2018, p. 8).  Ele cita 

ainda a importância e a presença de uma professora itinerante, que atuava em uma unidade 

de atendimento especializado, como sendo essencial para o seu desenvolvimento, uma 

vez que seus professores não estavam preparados para ajudá-lo de uma forma “mais 

produtiva”, conforme suas palavras. Assim, conclui dizendo que se os professores 

estivessem mais preparados não haveria necessidade de um professor de apoio (professor 

itinerante), externo à escola, se deslocar até sua escola para atendê-lo. 

 As autoras enfatizam que as experiências distintas dos dois entrevistados deixam 

clara a importância de mudanças e adequações nos planejamentos educacionais dos 

alunos, uma vez que é imprescindível reconhecer que cada criança aprende de forma 

diferente da outra e com isso a aprendizagem não se configura de forma homogênea na 

sala de aula. De acordo com elas, educar para a diversidade é pensar em um projeto que 

considere que cada sujeito tem o seu tempo e diferentes modos de aprender.  

  Outro ponto interessante citado pelos estudantes cegos se refere à importância de 

o professor sempre considerar a opinião do aluno cego, pois não adianta utilizar métodos 

e recursos que os atende e foi levando em conta essa necessidade que iniciamos o nosso 

capítulo trazendo, em epígrafe, a importância do diálogo e da escuta no falar para e com 

os alunos, conforme destaca Paulo Freire (2019). 

 Por fim, as autoras sobressaltam a importância dos materiais didáticos que, 

quando adaptados, oportunizam acessibilidade aos conteúdos, e que, com raras exceções, 

os conteúdos da disciplina de matemática foram abordados com a utilização desses 



97 
 

recursos nas aulas regulares, situação também descrita pela literatura (FERNANDES; 

HEALY, 2006, ROSA, 2017).  

Como resultados, o trabalho de Silva; Cabral; Sales (2018) aponta para um 

processo de inclusão vivenciado por seus entrevistados ainda longe da condição ideal e 

destaca o cuidado que os sistemas de ensino devem ter para que as escolas não tenham 

por finalidade, apenas, a função de socializar o aluno com deficiência ao invés de 

proporcionar também o desenvolvimento cognitivo de todos os seus estudantes. Para isso, 

devem procurar democratizar as oportunidades aos alunos, ainda que os professores não 

tenham tido formação adequada. 

De acordo com os estudantes entrevistados, essa fragilidade na capacitação dos 

profissionais tem provocado efeitos negativos, tais como deixar o aluno de lado na sala 

de aula, não utilizar recursos que possam promover acessibilidade aos conteúdos e, com 

isso, transferir a responsabilidade da tarefa de ensinar aos alunos com deficiência para o 

atendimento especializado, fora da sala de aula, retomando assim o modelo de 

segregação, aparentemente já superado na educação brasileira. 

As autoras ibid. (2018) destacam ainda que as fragilidades desse atendimento na 

sala regular podem causar um sentimento de resignação e descrença no modelo inclusivo, 

fazendo com que o próprio aluno acredite na eficácia do atendimento substitutivo das 

classes especializadas em detrimento a um aprendizado junto aos demais alunos. Para que 

isso não aconteça, além de rever seus métodos, as escolas e os professores devem 

(re)avaliar o desenvolvimento da matemática sob a forma de “receita”, em que as aulas 

são expositivas, com conteúdo trabalhados apenas no quadro negro, o que exclui a 

participação do aluno cego, principalmente nas aulas de geometria. 

  Por fim, reafirmam a necessidade de se ouvir os alunos, suas demandas e 

necessidades para que a escola e o professor possam se (re)significar em atitudes, crenças 

e posicionamentos, frente às demandas dos alunos e de uma escola inclusiva. De acordo 

com elas, “embora sem acuidade visual, enxergam muito bem nossas deficiências.” 

(SILVA; CABRAL; SALES, 2018, p. 15).  

  

 

 

 



98 
 

CAPÍTULO IV 

Uma alternativa aos processos de inclusão  

4. O desenvolvimento de culturas, políticas e práticas inclusivas 

Passados mais de setenta anos da Declaração dos Direitos Humanos e mais de 

três décadas da promulgação da Constituição Federal, podemos notar que ainda há muito 

que se fazer se quisermos avançar rumo a uma sociedade verdadeiramente inclusiva. Se 

os documentos legais não foram suficientes para nos transformar em uma sociedade que 

objetivamente respeita o direito das pessoas com deficiência e que garante uma escola de 

qualidade a todos, precisamos nos apoiar em outras ações e em experiências significativas 

que possam ampliar nossas concepções e nos dar subsídios teóricos, metodológicos e 

práticos para o desenvolvimento de ações de inclusão.  

Organizado e publicado na Inglaterra por Booth e Ainscow (2000, 2002, 2011) 

– O Index para a inclusão: desenvolvendo a aprendizagem e a participação nas escolas, 

vem sendo utilizado no contexto brasileiro desde 2007 quando a pesquisadora Rejane de 

Souza Fontes utilizou o Index como aporte teórico e metodológico em sua pesquisa de 

doutorado, investigando as práticas curriculares inclusivas em duas escolas da rede 

Municipal de Educação de Niterói.  

Após sua tradução em 2012 pela professora Mônica Pereira dos Santos 

(Faculdade de Educação – Universidade Federal do Rio de Janeiro), o Index vem 

ganhando notoriedade e está sendo utilizado no Brasil em diferentes realidades e 

contextos para além da escola. O documento foi desenvolvido pelos autores ingleses 

durante um período de três anos, com a participação de professores, pais, gestores e outros 

pesquisadores, que possuíam uma larga experiência em incentivar o desenvolvimento 

inclusivo nas escolas e na sociedade. O texto possui três edições que foram sendo 

aperfeiçoadas ao longo dos anos e o trabalho foi desenvolvido em escolas piloto na 

Inglaterra. Desde seu lançamento, diversos países, instituições públicas e órgãos da 

sociedade civil têm buscado no Index um caminho para a promoção da inclusão e do 

desenvolvimento de um sistema de educação inclusivo em todos os níveis. 

Santos et al (2017) afirmam que, no Brasil, o trabalho com o Index, seja com seu 

desenvolvimento, seja como referencial teórico-prático, tem sido liderado pelo 

Laboratório de Pesquisas, Estudos e Apoio à Participação e à Diversidade em Educação 

(LaPEADE), pertencente à Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio de 
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Janeiro (FE/UFRJ), e que este tem se tornado referência no próprio país no que tange ao 

uso desse instrumento. Os autores apontam que: 

[...] trata-se de um documento riquíssimo que possibilita reflexões 

acerca da construção de culturas, do desenvolvimento de políticas e da 

orquestração de práticas de inclusão em educação em instituições de 

ensino (ou em grupos/equipes, por exemplo, que estão em busca do 

movimento de (re)visão de seus valores, intenções e ações). O Index, 

portanto, é um conjunto de materiais, como define Booth; Ainscow 

(2011) com a potencialidade de apoiar um processo de auto revisão das 

escolas em direção à ampliação da aprendizagem e da participação dos 

sujeitos nela inseridos. (SANTOS et al, 2007, p. 2)  

 

 O documento é um conjunto de ideias que visam incentivar uma profunda reflexão 

nos aspectos escolares, e na sociedade, com o objetivo de encorajar a todas as pessoas, 

funcionários, pais/responsáveis e crianças a contribuírem com um plano de 

desenvolvimento inclusivo e a colocá-lo em prática.  O Index sugere a ampliação da 

participação de todos os atores da sociedade no processo inclusivo e tem a ver com apoiar 

a sociedade em se tornar mais responsiva pelo reconhecimento do direito à diversidade, 

interesses, experiências, conhecimentos e habilidades das pessoas com deficiência. 

 Booth e Ainscow (2011) defendem que os movimentos inclusivos devem se 

basear, primeiramente, em valores inclusivos. Os valores constituem guias e sugestões 

fundamentais para as ações e a clareza em relação ao desenvolvimento desses valores 

revela-se como um fator primordial para se colocar em prática um projeto inclusivo. Esses 

valores estão relacionados com “igualdade, direitos, participação, comunidade, respeito 

pela diversidade, sustentabilidade, não-violência, confiança, compaixão, honestidade, 

coragem, alegria, amor, esperança/otimismo e beleza” (p. 22). Cada valor resume uma 

área de ação e aspiração à educação e à sociedade mais amplamente e todos são 

necessários para o desenvolvimento educacional inclusivo. Porém, cinco deles – 

igualdade, participação, comunidade, respeito pela diversidade, e sustentabilidade – são 

os que mais podem contribuir no estabelecimento de estruturas, procedimentos e 

atividades inclusivas na escola, de acordo com os autores. 

Caminhar em direção a um processo de inclusão passa por relacionar ações com 

valores e isso está muito acima de apenas atender a determinações legais. Significa ainda, 

entre outras coisas, respeitar as diferenças entre crianças, adultos, pessoas com deficiência 

e fazer uso de suas experiências e histórias de vida como um recurso para a aprendizagem, 

possibilitando que todos possam delinear e traçar caminhos que levem às iniciativas e 

ações. Conforme citamos anteriormente, o Index apresenta três dimensões principais, que 
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podem ser melhor observadas na figura 1, e cada uma delas se subdivide em outras duas, 

Figura 6, onde juntas podem conduzir a uma possível estrutura de planejamento para o 

desenvolvimento de ações inclusivas nas escolas e na sociedade. 

 

Figura 5: As três dimensões do Index 

 

Fonte: Booth, Ainscow, 2011, p.13 

Santos et al (2017) afirmam que as culturas dizem respeito aos valores e crenças 

compartilhados e praticados pelos atores do processo de inclusão que orientam as 

políticas e as práticas. As políticas referem-se aos acordos, às determinações legais e às 

intenções e planejamentos que encorajam e permeiam as ações. As práticas, por sua vez, 

dialogam com as próprias ações em prol da minimização de barreiras à aprendizagem e à 

participação de todos no ambiente escolar e devem estar sustentadas pelas culturas e pelas 

políticas.  

Sabemos que o Index foi desenvolvido em uma cultura diferente, com uma 

realidade educacional também muito diferente. No entanto, seus valores e ideias sugerem 

ações que se revelam como condizentes a qualquer realidade, em especial a nossa, e isso 

pode ser observado quando Booth e Ainscow (2011) defendem que o Index é um “recurso 

para o desenvolvimento de escolas. Um documento abrangente que pode ajudar a todos a 

encontrarem seus próprios passos em direção ao desenvolvimento de seus ambientes” 

(BOOTH; AINSCOW, 2002, p.1). Os autores ressaltam ainda que cada um deve 

interpretar inclusão a seu modo, o que faz com que possamos olhar o trabalho como aporte 

não só teórico, mas também metodológico, conforme discutiremos mais à frente. 

A seguir, apresentamos as subdivisões dessas três dimensões que possibilitam 

uma estrutura de planejamento para ações escolares. 
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Figura 6: As dimensões e subdivisões do Index 

 

Fonte: Adaptado (BOTTH; AINSCOW, 2011) 

 

Primeira dimensão: Criando culturas inclusivas  

Essa é uma dimensão de grande relevância dentro do tripé proposto pelos autores, 

pois está relacionada com valores, ações e atitudes que podem ser implementadas a partir 

de um compromisso mútuo dos agentes escolares. Ela está relacionada como estes 

valores, que devem ser compartilhados, discutidos e trabalhados explícita ou 

implicitamente dentro e fora do espaço escolar em relação ao ensino e à aprendizagem, 

na construção de relações mais democráticas e no combate às práticas de preconceito e 

discriminação, não só aos alunos com deficiência. 

Em nosso entendimento, estabelecer uma cultura inclusiva no espaço escolar é 

promover ações que busquem estabelecer um diálogo conjunto e a reflexão sobre aspectos 

tais como os diferentes e complexos relacionamentos que estabelecem entre alunos-

alunos, alunos-professores, alunos-funcionários e escola-comunidade. Discutir tais 

questões perpassa por estabelecer valores éticos e comprometidos com a diversidade 

humana, o respeito às diferenças e a solidariedade entre todos os envolvidos que devem 

se ajudar mutuamente em prol de um bem comum. De acordo com Booth e Ainscow 

(2011), para o desenvolvimento dessa dimensão, todos devem ser bem-vindos e todos 

devem cooperar.  As crianças e os profissionais se ajudam, cooperam entre si em busca 

de um modelo de cidadania democrática dentro do espaço escolar. É interessante observar 

que os autores não se referem exclusivamente às escolas que atuam com crianças com 

deficiência. Nesse aspecto, destacam que o desenvolvimento de culturas inclusivas 
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permeia a discussão de temas contemporâneos, tais como o respeito ao meio ambiente, o 

respeito aos direitos humanos, as questões de gênero, raça, discriminação e preconceito.  

Nessa linha, Vieira (2006) destaca que a escola precisa ser acolhedora em todas 

as suas instâncias e deve buscar uma rede de apoio, o trabalho em equipe e a 

aprendizagem deve se dar de forma colaborativa. Esses são valores que precisam ser 

discutidos e desenvolvidos sempre que se desejar estabelecer uma cultura de inclusão, 

seja na escola ou em outros espaços. Em seu trabalho ibid. (p.71), o depoimento de uma 

das pessoas com cegueira congênita que entrevistou afirma que “são pouquíssimos os 

lugares que o cego pode frequentar tranquilamente e encontrar colegas para um bate-

papo, isto é, ouvir e ser ouvido, sem sofrer nenhuma discriminação”. Dessa forma, a 

escola precisa se consolidar como um espaço de promoção da igualdade10, no qual deve 

se discutir e refletir sobre o que é inclusão, quais são seus princípios, os direitos, os 

deveres e os papéis que todos devem assumir no espaço escolar. Deve ainda, discutir e 

refletir, coletivamente, continuamente, como pauta curricular e pedagógica as questões 

que permeiam a educação especial, como forma de sensibilizar os entes escolares em 

busca do desenvolvimento de uma cultura inclusiva. 

A seguir, as subcategorias dessa dimensão: 

(i) Edificando a comunidade  

Todos são bem-vindos, todos cooperam, se respeitam e se ajudam mutuamente. A escola 

como um modelo de cidadania e democracia, com a participação da comunidade do 

entorno. 

(ii) Estabelecendo valores inclusivos  

Os valores inclusivos são difundidos, praticados e compartilhados pela escola. 

Respeito aos direitos humanos e à integridade do planeta. Todas as crianças são 

igualmente valorizadas e todos combatem a discriminação, buscando soluções conjuntas 

para a solução de possíveis desavenças. 

Segunda dimensão: Produzindo políticas inclusivas  

 
10 Consideramos condições de igualdade como sendo condições adequadas às singularidades de cada 

estudante para que todos possam participar de todas as atividades e não no sentido de se criar mecanismos 

homogêneos. 
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 Para Booth e Ainscow (2011), ao pensarmos no desenvolvimento de políticas de 

inclusão, a escola deve se organizar estruturalmente e administrativamente para assegurar 

que os processos de inclusão possam ser colocados em prática. Neste sentido, é preciso 

observar quais são os recursos, materiais e humanos, ofertados pelas escolas aos alunos, 

aos professores e aos demais profissionais a fim de ampliar sua capacidade em responder 

à diversidade.  

Em relação aos alunos com DV por exemplo, nessa dimensão, esperamos que 

ações conjuntas possam ser implementadas de forma que a escola adquira recursos e 

equipamentos, tais como, impressora Braille, computadores, notebooks ou Tablets com 

softwares de acessibilidade, bengalas, Soroban e outros recursos de tecnologia assistiva, 

fundamentais às pessoas com DV. Nessa dimensão, espera-se ainda que a escola tenha 

profissionais e professores com formação adequada ao atendimento de pessoas com DV 

e seja capaz de se organizar para que outros profissionais interessados possam adquirir 

conhecimentos para dar suporte e melhor atender aos alunos.  

Fontes (2002) defende a importância da bidocência, que seria a presença de um 

profissional com conhecimentos especializados rotineiramente na escola e nas aulas. Esse 

profissional tem como função auxiliar os demais professores, discutir os planejamentos e 

as ações metodológicas da escola para que esta possa atender a todos, oferecendo 

igualdade de condições ao aprendizado, respeitando as especificidades e singularidades 

dos alunos. Essa é uma dimensão importante, uma vez que se refere aos investimentos e 

ações políticas que irão proporcionar o desenvolvimento de culturas e práticas inclusivas 

dentro da escola, ou seja, é uma dimensão que irá possibilitar que as demais dimensões 

possam se estabelecer e se consolidar dentro do espaço escolar.  

Ações relacionadas a essa dimensão já se encontram previstas nas políticas 

públicas brasileiras e estão ancoradas em documentos legais, como por exemplo, o 

Decreto n° 7611 (BRASIL, 2011), que dispõe sobre a educação especial e o atendimento 

educacional especializado:  

Art. 5º A União prestará apoio técnico e financeiro aos sistemas 

públicos de ensino dos Estados, Municípios e Distrito Federal, e a 

instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 

lucrativos [...] 

 § 2º O apoio técnico e financeiro de que trata o caput contemplará as 

seguintes ações: 

I - aprimoramento do atendimento educacional especializado já 

ofertado; 
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II - implantação de salas de recursos multifuncionais11; 

III - formação continuada de professores, inclusive para o 

desenvolvimento da educação bilíngue para estudantes surdos ou com 

deficiência auditiva e do ensino do Braile para estudantes cegos ou com 

baixa visão; 

IV - formação de gestores, educadores e demais profissionais da escola 

para a educação na perspectiva da educação inclusiva, particularmente 

na aprendizagem, na participação e na criação de vínculos 

interpessoais; 

V - adequação arquitetônica de prédios escolares para acessibilidade; 

VI - elaboração, produção e distribuição de recursos educacionais para 

a acessibilidade; e 

§ 4º A produção e a distribuição de recursos educacionais para a 

acessibilidade e aprendizagem incluem materiais didáticos e 

paradidáticos em Braille, áudio e Língua Brasileira de Sinais - 

LIBRAS, laptops com sintetizador de voz, softwares para 

comunicação alternativa e outras ajudas técnicas que possibilitam o 

acesso ao currículo (BRASIL, 2011). 

  

 Como esse atendimento deve ser complementar e/ou suplementar, ou seja, não 

deve substituir as aulas regulares com os demais alunos, seria interessante que as redes 

de ensino pudessem ofertar espaços, em diferentes regiões do Município, tais como 

escolas polo, estruturados de forma adequada para receber e atender os alunos com 

deficiências e aqueles com necessidades educacionais especiais. Esses espaços 

possibilitariam, inclusive, a troca de experiências e o contato direto dos alunos com seus 

pares, questão defendida por pessoas com DV (VIEIRA, 2006), que voltaremos a abordar 

mais à frente. 

 A seguir as subcategorias dessa dimensão: 

(i) Desenvolvendo a escola para todos  

A escola deve ser conduzida a um processo de desenvolvimento participativo e 

adotar uma abordagem inclusiva de liderança. Valorizam-se as experiências, as histórias 

de vida e todos contribuem para adaptação de novos alunos/funcionários. Grupos de 

estudo, ensino e aprendizagem são montados com justiça, de forma a apoiar a 

aprendizagem de todas as crianças. Promoção de espaços acessíveis. 

(ii) Organizando o apoio à diversidade 

Todas as formas de apoio são coordenadas. As políticas de suporte às 

“necessidades educacionais especiais” devem privilegiar os processos inclusivos. As 

 
11 As salas de recursos multifuncionais são ambientes dotados de equipamentos, mobiliários e materiais 

didáticos e pedagógicos para a oferta do atendimento educacional especializado. 
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políticas sobre comportamento relacionam-se ao desenvolvimento da aprendizagem e do 

currículo. As pressões pela exclusão disciplinar precisam ser minimizadas. 

Terceira dimensão: Desenvolvendo práticas inclusivas 

 De acordo com os autores, esta dimensão se refere à construção de currículos para 

todos e ao desenvolvimento e aprimoramento daquilo que se ensina e aprende, e como se 

ensina e aprende, de forma a refletir valores e políticas inclusivas (BOOTH; AINSCOW 

2011). 

Em outras palavras, significa dizer que o desenvolvimento de práticas inclusivas 

perpassa por um modelo colaborativo de atuação, uma vez que sozinho, o professor não 

tem autonomia para modificar o projeto político pedagógico da escola e assim, 

transformar isoladamente um currículo historicamente pensado na “normalidade” em 

outro que valorize e respeite à diferença como premissa. 

Quando pensamos em práticas pedagógicas que possam atender a todos, temos em 

mente o desenvolvimento de um planejamento que possa levar para a sala de aula 

igualdade de condições ao aprendizado. Nesse sentido, alunos com DV, por exemplo, 

necessitam de textos em braille ou em formato ampliado e, sempre que possível, de 

modelos táteis que possibilitem a materialização de conceitos e procedimentos inerentes 

ao desenvolvimento do conteúdo. 

Fontes (2007) destaca a bidocência como uma prática importante na sala de aula, 

uma vez que parece inconcebível um único professor dar conta de uma sala com 30/40 

alunos sendo um deles com necessidades especiais. Vieira (2006) aponta a importância 

de o professor conhecer minimamente as particularidades de seus alunos e os materiais e 

recursos adequados à sua escolarização. Nesse sentido, o desenvolvimento de práticas 

curriculares inclusivas, quando falamos de pessoas com DV, perpassa por oferecer 

condições ao aluno de ter acesso aos conteúdos por meio de recursos e materiais 

acessíveis e/ou pensados para as suas singularidades. Não se trata, portanto, de adaptar a 

aula para o aluno com DV, mas, sim, oferecer condições adequadas para que este possa 

participar ativamente e com o mesmo protagonismo dos demais das mesmas atividades. 

Um erro muito comum é acreditar que todo o conteúdo com apelo visual, 

composto por imagens e figuras podem e devem ser, de alguma forma, adaptados ou 

reproduzidos em formato tátil para o aluno com DV, uma vez que há situações em que o 

excesso de informações e detalhes presentes nas imagens/figuras acabam por dificultar e 

até inviabilizar a compreensão desses materiais. Nesse sentido, adaptar significa tornar 
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acessível para que o aluno possa participar minimamente da aula, já que estes alunos não 

desejam ser tratados de forma diferente. Relatos de nossos alunos entrevistados apontam 

para a impossibilidade de assistir aulas de Física e de Desenho Geométrico, por exemplo. 

Nesses casos, além de liberados e impedidos de participar das aulas, tais conteúdos não 

eram abordados nas avaliações. Outro relato significativo se refere às avaliações, em geral 

empobrecidas de conteúdo e com questões “fáceis” quando comparadas com as 

avaliações dos demais alunos da turma, fato este bastante criticado por eles. 

Diante de tantas dificuldades e problemas, acreditamos que o desenvolvimento de 

práticas inclusivas se mostra diretamente relacionados às demais dimensões propostas por 

Booth e Ainscow (2011), pois exige do professor um conhecimento mínimo acercas das 

especificidades dos alunos (políticas) e exige também a cooperação dos demais entes 

escolares, em especial dos demais alunos da turma (culturas), que devem colaborar 

mutuamente em atividades em duplas e em grupo, sempre de forma a possibilitar a 

participação de todos em sala. 

Com relação a isso, os autores ibid. (p.46), salientam a importância de a 

aprendizagem estar ligada à experiência, local e globalmente, bem como a direitos. De 

acordo com eles, “a aprendizagem é orquestrada de modo que o ensino e as atividades de 

aprendizagem se tornam responsivos à diversidade de jovens na escola. As crianças são 

encorajadas a ser ativas, reflexivas, aprendizes críticos”. 

A seguir, as subdivisões dessa dimensão. 

(i) Construindo currículos para todos 

Temas globais são trabalhados em todos os espaços escolares: ciclos de produção 

e consumo de comida, a importância da água, vestimentas e decoração do corpo. As 

crianças refletem sobre como e porque as pessoas se movem em suas cidades e pelo 

mundo, aprendem sobre saúde e relacionamentos, investigam sobre a terra, o sistema solar 

e o universo e as fontes de energia. Aprender sobre o trabalho deve estar relacionado ao 

desenvolvimento de seus interesses. Discute-se ética, poder e políticas. 

(ii) Orquestrando a aprendizagem 

As atividades de aprendizagem são planejadas tendo em mente todas as crianças 

e devem encorajar a participação de todos. Elas devem participar ativamente do processo 

de construção de seu conhecimento e estimuladas a serem pensadores críticos confiantes. 

As crianças devem aprender umas com as outras. As lições desenvolvem a compreensão 
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entre as semelhanças e diferenças entre as pessoas. As avaliações encorajam o sucesso de 

todos, baseiam-se no respeito mútuo. Os professores planejam, ensinam, revisam juntos 

e desenvolvem recursos compartilhados de apoio à aprendizagem.  

Santos et al (2017) argumentam que o Index é capaz de abarcar diferentes 

contextos e tem potencial para oferecer subsídios e propor ações para um trabalho 

consistente nas escolas devido à sua multiplicidade de possibilidades de utilização e, 

ainda, por sua essência transformadora e geradora de reflexão-ação 

O Index não tem por objetivo ser um material amarrado que deve ser 

seguido, mas pretende promover discussões que, inclusive, possam 

modificar seus próprios indicadores e questões. Tem, portanto, um 

caráter de construção coletiva, tendo em vista que ele se propõe a ser 

adaptado de acordo com o contexto em que é utilizado (p. 4). 

 

É interessante observar que essa multiplicidade de possibilidades e ações não se 

referem a um único aspecto da educação escolar e nem se propõe a listar objetivos a serem 

alcançados, como se fosse uma receita a ser seguida, ainda que o documento apresente 

uma série de tabelas com aspectos a serem trabalhados por todos os entes escolares. 

Também não está relacionado a nenhum grupo particular de estudantes, ou somente às 

pessoas com deficiência. O Index destaca que as ações inclusivas não podem estar 

relacionadas, exclusivamente, à participação de crianças com deficiência ou das 

classificadas como “portadoras de necessidades educacionais especiais” nas atividades 

escolares. 

 Incluir envolve ações que reduzam a exclusão. Envolve uma mudança 

arquitetônica nos espaços escolares, a adoção e utilização de recursos de tecnologia 

assistiva, metodologias de ensino que privilegiem a participação efetiva de todos, 

promoção de ações formativas, apoio à capacitação e qualificação profissional de todos 

os atores escolares. Envolve (re)pensarmos o currículo escolar que, historicamente, não 

foi concebido para atrair o interesse dos alunos e crianças, mas sim para atender 

determinados grupos da sociedade. Reduzir barreiras e minimizar os processos de 

exclusão significa (re)pensarmos o currículo com bases em direitos globais, como 

sugerem Booth e Ainscow (2011, p. 36). 
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Quadro 3: Repensando o currículo escolar 

(Re)pensando o currículo escolar 

Currículo baseado em direitos globais Currículo tradicional 

 

Alimento, água e vestimenta 

Habitação/construção 

Transporte, saúde e relações 

Ambiente e energia 

Comunicação e Tecnologia da Comunicação 

Literatura, artes e música 

Trabalho e atividade 

Ética, poder e governo 

 

Matemática  

Língua e Literatura Moderna  

Línguas estrangeiras  

Física, Química e Biologia  

Geografia e História 

Desenho e Tecnologia 

Arte, música e religião 

Educação Física 

Fonte: Booth e Ainscow (2011) 

 O currículo baseado em direitos globais não se propõe a substituir o currículo 

tradicional e o Index também não propõe a criação de novas/outras disciplinas. A ideia é 

que as questões relacionadas aos direitos globais estejam presentes nas discussões de 

todas as disciplinas escolares, por meio de projetos integradores, interdisciplinares e de 

ações institucionais. Além de proporcionar a inserção de temas contemporâneos ao 

currículo tradicional, eles proporcionam à escola um senso de direção e definem um 

destino. Outras ações essenciais para a construção de uma escola inclusiva envolvem a 

colaboração institucional entre escolas regulares, escolas especializadas, universidades, 

centros de pesquisa e a sociedade. Perpassa pela sensibilização do futuro profissional da 

educação nos cursos de graduação e, essencialmente, pelo investimento nessas ações por 

parte do poder público e privado. Todas essas ações, de uma forma ou de outra, estão 

relacionadas ao desenvolvimento de culturas, políticas e práticas e estão intrinsecamente 

interligadas com o desenvolvimento de valores. A seguir, o sistema de valores sugerido 

por Booth e Ainscow (2011, p. 22) que podem auxiliar no desenvolvimento de um ensino 

inclusivo, apresentados de forma a distinguir estruturas, relações e o sentimento que esses 

valores devem promover: 
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Quadro 4: O desenvolvimento de valores inclusivos nos espaços escolares 

Valores inclusivos 

Estruturas Relações Espírito 

 

Igualdade 

Direitos 

Participação 

Comunidade 

Sustentabilidade 

 

Respeito à diversidade 

Não violência 

Confiança 

Compaixão 

Honestidade 

Coragem 

 

Alegria 

Amor 

Esperança/otimismo 

Beleza 

 Fonte: Booth e Ainscow (2011) 

Conforme apontamos, os autores defendem a ideia de que a estrutura não tem 

por objetivo construir uma prescrição, mas sim um convite à reflexão e ao diálogo. 

Desenvolver valores é um processo lento, abstrato e subjetivo que exige compromisso 

com os significados desses valores e de que forma podem se transformar em ações. “A 

medida em que as pessoas refletem juntas sobre os valores que sustentam suas ações e a 

dos outros, e os que gostariam de adotar mais constantemente, elas desenvolvem a 

alfabetização em valores e se tornam mais adeptas da argumentação moral”  (BOOTH; 

AINSCOW, 2011, p. 27).  

Desde a primeira vez que li sobre o Index e me propus a estudá-lo com maior 

atenção, tenho procurado atuar em sala nessa perspectiva de desenvolvimento de valores, 

de forma a discutir, refletir e trabalhar a matemática num contexto problematizador e 

reflexivo. Desenvolver culturas, políticas e práticas parece ir muito além de apenas 

apresentar o conteúdo, listas de exercícios, testes e provas. Também não devem ser ações 

isoladas de um professor ou de um grupo de professores, mas sim de toda a comunidade 

escolar. Nesse sentido, o Index se revela importante a este trabalho, uma vez que essa 

pesquisa se propõe a analisar o contexto de inclusão em diferentes unidades de uma escola 

pública federal, observando todos os aspectos que envolvem esse contexto, em suas 

múltiplas faces. 

Não pretendo submeter à investigação do espaço escolar e o meu estudo aos 

critérios e ações de verificação do que está proposto no Index, uma vez que este se revela 

como um “convite à reflexão”. Também não me proponho a intervir no espaço escolar de 

pesquisa para propor a utilização, implementação e discussão das ideias contidas no 
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documento. Por outro lado, estou certo de que o Index vai contribuir para o 

aprofundamento de nossas discussões e pode ser o fio condutor para que possamos refletir 

e (re)pensarmos ações de inclusão em todos as esferas da educação, sejam elas 

municipais, estaduais, federais ou privadas.  Santos et al (2017) destacam que o 

documento, no campo da pesquisa em Educação, tem contribuído para a formação de 

professores, tanto na educação básica quanto no ensino superior, nas áreas de gestão e 

administração pública e no espaço escolar, onde tem sido desenvolvido em uma 

perspectiva que envolve professores, alunos e gestores. Com isso, o Index é utilizado 

como corrente teórico-metodológica e nos guiou na elaboração das questões utilizadas 

nas entrevistas semiestruturadas, assim como na constituição das categorias de análise 

dos dados coletados, conforme explicitaremos melhor no capítulo a seguir.  
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CAPÍTULO V 

Metodologia 
 

O que se coloca à educadora ou ao educador democrático, 

consciente da impossibilidade da neutralidade da educação, é 

forjar em si um saber especial, que jamais deve abandonar, saber 

que motiva e sustenta sua luta: se a educação não pode tudo, 

alguma coisa fundamental a educação pode. 

Paulo Freire 

5. Percursos metodológicos e os caminhos da pesquisa 

Desde quando comecei a atuar com alunos com DV, em 2013, tenho me 

questionado sobre o papel que a matemática deve exercer na vida desses alunos e o que 

eles esperam da matemática em suas vidas para além dos muros do Instituto. Ainda não 

tenho respostas claras para esses questionamentos, mas ao longo desses anos tenho me 

convencido de que ensinar matemática é, acima de tudo, estabelecer um compromisso 

social com esses alunos. Sendo assim, tenho caracterizado o meu trabalho, como 

professor de matemática, como sendo uma atividade mais ampla, de cunho social, 

alicerçado e amparado também pelos preceitos das ciências sociais. Marcone (2015) 

argumenta que a maneira de falar sobre e com a pessoa com deficiência é capaz de alterar 

e transformar a relação entre professor e aluno. Tal transformação influenciaria, por 

exemplo, as relações que se estabelecem em sala e até as questões pedagógicas que 

permeiam o trabalho do professor com esses alunos. Nesse sentido, a partir de um olhar 

que procura reconhecer as diferenças e valorizar as capacidades, em detrimento às 

deficiências, o professor deve procurar abandonar os discursos e ações normalizantes para 

que possa desenvolver um trabalho que alcance a todos, como tenho tentado fazer ao 

longo dos últimos anos em minha prática docente. Assim, ao encarar a educação 

matemática como algo mais amplo, maior do que apenas tornar uma pessoa capaz de 

realizar determinadas tarefas das quais o mercado e a sociedade necessitam, tais reflexões 

sobre o EM, em uma perspectiva de ciência social, tornam-se importantes para que se 

entenda toda a complexidade que permeia a sala de aula de uma escola especial e/ou 

inclusiva. Marcone (2015) sugere então que se observe outros caminhos e possibilidades 

antes ignoradas. 
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O professor de matemática, ao compreender que o Ser não é estático, 

que não há um aluno que é cego, mas há um aluno cego que está sendo 

muitas coisas no mundo, constantemente em movimento, que o ser cego 

não o define, poderia perceber por exemplo que o soroban não é “a 

matemática para os cegos”. Poderia pensar de outra forma, que o 

soroban é uma ferramenta que pode ser útil para as pessoas interessadas 

em ensinar ou em aprender uma coisa a qual chamamos de matemática, 

dentre elas pessoas que são cegas, e que a relação da pessoa sendo cega 

no mundo com a matemática é muito mais complexa, muito mais ampla, 

abrindo-se assim para as infinitas possibilidades do Ser. A maneira 

como um professor de matemática diz um aluno com deficiência 

refletiria em sua prática” (p. 39). 

Dentro desse espectro mais abrangente e complexo que permeia o EM para alunos 

com DV, esse trabalho se caracteriza como uma pesquisa qualitativa que busca articular 

os documentos e recomendações legais, a literatura de pesquisa e o que alunos com DV 

e seus professores em escolas regulares comuns têm a nos dizer sobre as aulas de 

matemática e sobre todo o ambiente escolar em que estão inseridos. 

Inicialmente, fundamentado nas ideias de Boni e Quaresma (2005), a pesquisa foi 

delineada e esteve centrada em três etapas mutuamente importantes e encadeadas:  revisão 

de literatura e a pesquisa de campo, inspirada no modelo etnográfico de investigação, e a 

coleta de dados, através do diário de campo e de entrevistas semiestruturadas, sendo as 

duas últimas etapas realizadas em uma unidade do Colégio Pedro II, conforme justificado 

anteriormente. 

Boni e Quaresma (2005) apontam que a revisão da literatura é uma pesquisa 

bibliográfica em busca de estudos já realizados, que sejam capazes de fornecer dados 

atualizados e relevantes acerca da temática escolhida. Ainda que se apresente como sendo 

o primeiro caminho a ser percorrido, as pesquisas bibliográficas não se encerram antes da 

observação em campo, nem tampouco após a coleta final dos dados, uma vez que estas 

devem servir de aporte para todas as fases da pesquisa e, dessa forma, outros/novos 

elementos podem surgir ao longo de processo de investigação, de forma a evidenciarem 

a necessidade de nova revisão de literatura.  

Creswell (2010) sugere que a pesquisa bibliográfica deve cumprir diferentes 

propósitos, dentre os quais, proporcionar um diálogo entre o objeto de estudo, a questão 

de pesquisa e os trabalhos já desenvolvidos nesta temática, buscando preencher lacunas 

e ampliar os estudos já existentes. Nesse sentido, os trabalhos utilizados em minha revisão 

de literatura me permitiram não só detectar o que tem sido discutido nos últimos anos 

acerca do ensino de matemática para alunos com DV, mas também apontar novos 

caminhos e direções.  
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A partir da revisão de literatura, foi possível estabelecer uma rede de conexões 

entre as pesquisas já realizadas e as principais questões que envolvem a minha 

investigação. Já conhecemos as lacunas do processo de inclusão, as fragilidades e as 

dificuldades enfrentadas por professores e alunos nos espaços escolares se mostra 

bastante abordado e discutido na literatura. Por outro lado, as pesquisas poucas vezes 

tiveram como foco o que os atores envolvidos no processo de inclusão pensam acerca 

dessas questões e de que forma vislumbram a educação matemática inclusiva no cotidiano 

escolar. Assim, estamos certos de que suas contribuições se revelam de grande 

importância para que possamos avançar e superar os desafios que ainda se encontram 

presentes nas escolas. Desse modo, buscamos novas ações e outros caminhos, a partir das 

necessidades e das demandas dos principais envolvidos no processo de inclusão: o 

professor e o aluno. 

A pesquisa de campo tinha previsão de se iniciar nos primeiros meses de 2019, o 

que nos possibilitaria um tempo adequado para uma investigação etnográfica, tendo em 

vista o prazo final programado para o início de 2021. No entanto, questões administrativas 

e burocráticas se estenderam por quase todo o ano de 2019, o que fez com que a 

autorização para realização da pesquisa no Colégio Pedro II só acontecesse oito meses 

depois da solicitação. Com isso, os trâmites com o Comitê de Ética da Plataforma Brasil 

também se estenderam ao longo de todo o ano de 2019 e a aprovação final, com carta de 

anuência e autorização para iniciar a pesquisa de campo só se deu em janeiro de 2020. 

Para o exame de qualificação, ocorrido em agosto de 2019, realizamos uma 

entrevista piloto com um(a) aluno(a), o qual chamaremos de A1 e um(a) professor(a) de 

matemática, o qual chamaremos de P1, de unidades diferentes do Colégio Pedro II, para 

que pudéssemos avaliar e refletir sobre esse instrumento de coleta de dados, que também 

seria utilizado na pesquisa de campo programada inicialmente. O estudo piloto foi 

planejado também para que pudéssemos discutir, junto à banca, as perguntas utilizadas 

nas entrevistas, os caminhos que optamos por seguir ou ainda confirmar e/ou ratificar 

nossos objetivos. 

Mackey e Gass (2005) apud Bailer et al (2011) definem o estudo piloto como um 

teste, em escala menor, dos procedimentos e métodos propostos para determinada 

pesquisa. Em outras palavras, pode ser descrito como uma versão menor do estudo 

completo, que sugere a realização dos mesmos procedimentos e instrumentos previstos 

na metodologia, de forma a possibilitar mudanças/melhorias nos instrumentos a serem 

utilizados no estudo principal. O estudo piloto teve por objetivo ainda, avaliar, revisar e 
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aprimorar as categorias de investigação pré-definidas, a minha postura enquanto 

investigador/entrevistador e a coleta de dados e elementos, ainda que preliminares, para 

uma primeira análise desse conteúdo. 

As duas entrevistas se revelaram de grande importância, uma vez que permitiram 

o amadurecimento de minhas ações e conduta enquanto investigador e possibilitaram uma 

cuidadosa revisão das perguntas que utilizamos nas entrevistas. Quanto à postura, 

notamos momentos em que me envolvi mais do que o necessário nas respostas de P1, de 

modo a apontar a minha opinião acerca de determinadas questões que permeavam nosso 

bate papo. Em outros momentos, foi possível notar também que desperdicei 

oportunidades para aprofundar algumas questões, uma vez que obtive respostas muito 

curtas para determinadas perguntas.    

Por fim, o estudo piloto nos possibilitou ainda rever, acrescentar e/ou retirar 

algumas questões, pois percebemos que, de forma inadequada, estávamos conduzindo 

e/ou induzindo as respostas dos entrevistados, como se pode perceber nos exemplos a 

seguir: 

Questões usadas na entrevista piloto: 

1) Há um currículo mais acessível para os alunos com DV no CPII? 

2) De que forma o NAPNE atua nas turmas regulares? 

Questões reformuladas para o estudo principal: 

1) Como é o currículo para as turmas/alunos com DV no CPII? 

2) O que é o NAPNE e qual o seu papel? 

Chegamos ao ano de 2020 com o trabalho de campo previsto para começar logo 

após o início do ano letivo no Colégio CPII, programado para março, quando no dia 16 

do mesmo mês o País entra em estado de quarentena devido à pandemia da Covid-19, 

fazendo com que todas as atividades escolares fossem suspensas, impossibilitando assim 

o início da investigação. 

Vivenciamos momentos difíceis no País e em todas as áreas da sociedade, o que 

nos levou à necessidade de se rever e de se redesenhar todo o percurso metodológico 

programado anteriormente, essencialmente o que se referia à pesquisa de campo. Diante 

desse novo desafio, optamos por focalizar a coleta de dados nas entrevistas, porém agora, 
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com alunos e professores de três unidades do Colégio Pedro II, para que pudéssemos ter 

uma visão ampliada e diversificada das ações implementadas pela instituição. 

Dessa forma, por meio de videoconferências gravadas nos meses de maio e junho 

de 2020, entrevistamos mais dois alunos e mais dois professores, de duas unidades 

diferentes daquelas que já haviam sido investigadas no estudo piloto realizado 

anteriormente. As questões reformuladas para as entrevistas do estudo principal tiveram 

o mesmo teor daquelas utilizadas no estudo piloto, o que nos possibilitou utilizar as 

respostas de P1 e A1 como fonte de dados para as análises e discussões que serão 

apresentadas na próxima seção. O Quadro 5, a seguir, apresenta a escolha dos 

colaboradores dentro das 14 unidades existentes do CPII: 

Quadro 5: Distribuição dos colaboradores escolhidos para a investigação 

Aluno e Professor  Unidade X 

Aluno e Professor Unidade Y 

Aluno e Professor Unidade Z 

Fonte: o autor 

De acordo com Haguette (1997) apud Boni e Quaresma (2005) a entrevista pode 

ser definida como um “processo de interação social entre duas pessoas na qual uma delas, 

o entrevistador, tem por objetivo a obtenção de informações por parte do outro, o 

entrevistado” (p. 86). Essas informações podem ser objetivas ou subjetivas e se 

relacionam com valores, crenças, atitudes e, principalmente, a opinião dos sujeitos 

entrevistados.  

Gil (2008) define a entrevista como uma técnica e um processo de coleta de dados 

em que o investigador se apresenta frente aos investigados e lhes formula perguntas com 

a intenção de se obter dados que favoreçam e atendam os objetivos da investigação. De 

acordo com o autor é, portanto, “uma forma de interação social [...] uma forma de diálogo 

assimétrico, em que uma das partes busca coletar dados e a outra se apresenta como fonte 

de informação, mas também com objetivos voltados para diagnóstico e orientação” (p. 

109). 

 A literatura descreve diferentes tipos de entrevistas que podem ser utilizadas em 

pesquisas de campo, nas quais podemos destacar a entrevista estruturada, 

semiestruturada, aberta, fechada, com grupos focais, histórias de vida, entre outras. Para 

esse estudo, elaborei um questionário com questões destinadas ao professor e outras 
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destinadas aos alunos. As entrevistas tiveram um caráter exploratório, com questões 

abertas, dando liberdade aos entrevistados de discorrerem sobre o tema sugerido dentro 

de uma conversa informal. A partir da experiência do estudo piloto, procuramos intervir 

minimamente nas respostas, adotando uma postura de ouvinte, porém com a preocupação 

de conduzir a conversa a um caminho que nos levasse às respostas desejadas que 

contemplasse nossos objetivos. 

Boni e Quaresma (2005) denominam esse tipo de entrevista como sendo 

semiestruturada, uma vez que possibilita que outros questionamentos possam ser feitos 

ao longo da entrevista e enseja a possibilidade de, em momento oportuno, levantar pontos 

adicionais para se “elucidar questões que não ficaram claras ou ajudar a recompor o 

contexto da entrevista, caso o informante tenha fugido ao tema ou tenha dificuldades com 

ele.” (p. 75).  

Além disso, possibilita que o pesquisador aborde assuntos mais complexos e 

delicados, tais como solicitar que o entrevistado emita uma opinião crítica sobre 

determinados assuntos. As entrevistas semiestruturadas podem favorecer uma troca mais 

afetiva entre as duas partes e proporcionar um momento de espontaneidade, permitindo 

que o entrevistado tenha liberdade para abordar questões inesperadas que podem ser úteis 

para a pesquisa.  

Selltiz et al (1967) apud Gil 2008 destacam ainda que esta pode ser uma técnica 

“bastante adequada para a obtenção de informações acerca do que as pessoas sabem, 

creem, esperam, sentem ou desejam, pretendem fazer, fazem ou fizeram, bem como 

acerca das suas explicações ou razões a respeito das coisas precedentes” (SELLTIZ et al 

1967, p. 273), o que nos deixou convictos de que esse seria o instrumento mais adequado 

para nosso estudo. 

Definidos os métodos, passamos então a escolher cuidadosamente o perfil de 

nossos entrevistados, considerando os seguintes critérios: os estudantes deveriam ser ex-

alunos do IBC, ou seja, pessoas com deficiência visual, e estarem cursando o segundo ou 

terceiro ano de escolaridade do EM de forma que tivessem concluído ao menos um ano 

letivo inteiro no CPII. Deveriam ser maiores de idade, para minimizar os transtornos com 

a autorização de pais e responsáveis, e deveriam ainda ter habilidades com o uso de e-

mails, leitura de textos e documentos acessíveis por meio dos sintetizadores de voz. Este 

último critério se justifica pela necessidade de termos que enviar o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) por e-mail, solicitando ainda a leitura, o 
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esclarecimento de dúvidas acerca da pesquisa e de sua participação e o possível aceite 

também por e-mail. 

Os professores deveriam lecionar matemática e terem atuação com os alunos com 

DV em suas turmas regulares, sendo possível ainda atuarem concomitantemente no 

NAPNE. A entrevista com P1, professor do estudo piloto, nos revelou que, embora tivesse 

muita experiência no magistério, este atuou durante um único ano com os alunos com 

DV. Assim, procuramos escolher professores com atuação já consolidada no trabalho 

com esses alunos, de forma a não enviesar nossa amostra com professores menos 

experientes nesse atendimento, o que também foi observado na escolha dos dois 

professores do estudo principal. 

Para ambos, professores e alunos, por meio de comunicação remota, apresentamos 

nossas justificativas para a escolha do Colégio Pedro II como campo de investigação, 

explicamos detalhadamente a pesquisa e os seus objetivos, bem como falamos sobre o 

TCLE, os riscos, os benefícios e as questões éticas envolvidas na participação da 

pesquisa. Todos concordaram em conceder as entrevistas e confirmaram o aceite e 

participação por meio de e-mail pessoal, uma vez que o isolamento social, provocado pela 

pandemia de Covid-19, nos impossibilitou de coletar assinaturas presencialmente. 

Destacou-se nesse processo de escolha da amostra, o contato com dois 

professores, um de matemática e outro de física, que se dispuseram a contribuir com a 

pesquisa. O professor de matemática nos relatou que, embora tivesse experiência com 

esses alunos, há cerca de dois anos, não os recebia em suas turmas regulares. Já o 

professor de física, relatou ter ministrado inúmeros atendimentos e aulas de matemática 

para os alunos com DV, como forma de auxiliá-los em seus processos de aprendizagem. 

No entanto, citou que sua atuação nas turmas regulares se dava apenas em sua disciplina 

de formação, ou seja, física, fato este que nos levou a desconsiderar sua participação na 

pesquisa. Com isso, ambos foram descartados do estudo, embora tenham ajudado a 

contactar os outros colegas que atenderam aos nossos critérios de escolha. 

 As quatro entrevistas foram agendadas por meio de um aplicativo de 

videoconferências que se popularizou ao longo do período de pandemia. Três delas foram 

vídeo e áudio gravadas e a outra, devido a problemas de conexão dos entrevistados, 

necessitou ser interrompida, sendo finalizada por meio de ligação telefônica, mas que 

também foi gravada por meio de outro aplicativo destinado a esse fim. As entrevistas 

duraram cerca de 40 minutos e transcorreram com tranquilidade, tanto com os alunos 

quanto com os professores. A experiência de estarmos distantes, mas remotamente 
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conectados não se revelou um empecilho e parece ter influenciado as respostas dos 

participantes, uma vez que prevaleceu o tom de bate-papo e todos se mostraram à vontade 

e transparentes em todas as respostas. 

Não encontrei na literatura especificidades, vantagens e/ou desvantagens acerca 

do uso de instrumentos remotos/virtuais como meio de se realizar entrevistas, embora 

haja uma grande quantidade de trabalhos que revelam o uso de telefones, e-mails e 

aplicativos de mensagens. Contudo, optamos pelas videoconferências, uma vez que Gil 

(2008) destaca como vantagem a possibilidade de se captar a expressão corporal do 

entrevistado, bem como a tonalidade de voz e a ênfase nas respostas, o que foi possível 

ser notado em alguns momentos quando entrevistamos os professores. 

Seguindo adiante, a etapa posterior à coleta de dados se refere à análise de 

conteúdo, tanto os provenientes das entrevistas, quanto aqueles provenientes da revisão 

de literatura. Para esta etapa, consideramos as ideias de Moraes (1999), para quem o 

processo de análise de conteúdo se constitui como um método de pesquisa usado para 

descrever e interpretar o conteúdo de toda classe de documentos e textos e pode nos 

conduzir a descrições sistemáticas qualitativas que nos ajudam a “reinterpretar as 

mensagens e a atingir uma compreensão de seus significados num nível que vai além de 

uma leitura comum” (p. 2). 

Ainda de acordo com o autor essa metodologia de pesquisa faz parte de uma busca 

teórica e prática, que pode ser considerada como um único instrumento, mas marcado por 

uma grande variedade de formas e perfeitamente adaptável a diferentes campos de 

investigação, tais como na sociologia, na psicologia, na educação, entre outros.  

A matéria-prima da análise de conteúdo pode constituir-se de qualquer 

material oriundo de comunicação verbal ou não-verbal, como cartas, 

cartazes, jornais, revistas, informes, livros, relatos auto-biográficos, 

discos, gravações, entrevistas, diários pessoais, filmes, fotografias, 

vídeos etc. Contudo os dados advindos dessas diversificadas fontes 

chegam ao investigador em estado bruto, necessitando, então ser 

processados para, dessa maneira, facilitar o trabalho de compreensão, 

interpretação e inferência a que aspira a análise de conteúdo 

(MORAES, 1999, p. 2). 

 

Apoiados nas ideias do autor, definimos quatro etapas para análise dos dados 

desse trabalho: transcrição e preparação, unitarização, categorização, descrição e 

interpretação, sobre as quais falaremos brevemente a seguir, mas retomaremos nos 

resultados e discussões. A primeira etapa se refere a transcrever as entrevistas e identificar 

as diferentes amostras de informação a serem analisadas para que se possa tomar uma 
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primeira decisão sobre quais delas efetivamente estão de acordo com os objetivos da 

pesquisa.  

Tivemos muitas horas de gravação e, em diversos momentos, os entrevistados se 

desviaram dos questionamentos, embora trazendo outras contribuições para o estudo, o 

que proporcionou um aumento significativo do volume de dados. Observamos momentos 

de desabafo, momentos de inquietude e momentos de alegria em responder determinadas 

questões. Assim, a primeira fase se refere à transcrição das narrativas, porém, adotando 

um olhar pormenorizado das respostas com o objetivo de prepará-las para serem 

unitarizadas na etapa seguinte. Moraes (2003) descreve essa etapa seguinte de 

unitarização como sendo um processo de “desmontagem ou desintegração dos textos”, 

destacando seus elementos constituintes e sugere ainda uma atenção especial aos detalhes, 

em nosso caso as falas dos entrevistados, para que possamos perceber os sentidos dos 

textos em diferentes limites de seus pormenores. 

Esse processo ficaria mais claro e objetivo com a transcrição, na íntegra, das 

entrevistas. Contudo, optamos por não as trazer nesse formato, uma vez que o volume de 

dados se mostra bastante extenso e, de alguma forma, poderia expor e/ou identificar os 

participantes em função de suas ações, atitudes e ideias frente aos questionamentos que 

fizemos.  

Moraes (1999) destaca que no processo de transformação de dados brutos em 

unidades de análise é importante levarmos em consideração que estas unidades devem 

representar conjuntos de informações que tenham um significado completo em si 

mesmas. Assim, devem poder ser interpretadas sem auxílio de nenhuma informação 

adicional e isto se revela como fundamental já que, posteriormente, “serão tratadas fora 

do contexto da mensagem original, integrando-se dentro de novos conjuntos de 

informações e, então, deverão poder ser compreendidas e interpretadas mantendo-se o 

significado original” (p.5).  

Dividimos as perguntas das entrevistas em quatro unidades de análise pré-

definidas, inspiradas nas ideias de Booth e Ainscow (2011), que como discutido 

anteriormente, defendem os processos de inclusão apoiados no desenvolvimento de três 

pilares: culturas, políticas e práticas. Na sequência, apresentamos os Quadros 3 e 4, com 

o roteiro das entrevistas utilizado no estudo principal, com as questões alocadas nas 

unidades de análise estabelecidas. 
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Unidade de análise: 

(I) Contextualizando os atores; 

(II) Estabelecendo uma cultura inclusiva; 

(III) Práticas pedagógicas inclusivas; 

(IV) Políticas de inclusão. 

  A primeira unidade se propõe a caracterizar o entrevistado, situando-o no contexto 

da pesquisa, frente aos nossos objetivos. A segunda unidade está relacionada com a 

dimensão cultural apontada por Booth e Ainscow (2011), quando citam que todos são 

bem-vindos ao espaço escolar, cooperam, respeitam-se e ajudam-se mutuamente. A 

escola deve buscar implementar um modelo de cidadania e democracia, estabelecendo 

valores inclusivos que são difundidos, praticados e compartilhados por todos. Nesse pilar, 

as ações pedagógicas institucionais se mostram fundamentais para o desenvolvimento de 

culturas inclusivas. 

A terceira unidade foi pensada de forma a abarcar as questões relacionadas ao 

desenvolvimento de práticas inclusivas (BOOTH; AINSCOW, 2011) desencadeadas e 

desenvolvidas pelo professor em sua sala de aula. As ações pedagógicas, adaptações 

curriculares, materiais desenvolvidos e o modelo de avaliação se mostram fundamentais 

para o processo de inclusão. De acordo com os autores, temas globais devem ser 

trabalhados nas aulas e as atividades de aprendizagem devem ser planejadas de forma a 

possibilitar a participação de todos. Os alunos devem aprender uns com os outros e devem 

participar ativamente do processo de construção de seu conhecimento. As avaliações 

devem encorajar o sucesso de todos, e ser baseadas no respeito mútuo. O professor 

planeja, ensina, revisa e desenvolve recursos compartilhados de apoio à aprendizagem.  

  Por fim, a quarta unidade visava buscar informações que se relacionam com as 

políticas de inclusão implementadas pelo Colégio. Booth e Ainscow (2011) sugerem que 

a escola deve ser responsável por conduzir um processo de escolarização em que todos 

participam de todos os espaços e atividades escolares. Grupos de estudo e reuniões 

pedagógicas/formativas devem ser organizados para que se discutam documentos 

norteadores e se coloque em prática determinações legais. Além disso, deve procurar 

implementar ações coordenadas com todos os entes escolares, sempre privilegiando os 

processos inclusivos. Dentro desse pilar, destacamos ainda as condições de trabalho, os 

recursos materiais e humanos disponibilizados aos alunos e aos professores, incentivo e 
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condições adequadas para ações de capacitação e tudo mais que se encontra previsto nas 

políticas públicas de inclusão. A seguir, apresentamos o Quadro 6 com as questões 

utilizadas nas entrevistas. 

Quadro 6: Questões utilizadas nas entrevistas com os alunos 

ALUNOS 

Unidade 1: Caracterizando os estudantes Unidade 2: culturas inclusivas 

1) Conte-me sobre você, sua idade, como e 

quando se tornou deficiente visual? 

i) quando entrou no IBC? 

2) Fale de sua família, com quem você mora, 

se recebe(u) ajuda nas tarefas e afazeres 

escolares. 

i) Seus pais conhecem o Sistema Braille, te 

ajudam(ram) nas atividades escolares ao 

longo de seu processo educacional? 

ii) Há outros cegos em sua família?  

3) Como se deu o seu processo de 

escolarização, quais foram as escolas por onde 

passou? 

 

1) Como é o seu relacionamento com os 

demais alunos de sua turma? 

i) E com os demais alunos da escola? 

2) Como é o seu relacionamento com os 

professores, em especial com o professor de 

matemática? 

3) Como é o seu relacionamento com a 

coordenação, inspetores de alunos e direção? 

4) Você se considera incluído na escola e nas 

aulas de matemática? Por quê? 

5) O que você faz nas horas livres/vagas e nos 

intervalos dentro da escola? 

6) Fale um pouco sobre seus amigos dentro da 

escola. 

Unidade 3: Práticas inclusivas 

1) Como é a sua participação nas aulas de matemática? 

i) Participa(va) das discussões, trabalhos e tarefas?  

ii) Interage com a turma e com o professor? 

2) Teve algum conteúdo de matemática com o qual você se identificou mais, teve maior 

facilidade? 

i) A que se deve isso? 

ii) E com o qual você se identificou menos, teve maior dificuldade? 

i) A que se deve isso? 

4) Você recebeu materiais em braille, tais como textos, atividades, listas de exercícios? 

i) Que outros tipos de material você recebeu/utilizou nas aulas ou no Napne? 

ii) Você copiava/registrava as aulas? 

5) O que é o NAPNE para você e como se dá o seu funcionamento? 

6) Você utilizou(zava) recursos tecnológicos e/ou de tecnologia assistiva no Colégio? 

i) Se sim, quais? 

7) Como se dá o processo de avaliação?  

i) Onde realiza os testes/provas? 

ii) Quanto tempo tem disponível para realizar as avaliações? 

iii) Como você realiza essas avaliações? (braille, TA, Ledor) 

8) Como é o seu desempenho nas aulas e como você se autoavalia? 

9) Em relação aos métodos, recursos e materiais utilizados nas aulas de matemática, que 

sugestões você daria ao professor? Por quê? 
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Unidade 4: Políticas de inclusão 

1) Há mediadores em sala?  

2) Há outras disciplinas/atividades diferentes daquelas do currículo escolar de disciplinas 

obrigatórias? (oficinas, esportes, música, teatro etc.) 

3) De que forma a escola comunica a você documentos, avisos, boletins de desempenho 

acadêmico etc.? 

4) O website da escola é acessível? E a escola como um todo, física e estruturalmente falando? 

(banheiros, rampas, quadros de aviso, piso tátil etc.) 

5) A escola oferece atendimento com outros profissionais além dos professores? (Ex. 

Psicólogos, Orientadores educacionais etc.) 

6)  Se você pudesse promover mudanças no ambiente escolar, que mudanças você 

implementaria? 

Fonte: o autor 

Quadro 7: Questões utilizadas nas entrevistas com os professores 

PROFESSORES 

Unidade 1: Caracterizando os professores Unidade 2: Culturas inclusivas 

1) Qual a sua formação acadêmica?  

i) Há quanto tempo atua como docente?  

ii) E com alunos com DV? 

2) Quando e como foi o seu primeiro contato 

com uma pessoa com deficiência visual? 

3) Quando tomou conhecimento de que teria 

aluno(s) com DV na sua sala de aula?  

4) Existem critérios de escolha do professor 

que irá atuar com esses alunos na escola? 

5) Você fez algum curso voltado para a 

educação especial na sua formação inicial 

e/ou continuada? 

i) Caso sim: algum relacionado à DV? 

6) A escola lhe ofereceu a oportunidade para 

se capacitar para atuar com esses alunos?    

i) Fez algum curso, qual(is)? 

 

1) Como é o currículo para as turmas com 

alunos com DV no CPII? 

2) Nas reuniões pedagógicas entre a equipe de 

professores e a coordenação, há momentos 

reservados às discussões de ações 

pedagógicas voltadas para esses alunos?  

i) A que se referem essas discussões/tópicos 

discutidos? 

3) O que é e qual o papel do NAPNE?  

4) A escola oferece apoio/recursos para o seu 

trabalho em sala com esses alunos? 

i) Quais? 

5) Como é a sua relação pedagógica com o 

NAPNE e o professor/profissional que o 

atende lá? 

6) Como é o relacionamento dos alunos com 

DV com os demais alunos em sala?  

i) A escola interfere nessas relações?  

ii) De que forma? 

7) Como se dá a relação da escola/professor 

com a família? 

Unidade 3: Práticas pedagógicas inclusivas 

1) Quais os aspectos que você conhece dos seus alunos cegos? 

i) Por exemplo, sabe onde e com quem moram, se possuem apoio familiar para as atividades 

escolares, como chegam até a escola, quando e por que ficaram cegos? 

2) Como se dá comunicação matemática em sala de aula entre você e os alunos com DV? 

i) Correção de exercícios/atividades de casa? 

3) Você conhece/utiliza o Soroban?  
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4) Você conhece/utiliza o Sistema Braille? 

5) Você encontra dificuldades para atuar com os alunos com DV? Quais? 

6) Que material didático utiliza nas aulas (Listas, livros, apostilas)?  

i) Os alunos cegos recebem/têm acesso a esses materiais em braille? 

7) Como você desenvolve suas aulas com os alunos com DV em sala?  

ii) Como eles realizam as atividades? 

8) Utiliza algum recurso tecnológico? 

9) Como trabalha com esses alunos os conteúdos que tenham apelo visual? 

10) Como você avalia os conhecimentos prévios dos alunos? (caso sejam incipientes) 

i) Como procede com essa falta de conhecimentos básicos e suas consequências? 

11) Como se dá o processo avaliativo desses alunos?  

i) Quem prepara as provas, quem corrige?  

ii) São submetidos aos mesmos procedimentos avaliativos dos demais?  

iii) Há um tempo diferenciado para realizarem as provas?  

iv) Como é o desempenho acadêmico deles?  

v) Qual é o índice de aprovação desses alunos? 

12) Quem definiu os processos de avaliação?   

i) Você os considera justos?  

ii) Que mudanças você implementaria? (Caso considere inapropriado) 

13) Como você avalia o processo de inclusão nas aulas de matemática? 

i) Que soluções você tem buscado para resolvê-los? (caso diga que há problemas) 

14) Ao refletir sobre suas aulas em turmas com alunos com DV e em turmas sem alunos com 

deficiências, há diferenças nas abordagens e metodologias utilizadas? 

i) Caso sim, quais? 

ii) Caso não, explique melhor. 

15) Teve algum conteúdo de matemática com o qual você teve dificuldades de ensinar? 

i) Caso sim, quais e a que você atribui essa dificuldade? 

Unidade 4: Políticas de inclusão 

1) Você conhece os documentos legais que norteiam o professor e a escola para o trabalho com 

alunos com DV?  

i) Quais você conhece/leu?  

2) Quantos alunos (±) há matriculados nas turmas que possuem alunos com DV?  

i) Esse número é diferente nas turmas com alunos sem necessidades especiais? 

3) Há mediadores em sala?  

4) Como você avalia o processo de inclusão desses alunos no CPII? 

5) Se você pudesse promover mudanças no ambiente escolar / sala de aula para melhor incluir 

alunos com DV, que mudanças você implementaria? 

i) O que significa incluir, em seu ponto de vista? 

 

Fonte: o autor 

A etapa seguinte se refere ao estabelecimento de categorias de análise e sobre isso 

Moraes (1999) destaca que há muitas formas de se categorizar os possíveis objetivos de 

pesquisas utilizando análise de conteúdo.  Entretanto, considerando os aspectos inerentes 

ao que se deseja analisar e o contexto da investigação, a comunicação deve levar em conta 
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alguns questionamentos: i) Quem fala? ii) Para dizer o quê? iii) A quem? iv) De que 

modo? v) Com que finalidade? vi) Com que resultados? 

Moraes (1999) destaca que a análise de conteúdo pode ser orientada a qualquer 

uma das seis questões acima ou até mesmo a mais de uma delas em função dos objetivos 

propostos. De todo modo, o autor ressalta a importância de se ter uma compreensão 

precisa dos fundamentos que norteiam as categorias utilizadas de forma a extrair o 

máximo que a metodologia pode oferecer.  

Inicialmente, pensamos em passar da etapa de definição das unidades de análise 

diretamente para o estabelecimento das categorias e posterior interpretação e discussão 

dos dados. Contudo, embora tenhamos conseguido definir unidades de análise para ambos 

os grupos (professores e alunos), muitas perguntas feitas a cada um deles se mostravam 

de naturezas diferentes, o que dificultava bastante uma análise de conteúdo voltada para 

o cruzamento e/ou confronto desses dados, ou seja, professores versus alunos. 

Assim, optamos por criar unidades de contexto que, de acordo com Moraes 

(1999), são mais amplas do que as unidades de análise, mas servem de referência a estas 

últimas, fixando limites contextuais para interpretá-las. A justificativa para a proposição 

das unidades de contexto se fundamenta “na convicção já manifesta de que, ainda que se 

possa dividir uma mensagem em unidades de significado independentes, as unidades de 

análise, sempre se perderá significados neste processo” (p. 6). O Quadro 8, a seguir, 

apresenta as etapas de nosso processo de análise de conteúdo. 

 

Quadro 8: Definição das unidades de contexto e unidades de análise 

Unidade de contexto Unidades de análise 

 

 

(I) Entrevistas dos alunos. 

(I) Contextualizando os atores; 

(II) Estabelecendo uma cultura inclusiva; 

(III) Práticas pedagógicas inclusivas; 

(IV) Políticas de inclusão. 

 

(II) Entrevistas dos professores 

(I) Contextualizando os atores; 

(II) Estabelecendo uma cultura inclusiva; 

(III) Práticas pedagógicas inclusivas; 

(IV) Políticas de inclusão. 

Fonte: o autor 

Deixamos para a seção seguinte a definição das categorias de análise, que 

emergiram da transcrição das entrevistas e da percepção de pontos convergentes e 

divergentes que surgiram nas falas e serão apresentadas e discutidas como parte do 
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processo de descrição, interpretação e construção do metatexto analítico que expressa os 

sentidos obtidos a partir do conjunto de dados (MORAES, 2003).   

Estamos certos de que o exercício da comunicação, bastante desafiador por sinal, 

não se dá de forma neutra e distante, uma vez que carrega nossas experiências, a forma 

como enxergamos as coisas, como percebemos os fenômenos, sempre impregnados dos 

referenciais teóricos que constituem nosso domínio linguístico. Contudo, a ideia de 

descrever e interpretar é vista por Moraes (2003) como um esforço de exposição de 

sentidos e significados em sua aproximação mais direta com os textos analisados. Pode 

ser definido ainda como um “movimento de produção textual mais próximo do empírico, 

sem envolver um exercício de afastamento interpretativo mais aprofundado [...] e se 

constitui em exposição de ideias de uma perspectiva próxima de uma leitura imediata” 

(p.14).  

Entretanto, na medida em que nos afastamos dessa realidade mais imediata do 

texto para descrever os dados empíricos, estamos nos envolvendo gradativamente no 

processo denominado interpretativo, que deve ir além e em busca de uma compreensão 

mais aprofundada do conteúdo das mensagens emitidas pelos investigados, a partir de 

inferências e cuidadosas interpretações.  

Moraes (1999) aponta que a interpretação constitui um passo imprescindível em 

todos os momentos da análise de conteúdo e apresenta duas vertentes: a primeira que se 

relaciona com uma fundamentação teórica, definida a priori e a segunda, constituída com 

base nos próprios dados coletados e categorias de análise definidas. Na primeira vertente, 

a interpretação se dá por meio dos significados expressos nas categorias, confrontados 

com a fundamentação teórica escolhida. Na segunda vertente, a teoria emerge dos dados 

e informações oriundos das categorias de análise, em que a própria construção da teoria 

se dá por meio de interpretações. De acordo com o autor, “Teorização, interpretação e 

compreensão constituem um movimento circular em que a cada retomada do ciclo se 

procura atingir maior profundidade na análise” (MORAES, 1999, p. 9). 

Neste trabalho, podemos dizer que temos um pouco de cada vertente, uma vez que 

as unidades de análise surgiram a partir de uma fundamentação teórica, escolhida a priori 

(BOOTH; AINSCOW, 2011), mas as categorias emergiram a partir da interpretação dos 

dados coletados, da revisão de literatura e dos documentos e preceitos oficiais que 

norteiam a educação inclusiva. Portanto, nossas análises e discussões foram construídas 

com base nas entrevistas, apoiados nas ideias de Moraes (1999), mas sem a preocupação 

de seguir, à risca, todas as etapas apontadas pelo autor, visto que buscamos investigar 
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situações naturais do dia a dia com o propósito de descrevê-las e problematizá-las sem a 

pretensão de produzir modelos teóricos. Capturar a maneira como os participantes 

encaram as questões que estão sendo focalizadas nos permite desenvolver um 

entendimento e uma compreensão sobre o contexto, que tem por finalidade discutir, 

refletir e problematizar as questões relativas aos processos de inclusão. No Quadro 9, a 

seguir, as categorias de análise que emergiram das falas de nossos entrevistados e que 

serão retomadas no capítulo a seguir: 

Quadro 9: Pressupostos da análise de conteúdo que embasam os resultados e discussões 

Unidade de 

contexto 

Unidades de análise Categorias de análise 

 

 

 

 

 

(I) Entrevistas 

com os alunos. 

 

 

 

 

(I) Contextualizando os atores; 

(II) Estabelecendo uma cultura 

inclusiva; 

(III) Práticas pedagógicas inclusivas; 

(IV) Políticas de inclusão. 

I. Os primeiros anos de 

escolarização e a adaptação no 

CPII; 

II. A sala de aula e os espaços 

escolares; 

III. A participação nas aulas de 

matemática; 

IV. A tecnologia assistiva e o uso 

de recursos materiais e humanos 

no ensino e na aprendizagem de 

matemática; 

V. O Núcleo de Apoio às 

Pessoas com Necessidades 

Específicas 

VI. Os processos de avaliação 

VII. Os sentidos atribuídos à 

palavra inclusão 

 

 

 

 

(II) Entrevistas 

com os 

professores 

 

 

 

(I) Contextualizando os atores; 

(II) Estabelecendo uma cultura 

inclusiva; 

(III) Práticas pedagógicas inclusivas; 

(IV) Políticas de inclusão. 

I. A formação continuada, 

capacitação e as condições de 

trabalho 

II. O ensino e a aprendizagem de 

matemática 

III. Os recursos materiais e 

humanos e o atendimento 

educacional especializado 

IV. Os sentidos atribuídos à 

palavra inclusão 

 

Fonte: o autor 

Retomando as ideias de Moraes (1999), o autor sugere que a análise de conteúdo 

se dê por meio da concretização de cinco etapas: preparação das informações, 

transformação do conteúdo em unidades, categorização, descrição e interpretação. No 

entanto, ele enfatiza que esta possibilita que o pesquisador siga por diferentes caminhos, 
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não necessitando estar preso a um único procedimento de análise. Dessa forma, após as 

entrevistas, optamos por reagrupar algumas perguntas e suas respectivas respostas, 

descrevendo, interpretando e discutindo aquelas que se mostraram relevantes para os 

nossos objetivos, sem se preocupar em estabelecer categorias de análise. 

Seguimos as orientações do autor ibid. (1999) quando este sugere que o processo 

de transcrição/descrição das informações deve se dar a partir de um texto que sintetize 

um conjunto de significados presentes nos dados coletados, em geral, elaborado por meio 

de citações diretas. Ainda de acordo com o autor, suas palavras indicam que uma boa 

análise de conteúdo não pode ficar limitada à descrição. Ele cita a importância de o 

pesquisador ir além da mera apresentação dos dados, buscando uma compreensão mais 

aprofundada do conteúdo das mensagens, através de inferências e interpretações, tanto do 

conteúdo manifesto, quanto do conteúdo latente.  

O autor define o conteúdo manifesto como algo restrito àquilo que é dito, sem 

buscar significados ocultos. Já o conteúdo latente procura captar e apresentar ao leitor 

sentidos implícitos.  Além disso, aponta que a análise de conteúdo deve partir da 

informação manifesta no texto para então dirigir-se às verdadeiras intenções do 

pesquisador:  

Os níveis manifesto e latente estão relacionados às ênfases na 

objetividade ou na subjetividade, entre as quais oscila a análise de 

conteúdo. O nível manifesto corresponde a uma leitura 

representacional, na qual se procura a inferência direta do que o autor 

quis dizer. Mas a busca de uma compreensão mais profunda não pode 

ignorar o conteúdo latente das mensagens, revelado antes pelo não dito 

que pelo expresso. Isto corresponde a uma leitura que capta nas 

entrelinhas motivações inconscientes ou indizíveis, reveladas por 

descontinuidades e contradições (MORAES, 1999, p. 9). 

 

Moraes (1999) sugere que a interpretação dos dados seja feita a partir da 

exploração dos significados que emergem das categorias, em constatação frente à 

fundamentação teórica definida previamente. No entanto, consoante citado 

anteriormente, a necessidade de reagrupamento de perguntas e respostas me fizeram optar 

por fazer comentários acerca do conteúdo manifesto em busca do conteúdo latente, 

concomitantemente à descrição. Sendo assim, vamos apresentar as entrevistas, conteúdo 

manifesto, na perspectiva de bate-papo, por meio de citações diretas, seguidas de 

comentários e análises articuladas com nossos referenciais teóricos, em busca de se 

construir um conteúdo latente no Capítulo VI, a seguir. 
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CAPÍTULO VI 

Resultados, análises e discussões 

 

Testemunhar a abertura aos outros, a disponibilidade curiosa à 

vida e os seus desafios são saberes necessários à prática 

educativa. Viver a abertura respeitosa aos outros e, de quando 

em vez, de acordo com o momento, tomar a própria prática de 

abertura ao outro como objeto de reflexão crítica deveria fazer 

parte da aventura docente. O sujeito que se abre ao mundo e aos 

outros inaugura com seu gesto a relação dialógica em que se 

confirma como inquietação e curiosidade, como inconclusão em 

permanente movimento na história. 

Paulo Freire 

6. Apresentação 

Chegamos ao nosso último capítulo, apresentando um difícil e complexo 

exercício de análise e interpretação das falas de nossos entrevistados que se apresentam 

sob a forma de narrativas, ora com trechos mais longos, ora com respostas mais curtas, 

extraídos de suas falas aos questionamentos que fizemos nas entrevistas. Procuramos 

trazer também reflexões advindas dos nossos referenciais teóricos, dos documentos 

oficiais e de outros trabalhos que nos auxiliaram na composição de nossas análises, 

demonstrando que alguns dos problemas aqui levantados e discutidos são comuns e 

presentes na realidade escolar brasileira de tantas outras instituições e redes de ensino, 

ainda que o princípio da inclusão esteja presente nas políticas públicas há muitos anos.   

O capítulo está dividido em duas partes: na primeira analisamos e discutimos o 

conteúdo relacionado às falas dos alunos, na segunda, as falas dos professores, onde 

damos ênfase a alguns trechos comuns às falas dos dois grupos de forma a observarmos 

pontos convergentes e divergentes de suas percepções, trazendo ainda nossas 

contribuições enquanto professor de uma instituição especializada.  

As contribuições de nossos colaboradores demonstram que os discursos e as 

narrativas apontam para um processo de inclusão ainda em construção, porém com 

características interessantes que podem contribuir para a realidade de outras escolas e 

para reflexão sobre possíveis caminhos, novas pesquisas e outras ações mais efetivas para 

os espaços escolares, inclusive do próprio Colégio Pedro II. 
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As entrevistas com os alunos e com os professores tiveram um total de mais de 

seis horas de gravações, que foram transcritas e renderam algo em torno de setenta 

páginas de conteúdo que, juntamente com as ideias advindas de nossos referenciais, 

compuseram o nosso arcabouço textual de análises e discussões presentes neste capítulo. 

As respostas às questões foram cuidadosamente analisadas e agrupadas de forma 

que pudessem nos proporcionar um olhar mais atento ao que cada entrevistado trazia de 

contribuição. Assim, foi possível definir com mais clareza as categorias de análise, 

algumas delas emergentes desse agrupamento de falas e ideias, de forma a contemplar 

tudo o que foi dito por nossos colaboradores para proporcionar ao leitor uma visão mais 

holística de todo o processo de inclusão vivenciado por eles em suas realidades escolares.  

Moraes (1999) considera que uma das características de todo e qualquer conjunto 

de categorias de análise deve ser a sua validade ou pertinência “que exige que todas as 

categorias criadas sejam significativas e úteis em termos do trabalho proposto, sua 

problemática, seus objetivos e sua fundamentação teórica” (p. 7), para que os aspectos 

mais significativos do conteúdo investigado e dos objetivos e problemas da pesquisa 

possam estar representados nestas categorias. 

Da validade das categorias, Moraes (1999) cita que emerge outra característica 

importante da análise de conteúdo, a exaustividade, que significa dizer que as escolhas 

devem possibilitar a categorização de todo o conteúdo significativo definido de acordo 

com os objetivos da análise. Assim, cada conjunto de categorias deve ser exaustivo no 

sentido de possibilitar a inclusão de todo o conteúdo mais significativo extraído dos dados 

coletados, não devendo ficar nenhum dado relevante de fora de alguma categoria. 

O autor destaca ainda que cada elemento significativo deva ser classificado em 

apenas uma categoria e isso é denominado como sendo o critério de exclusividade ou 

exclusão mútua dos dados. No entanto, ao leitor pode parecer que em alguns momentos 

certas falas se mostram repetidas em mais de uma categoria ou que devessem pertencer a 

outra categoria que não aquela as quais foram alocadas. Da mesma forma, alguns trechos 

podem parecer repetidos em diferentes momentos, sobretudo porque as falas mais longas 

podem abordar diferentes temáticas inerentes à mais de uma categoria o que, a nosso ver, 

não infringe à exclusividade das categorias ao passo que não discutimos a mesma fala em 

categorias diferentes, mas assim alguns aspectos que podem apresentar diferentes 

perspectivas de análise em uma mesma narrativa. 

 Um exemplo disso pode ser visto com a temática recursos didáticos. Eles podem 

não estar disponíveis, podem estar disponíveis e serem utilizados, ou podem estar 
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disponíveis e não serem utilizados por opção do professor, por não saber como utilizar ou 

por ter desenvolvido o seu próprio recurso. Notamos a presença e a utilização desses 

recursos no NAPNE, mas também percebemos que alguns professores não o utilizam 

nesse espaço. Assim, as longas falas de nossos colaboradores sobre essa temática acabam 

por abordar diferentes questões em seus discursos, o que nos fez alocar partes dessas falas 

em diferentes categorias apresentando assim algumas repetições.  

Iniciamos nossas análises apresentando e caracterizando os dois grupos para que 

possamos melhor compreender suas ideias, opiniões e os lugares de fala de cada um deles, 

especialmente por acreditarmos que o meio socioeconômico, cultural e profissional, no 

caso dos professores, em que cada grupo esteve inserido ao longo de suas vidas se revelam 

fundamentais para suas crenças, atitudes e pontos de vista. Em seguida, iniciamos nossas 

análises às categorias, discutimos as narrativas e, em todas elas, procuramos trazer nosso 

ponto de vista de forma a contribuir para outras/novas ações, tendo em vista o processo 

de inclusão escolar e, acima de tudo, buscando a melhoria das condições e oportunidades 

para os alunos e para os colegas professores.  

Ao transcrever as respostas, as narrativas e os discursos, observamos, em grande 

parte, características comuns e ideias convergentes nas falas de nossos 

entrevistados.  Ressaltamos que os problemas aqui levantados e discutidos não devem ser 

observados sob a ótica do julgamento de nossos alunos colaboradores, tampouco devem 

ser sobressaltadas as dificuldades apresentadas por seus professores e pela instituição a 

que pertencem, sobretudo porque a inclusão escolar é um processo que caminha a passos 

lentos e em franca construção por todos os setores da sociedade. Não existe melhor ou 

pior inclusão, mas existe um processo em desenvolvimento, cada um dentro de suas 

condições e realidades.  

Além disso, não nos parece justo fazer comparações com cenários ideais e/ou 

fictícios que só existem nos documentos, nas políticas e nas normativas, uma vez que 

todos conhecemos a omissão do poder público frente às demandas de uma educação de 

qualidade, justa e equitativa. Por fim, destaca-se que nossos colaboradores trazem 

situações por eles vivenciadas, mas apresentam também opiniões pessoais e contextos 

que, muitas vezes, podem demonstrar problemas pontuais ou casos isolados. Dessa forma, 

as discussões aqui apresentadas não nos permitem generalizações, mas sim um olhar mais 

atento para as necessidades dos alunos e professores frente aos desafios da inclusão.   

 



131 
 

6.1 Caracterização e contextualização dos alunos  

São duas meninas e um menino, com experiências e falas muito marcantes, tanto 

em momentos de alegria quanto em momentos de tensão, devido a tudo que vivenciaram 

em seus processos de escolarização e que foi relatado nas entrevistas. Optamos por usar 

os codinomes A1, A2 e A3 para não os personificar com outros nomes que podem ter 

sido de outros alunos de suas unidades ou que podem vir a ser. Além disso, com o intuito 

de melhor preservar suas identidades, vamos atribuir o gênero masculino para todos eles, 

sempre que nos referirmos às suas falas ao longo de todo o texto que aparecerão em itálico 

quando forem usadas ipsis litteris. 

A1 foi entrevistado ainda em 2018 e suas contribuições fizeram parte do estudo 

piloto que aplicamos inicialmente como forma de aperfeiçoamento de nossas questões de 

investigação, postura investigativa e para fins de resultados preliminares para o exame de 

qualificação, conforme apontamos anteriormente. A comunicação inicial se deu por meio 

de uma rede social e a entrevista aconteceu no IBC, por questões de conveniência para 

ambos, tendo duração de sessenta minutos, aproximadamente.  

 A1 cursou todo o EM em uma unidade do CPII. À época da entrevista estava com 

20 anos e cursava o primeiro ano de graduação na Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

Ele morava com os pais e relatou que o seu problema com a visão se deu logo quando 

nasceu. A1 possui albinismo, doença caracterizada pela ausência de melanina na pele e 

na retina, por conta disso tem fotofobia, o que faz com que a luminosidade seja um fator 

que agrava seu quadro de baixa visão. Não fossem só esses problemas, também tem 

astigmatismo e miopia, e sua condição visual pode ser resumida em algumas palavras por 

ele mesmo: “tudo isso me atrapalha muito”. 

Assim como acontece com outros alunos no IBC, a deficiência visual que A1 

possui é de origem genética, pois ele disse que seu avô, já falecido, tinha o mesmo 

problema e há também um primo próximo, que é cego de um olho. Além dos dois, citou 

ainda um parente muito distante, que é albino, e outro primo, também distante, que é 

cego. 

 A1 entrou no IBC no sexto ano de escolaridade, avançou para o sétimo ano, 

quando foi meu aluno, mas não cursou o oitavo ano, indo diretamente para o nono. Ele se 

destacava bastante, era um menino atento às aulas, bastante participativo e com ótimo 

desempenho acadêmico. Seu desenvolvimento chamou a atenção dos professores e, por 

iniciativa minha, no fim do sétimo ano, resolvemos fazer uma avaliação, não só 



132 
 

quantitativa, mas também qualitativa, para discutirmos a possibilidade de ele avançar 

diretamente para o nono ano. 

Ciente do que estávamos propondo, ele estudou por conta própria e teve um ótimo 

desempenho nas avaliações. Seu comportamento amadurecido para um aluno do 7° ano 

e seu ótimo desempenho nas atividades curriculares, demonstraram que A1 era um 

menino capaz de lidar com as questões escolares com grande autonomia. Com o apoio 

dos professores, aval da coordenação e de seus familiares, A1 não cursou o oitavo ano, 

passando assim diretamente para o nono. 

 A2 tinha dezoito anos e cursava o terceiro ano do EM no CPII, à época da 

entrevista. Ele ficou cego devido ao excesso de luz que recebeu na incubadora, quando 

nasceu, e com cinco anos de idade perdeu a visão total do olho direito. Pouco tempo 

depois perdeu também a visão do olho esquerdo. “No Jardim de Infância tentaram usar 

a tinta comigo, mas eu só enxergava vultos.”  

Ele é o único cego de sua família, chegou ao IBC com um ano e meio de idade e 

ficou lá até o final do EF II quando ingressou no CPII. Mora com a mãe atualmente e 

disse que esta o ajudou pouco nos primeiros anos da escola, citando que seus irmãos 

cumpriram melhor esse papel. De acordo com ele, a ajuda em casa se deu até o terceiro 

ano escolar, já que a partir daí, ele diz “passei a me virar sozinho mesmo.”  

A2 disse que sua mãe conhece o braille e sua importância, pois fez o curso no 

IBC, mas ressaltou que, apesar disso, não sabe mais ler e nem escrever nada usando o 

sistema. 

A3 tinha dezoito anos e cursava o terceiro ano do EM no CPII, à época da 

entrevista. Ele ficou cego devido à um retinoblastoma. “Nasci com um câncer na retina. 

Nasci cego de um olho e perdi a visão do outro com 6 anos. Tive que retirar para não se 

espalhar.”  

Ele é o único cego da família, mora com os pais e cita que eles conhecem o Sistema 

Braille, mas não sabem ler e nem escrever. Quanto à sua autonomia para as atividades 

escolares, ele comenta: “meus pais dizem que quando eu era pequeno eu gostava de fazer 

tudo sozinho. Raramente precisava ou pedia ajuda. Só quando tinha que fazer colagem 

ou coisas mais visuais mesmo.” 
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6.1.1 Os primeiros anos de escolarização e a adaptação no CPII 

Essa é a nossa primeira categoria e retrata o período de escolarização que A1, A2 

e A3 vivenciaram antes do ingresso no CPII e o período de adaptação, logo após a entrada 

no Colégio. Embora a escolarização antes do ingresso possa parecer nos afastar de nossos 

objetivos, esse período se revelou de grande importância, uma vez que é baseado nessas 

experiências e no caminhar de cada um ao longo da vida escolar que eles amadureceram 

suas concepções, construíram seus ideias e passaram a ter parâmetros mais claros sobre a 

educação de pessoas com DV. 

 O IBC possui características muito diferentes das escolas regulares comuns, conta 

com professores cegos, com baixa visão e videntes e toda uma estrutura voltada para a 

educação de pessoas com deficiência visual. A instituição recebe os alunos desde os 

primeiros anos de vida, no setor de educação precoce e, atualmente, oferece escolarização 

até o Ensino Médio Técnico, que pode ser concomitante ou subsequente à formação geral 

de EM. Para ingressar na instituição os alunos trazem laudos médicos que os caracterizam 

como pessoas com DV, mas passam por avaliação do setor oftalmológico, o que restringe 

o acesso à escola a determinado público. 

 Embora a maioria dos alunos do departamento de educação (Há também o 

departamento de reabilitação que também tem alunos, porém adultos) ingressam no 

instituto nos primeiros anos de vida, muitos chegam à instituição após terem passado por 

escolas regulares comuns, como é o caso de A1. 

 Tanto na EI como no EF as salas de aula possuem cerca de dez alunos, algumas 

turmas com menos outras com mais, não excedendo o total de quinze alunos. A escola 

oferece um currículo diversificado aos alunos e reabilitandos e uma grande quantidade de 

atividades como cursos e oficinas que integram a grade curricular com uma rotina que se 

estende ao longo de todo o período integral de escolarização. No currículo escolar, 

destaca-se a disciplina de música, as aulas de teatro e uma grande quantidade de 

atividades esportivas, uma vez que o IBC dispõe de um complexo esportivo que recebe, 

inclusive, atletas e equipes paralímpicas para treinamentos e desenvolvimento de 

atividades de alto rendimento, que contam, inclusive, com alunos e ex-alunos. 

A partir do ano de 2016 o instituto passou a contar com alguns mediadores em 

sala, ainda que em número reduzido, e passou a discutir a possibilidade de uma dupla 

regência, já que era cada vez maior a presença de alunos com múltiplas deficiências nas 

dependências da escola. Coincidência ou não, o ingresso desses alunos com múltiplas 
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deficiências cresce, notadamente, a partir de 2015, mesmo ano da LBI, mas que só entrou 

em vigor em 2016 e que passa a assegurar o direito pleno e irrestrito aos alunos de 

estudarem nas escolas que assim escolherem, embora isso já pudesse acontecer antes. 

Assim, acredita-se que muitos passaram a optar por escolas regulares comuns perto de 

suas residências, fazendo com que os casos que exigem maior complexidade de atuação 

no processo educacional chegassem ao IBC com maior frequência.  

Nos dias atuais, são raras as salas de aula do instituto que possuem somente alunos 

cegos ou com baixa visão, sem apresentar outras deficiências associadas, dentre as quais 

podemos citar: alunos cegos e autistas, cegos e com deficiência intelectual, cegos e 

cadeirantes ou com dificuldades motoras e outras deficiências associadas à deficiência 

visual não diagnosticadas. Desse modo, todo esse contexto e os mais de 160 anos de 

atuação com alunos com DV fazem do IBC uma referência para seus educandos, 

essencialmente para aqueles que só tiveram a instituição como referência escolar. 

Dito isso, destaca-se que a opinião de nossos entrevistados e o que pensam acerca 

do atendimento escolar e dos processos inclusivos, está vinculada diretamente ao que lhes 

foi oferecido dentro do IBC e as suas experiências vivenciadas ao longo desse processo 

em suas vidas. O IBC é o que eles têm como referência (para A2 e A3) e isso fica bastante 

evidente quando eles fazem comparações entre as instituições ou até quando trazem 

sugestões e apontam novos caminhos ao processo de inclusão, trazendo essas 

experiências como possíveis caminhos. 

Nesse aspecto, a fala de A1 é bastante interessante pois ele teve experiências em 

escolas regulares comuns e procurou o IBC por vontade e desejo próprio e seguiu seus 

estudos para o CPII para concluir o EM.  

Conforme já dissemos, o IBC oferece o Ensino Médio Técnico concomitante ou 

subsequente, mas essa oferta se deu apenas a partir de 2019. Dessa forma, A1, A2 e A3 

não tiveram a opção de continuarem seus estudos no Instituto, embora, todos declararam 

ter o desejo de ingressar em cursos de graduação com vistas a seguirem por caminhos que 

os levem à atuação profissional com pessoas com DV, como veremos mais adiante, o que 

os afastaria do EM técnico no IBC. 

Sobre sua escolarização, A1 comenta: “no pré-escolar eu comecei a estudar em 

uma escola particular e não tive muita dificuldade, talvez por enxergar um pouco, porque 

se eu fosse cego, talvez tivesse mais dificuldade. Depois fui para um colégio municipal, 

da alfabetização até o 5° ano e aí comecei a ter dificuldade porque eu tinha que me 

levantar. Eu ia lá na frente, lia e voltava e copiava, me levantava de novo...” 
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“Mesmo me sentando na frente eu não conseguia enxergar o quadro. Aí a 

professora me indicou na direção. Naquela época eu morava em Niterói e aí meio que 

todo mundo que tinha problema de vista na escola, o próprio município marcava nas 

clínicas de lá e aí marcaram para um monte de gente lá da escola. Aí eu fiz um monte de 

exames e constataram que eu tinha baixa visão, só que não foi uma coisa que, tipo assim, 

coloquei o óculos e melhorou.” 

A1 não cita com precisão a idade e o ano de escolaridade em que foi diagnosticado 

com baixa visão, mas ao que parece, já sabia ler e escrever, pois cita as dificuldades que 

apresentava à professora para realizar tais ações em sala de aula. Assim, ao relatar o 

diagnóstico tardiamente, A1 não cita ter vivenciado a experiência da educação precoce 

com profissional especializado, ação considerada de grande importância para o 

desenvolvimento de crianças com DV. Os três primeiros anos da Educação Infantil, que 

nas escolas regulares são oferecidos pelas creches, são dedicados, no IBC, à Educação 

Precoce. É nessa etapa que as crianças são despertadas para o mundo através da aquisição 

da marcha, da linguagem e o início de sua socialização e aprendem a utilizar da melhor 

maneira possível seus sentidos remanescentes para que consigam progredir na vida 

escolar. 

De acordo com a UNESCO, concebe-se “Estimulação Precoce” como sendo o 

“conjunto dinâmico de atividades e de recursos humanos e ambientais incentivadores que 

são destinados a proporcionar à criança, nos seus primeiros anos de vida, experiências 

significativas para alcançar o pleno desenvolvimento no seu processo evolutivo.” 

(UNESCO, 1995).  

De acordo com Rodrigues (2002), o sistema visual capta maior quantidade de 

informações do que qualquer outro órgão do sentido, num curto período, o que faz com 

que a estimulação precoce seja primordial às crianças como DV. 

O autor aponta que o termo precoce “visa determinar o conjunto de ações, 

suficientemente antecipadas, com o intuito de evitar, atenuar ou compensar os efeitos da 

deficiência visual e suas consequências” (p.18) e deve contar com equipe multidisciplinar 

constituída por diferentes profissionais tais como fisioterapeuta; pedagogo; psicólogo; 

fonoaudiólogo; terapeuta ocupacional; musicoterapeuta, dentre outros.  

Da fala de A1, podemos perceber que, até aquele momento, as intervenções 

pedagógicas não contemplavam plenamente as especificidades de sua deficiência visual, 

sendo limitadas às ações pontuais: “Às vezes a professora me colocava colado no quadro 

ou no centro da sala. Era ruim, porque eu sempre fui meio tímido e todo mundo ficava 
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olhando para mim dentro da sala e mesmo me sentando na frente eu não conseguia 

enxergar. Daí eu fui para outro colégio, no sexto ano, e as coisas pioraram mais. Várias 

matérias, vários professores, formas diferentes de trabalhar, matérias mais rápidas e aí 

eu não consegui me desenvolver lá.” 

“Não faziam nada! Eu falava que não enxergava, que não estava enxergando 

direito, pedia ajuda. Eu tinha um professor... Isso eu lembro até hoje assim, a cara do 

professor dizendo que não podia atrasar a turma por causa de um aluno só. Que não 

poderia parar para me ajudar, porque ia atrasar a turma. Daí eu comecei a querer parar 

de ir para escola, não ia mais. Na hora de ir eu começava a chorar e aí... foi quando eu 

conheci o IBC, conheci o IBC pelo Facebook.” 

Perguntado sobre como descobriu o IBC ele respondeu: “Fui eu mesmo que 

descobri. Foi através de um menino na verdade. Eu comecei a buscar na Internet pessoas 

albinas porque eu achava que eu era único. Eu tinha... foi em 2013, eu tinha 14. Eu 

achava que eu era o único albino, no mundo. Rs...” 

“Daí eu comecei a procurar e eu achei um menino aqui do Rio e ele treinava judô 

aqui (IBC). Aí eu comecei a conversar com ele e ele falou daqui. Aí eu fui pesquisando, 

pesquisando mais. Minha mãe não queria me colocar aqui porque era longe, morávamos 

em XXX. Aí eu falei que tinha internato e ela falou que não, que não ia deixar. Só que eu 

insisti tanto que ela acabou deixando.” (O IBC oferece a alguns estudantes, que se 

encaixam em um determinado perfil socioeconômico, a possibilidade de residirem na 

instituição, em condição de semi-internato durante a semana, retornando para suas casas 

na sexta-feira). 

A1 e muitos outros alunos “residem” no IBC e ainda que isso possa parecer algo 

ruim para as crianças, por se afastarem do seio familiar, morar na instituição os obriga a 

se desenvolverem em diversos aspectos da vida pessoal, pois eles passam a realizar todas 

as refeições, as rotinas de higiene pessoal e as tarefas acadêmicas de forma autônoma, já 

que os profissionais do internato os auxiliam no período que se inicia após o término do 

horário escolar ao fim do dia.  

Com exceção daqueles que necessitam acompanhamento individualizado, a 

maioria dos alunos andam livremente pelos espaços institucionais e se locomovem 

sozinhos para realizarem suas atividades cotidianas. Muitos chegam e voltam para suas 

casas de forma independente por meio de transportes públicos e até auxiliam outros 

colegas nesse processo, criando uma rede interna de colaboração e apoio mútuo. 
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O afastamento da família é algo sentido por alguns que frequentam o semi-

internato, mas esta é uma opção dos alunos e de seus responsáveis legais que autorizam 

a permanência do aluno e solicitam o serviço à direção do Instituto. 

Sabemos que a educação inclusiva é um caminho sem volta e é o desejo de toda a 

sociedade que as escolas possam atender a todos de forma a oferecer uma educação 

acolhedora e de qualidade. Assim, estar em uma escola especializada e afastado da 

família, no caso dos internos, parece algo que vai na contramão dos processos inclusivos.  

Entretanto, ainda que o afastamento da família possa não parecer a melhor opção, 

pesquisas realizadas com ex-alunos do IBC (VIEIRA, 2006; ROSA, 2017) apontam que 

muitos deles revelam a importância de terem estudado perto de seus pares (outros alunos 

com DV), com professores e profissionais também com DV, que melhor os orientaram, e 

pelo fato de terem que “se virar sozinhos” com maior autonomia dentro da escola. De 

acordo com os entrevistados por ambos os autores, dentro do IBC, a deficiência visual 

não é algo que os inferioriza e a escola oferece um ambiente mais propício ao seu 

desenvolvimento, conforme se observa nos trabalhos de Vieira (2006) e Rosa (2017). 

 De acordo com os entrevistados por Rosa (2017), são pouquíssimos os lugares que 

o cego pode frequentar tranquilamente e encontrar colegas para um bate-papo, isto é, 

ouvir e ser ouvido, sem sofrer nenhuma discriminação. A história de vida de seus 

investigados demonstra que as instituições especializadas são espaços em que os alunos 

descobrem habilidades, desenvolvem seus potenciais, melhoram a autoestima e 

descobrem que podem seguir suas vidas com autonomia, ainda que também sejam 

espaços com muitos problemas. Ao estarem próximos de seus pares, vivenciam a 

adolescência de forma natural, se apaixonam, dão os primeiros beijos e se sentem à 

vontade para expressarem opiniões e desejos, sem serem vistos como os diferentes, 

conforme se observa nas falas dos alunos (VIEIRA, 2006; ROSA, 2017). 

 Sobre o seu tempo no IBC, A1 comenta: 

  “Consegui ficar dormindo aqui. Aqui que desenvolveu bem. A questão do estudo, 

deu para melhorar bastante. Materiais táteis, ampliados, professor sempre ali ajudando, 

turma menor, isso foi fundamental.” 

 A2 considera que o seu processo de escolarização não foi fácil e embora não tenha 

muitas recordações não se esquece de uma professora cega que teve no Instituto que 

exigia muito dele. “Ela cobrava bastante de todos os alunos e mais ainda dos cegos. 

Depois dizia que no futuro íamos agradecê-la pelas cobranças e pelos “puxões de 

orelha”. 
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 Não falou muito sobre esse período, mas traz contribuições interessantes: 

 A2: Olha... Assim... fácil, fácil não foi. Não é porque você está em uma escola 

com pessoas com DV que você não tem barreiras para ultrapassar. Mas foi mais fácil 

que a inclusão. Porque no Benjamin você tem tudo ali né. Você aprende a andar sozinho, 

você se acostuma com as coisas e com as pessoas. O professor vai até você perguntar se 

precisa de ajuda, se você precisa de reforço.  

Só que quando você sai do Benjamin e vai para o CPII você encara uma realidade 

diferente. Então eu me acostumei com aquilo tudo no IBC, mas já sabia que as coisas 

seriam diferentes. Mas fui para lá [CPII] certo do que eu queria e de que iria superar as 

dificuldades como sempre fiz. 

A3 frequentou uma escola em que sua mãe trabalhava em seus primeiros anos de 

vida, mas aos quatro anos de idade, seguiu para o IBC, onde ingressou no Jardim de 

Infância. Com relação a esse período ele cita “aprendi a ler e a escrever em braille e não 

tive problemas com aprendizado em todo o tempo que estudei lá. Depois do IBC fui para 

o CPII e agora tô no terceiro ano do EM.” 

“No IBC fiz muitos amigos e alguns me ajudaram bastante quando fomos para o 

CPII. Aliás, nos ajudamos uns aos outros porque no início não foi nada fácil, mas depois 

melhorou. 

A1 não estudou no IBC nos primeiros anos de escolaridade e mesmo com tantos 

problemas na visão e não havendo um tratamento específico e definitivo para sua 

deficiência, ele diz acreditar que não há risco de se tornar cego. De acordo com ele, o 

fator complicador é o fato de a luminosidade entrar diretamente em seu olho, sem 

nenhuma barreira.  

 A entrevista com A1 me fez lembrar bastante de nossas aulas no EF. Com 

frequência me deparava com ele usando bonés e/ou óculos escuros dentro da sala de aula 

e, inicialmente, achei que fosse algum problema de timidez ou até mesmo o seu estilo 

“adolescente” de ser. Aos poucos fui descobrindo que A1 necessitava de condições 

especiais para estudar, como não ficar sentado de frente para a janela e a utilização de 

fontes aumentadas, com bastante contraste no papel. Em alguns momentos, foi necessário 

permitir que A1 realizasse atividades de forma oral, uma vez que ler e escrever muitas 

vezes o deixava cansado mentalmente, devido ao grande esforço para focar seus olhos no 

caderno e nas atividades propostas. Por diversas vezes me pedia para gravar conceitos e 

definições em áudio, pois dizia que gostava de ouvir depois para melhor fixar as ideias. 
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 Em princípio, o aluno com baixa visão pode aparentar não ter muitas dificuldades 

em sala de aula, uma vez que a utilização de letras ampliadas, em muitos casos, pode ser 

capaz de dar acesso aos textos e ao conteúdo escrito. No entanto, cada caso possui uma 

particularidade peculiar e isso é um grande complicador para o trabalho docente com 

esses alunos (com baixa visão). A minha experiência no IBC revelou que o trabalho com 

alunos cegos, muitas vezes, se dá de forma mais tranquila do que com alunos com baixa 

visão. O aluno cego utiliza o Sistema Braille e esse é o meio pelo qual ele interage com 

os textos e o conteúdo. O Sistema Braille lhe permite ler e escrever, como qualquer outro 

aluno sem deficiência visual. Já o aluno com baixa visão, por apresentar particularidades 

individuais mais marcantes, não nos possibilita a utilização de uma estratégia definida. 

Há alunos que não se adaptam às letras aumentadas, há alunos que apresentam 

dificuldades com certos contrastes e, muitos deles, têm muitas dificuldades em ler o que 

escrevem, pois o tamanho das letras escritas pode não ser suficiente para que sejam 

compreendidas durante a leitura.  

 Trago essas questões nesse momento para que o leitor não incorra no erro, 

presente no senso comum, de achar que o aluno com baixa visão tem menos dificuldades 

educacionais e não necessita de atenção especial e/ou adaptações de diversas naturezas 

em sala de aula, como necessita o aluno cego. De acordo com a Organização Mundial da 

Saúde, para fins educacionais, uma pessoa apresenta visão normal quando, ao ser 

colocada a uma distância de cinco metros, em frente a uma Escala de Snellen, consegue 

enxergar as menores letras que nela se encontram.  

Uma pessoa é considerada com baixa visão, quando sua acuidade visual 

(distância) está 5% e 30% daquilo que uma pessoa considerada com visão normal 

enxerga. Além disso, o campo visual (amplitude angular) de uma pessoa com visão 

normal é de 180° e, no caso das pessoas com baixa visão, o seu campo visual deve estar 

restrito ao intervalo que vai de 20° a 50°. Abaixo desses valores, a pessoa é considerada 

cega. Esses valores de referência ratificam o que mencionei sobre os desafios de se lidar 

com estes alunos, pois revelam que raramente dois estudantes com baixa visão 

apresentam os mesmos índices nos testes oftalmológicos e, dessa forma, raramente 

apresentam as mesmas dificuldades ou necessitam dos mesmos recursos para sua 

adequada escolarização. Essa realidade dificulta ainda mais o trabalho do professor, uma 

vez que precisa de alguma forma, investigar de maneira mais aprofundada o que pode e 

deve fazer para melhor atender a esses alunos.  
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 Avançando para o período de transição entre a escola especializada e a escola 

regular comum, ao longo dos anos, enquanto professor do instituto, percebia nos alunos 

do nono ano muitas dúvidas, medos e receios quando a conversa nos direcionava ao futuro 

deles, essencialmente quando citávamos a possibilidade de cursarem o EM fora do IBC 

sendo a escolha o CPII ou não. Devido ao convênio IBC-CPII, as instituições promovem 

momentos de diálogos, visitas dos alunos do IBC ao CPII e o intercâmbio com a 

coordenação do NAPNE se faz presente e se dá por meio de reuniões e encontros antes 

da entrada dos alunos do IBC no Colégio. Por outro lado, as experiências relatadas pelos 

colegas e ex-alunos do IBC que foram para o CPII revelam-se importantes e marcam os 

alunos nesse ritual de passagem.  

Sobre os primeiros meses eles relatam: 

A2: Então... lá é assim, você é minoria. Você não pode entrar querendo sentar na 

janela. Ali você é minoria e tem que dançar de acordo com a música. Então assim, foi 

difícil, os primeiros meses foram bem complicados, principalmente no meu primeiro ano, 

porque a gente pega professores, na maioria das vezes, que não estavam acostumados 

com os deficientes visuais. Então para muitos professores, a gente foi os primeiros. Eles 

erraram e acertaram com a gente. Então a gente tinha que ter paciência com eles. Assim 

como a gente estava aprendendo a matéria que eles estavam ensinando, eles estavam 

aprendendo com a gente.  

Muitos não sabiam o que era um arquivo em TXT por exemplo. Não sabiam o que 

era o Braille Fácil12, Monet, muitos não sabiam, porque na faculdade eles não tinham 

essa matéria. Paciência é o que a gente tem que ter para poder ajudar a eles. Hoje, muitos 

professores chegam para mim e me agradecem, porque de certa forma, a gente 

acrescentou muito no currículo de trabalho deles.  

A3: No início do primeiro ano eu fiquei muito nervoso. Eu não tive amigos nos 

primeiros meses, só com os demais cegos que foram para lá do IBC comigo ou que já 

estavam lá. O professor é que às vezes pedia alguém para sentar comigo ou às vezes 

alguém se oferecia para me ajudar na aula.  

 
12 O Braille Fácil é um software livre desenvolvido por uma demanda do (MEC) e registrado pelo Instituto 

Benjamin Constant (IBC) no Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) em 2008. O programa tem 

por finalidade tendo por finalidade transcrever textos em tinta para o Sistema Braille, de forma simultânea 

a digitação, permitindo que esse processo seja realizado por pessoas com conhecimentos básicos do Sistema 

de escrita braille (BERNARDO et al, 2020). 
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Booth e Ainscow (2011) destacam a importância de se estabelecer um ambiente 

escolar propício e acolhedor a todos e isso pode ser implementado pela discussão de 

valores inclusivos, empatia e colaboração mútua, relacionados com o desenvolvimento 

de uma cultura inclusiva no espaço escolar. As falas de A2 e A3 trazem contribuições 

importantes e relatam dificuldades que confirmam o que citamos anteriormente sobre a 

inclusão escolar como sendo uma estrada a ser percorrida, uma estrada sem fim. A entrada 

de alunos com DV é uma rotina de longa data no CPII, dessa forma, nota-se que as 

dificuldades são minimizadas com o passar do tempo, o que sugere que os alunos passam 

a ser acolhidos, ainda que o período de adaptação se mostre conturbado. 

A2: No primeiro ano foi muito difícil. Foi difícil para tudo. Eu estava me 

adequando aquele universo. No Benjamin você se sente meio que protegido. Lá todo 

mundo é igual a você, tudo certo, de boa. Eu entrei pela porta do CPII querendo chorar. 

A gente tem medo do novo né. A minha turma, nas primeiras semanas, não falavam com 

a gente [demais alunos com DV]. A gente tentava se aproximar sabe. Mas os deficientes 

todos juntos, unidos, tentando conquistar a confiança da galera, tentar criar uma 

amizade. Fica todo mundo unido, para não deixar ninguém sozinho. Então eu cheguei 

para a coordenação do NAPNE e falei o que estava acontecendo.  

 No início o coordenador só colocou a gente na sala, disse que nós íamos aprender 

com eles [demais alunos] e eles iam aprender com a gente e meteu o pé, não fez mais 

nada. O coordenador colocou a gente na frente, para poder escutar né, porque a turma 

assim com 30 alunos é difícil, então a gente se senta na frente. Eu me sentava na frente 

do professor. 

 A1 também revelou dificuldades em sua adaptação, mas acredita que o fato de já 

ter passado por uma escola regular comum anteriormente pode ter contribuído para um 

período inicial mais tranquilo do que aquele que vivencia os colegas cegos. 

 A1: Pô, é... eu acho que assim, por eu não ter estudado sempre aqui [IBC], a 

minha adaptação foi um pouco “não fácil”, mas um pouco mais tranquila do que a dos 

alunos que sempre estudaram aqui [IBC]. Uma coisa é vir de um colégio estadual para 

um colégio especializado e depois voltar para um colégio grande e outra coisa é eu 

passar a vida inteira aqui dentro, só professores daqui e depois sair para um mundo 

totalmente diferente. Mas assim, tu sai daqui com 11 alunos na sala e chega lá com 40, 

entendeu. Então isso é muito difícil. Lá no CPII eu era muito fechado. Nunca fui muito 

assim de ficar... Não tive problemas de preconceito, discriminação. Acho que não. 



142 
 

 Embora o isolamento seja uma característica também observada em outros alunos, 

com ou sem deficiência, A1 não demonstrava esse comportamento no IBC, uma vez que 

se apresentava como uma liderança em sala de aula. Era extrovertido e integrava uma 

equipe desportiva de alto rendimento. Além disso, era comum encontrar A1 nos 

corredores conduzindo colegas cegos ou em pequenos grupos de estudo ajudando outros 

amigos com dúvidas. Assim, seu comportamento tímido e isolado parece reflexo imediato 

das dúvidas, das incertezas, do medo do novo, mas também por conta de uma sala de aula 

com 40 alunos em detrimento ao que vivenciava no IBC, como relatou em seu 

depoimento. 

 As ações de acolhimento parecem importantes e podem se dar de forma 

institucional, pois ao se consolidarem, passam a acontecer naturalmente, conforme 

destacou A1 em uma experiência positiva que vivenciou logo no início do ano: 

 Lá no início, no primeiro dia de aula, a coordenadora chegou e falou... Era eu e 

o XXX [outro colega com DV], ela falou para a turma que tinha dois deficientes na sala 

e tal, e a gente pegou e já se sentou na frente e aí o pessoal já.... tinha duas meninas que 

haviam estudado com outro menino que tinha saído daqui [IBC] e ele era albino também. 

Elas tinham repetido de ano. Então por elas já terem esse contato, então para mim foi 

mais tranquilo. Aí elas vieram, ofereceram ajuda, começaram a conversar e tal. A 

questão da convivência não foi para mim tão difícil. 

Por essa tendência, os alunos já estão habituados. Por mais que... Isso já faz parte 

da rotina do CPII. Há outros albinos no EF, então as pessoas já estavam mais 

habituadas. Se fosse uma escola totalmente diferente, talvez eu tivesse problemas. Mas 

na verdade, na verdade isso é aqui na minha unidade. Não sei como é nas outras 

unidades. 

Os cuidados e as pequenas ações são muito importantes para os alunos com 

deficiência e a sensação de bem-estar e de acolhimento contribuem bastante para que o 

ambiente se torne agradável e propício para o desenvolvimento e para o aprendizado. A 

escola é o local onde eles passam a maior parte do seu tempo, pois muitos saem de casa 

muito cedo e só retornam ao anoitecer, passando ainda, várias horas no transporte.  

Desse modo, é nesse espaço que se constituem relações e os laços de amizade que 

às vezes duram a vida inteira e marcam a adolescência dos alunos. A2:  Tem muito 

professor que passa pelo corredor e não fala com a gente não, sabe... Não sei se não 

viram, se não querem falar mesmo. Mas tem professor que fala, que diz quem é. Tem 

professor que a gente brinca muito né. A gente gosta de aprender com coisas do dia a 
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dia, brincando, dialogando. Mas isso depois de uns dois ou três meses de aula né... 

Depois que a gente já conhece a personalidade dele.  

A1: Nas horas livres eu ficava mais na minha mesmo. Tinha os outros deficientes 

que a gente conversava mais. Fiz amizades sim, não só com os deficientes. Depois da 

conversa que a pedagoga teve com os alunos, disse que não tinha nada demais, que a 

gente era normal né... Aí melhorou. Lá no primeiro ano ainda. 

A3: No primeiro ano eu ficava mais com o pessoal do Benjamin mesmo. Depois 

fiz mais amizades. Teve um tempo que participei de um projeto de Iniciação Científica. 

Eu dei monitoria de inglês. Eu e uma amiga. Mas isso foi mais no segundo ano.  

A2: Nas horas livres eu fico sentado na sala. A minha sala é muito distante das 

coisas. Então tem que subir e descer escada. Então eu fico sentado na sala mesmo, igual 

a muitos alunos cegos fazem. Descer e me arriscar para que entendeu? Só desço quando 

tenho que comprar lanche mesmo. 

As experiências dos alunos se revelam diversas em seus diferentes campi e isso 

pode ser observado pelo fato de algumas unidades receberem alunos com DV mais 

recentemente e outras há mais tempo. De todo modo, percebemos o quanto os primeiros 

meses são marcantes e como o desenvolvimento de uma cultura inclusiva pode mitigar as 

dificuldades de adaptação de todos no espaço escolar, uma vez que muitos alunos do 

primeiro ano do EM do Colégio chegam de outras instituições e também precisam se 

adaptar a uma nova realidade.  

A1: “Mas por exemplo, eu já vi situações de que na unidade YYY, uma menina, 

que não conseguiu se adaptar. Teve muitos problemas. Ela abandonou a escola por conta 

de dificuldades com os outros alunos não a aceitarem, daí se sentiu excluída. Às vezes 

também a escola não deu condições dela continuar né...” 

 A1 comenta nunca ter tido problemas de relacionamento com os inspetores de 

alunos e nem com a coordenação de sua unidade “Nunca tive problemas, mas também 

nunca precisei deles”. Tranquilidade essa também relatada por A3: “Ah... foi tranquilo. 

Não tive problemas”, embora tenha deixado explícito que se sentiu nervoso e apreensivo 

com muitas questões: “Ninguém veio falar com a gente [ele e a mãe] no primeiro dia. 

Não sabia o que fazer e o que pensar em uma escola tão grande. Daí descobri que eu era 

só mais um.” 

 Diferentemente de A2, o aluno A3 aponta o NAPNE como importante em seu 

processo de adaptação, especialmente pela figura do coordenador: 
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A2: Assim... com a coordenação e com a direção a gente não se mete muito. A 

gente não desenvolvia muito com a direção porque a gente tinha uma voz que falava pela 

gente que era o coordenador do Napne. Ele até já saiu de lá. Virou só professor agora. 

Ele defendia a gente com unhas e dentes. Era esse coordenador que cuidava mais da 

gente assim… então, no início, ele foi bem importante.  

Os fatos narrados por A1, A2 e A3, vão em direção à necessidade de ações 

conjuntas e articuladas pela escola, alunos, professores, funcionários e família, conforme 

também aponta Rosa (2017), para que os problemas possam ser minimizados e os 

primeiros meses não representem momentos de angústias e incertezas para os estudantes. 

6.1.2 A sala de aula e os espaços escolares 

A LBI (BRASIL, 2015) estabelece normativas que garantem o acesso das pessoas 

com deficiência a diversos espaços da sociedade e, em particular, o acesso à escola. Além 

disso, aponta para a necessidade de investimentos de natureza material e humana para 

que se possa garantir não só o acesso, mas também a qualidade do ensino para todos no 

espaço escolar. No entanto, são as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 

Educação Básica (BRASIL, 2001) e a PNEEPEI (BRASIL, 2008a) que trazem 

recomendações explícitas sobre o atendimento escolar visando constituir e estabelecer 

políticas públicas promotoras de uma educação de qualidade para todos os alunos. 

A legislação nacional não dispõe sobre questões como o número de alunos em 

sala, no que diz respeito à presença de alunos com diferentes necessidades na mesma 

turma e sobre diversos outros pontos, cujas normativas e recomendações variam em cada 

contexto local. Por outro lado, cabe aos sistemas de ensino e às escolas estabelecerem 

limites adequados para esse atendimento. Sobre esse aspecto, nossos entrevistados trazem 

contribuições significativas. De acordo com A1, sua turma de primeiro ano tinha em torno 

de 40 alunos e isso o assustou nos primeiros dias de aula e essa situação também foi 

relatada pelos demais. 

De acordo com A2: No primeiro ano tinha um pouco mais de trinta alunos, mas 

alguns saíram. Daí ficaram uns trinta. No segundo ano tinha 36 alunos em sala, porque 

juntaram duas turmas para formar uma única. Agora no terceiro é entre 20 e 30, mas 

ainda não sei por que devido à pandemia ainda não tive aulas. A gente se senta na frente 

para o professor não ter que falar que não viu a gente ali né.... Risos... 
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 Os três contaram que não há distinção do número de alunos em sala devido à 

presença ou não de alunos com deficiência visual e que há turmas com mais alunos com 

deficiência do que em outras.  

 A3: No meu ano tinha 04 turmas de primeiro ano, duas com deficientes. Eram 08 

deficientes ao todo, quatro para cada turma. Na minha, além dos cegos, tinha um com 

ansiedade. Tinha deficiente visual autista também. 

A2: Há turmas com autistas, com vários cegos e já vi turma com cego e um 

cadeirante também. 

 Conforme aponta A1, não há professores destacados para atender as turmas com 

alunos com DV e cita que: não importa, lá na minha unidade você cai em uma turma 

aleatória. Uma coisa que eles fazem é não colocar todos os deficientes juntos, eles sempre 

dividem. Até porque, eu acho maneiro porque se você colocar todos os deficientes juntos 

vão se unir, formar aquela bola ali...” mas no primeiro ano estudei com outro colega do 

IBC na mesma sala e tinha turma sem alunos com deficiência. 

Os cuidados com o espaço escolar se revelam como fundamentais para o processo 

de acolhimento e para garantir que os alunos não se sintam excluídos ou isolados. É difícil 

dizer se o melhor seria separar A1 e seu colega com DV, uma vez que o fato de estarem 

juntos pode favorecer o processo de adaptação. Também não é possível afirmar se os oito 

alunos da unidade de A3 deveriam ser igualmente distribuídos nas quatro turmas de 

primeiro ano. No entanto, chama a atenção a quantidade de alunos nas salas que possuem 

alunos com deficiência que é o mesmo das turmas sem esses alunos, o que parece se 

revelar como um desafio a mais para o professor e que pode comprometer o aprendizado 

desses alunos.  

  Booth e Ainscow (2011) sugerem que, para caminharmos em direção a um 

processo de inclusão, os espaços escolares devem relacionar valores com ações práticas 

que envolvem todos os entes escolares. Assim, é premente que essas ações devam ser 

estabelecidas e praticadas por todos no espaço escolar. As ações e iniciativas individuais 

de professores, funcionários e dos demais alunos são sempre importantes e contribuem 

para o processo, mas é importante que sejam institucionais para que possam fazer parte 

da rotina educacional. Nesse ponto, trazemos como contribuição a importância de 

envolver toda a turma no desafio de incluir esses alunos nas aulas. Atividades em dupla 

e em grupo, discussões coletivas e a oportunidade para os alunos com deficiência 

se manifestarem e participarem ativamente das discussões promovidas em sala torna-se 

um importante aliado ao professor. Parece não haver um critério definido pelo Colégio 



146 
 

sobre como distribuir os alunos com deficiência nas salas e isso também não é consenso 

entre nossos entrevistados. A1 aponta a separação como algo positivo, mas A2 e A3 

sugerem a presença de outros alunos com deficiência em sala como algo que não os deixa 

completamente isolados na sala. Contudo, também citam as dificuldades dos professores 

em terem que lidar com vários alunos com deficiência como um fator dificultador para o 

seu trabalho. 

De todo modo, a importância do envolvimento de todos os entes escolares parece 

premente e pode ser identificada na fala de A2:  

 “Na minha unidade quase não fica inspetor de aluno no pátio né.... e nem nos 

corredores. Mas tinha um inspetor que ajudava a gente. Ele ensinou a gente a andar pela 

escola. A gente chama o nome dele e ele aparece. Risos. 

Ele ficou ensinando até a gente aprender o caminho quando entrei na escola no 

primeiro ano. Às vezes ele estava atrás de mim e eu nem percebia. Ele acompanhando 

né, para ver se eu estava indo pelo caminho certo. E para poder garantir também né... 

porque lá os alunos gostam muito de implicar... vamos dizer assim. 

Retruquei neste ponto: implicar em que sentido? 

É o famoso preconceito né... Por que não tem jeito... a gente sempre vai passar 

por isso... Eu nunca passei diretamente, mas uma vez um monte de gente sentada no 

banco, o pé da pessoa está encolhido, aí quando a menina cega passou perto do banco a 

pessoa esticou o pé. 

Então perguntei: de maldade, para derrubar? 

É.... Sério mesmo, aconteceu com uma amiga. Mas sempre tem pessoas boas que 

param para ajudar né, que avisam, que falam com esses alunos. 

Tem outra amiga minha que é cega também. Ela é na dela, ela não fala, só fica 

quieta. Daí uma vez a gente estava sentada no banco e aí começaram a zombar dela. 

Porque ela não fala, só fica quieta. 

Uma vez eu estava andando para sair da sala de prova com uma amiga (cega 

também). Daí a gente ia descer uma escadinha, poucos degraus, aí tinha um aluno 

sentado na escada. Só que a gente aprendeu a andar pelo canto. Então a gente vai pelo 

canto da escada. A gente não vai pelo meio só porque tem um aluno sentado no canto. 

Então... eu bati a bengala assim nele e aí perguntei: Será que você poderia se levantar 

para gente poder passar? Aí ele disse 

passa por aqui ué...  

Aí eu pedi de novo e ele insistiu: 
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passar por aqui óóó... 

Aí eu disse, por aqui onde? Eu não estou vendo...  

Passa aqui pelo lado.  

Não... eu quero passar por aí... 

Nisso o moço da limpeza, viu e disse... ooooo levanta daí. Levanta, levanta... elas 

precisam passar por aí. Só assim ele se levantou, não falou mais nada e deixou a gente 

passar. 

 O relato de A2 pode abordar casos isolados, não representando o pensamento e 

ações do coletivo escolar e poderia ser uma situação descrita por qualquer aluno em uma 

escola com adolescentes. No entanto, ao acontecer com um aluno com deficiência deixam 

marcas que dificilmente serão apagadas de sua memória e isso se mostra claro aqui, uma 

vez que traz à tona situações que não foram vivenciadas diretamente por nosso 

entrevistado, mas que permanece em sua memória como algo que o marcou. 

São ocorrências que podem parecer pequenas, coisas de adolescentes, mas que 

precisam ser revistas, discutidas e, essencialmente, trabalhadas com maior atenção nos 

espaços escolares, pois não deveriam se repetir. Há inúmeros exemplos e casos 

divulgados na mídia de questões similares às relatadas por A2 que reforçam o preconceito 

da sociedade com as pessoas e com outros grupos sociais, por diferenças étnicas, 

ideológicas ou de gênero. As palavras de A2 trazem como contribuição a necessidade de 

se estabelecer, em todos os espaços escolares, diálogos, oficinas, reuniões, projetos e 

ações efetivas que discutam o respeito às diferenças, às necessidades especiais dos alunos 

com deficiência, assim como os temas contemporâneos e de urgência social que 

contribuem fortemente para o desenvolvimento de culturas inclusivas (BOOTH; 

AINSCOW, 2011).  

 A2 comenta que as coisas melhoraram com o passar do tempo e nos apresenta 

uma situação interessante e que acreditamos ser importante para diminuir a distância entre 

os demais alunos do CPII e os alunos com DV, que parece evidente nos primeiros meses 

de adaptação na escola. 

 “Olha... eu não costumo andar muito pela escola não. Eu fico ali no meu cantinho. 

Eu até conheço alunos de outras turmas porque eles precisam da gente para fazer muitas 

coisas.” 

Então questiono, que coisas? 

 O professor passa um trabalho em que eles precisam fazer alguma coisa 

acessível... Então eles precisam da gente para transcrever para o braille e/ou para ler 
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alguma coisa que eles transcreveram. Tipo, teve um trabalho de química que seria feito 

para uma exposição com cartazes. Só que os cartazes tinham que ser obrigatoriamente 

acessíveis. Eles tinham que fazer modelos químicos e outras coisas. E tinham 4 turmas 

apresentando. Então eles precisavam da gente para poder avaliar e a professora chamou 

cada um de nós para poder avaliar cada trabalho. 

 Essa situação se mostra interessante, pois proporciona aos alunos com DV um 

papel de protagonismo e a possibilidade de trabalharem juntos com os demais alunos na 

confecção dos trabalhos, na produção de cartazes e nas discussões sobre a importância da 

acessibilidade para as pessoas com DV.  

 Incentivar essas atividades, projetos interdisciplinares e as discussões que 

sensibilizem toda a comunidade escolar é uma forma de construir valores inclusivos e, 

por conseguinte, uma cultura inclusiva. Os trabalhos em grupo se mostram primordiais 

para a construção de uma identidade inclusiva no espaço escolar.  

 A2 comenta que no segundo ano havia um colega com baixa visão em sua sala e 

que eles formaram duplas em muitas situações de modo que pudessem se ajudar 

mutuamente. Neste momento, não sabemos se foi uma iniciativa dos próprios alunos ou 

uma sugestão do professor, mas seria interessante que ambos formassem duplas com 

outros alunos para que as trocas fossem mais significativas para todos.  

A2: Não estudei com outro cego na mesma sala, mas tinha mais um aluno com 

baixa visão, no segundo ano. Inclusive, fiz dupla com ele várias vezes. Mas depois, em 

muitas situações, o professor pedia outro aluno para ficar com a gente porque não tinha 

nem material em braille para mim e nem em formato ampliado para ele. Mas isso não 

era só nas aulas de matemática. Acontecia nas outras matérias também. 

 Percebemos dificuldades na adaptação de A1, A2 e A3 e esperamos que as 

contribuições possam provocar reflexões acerca do que podemos fazer, do que não 

devemos fazer, mas também sobre as experiências positivas que relataram, pois podem 

favorecer o processo de adaptação e de aprendizagem, tal como a realização de trabalhos 

coletivos e o protagonismo dados a eles quando tiveram que avaliar a acessibilidade dos 

trabalhos desenvolvidos pelos outros alunos. 

 A3 nos relatou as dificuldades que passou nos primeiros meses, citando o quanto 

se sentia “um peixe fora d’água” e apontou a amizade com os outros alunos com DV 

como sendo cruciais para superar as dificuldades dos primeiros meses. 

 De acordo com ele, não passou por situações de preconceito e também não se 

recorda de ter vivenciado constrangimentos na escola. Com relação ao relacionamento 



149 
 

com os demais alunos ele comenta: Sempre foi tranquilo. Nunca tive problemas, nem com 

os alunos e nem com o pessoal da escola assim. 

 Assim como relatado por A2, as dificuldades enfrentadas no primeiro ano. A3: A 

princípio, no primeiro ano, foi o ano mais difícil. Meus amigos eram mais o pessoal do 

IBC mesmo. Na sala de aula eu tinha combinado com uns professores que eu ia gravar 

as aulas. Porém, a sala era muito grande, tinha muito barulho e ele ficava meio longe do 

meu celular. E era uma hora e vinte de aula de cada disciplina e eu não ia conseguir 

transcrever isso, porque muitas vezes eu nem conseguia entender. Então não deu certo. 

Foi um período de adaptação difícil. 

 As situações descritas por A2 e A3 foram passageiras, conforme ambos citaram 

em diferentes momentos quando se referem ao primeiro ano de escolaridade em suas 

unidades. Sobre esse ponto, é importante salientar que, embora o CPII atue com alunos 

com DV há alguns anos, o primeiro ano do EM é o ano em que centenas de novos alunos 

ingressam no Colégio, juntamente com os alunos oriundos do IBC. É um período de 

acomodação, adequação e ajustes, inclusive, para aqueles que nunca estudaram com a 

presença de alunos com deficiência em suas salas. A1 comenta que muitas vezes se sentiu 

como sendo “apenas mais um deficiente” na escola e aponta que carregou esse “estigma” 

durante os três anos do EM: “todos os anos sempre tinha alguém que me parava para 

perguntar por que eu era albino, se todo albino é deficiente visual e se eu ia ficar cego. 

Mas depois de um tempo eles se acostumavam. 

 De acordo com ele, as coisas demoraram um pouco para que ele pudesse seguir a 

rotina escolar com naturalidade e quando tudo parecia normal sempre acontecia algo que 

o fazia parecer limitado ou incapaz: “Uma vez teve uma apresentação num auditório lá. 

Eu fui assistir, mas logo desisti. Tinham outros deficientes na plateia e o cara passando 

um monte de slides. Acho que não avisaram para ele que tinham cegos lá. O pessoal foi 

se levantando e saindo...”  

Assim, as palavras de A1, A2 e A3 apontam para a importância de um trabalho 

institucional, direcionado à sensibilização e o desenvolvimento de uma cultura inclusiva 

no ambiente escolar de forma contínua, uma vez que a comunidade escolar se modifica a 

cada ano com a entrada dos novos alunos. De acordo com eles, o CPII tem alunos autistas, 

cadeirantes, alunos com deficiência intelectual e alunos surdos, configurando-se assim 

como um espaço de grande diversidade, característica essa que sobressalta o 

protagonismo do Colégio como uma instituição de importância no processo de inclusão 

escolar. Portanto, toda essa diversidade sugere um ambiente escolar de muitas trocas e 
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aprendizados, o que proporciona o desenvolvimento de uma cultura inclusiva e aponta 

para o respeito às diferenças como algo que se consolida ao longo dos anos.  

6.1.3 A participação nas aulas de matemática  

Ensinar e aprender são verbos distintos que envolvem conhecimentos, 

procedimentos, atitudes e ações de todos os entes escolares, não estando assim, 

focalizados apenas na figura do professor e dos alunos. Quando pensamos no ensino de 

matemática para alunos com DV, não há um caminho, um roteiro ou plano organizado e 

estruturado que possa nortear o trabalho dos professores de matemática para atuarem com 

esses alunos que se revele único e eficiente. 

Por outro lado, é possível encontrar nas Diretrizes Curriculares Nacionais para 

Educação Especial (BRASIL, 2001), em livros, em capítulos de livros, em artigos 

científicos e em relatos de experiências, reflexões teóricas e atividades práticas que 

discutem o uso de recursos materiais e humanos e de tecnologia assistiva para o ensino 

da disciplina para esse público. Nessa direção, Bernardo, Garcez e Santos (2019) 

apresentam alguns desses recursos que consideram como indispensáveis ao ensino de 

matemática para alunos com DV, que precisam ser levados em consideração, sob o risco 

de excluir a participação dos alunos nas aulas.  

Os autores apontam o uso do Sistema Braille, do Código Matemático Unificado, 

que é um manual contendo toda a simbologia matemática em braille, softwares de 

transcrição e de confecção de desenhos em relevo, figuras e gráficos em braille e a 

produção de materiais grafo-táteis, como sendo ferramentas importantes que possibilitam 

acesso ao conteúdo e ajudam o professor no planejamento de suas aulas. 

É importante destacar que o uso de alguns desses recursos e ferramentas exigem, 

de alguma forma, conhecimentos mais especializados do professor, que nem sempre os 

possui. De acordo com os autores ibid. (2019), nesses casos, faz-se necessário o apoio 

institucional na oferta de materiais e no investimento em profissionais que possam 

auxiliar a escola e o professor nesse desafio, uma vez que, sozinho, o professor não dará 

conta e isso se mostra evidente nas falas de nossos colaboradores 

A3: Então... Quando eu tinha dúvida eu perguntava. Nunca deixei de perguntar. 

Embora algumas vezes eu não estivesse entendendo nada. Tanto no primeiro quanto no 

segundo ano, eram dois professores de matemática. Um me dava um pouco mais de 

atenção e o outro não ligava para mim. 
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Durante as aulas, quando eu tinha dúvidas, o que gostava de me ajudar dizia 

que no final da aula ele ia me explicar. Daí ele se sentava do meu lado e me auxiliava e, 

às vezes, eu conseguia entender melhor. 

Mas com o outro professor eu não tinha essa explicação. Então eu ficava 

perdido. Os trabalhos valendo nota, eu fazia separado da turma. Alguns trabalhos valiam 

pontos, mas eu fazia com o professor do NAPNE. Daí ele entregava os trabalhos e as 

notas para os professores da turma. 

Questionei então como ele realizava as atividades propostas para a turma, tais 

como leituras, exercícios de fixação, atividades da aula e ele respondeu:  

Eu não tinha muita participação em nada. Eu era apenas encaixado para não 

ficar de fora. Mas depois de um tempo eu fiz umas amizades e as coisas melhoraram um 

pouco e eu passei a participar das coisas, dos trabalhos. De vez em quando eu me juntava 

com uma amiga que me ajudava. Ela fazia e eu ajudava. Mas eu não escrevia nada. Ela 

entregava para o professor e colocava meu nome. 

 A2: A gente não faz nada. A gente não faz as tarefas junto com os outros, porque 

o nosso conteúdo é mais atrasado que o deles. Nós temos uma lista específica nossa. A 

gente não pega livro. Assim, exatas é mais complicado que humanas, então a gente não 

pega nada que os demais pegam não.  

Não há interação! Assim, às vezes, quando eu consigo entender um pouquinho da 

explicação ou quando a gente está no mesmo nível que eles, aí sim, dá para gente 

interagir. Mas com o nível mais atrasado a gente não interage não. 

Retruquei: o que significa estar no mesmo nível, em relação à matemática? 

Mesmo nível de conteúdo. Vamos supor. Não estar no mesmo nível acontece 

sempre. Mas para estar no mesmo nível de conteúdo que eles, a gente precisa avançar 

no NAPNE. O trimestre tem três ou quatro matérias de matemática. Vamos supor, 

poliedro, pirâmides e esfera. Esfera foi a última e pirâmide a penúltima. Enquanto eles 

estavam em esfera a gente estava em pirâmides ainda. Ou até já estavam em esfera e a 

gente ainda estava em poliedro. Isso se a gente tiver acabado a matéria do trimestre 

anterior. Daí a gente vai acabar a matéria do segundo trimestre para depois iniciar a do 

terceiro. 

Em relação a sua participação nas aulas A3 comenta: 

Eu não participo das aulas. Porque os alunos em geral, até os com baixa visão, 

têm um atraso no conteúdo né, porque as aulas do NAPNE demoram para acontecer no 
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início do ano. Tipo de um a dois meses, às vezes mais. Então, nesse período, a turma já 

avançou um pouco. Então por mais que o conteúdo para gente seja reduzido, não muito... 

um pouco né. Aí a turma já avançou e aí o professor precisa voltar com a gente, os 

deficientes, para poder rever e explicar direitinho. Daí a gente está sempre atrasado e 

muitas vezes nem estudamos todo o conteúdo. 

Os “atrasos” citados por A2 e por A3 não se referem às dificuldades com a 

disciplina ou à falta de base para acompanhar os conteúdos, mas parece estar relacionado 

à atribuição do NAPNE a um papel substitutivo e não complementar/suplementar aos 

trabalho da turma regular. Ambos citam que não participam das aulas de matemática e 

apontam o NAPNE como o local em que trabalham o conteúdo abordado na turma 

regular.  A2 cita a expressão “avançar no NAPNE” e A3 revela que é lá que o professor 

“explica a matéria”, o que aponta para o atendimento individualizado com um papel 

preponderante no aprendizado de ambos.  

O número de alunos em sala e a falta de mediadores parecem dificultar bastante o 

trabalho do professor que, de acordo com eles, muitas vezes demonstram preocupação 

em atendê-los, ainda que no fim da aula. A2 e A3 estudam em uma escola regular comum, 

assistem aulas nas turmas regulares e isso é o que Skovsmose et al (2018) definem como 

políticas de macroinclusão na educação brasileira que buscam criar alternativas para 

superar dificuldades e limitações do sistema educacional. De acordo com os autores, ibid. 

(p.902) os processos propiciados por políticas de macroinclusão “reconhecem a 

necessidade de mudanças estruturais e culturais no espaço escolar e permite, assim, o 

atendimento das necessidades dos estudantes, bem como garante sua participação nos 

mais variados processos de ensino”.  

No entanto, eles destacam que os processos de macroinclusão precisam estar 

acompanhados de políticas e práticas bem estruturadas e adequadas às necessidades dos 

alunos, sob o risco de levarem os estudantes a processos de microexclusões dentro do 

espaço escolar.  

As microexclusões podem ocorrer a partir de formas implícitas, 

veladas, sutis, através de processos de interação que tendem a excluir o 

estudante. Tais posturas podem ser tomadas de forma consciente ou 

não, em tais ambientes (aparentemente) inclusivos. Além disso, 

microexclusões geralmente são exercidas em nível local (sala de aula) 

ou institucional (escola), por meio de práticas que levam o estudante a 

se ver isolado em situações tais como: isolado em um ambiente novo 

e/ou diferente; isolado durante as aulas por não ter os recursos para 

acompanhar as atividades; isolado por não “enxergar” o que os outros 

estudantes estão fazendo; isolado por não “ouvir” o que o professor está 

ensinando se a sala está sem intérprete; isolado por não “ser ouvido” 
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quando quer participar das atividades manifestando suas impressões, 

suas opiniões, seus questionamentos, sua visão de mundo 

(SKOVSMOSE et al, 2018, p. 904).         

  

Sobre as dificuldades nas aulas de matemática, A1 relata problemas em registrar 

o conteúdo que vão ao encontro das falas de A2 e A3, embora, em suas palavras, gosta 

de matemática, sempre teve predileção pela disciplina e assim foi possível superar com 

maior tranquilidade os problemas enfrentados. Ele comenta que não conseguia registrar 

os conteúdos das aulas, por conta de sua condição de baixa visão e por isso procurava 

tirar fotos de algumas explicações, figuras e desenhos, quando os professores permitiam. 

De acordo com ele, alguns docentes argumentavam que se o permitisse tirar fotos do 

quadro teria que deixar que os demais também tirassem fotos e isso faria com que 

ninguém mais copiasse sua matéria. Ainda assim, A1 diz que poucas vezes precisou e 

frequentou o NAPNE, pois seu desempenho em matemática sempre foi bom e suas notas 

satisfatórias. “O conteúdo nas aulas de NAPNE é o mesmo para todo mundo. Mas nas 

provas eles tiravam determinados conteúdos, então foi tranquilo para mim. Eu raramente 

ia ao Napne.” 

  Embora A1 comente problemas mais gerais com a participação em sala, 

perguntamos se ele se sentiu incluído nas aulas de matemática: Na aula de matemática, 

especificamente sim, mas nas outras nem tanto. 

 Todos os professores de matemática que eu tive foram muito bons. O 

relacionamento com eles era bom. Tranquilo. 

O primeiro professor já tinha tido um aluno albino no fundamental, então ele já 

chegou brincando comigo, daí foi de boa. Eu o peguei nas duas matemáticas. 

Aí no segundo ano eu peguei o professor que era do NAPNE, que fazia 

atendimento lá, daí também ficou bem tranquilo porque ele já tinha uma experiência com 

os cegos né. E o outro foi o XXX que também já tinha tido experiência com alunos cegos. 

Sua fala é interessante, pois denota a importância do (re)conhecimento sobre as 

necessidades e singularidades dos alunos com DV, por parte dos professores para que não 

só o ensino, mas também a aprendizagem se configurem com mais equidade13. Nota-se 

também que A1 não teve os problemas com a matemática que tiveram A2 e A3 e que isso 

 
13 De acordo com SILVA (2016), na educação matemática, o conceito de equidade se revela subjetivo e, 

em busca de equidade, muitos pesquisadores chamam a atenção para a importância de um currículo que 

evidencie práticas centradas em aspectos socioculturais da diversidade em sala. Trata-se de oferecer 

oportunidades adequadas às necessidades de todos. 
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se deu por diferentes fatores, dentre eles pelo fato de seus professores demonstrarem 

preocupação com seu aprendizado e por terem conhecimentos e experiência com alunos 

com DV.  

A1 não cita o uso de recursos, não traz contribuições acerca de uma metodologia 

diferenciada para seu aprendizado nas aulas, mas parece claro que o relacionamento e o 

vínculo estabelecido pelos professores para com ele tenha sido um ponto muito 

importante para sua participação nas aulas de matemática. Aqui, parece que a prática foi 

responsável por um acúmulo de conhecimento capaz de provocar em A1 um sentimento 

de estar incluído e é o que definimos como o estabelecimento de uma cultura inclusiva, 

mas que só se consolida por meio de ações institucionais, de forma constante e contínua. 

Acreditamos que, ao estarem mais preparados e apoiados por profissionais 

especializados, o professor e a escola podem oferecer aos alunos um ambiente mais 

acolhedor e propício para que todos possam participar das atividades propostas em sala 

de aula, respeitando as singularidades dos alunos. Nesse cenário, A1 não relata muitos 

problemas nas aulas de matemática e quando perguntamos que conteúdo(s) de 

matemática ele teve maior facilidades ele respondeu: Eu sempre gostei de geometria, 

sempre tive facilidade. Até porque aqui [IBC], a parte de geometria é bem mais forte que 

a de álgebra. Então quando cheguei lá... o pessoal é mais avançado que aqui, assim... 

bem mais avançado. Mas a parte de geometria eu tive mais facilidade, gostei mais. 

Fizemos a mesma pergunta para os demais alunos, pois parece haver um 

consenso de que a geometria é a parte da matemática que apresenta os maiores desafios 

para os alunos e isso também foi identificado no trabalho de Fernandes e Healy (2006), 

quando um de seus entrevistados, com baixa visão, comentou: “Geometria é 

especialmente difícil, pois com tipos ampliados consigo enxergar as letras, mas não as 

linhas do desenho” (p. 7). Isso foi confirmado por A3 e A2 que são cegos. 

A3: Assim, tive muitas dificuldades com a geometria espacial, o que envolvia 

cones, pirâmides, paralelepípedos. Ficava mais claro quando eu ia para o NAPNE e o 

professor me ajudava. 

A2: Geometria espacial.... Nossa... Risos. Nas aulas não entendia nada. No 

NAPNE era um pouco melhor, mas só estudamos o básico mesmo. E eles cobravam mais 

as fórmulas e os problemas teóricos que não envolviam figuras, desenhos e tal. 

Com relação aos conteúdos que apresentaram mais afinidades, nossos 

colaboradores comentam: 

A3: Não tive dificuldades com funções. Acho que é isso, não lembro bem o nome. 
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Perguntei por que achou mais fácil: 

A3: Ah... porque não tinha muitas figuras, não tinha figuras geométricas. Então 

era mais fácil para mim.” 

A2:  Os conteúdos foram mais ou menos, a mesma coisa. Mas eu tive mais 

facilidade com cateto, calcular seno, cosseno, tangente. Dependendo de como o professor 

explica eu entendo. Graças a Deus a minha nota em matemática era alta. Depois que o 

professor pega o jeito da coisa e também explica para três alunos [no NAPNE] é muito 

mais fácil do que explicar para trinta. E no NAPNE tem assim um material.  

Não estamos certos se A3 citou corretamente o conteúdo que acredita ter tido 

mais facilidades, uma vez que usa como argumento o fato deste não ter muitas figuras e 

isso não é uma característica do estudo das funções, repleto de gráficos e situações que 

fazem uso de desenhos e representações visuais. No entanto, não sabemos também como 

foi a abordagem dada pelo professor e como o conteúdo foi trabalhado, pois A3 também 

relatou atividades e avaliações que abordavam apenas os aspectos teóricos dos 

conteúdos.  

É interessante que justamente o conteúdo de funções, em contraponto a A3, foi o 

relatado por A1 como tendo sido o que ele teve maiores dificuldades, conforme suas 

palavras: Função. Não sei dizer o porquê, até porque acho que era para ser um conteúdo 

que eu deveria ter menos dificuldade porque eu enxergo. Mas eu sempre tive dificuldades 

com funções, cálculos. 

As contribuições de A1, A2 e A3, ao apontarem suas dificuldades com 

determinados conteúdos, são importantes para que possamos pensar estratégias que 

possam minimizar e reduzir as barreiras que impedem o acesso aos conteúdos, tornando 

o ensino de matemática mais equânime. 

Nesse aspecto, é de grande importância que o professor planeje suas aulas com 

ajuda dos próprios alunos no sentido de buscar informações sobre o que pode ser feito 

para melhor atender as necessidades dos estudantes. Essa estratégia, além de dar 

protagonismo ao aluno no planejamento das aulas, demonstra a preocupação por parte do 

professor em envolvê-lo no processo de ensino e aprendizagem. Como sugestão, nossa 

experiência e a literatura apontam para o uso de estratégias baseadas na interação entre 

os alunos, mediadas por materiais grafo-táteis acessíveis que possam valorizar o uso do 

tato para os alunos cegos. Para isso, figuras, desenhos e gráficos podem ser adaptados por 

meio do software Braille Fácil e pelo Monet. Além disso, é possível encontrar na literatura 

trabalhos que relatam a produção artesanal de recursos táteis, tais como os apontados por 
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Camargo (2005, 2006), Fernandes (2006), Bernardo (2018), Segadas et al (2012, 2019), 

entre outros. 

Assim como recomendado para todo e qualquer trabalho docente, o uso de 

estratégias e metodologias diversificadas e motivadoras, colocando os demais alunos para 

atuarem junto aos alunos com DV, podem resultar em uma proposta de trabalho mais 

inclusiva. A seguir, discutiremos as adaptações curriculares (ou não) e a flexibilização 

dos objetivos como um caminho importante para a atuação com os alunos com DV. 

6.1.4 As adaptações curriculares e a flexibilização dos objetivos 

Os relatos de A1, A2 e A3 sobre as suas participações nas aulas de matemática 

trazem contribuições importantes para que possamos repensar o que se espera e o que se 

objetiva com o ensino de matemática para esses alunos. Quando pensamos nos alunos 

com DV, a literatura de pesquisa nos aponta muitos desafios no trabalho com esses 

alunos. Há conteúdos extremamente visuais, com muitas nuances, que se mostram difíceis 

e se revelam como desafiadores para serem trabalhados com os cegos, principalmente 

quando os objetivos são os mesmos a serem alcançados com os videntes. 

 Como exemplo, podemos citar o estudo das cevianas nos triângulos, problemas 

que envolvem a determinação de ângulos e tamanhos de segmentos no interior de figuras 

planas e espaciais na geometria. Quando pensamos na Álgebra, há inúmeros desafios com 

as expressões matemáticas, estudo dos polinômios, gráficos de funções e conteúdos que 

exigem um amálgama entre procedimentos matemáticos, visualização e abstração. 

 Fernandes e Healy (2006) já detectavam esses problemas em pesquisas com 

professores e alunos com deficiência visual em uma escola pública no Estado de São 

Paulo. De acordo com as autoras, os alunos investigados relataram que a matemática da 

escola em que estudavam era uma disciplina “especialmente complicada” (p. 6) e que 

muitos conteúdos não eram trabalhados com eles, embora fossem abordados com os 

demais alunos da turma.  

 Os alunos investigados pelas autoras destacaram a abordagem tradicional usada 

nas aulas e citaram que gostariam de vivenciar outras experiências como aulas práticas, 

exercícios de exploração com materiais táteis e ainda ter acesso a livros, internet e 

softwares para melhor compreensão da disciplina. Na palavras de um dos alunos: 

 ‘Geometria estudei muito pouco, porque a gente não faz desenho em 

sala de aula. Eu, por exemplo, uso reglete. Então... os professores 

geralmente dão uma pulada nessa matéria. Fazem um trabalho como 
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compensação de nota mais no plano de conceitos... A coisa mais 

simples para equivaler a nota’ (FERNANDES; HEALY, 2006, p.12). 

 

  Situação semelhante foi apontada na pesquisa de Rosa (2017), quando um de seus 

entrevistados relata: 

‘O Pedro II libera os alunos da aula de desenho, até porque... Eu seria 

ingênua... eu acho que precisaria de muita adaptação, eu acho que ia dar 

muita dor de cabeça. Acho isso errado? Eu acho errado, acho que a 

gente tem que aprender...’ (ROSA, 2017, p.86). 

 

 Pereira e Borges (2019), entrevistando alunos com DV de diferentes cidades do 

Estado do Paraná, de escolas públicas e uma privada, concluíram, por meio das narrativas 

por eles observados, que seus entrevistados trabalhavam conteúdos e atividades diferentes 

daquelas empregadas com os alunos videntes em suas escolarizações em escolas ditas 

inclusivas por onde passaram. Os autores destacam a inadequação do nível de problemas 

e atividades destinadas aos alunos com DV e apontam as barreiras atitudinais e 

pedagógicas como os principais obstáculos que levaram os professores a seguirem por 

tais caminhos de diferenciação curricular. A primeira barreira está relacionada com as 

representações sociais construídas e difundidas a respeito dos alunos com deficiência, 

associadas à limitação, fragilidade e dependência, focalizando mais nas impossibilidades 

do que nas possibilidades. Já a segunda está relacionada diretamente com a falta de 

preparo do professor, uma vez que não tiveram a oportunidade de adquirir conhecimentos 

na área DV em busca de ações pedagógicas destinadas ao atendimento desses alunos e a 

falta de recursos disponibilizados pela escola. De acordo com seus alunos, com relação 

às barreiras definidas como atitudinais eles comentam: 

‘Eles só davam continha de menos e de mais”; “geometria os outros 

tiveram e eu não tive, eles não me passaram”; “já tive caso de 

professores [...] que não aceitavam [...] que eu permanecesse em 

laboratório”; “exercícios do tipo, esboce o gráfico ou faça a figura, a 

adaptação que eles faziam era de eu não fazer essa questão’ (PEREIRA; 

BORGES, 2019, p. 7) 

 Já com relação às barreiras pedagógicas: 

‘As escolas, via de regra, não estão preparadas, os professores não estão 

preparados”; “Não recebi apoio da questão tecnológica de ninguém”; 

“como muitas vezes vocês não utilizam tanto, as escolas não costumam 

ter materiais de apoio tátil”; “por mais que tenha estímulo do material 

os professores não sabem como usar e não tem nem como pedir que eles 

saibam usar, porque eles não têm experiência nenhuma’ (PEREIRA e 

BORGES, 2019, p. 8). 



158 
 

São situações apontadas por alunos com DV e que precisam ser (re)pensadas por 

parte das escolas, dos professores e de pesquisadores, visto que se configuram como uma 

forma de exclusão dentro de espaços escolares. Como citamos anteriormente, há 

determinados conteúdos que se mostram desafiadores para serem trabalhados com alunos 

com DV. No entanto, muitas dessas dificuldades estão relacionadas à falta de preparo dos 

professores e à falta de materiais e recursos disponíveis nos espaços escolares, como 

também apontam os professores entrevistados por Fernandes e Healy (2006): 

A falta do livro didático, mais uma vez, é outro ponto destacado, pois o 

tempo que precisam destinar à matéria e aos exercícios no quadro negro 

prejudica o desenvolvimento do conteúdo. Declaram ainda, que alguns 

conteúdos não são trabalhados por falta de preparo deles próprios, que 

se questionam a respeito de como abordá-los tendo em suas salas alunos 

sem acuidade visual dentro dos padrões normais (p. 7).  
 

‘Eu nunca trabalhei com Geometria Espacial com meus alunos. Já 

trabalhei Geometria Analítica, mas eu acho meio complicado. O cara 

nunca enxergou e eu quero trabalhar cilindro com ele. Tudo bem que o 

cara vai poder pegar, mas é uma coisa que a falta de preparo, a falta de 

clareza de como eu vou fazer o cara entender isso. Será que junto com 

os outros ele vai conseguir entender isso? Isso me deixa angustiado’ (p. 

8). 
 

 É importante observar que passados cerca de quinze anos da pesquisa de 

Fernandes e Healy (2006), problemas semelhantes foram apontados pelos alunos 

investigados no trabalho de Rosa (2017) e parecem persistir nas unidades escolares de 

nossos entrevistados que investigamos agora em 2018 e 2020. Os alunos relatam 

momentos de invisibilidade e até de exclusão de suas participações em sala de aula. Não 

há como afirmamos porque isso acontecia, mas nos parece que há diversos fatores para 

essa exclusão e um deles pode estar relacionado com a inflexibilidade curricular a que o 

professor está submetido, o que faz com que alguns trabalhem os conteúdos sem atentar 

para as especificidades e necessidades dos alunos com DV, o que pode ser observado nas 

falas de A2 e A3:  

 A3: Na sala de aula eu não fazia nada. A gente é excluído de muita coisa. Porque 

eles usam muito o quadro, usam muito. Eles não têm o costume de fazer... igual vocês 

fazem no Benjamin de não usar quadro, de usar materiais. Eles não têm esse costume. 

Os professores falam assim: Esse número aqui multiplica por esse daqui. Aquele dali 

debaixo multiplica por esse daqui. Quanto dá o resultado? 

Daí você fica... tipo... qual o número daqui qual o número dali? A linguagem, a gente 

não entende né... No NAPNE não tem a escolha de usar o quadro, lá não tem quadro, 
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então eles têm que usar outras coisas, dar aula de outra forma. Daí eles aprendem a nos 

ajudar e a gente aprende mais. Deviam fazer igual na turma regular. 

A2: Então... Depois das amizades que eu fiz com outras meninas elas tentaram 

me incluir e me ajudar nas aulas assim. Mas pelos professores eu senti assim que foi meio 

vago. Ficavam assim umas lacunas, coisas que eu não conseguia entender. Tinha um 

professor que até levava umas coisas vez ou outra, mas eu tinha muitos problemas com 

o quadro e isso não era só em matemática. Claro que foi mais agravado nas aulas de 

matemática. Eu não conseguia entender as contas. Tinham contas enormes que eram 

passadas no quadro e eu não conseguia acompanhar nada. Eles faziam desenhos também 

e eu ficava como? Boiando ali... 

As narrativas de A2 e A3 demonstram que algumas das aulas desconsideravam a 

presença de cegos e alunos com baixa visão na sala. O uso de desenhos, gráficos, figuras 

e de uma linguagem relacionada aos aspectos visuais expostos no quadro, inviabilizam a 

participação dos alunos com DV. Ao retomarmos as falas que apontavam para o papel 

preponderante do NAPNE no desenvolvimento de determinados conteúdos, as 

contribuições de nossos entrevistados sugerem que os objetivos das aulas não foram 

flexibilizados para atender as demandas destes alunos.   

Se o objetivo da aula é ensinar, por exemplo, o Teorema de Pitágoras, acreditamos 

que os métodos, materiais, recursos e linguagem utilizados pelo professor devam atender, 

inicialmente, às demandas de todos os alunos e às necessidades específicas de alguns. 

Assim, não parece coerente iniciar a aula com um desenho, uma figura, uma imagem que 

não pôde ser adaptada ou apresentada de forma acessível aos alunos com DV, pois isso 

já os excluiria de participar da aula desde o primeiro momento. 

Sob essa ótica, adaptar o currículo e flexibilizar os objetivos significa utilizar uma 

estratégia que promova equidade à turma, uma linguagem adequada e uma discussão que 

proporcione a participação de todos. Somente após essa discussão introdutória e 

apresentação do Teorema em si, comum a todos, mas flexibilizado devido à presença de 

alunos com DV, é que acreditamos que os caminhos possam seguir de formas diferentes 

para cada grupo de alunos. Alguns mais avançados, outros menos, em busca de se 

encontrar um equilíbrio que possa atender as demandas de todos. 

Tais problemas e dificuldades também foram observados por A1, principalmente 

no primeiro ano. Por outro lado, ele mesmo observou que o fato de ter baixa visão e ter 

afinidades com a matemática minimizou bastante suas dificuldades em compreender o 

que o professor trabalhava em sala. Ele nos falou com carinho de um dos professores de 
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matemática e cita que sempre que precisou, este esclareceu suas dúvidas e lhe deu uma 

atenção mais individualizada depois de abordar o conteúdo para toda a turma. 

Ele cita a existência de materiais e relata acreditar que sua unidade tem procurado 

oferecer aos alunos alguns materiais e recursos e isso se mostra um aliado ao professor 

para promover acessibilidade aos conteúdos e adaptações curriculares que possibilitem a 

participação dos alunos nas aulas. Contudo, A1 aponta que os materiais não eram 

utilizados nas aulas regulares, mas sim no atendimento do NAPNE. 

A1: Por exemplo, eu nunca tive problemas com o tamanho da letra no quadro 

porque eu tirava foto e daí podia ampliar. Mas por exemplo, o primeiro professor do 1° 

ano eu pedia para ele aumentar a letra porque ele não permitia que eu tirasse foto. Às 

vezes eu não entendia as coisas mesmo.  

A matéria era a mesma em sala, mas na prova o conteúdo era reduzido e a 

cobrança era diferente como eu falei. Era bem mais fácil que a prova dos demais. Tipo 

para tirar ali a média e pronto. 

Perguntei então a A1 se ele deixou de realizar atividades, de assistir aulas pelo 

fato de ter baixa visão e ele comenta: 

Por exemplo, educação física, eu sempre gostei, mas os alunos cegos são 

dispensados. Ótica, por exemplo, em física, os alunos são dispensados. Por quê? Eu acho 

muito errado isso. Desenho geométrico também não podia participar. Até uma 

professora de desenho, coordenadora do NAPNE, discordava disso, só que os 

professores chegam e falam.... Não tem como. Ela falava [coordenadora do NAPNE] que 

a gente devia “brigar” para participar, mas os professores da disciplina não deixavam. 

Eu queria porque sempre gostei de matemática. 

As palavras de A1 e a situação por ele relatada já foi apontada na literatura de 

pesquisa em outras realidades escolares e demonstra o quanto precisamos avançar nas 

questões relacionadas à acessibilidade curricular, pois não se trata apenas de falta de 

preparo dos professores e de recursos. Não permitir que os alunos com DV assistam as 

aulas, dispensá-los da realização de atividades é o mesmo que dizer que são incapazes de 

aprender ou apresentam limitações que os impedem de participar de determinadas 

atividades. 

Defendemos a ideia de que o trabalho com pessoas com necessidades especiais, 

momentâneas ou permanentes, deve procurar respeitar suas especificidades e, acima de 

tudo, deve ser discutido e planejado com os próprios alunos para que se possa encontrar 
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formas de torná-lo acessível e em busca de adaptações que os permitam participar 

ativamente de todas as atividades escolares. Dessa forma, o impedimento à participação 

das aulas de educação física, das aulas de desenho geométrico ou óptica geométrica 

colocam os alunos em uma condição de inferioridade ou incapacidade que acabam por 

excluí-los de uma participação mais efetiva das atividades escolares. 

Há basquete para cadeirantes, futebol, atletismo e natação para cegos e muitas 

outras atividades que, com as devidas adaptações, podem favorecer a participação dos 

alunos em atividades esportivas. Sobre esses impedimentos e as dificuldades com o 

trabalho e desenvolvimento de determinados conteúdos, chamamos a atenção para a 

importância da flexibilização e diferenciação curricular, frente às modificações e 

estratégias organizadas pelos professores que tenham o intuito de atender as demandas de 

alunos com dificuldades no processo de aprendizagem. Essa modificação não deve estar 

associada à limitação, anulação ou empobrecimento dos conteúdos ou dos objetivos a 

serem propostos ao aluno, mas sim rever as estratégias e os recursos usados, de forma que 

eles consigam participar das atividades no cotidiano da sala de aula. 

Assim, rever objetivos e desenvolver recursos, significa tornar as aulas acessíveis, 

possibilitar que o aluno tenha experiências que explorem os seus sentidos remanescentes 

para que possa melhor compreender os conteúdos e, essencialmente, para que possa 

participar das discussões promovidas em sala e na escola. Não há um material ou uma 

estratégia que por si só dará conta da inclusão dos alunos com DV nos espaços escolares. 

Esse processo precisa ser mediado pelo professor, apoiado institucionalmente, e pelos 

demais alunos em sala que devem ser agentes e participantes ativos do processo de 

inclusão. 

Envolver os alunos e a escola nessa tarefa parece essencial para o 

desenvolvimento de uma cultura inclusiva, mas também para sensibilizar a comunidade 

escolar de que o processo de inclusão é de responsabilidade de todos. Não existe uma 

única forma de aprender e uma única forma de ensinar, mas o bom aprendizado é aquele 

que envolve sempre a interação com os outros indivíduos e a inferência direta ou indireta 

deles, e fundamentalmente, o respeito ao modo peculiar de cada um aprender. 

(VIGOTSKI, 1989). 

Portanto, não se trata de elaborar um outro currículo ou dar aos alunos outras 

atividades durante as aulas, conforme cita A3: Já teve professor que me mandou fazer 

umas continhas na aula, tipo para passar o tempo, enquanto ele explicava um conteúdo 

para os demais.  



162 
 

A nossa opinião é de que a escola deve trabalhar com o currículo que foi 

constituído para todos, conforme os três relataram quando citaram que não há 

diferenciação curricular para os alunos com DV. No entanto, isto deve se dar de forma a 

respeitar as singularidades dos alunos e a considerar as necessidades de cada grupo. O 

fato de ofertar o mesmo conteúdo para todos revela a promoção da igualdade, no entanto, 

espera-se que haja equidade nos espaços escolares e a figura a seguir demonstra a 

importância disso. 

Figura 7: Igualdade x Equidade 

 

Fonte: https://www.inclutopia.com.br/l/equidade-muito-mais-

do-que-igualdade/. Acesso nov. 2020 

 Para uma ação mais objetiva, acreditamos na possibilidade de se fazer ajustes 

curriculares, flexibilizar os objetivos, utilizar metodologias que priorizem a participação 

de todos e, principalmente, (re)pensar a forma conteudista de se trabalhar com esses e 

com os demais alunos. Por meio do tato, os cegos são capazes de se apropriar de 

elementos e representações gráficas, quando estes são apresentados e mediados de forma 

adequada. Mas isso se dá de forma diferente de quando utilizamos a visão, uma vez que 

a busca de elementos e das informações contidas nos materiais táteis demandam muito 

mais tempo do que quando utilizamos o recurso da visão e isso impacta no tempo 

destinado ao trabalho com cada conteúdo. 

Desse modo, deve-se levar em conta que os alunos com DV demandam de um 

tempo maior para internalizarem determinados conteúdos com grande apelo visual. 

Assim, quando falamos em flexibilização curricular, revisão de objetivos, é necessário 

que se leve em conta também o tempo destinado ao trabalho com cada conteúdo. De 

acordo com Booth e Ainscow (2011), o currículo escolar precisa ser concebido para atrair 

o interesse dos alunos e os métodos e recursos devem procurar reduzir barreiras e 

minimizar os processos de exclusão na sala de aula. Assim, em consonância com as ideias 
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da educação matemática, acreditamos que a disciplina deve se tornar um meio e não um 

fim, com um propósito em si mesma. Com isso, não devemos estudar matemática e sim 

estudar por meio da matemática. 

Em outras palavras, seria (re)pensar o currículo com bases em direitos globais, 

conforme sugerem os autores ibid. (2011) inserindo questões atuais e de urgência social, 

conforme apontamos no Quadro 3 e retomamos a seguir: saúde e alimentação, água, 

habitação/construção, transporte, meio ambiente, energia, comunicação e tecnologia, 

artes e música, trabalho, ética, economia, entre outros. O currículo baseado na discussão 

de temas contemporâneos não se propõe a substituir o currículo tradicional e as ideias de 

Booth e Ainscow (2011) não propõem a criação de novas/outras disciplinas. A ideia é que 

as questões relacionadas aos direitos globais estejam presentes nas discussões de todas as 

disciplinas escolares, por meio de projetos integradores, interdisciplinares e de ações 

institucionais. Sendo assim, juntamente com a melhoria das oportunidades de 

aprendizagem, acreditamos que a escola possa caminhar em direção a um processo de 

inclusão que não se restringe aos alunos com necessidades especiais. É um caminho que 

avança para a inclusão social de seus alunos e contribui para uma sociedade mais justa, 

menos preconceituosa e atenta às demandas dos novos tempos. 

6.1.5 A Tecnologia Assistiva e o uso de recursos materiais e humanos no 

ensino e na aprendizagem de matemática 

Sobre as dificuldades em trabalhar determinados conteúdos, devido às 

especificidades dos alunos e pelas limitações impostas pela deficiência visual, a literatura 

e os documentos oficiais vão em direção a (re)organização dos objetivos, dos conteúdos, 

ao uso de recursos de acessibilidade e ao tempo disponibilizado aos alunos com DV para 

se apropriarem deles.  São questões que precisam ser discutidas e debatidas pela escola e 

devem estar previstas na organização curricular, assim como no projeto político 

pedagógico da instituição que dependem dessa (re)organização para que constituam sua 

própria identidade. Todas essas questões vão ao encontro do desenvolvimento de práticas 

inclusivas, mas também estão intimamente relacionadas com a dimensão política do tripé 

proposto por Booth e Ainscow (2011), uma vez que esbarram em investimentos 

financeiros no espaço escolar.  

Assim, considerando a educação de pessoas com DV, sugere-se então o uso de 

materiais acessíveis, textos e listas de exercícios em braille e em formato ampliado e isso 

pode ser materializado com o auxílio de profissionais especializados e por meio do uso 
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de softwares de transcrição. Desse modo, a escola precisa disponibilizar ao corpo docente 

a figura do transcritor braille, um profissional que conhece bem o Sistema Braille, capaz 

de utilizar os softwares e atender as necessidades dos professores de todas as disciplinas 

em termos de produção de textos, desenhos e figuras acessíveis. Ao serem transcritos, os 

materiais devem ser impressos por meio de impressoras braille, o que representa, mais 

uma vez, investimento financeiro em um recurso com valor relativamente alto. 

Se os conteúdos se mostram difíceis, possuem grande apelo visual, exigem o uso 

de recursos de acessibilidade e o uso de materiais táteis, parece premente a necessidade 

de um atendimento mais individualizado na sala de aula, porque o atendimento 

substitutivo, fora desta, exclui este aluno de uma participação efetiva. Além disso, o 

aprendizado do estudante com DV está intimamente relacionado ao que lhe é oferecido, 

de forma acessível e mediada.  Sem o apoio mais individualizado, podemos afirmar que 

o uso do recurso/material dificilmente será capaz de tornar o conteúdo acessível e isso 

aparece nas falas de nossos colaboradores. 

Mas como exigir do professor um atendimento mais individualizado atuando em 

turmas com 30/40 alunos? 

A sugestão vem de nossos entrevistados de forma unânime: 

A1: Então para dar conta disso tinha que ter outro professor em sala ou alguém para 

nos ajudar. 

A2: Eu acho que tinha que ter outra pessoa ajudando ou então menos alunos em sala. 

Eu acho que um segundo professor poderia ajudar a todos que precisam ser incluídos 

dentro da sala de aula. Não é alguém só para ficar ali com aqueles alunos, mas é um 

segundo professor mesmo. Devia ter um professor coparticipador. 

Teve uma vez que o professor levou um material que ele fez lá no primeiro ano. 

Mas não deu certo. A gente precisava de alguém nos ajudando, nos guiando pelo desenho 

que ele coloca no quadro e mostrando para a gente no papel, porque eram muitas folhas 

em braille e ele queria que a gente acompanhasse o ritmo dele. Só que o ritmo visual não 

é o mesmo que o ritmo do tato.  

Fale um pouco mais sobre essa experiência: 

Foi assim, um dos professores, de álgebra, quando foi fazer fórmula de Báskara, 

aquele negócio de positivo tem abertura para cima e negativo para baixo. Ele tentou 

fazer isso. Deu para gente uma lista com uns desenhos. Só que o professor é um só. 30 

alunos, mais quatro deficientes... E aí, o que tu faz? Rs. 
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A3: Eu acho que poderia ter mediadores como opção. Se o aluno quiser ou 

preferir, poderia ter direito a ter um mediador. No primeiro ano teve um estagiário de 

matemática. Então o professor pedia para ele se sentar do meu lado e ditar as coisas 

para mim, tirar dúvidas... Ajudou, mas ele foi embora. 

O uso de recursos humanos capacitados e de materiais acessíveis são essenciais 

aos alunos com DV, porém ambos, quando utilizados de forma desconectada, não 

garantem o aprendizado dos alunos, sobretudo porque há também uma série de questões, 

atitudes e ações, por parte dos alunos e dos professores, que influenciam diretamente em 

seu aprendizado. Assim, a opinião de todos (nossa e dos entrevistados) é da necessidade 

de um profissional especializado que possa assessorar os professores em sala de aula e 

fora dela e isso também se encontra previsto e sugerido nos documentos oficiais 

(BRASIL, 2001, 2008, 2015). 

Até aqui, as respostas dos alunos nos apresentam um cenário com dificuldades, 

inúmeros desafios e barreiras de diferentes naturezas que precisaram ser encaradas e 

superadas para que chegassem ao último ano de escolaridade ou para concluir seus 

estudos, como no caso de A1. Os três relataram momentos de passividade e um papel de 

espectadores em boa parte das aulas de matemática. Apontaram o número de alunos em 

sala como um dificultador ao trabalho do professor, mas, por outro lado, citaram como 

ponto positivo a existência de materiais no NAPNE.  

A1: O CPII é um Colégio mais preparado, então tipo assim, tinha material em 

3d, tinha um igual aqueles aqui do IBC, tipo uma tábua cheia de pregos, tinha multiplano. 

Tinham certos materiais que se você for ver, em outras escolas não têm. Mas eles ficavam 

no NAPNE, eu mesmo nunca usei. Mas na verdade, na verdade isso é na minha unidade. 

Você vê em outros colégios, pô, não é difícil. É só o cara querer, por exemplo, o 

geoplano é uma madeira com pregos. Qualquer um pode fazer. Se arrumar um elástico 

você pode ensinar triângulo retângulo para um aluno cego tranquilo. 

Tinha a geometria... que tinha cone, era tudo de papelão, de papel. Então qual é 

a dificuldade para incluir, acho que é assim... querer né. 

Perguntamos então se usavam livros didáticos, se recebiam textos e listas de 

exercícios, materiais em formato ampliado/braille? 

 A1: Recebia sim. Porque eles mandavam para o NAPNE e eu recebia de volta em 

formato ampliado. Às vezes demorava a chegar, mas chegava.  

 A2: Nas aulas de matemática não. No NAPNE de vez em quando. Teve um 

professor uma vez que tentou, mas ele não sabia nada de braille, então não deu certo. Eu 
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precisava de alguém ali para me ajudar a localizar nas folhas o que ele estava falando. 

Os deficientes não recebiam livros. Eu sei que eles [professores] podiam mandar 

materiais para o e-mail do NAPNE, mas nas matérias de exatas eu não recebia nada não. 

 A3: Em matemática, geralmente não. Mas tinha um professor que às vezes me 

enviava por e-mail. Um deles. Aquele que se sentava comigo para me ajudar. Só que ele 

mandava depois da aula. Ele dava a aula na sala e dizia: vou te mandar. Depois te 

mando. Mas assim, depende do professor. O de filosofia mandava, mas a gente tinha que 

cobrar às vezes. Professor, manda o material em braille. 

E o que você acha disso, ou seja, de não receber os materiais em braille? 

A3: Então... eu gostava muito de ler e escrever em braille, mas eu senti a 

necessidade de usar o notebook porque também devido à grande quantidade de matéria 

no quadro eu não conseguia escrever em braille. Então o Notebook ajudava às vezes. 

Mas se eles mandassem com antecedência com certeza seria muito melhor. Eu 

sinto muita falta disso. Por exemplo, se eles me dessem uma apostila seria bem melhor. 

Eles falam que vão mandar para o Napne, mas não adianta porque na hora da aula não 

tinha o material e eu tinha sempre que me sentar com algum amigo para poder 

acompanhar. Eu acho que podiam mandar fazer junto né, o material em tinta e em braille. 

 Por se tratar de uma escola pública, podemos inferir que os alunos deveriam ter 

acesso a livros didáticos, por meio do Programa Nacional do Livro Didático, em formato 

ampliado, em braille e em formato digital acessível para ser acessado em computadores 

e ouvido por meio dos leitores de tela, uma vez que recebemos livros nesses formatos no 

IBC. Não sabemos os motivos pelos quais não receberam os livros didáticos e não 

procuramos averiguar tais questões. No entanto, A1 cita que recebeu material em formato 

ampliado e isso se revela de forma positiva. 

Contudo, A2 e A3 relataram não terem acesso aos conteúdos por meio de 

linguagem escrita adequada às suas necessidades (em braille), o que nos leva a provocar 

o leitor para uma reflexão: é possível ensinar [professor] e aprender matemática [alunos] 

sem a leitura de textos, problemas e atividades que apresentem a linguagem e a 

simbologia matemática? Como apresentar e discutir ferramentas e procedimentos, 

importantes na resolução de problemas, sem o recurso de textos escritos que exigem 

interpretação?  

 De forma geral, a leitura estimula a criatividade, trabalha a imaginação, exercita 

a memória, proporciona às pessoas momentos de prazer e informação e é o meio pelo 

qual adquirem vocabulário, dinamizam o raciocínio e exercitam a interpretação de textos, 
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gráficos e tabelas. A leitura possibilita o aprendizado de conteúdos específicos e, 

essencialmente, nos auxilia a aprimorar a escrita que se mostra fundamental para o 

aprendizado de qualquer pessoa. Sem o acesso a materiais escritos na sala de aula, o aluno 

torna-se dependente de seus colegas, conforme apontaram A2 e A3 quando formaram 

duplas com outros colegas por falta de materiais e, mais do que isso, são excluídos de 

discussões e da participação efetiva das aulas.  

 Perguntamos então como se apropriavam das aulas, como faziam registros dos 

conteúdos para posterior consulta e estudos e de que forma faziam esse registro. 

 A3: Às vezes eu levava o notebook14 para copiar. Eu copiava algumas aulas. Mas 

as de geometria eu não conseguia. Quando tinha desenhos, gráficos, aí não dava. 

Cheguei a usar a reglete, mas depois desisti, não tinha como acompanhar. 

 A2: Nas aulas a gente não usa nada. A gente não faz nada. A gente só cumpre o 

horário. Só cumpre horário mesmo. Eu cheguei a levar o computador. Notebook. Se eu 

chegar lá com uma máquina Perkins eles vão jogar a máquina na minha cabeça. Rs. 

Eu tentei copiar no notebook, mas não consegui, então eu desisti, fechei o 

computador e... agora fico só escutando. Igual em muitas aulas de exatas. A única aula 

de exatas que a gente participa desde o primeiro ano é química. O resto não participa. 

Acho que nem sei mais escrever em braille. Eu acho muito ruim né, porque a gente 

esquece como escreve as coisas. O computador às vezes conserta o que eu escrevo, mas 

ninguém fica muito prestando atenção nisso. Só quando você erra e tem que consertar 

mesmo. Eu sinto muita falta do braille. 

A2 e A3 são cegos e tiveram o Sistema Braille como o meio pelo qual se 

alfabetizaram e tiveram acesso aos conteúdos de todas as disciplinas enquanto alunos do 

IBC. Embora o Instituto tenha profissionais para a transcrição de textos, revisores braille 

e uma divisão específica para a produção e impressão de materiais em relevo, todos os 

professores, compulsoriamente, passaram por cursos de capacitação para o aprendizado 

do braille, uso de softwares de acessibilidade, Soroban, entre tantos outros que, juntos, 

contabilizam quase um curso de especialização Lato Sensu nas questões relativas à 

deficiência visual. Todo esse preparo faz com que o uso desses recursos e, principalmente 

o uso do Sistema Braille, seja regular e contínuo, tanto por parte dos professores quanto 

dos alunos. O braille está para o cego assim como o sistema de leitura e escrita está para 

 
14 Os softwares leitores de tela possibilitam que os alunos acessem sites e programas nos computadores. 

Além disso, permitem que os alunos utilizem editores de texto de modo a ler e escrever com autonomia. 
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as pessoas videntes e o seu uso está previsto em diferentes documentos oficiais que 

apresentam diretrizes e normas para o seu uso, ensino e sua difusão em todas as 

modalidades de ensino e em todo o território nacional conforme a Portaria nº 2.678 

(BRASIL, 2002). 

As falas de A2 e A3 demonstram que o uso do braille não é uma opção aos alunos 

cegos, enquanto forma de leitura e registro, visto que seus professores não utilizam o 

sistema como meio de instrução e/ou comunicação com os alunos. Embora as pessoas 

com deficiência tenham direito à educação inclusiva, garantida pela legislação e pelas 

políticas públicas, o que percebemos é que muitas das práticas escolares, muitas vezes 

não intencionais, resultam em exclusões ou microexclusões como apontam Skovsmose et 

al (2018). Há uma série de motivos que levam o professor a não utilizar o Sistema Braille 

nas aulas, mas esse é um cuidado importante que precisa ser (re)pensado, uma vez que o 

braille é uma tecnologia assistiva indispensável à pessoa com cegueira (BERNARDO et 

al, 2018, ALMEIDA, 2014). 

Com a ausência do Sistema Braille em suas rotinas escolares, A2 e A3 relataram 

o uso, ainda que esporádico nas aulas, de computadores portáteis em suas rotinas e isso 

se revela de grande importância. Esse é um aspecto muito positivo por parte do Colégio, 

pois de acordo com aos alunos, pois o uso de diferentes e variados recursos para aquisição 

de conhecimentos revela-se fundamental. No entanto, o computador deve ser um recurso 

complementar e não substitutivo à leitura e escrita em braille, uma vez que esta revela-se 

fundamental para o aluno cego (ALMEIDA, 2014). 

No EM a disciplina de matemática se apresenta aos alunos com uma grande 

quantidade de conteúdo, novos conceitos e exige o amadurecimento e a consolidação do 

raciocínio lógico interpretativo. É o segmento escolar que, supostamente, vai prepará-los 

para a vida acadêmica na área em que desejarem seguir e é nesse segmento que os 

problemas e desafios da sociedade se mostram mais alinhados com a realidade dos alunos. 

Diante disso, as ciências exatas se revelam como ferramentas potenciais para discuti-los, 

compreendê-los e auxiliá-los em suas decisões ao longo de toda a vida adulta dos 

alunos. Se os alunos não registravam os conteúdos por meio do Sistema Braille, não 

utilizavam recursos táteis e o notebook era pouco utilizado nas aulas de matemática, 

perguntamos então como A2 e A3 se apropriavam da escrita matemática, importante para 

as demais disciplinas de exatas e essencial para o seu aprendizado. 

A3: Então... era muito difícil. Às vezes eu ia para o NAPNE sem saber nada. Daí 

o professor tinha que pesquisar porque na maioria das vezes ele nem sabia como explicar 
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e não tinha ninguém para ajudá-lo. Então eu tinha que escrever as expressões e as coisas 

de matemática por extenso. Tipo quando tinha um símbolo que eu ainda não tinha visto. 

Por exemplo, elevado eu sabia como escrever em braille, então eu usava. Aqueles 

que eu já tinha aprendido eu usava. 

A2: Ah... o professor se vira mesmo para nos ajudar. Ele abre o Braille Fácil e 

vai procurando o símbolo que ele quer usar. Risos. Ele não sabe nada de simbologia. 

Porque tudo que ele sabe foi a gente que ensinou. Risos. 

Então, praticamente não aprendi nada. Em braille só me lembro de algumas 

coisas que aprendi no IBC. 

As constatações trazidas pelos alunos demonstram o quanto o braille se mostra 

preponderante para o desenvolvimento da pessoa cega. O Sistema é de grande 

importância, pois permite ao cego autonomia em sua vida, por meio da leitura e da escrita 

e, além disso, é por meio deste que o aluno poderá escrever, exercitar e refletir 

sobre   procedimentos lógicos de resolução de problemas nas aulas de matemática 

utilizando como referência o Código Matemático Unificado (CMU) (BRASIL, 2006a). 

De acordo com Bernardo, Garcez e Santos (2019), o CMU para a Língua 

Portuguesa é o documento oficial do MEC que oferece opções para a representação de 

símbolos matemáticos do sistema comum de ensino (BRASIL, 2006a, p. 15). Ele deve 

ser utilizado por transcritores, professores, usuários e pessoas envolvidas com a educação 

de alunos com DV, com o objetivo de elaborar textos com linguagem matemática. O 

CMU está distribuído em oito capítulos e apresenta toda a grafia matemática em braille 

contendo, inclusive, simbologia matemática avançada para alunos da graduação em 

ciências exatas. De acordo com o próprio CMU (BRASIL, 2006a), foi a partir de 1998, 

por orientação da União Brasileira de Cegos, que se estabeleceram ações e estratégias 

para se implementar, em todo o país, uma simbologia matemática unificada. 

Assim, consideramos que esta simbologia deva ser trabalhada pelo professor, na 

medida em que os conteúdos vão sendo desenvolvidos e, desse modo, parece premente a 

presença de um profissional com formação em educação especial, capacitado para esse 

atendimento e para auxiliar professores e alunos nesse propósito em todas as escolas que 

atuam com alunos cegos. É o papel que poderia ser assumido pelo NAPNE, que aqui se 

configura como o setor de Educação Especial dentro do Colégio ou pelo próprio professor 

caso este tivesse conhecimentos específicos para seu uso.  

A1 cita que raramente copiava os conteúdos, pois a leitura do quadro era bastante 

comprometida devido à sua deficiência e com isso, sempre que possível, fazia registros 
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fotográficos daquilo que julgava importante. Ele comentou que em sua unidade havia 

máquinas Perkins e uma linha braille que era disponibilizada aos alunos cegos para 

fazerem anotações e registro das aulas, embora esta última ninguém soubesse utilizá-la 

corretamente. Em suas palavras: Lá tem Notebook e máquina Perkins, mas ninguém usa 

porque eu acho que faz muito barulho e incomoda o professor e os outros alunos. A linha 

braille eu sei que tem, mas ninguém usa. 

De acordo com ele, o aluno deveria passar pelo NAPNE, pegar o dispositivo 

(máquina Perkins ou notebook) para utilizá-lo durante as aulas, salvar o que foi registrado 

em um pendrive (no caso do Notebook) ou cartão de memória e ao fim do dia devolvê-lo 

no NAPNE, pois estes são propriedade da escola e os alunos não podem levar para casa. 

A linha braille ou display braille é um dispositivo portátil, de alto custo, que 

possibilita a escrita em braille, permitindo que o conteúdo escrito fique armazenado em 

sua memória interna ou em um cartão de memória, dependendo do dispositivo. Ao ser 

conectado a um computador, permite que a pessoa cega possa ler textos provenientes da 

tela, que são transcritos para o braille de forma dinâmica e apresentados ao leitor para que 

possa ser lido por meio do tato. Permite ainda que o cego possa digitar o texto em braille, 

substituindo assim o teclado convencional. A linha braille é então uma ferramenta muito 

interessante e, se bem utilizada, pode contribuir bastante para a participação efetiva dos 

alunos nas aulas. Assim, ao relatar a existência desse equipamento e de outros recursos 

em sua unidade, A1 nos leva a concluir que o Colégio dispõe de materiais e recursos de 

Tecnologia Assistiva, essenciais às pessoas com DV, e isso precisa ser sobressaltado 

como um ponto positivo. 

A3 também relata a existência do dispositivo em sua unidade, mas, assim como 

na unidade de A1, este não é utilizado, de acordo com suas palavras: Tem uma linha 

braille lá, mas ninguém sabe usar. Nem eu.  

Sobre o Notebook, A2 esclarece: 

A gente ganhou da escola. A gente ganhou do “assistência tecnológica” que o 

Governo deu para gente. O governo deu para escola e a escola deu para gente. Ele é 

meu. Ganhamos também um celular. Cada ano a gente recebe uma tecnologia diferente 

que a gente pedir. Esse ano, por exemplo, no terceiro ano, eu pedi um scanner para 

computador. Ele permite escanear coisas em tinta para o computador. 

A1 não citou o recebimento de recursos de tecnologia assistiva por parte de sua 

unidade, embora tenha estudado no Colégio em período anterior a A2.  
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Embora A3 não tenha comentado sobre o recebimento de um notebook, a 

utilização desse dispositivo era comum em sua unidade, uma vez que as avaliações, por 

exemplo, eram feitas com uso destes, conforme veremos mais à frente. O computador é 

um recurso de grande importância para o aluno com DV, visto que os leitores de tela, 

cada vez mais aperfeiçoados, possibilitam autonomia aos alunos e permitem a realização 

de diversas atividades, inclusive de entretenimento. 

As palavras de A1, A2 e A3 denotam que o Colégio disponibiliza recursos aos 

alunos e aos professores e esse é um ponto de grande relevância para o processo de 

inclusão articulado com o desenvolvimento das políticas de inclusão, item que sustenta o 

tripé defendido por Booth e Ainscow (2011). No entanto, ao questionarmos sobre a 

utilização de outros recursos, tais como os materiais em relevo e soroban, por exemplo 

tivemos as seguintes contribuições: 

A1: Com relação aos materiais táteis nunca usei. Mas eu sei que o NAPNE tinha 

alguns materiais, tinha o multiplano e alguns sólidos, mas eu não ia para lá. Então 

também não usei. 

A2: Nunca usei nenhum material tátil em relevo. A gente não tem a máquina 

[Thermoform] que faz isso não. Também não tinha nada feito a mão como tinha no IBC. 

Ah... já utilizei o multiplano no NAPNE. Também utilizei uns sólidos geométricos. Só que 

assim, não era da escola. Era do professor. Ele que fez. Esse gosta tanto de trabalhar 

com a gente que ele comprou, com o próprio dinheiro, vários materiais para ensinar os 

deficientes visuais. A escola tem multiplano, mas ele usava o dele. O que ele comprou. 

A3: Relevo?? Não! No NAPNE tinha uns sólidos geométricos que eu usei, mas 

era em 3D. Nunca usei materiais táteis nas aulas. 

Os materiais táteis, também chamados de grafo-táteis, são recursos produzidos 

em alto-relevo, a partir de representações visuais, com intuito de tornar o conteúdo 

acessível aos alunos cegos, por meio do tato. São diferentes dos materiais concretos, uma 

vez que apresentam informação em braille e em formato ampliado para alunos com baixa 

visão e podem ser usados por todos. São materiais que podem ser desenvolvidos de forma 

artesanal, mas que exigem um conhecimento mínimo do Sistema Braille. 

Sobre a importância do tato para as pessoas cegas, Almeida (2014) assinala que 

“a criança cega, para aprender de fato, precisa vivenciar, experimentar, atuar sobre o 

objeto de sua aprendizagem. Tudo o que a rodeia deve chegar-lhes às mãos. Assim, juízos 

podem ser aflorados, conceitos podem ser construídos.” (p. 44). De acordo com a autora, 

uma criança com cegueira precisa, fundamentalmente, dos sentidos remanescentes, e em 
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especial do tato, para adquirir conhecimentos e formar imagens mentais sob o risco de 

não se apropriar corretamente dos conceitos e daquilo que lhe é ensinado.   

Santos (2017) define os materiais grafo-táteis como recursos usualmente 

utilizados na adaptação de figuras, tabelas, gráficos, letras, numerais e símbolos em uma 

leitura acessível à pessoa com deficiência visual. Esses materiais podem ser produzidos 

por meio de softwares livres e impressos em impressora braille, mas também podem ser 

feitos de forma artesanal pelo professor, conforme já pontuamos anteriormente. De 

acordo com Bernardo e Rust (2018), há também a possibilidade de serem reproduzidos 

no Thermoform, uma máquina que faz reproduções em relevo, utilizando película de PVC 

através do processo denominado termovácuo, possibilitando a reprodução em larga escala 

a preços baixos. 

Embora saibamos as dificuldades em tornar acessíveis determinado conteúdo das 

disciplinas de exatas, a literatura apresenta também inúmeros trabalhos e relatos de 

experiências com uso de recursos tecnológicos e a produção/confecção artesanal de 

materiais táteis para essas disciplinas (FERNANDES; HEALY, 2006; FERNANDES, 

2008; CAMARGO, 2005; CAMARGO, 2006; BERNARDO; RUST, 2018; SANTOS, 

2017; SEGADAS et al, 2012, 2019). Uma característica interessante desses materiais e 

recursos é o uso da criatividade por parte do professor em confeccioná-los, como um de 

seus pontos fortes. Além disso, é necessário conhecer algumas características de seu 

público-alvo, tendo em vista que alguns materiais podem ser inapropriados, tais como os 

confeccionados com lixas para se fazer texturas para alunos cegos, por exemplo. O 

conhecimento básico do Sistema Braille também é um requisito importante, mas que pode 

ser compensado com o apoio institucional de profissionais especializados. Desse modo, 

é uma tarefa que pode ser realizada pelo professor, pois, conforme apontam Bernardo e 

Rust (2018), não exige um conhecimento especializado e por não haver na literatura, um 

manual para confecção de recursos táteis para pessoas com DV. 

Sem o acesso a esses materiais e recursos, os alunos passam a ter papéis de 

ouvintes nas aulas, não participando assim de discussões e atividades propostas. A2: 

Raramente participo das aulas. Às vezes as minhas amigas se sentam ao meu lado e 

tentam me ajudar. 

 Com relação ao Soroban, este pode ser definido como um instrumento de melhoria 

do aprendizado da Matemática, podendo ser utilizado como facilitador do processo de 

inclusão de alunos com DV nas escolas regulares. É um recurso educativo específico e 

substancial para a execução de cálculos matemáticos e possibilita que os alunos façam 



173 
 

registros numéricos e efetuem cálculos diversos que extrapolam o âmbito das operações 

fundamentais.  Tamanha sua importância para o ensino da matemática, a Portaria nº 657 

(BRASIL, 2002) do Ministério da Educação, com o intuito de difundir seu uso como 

recurso aplicado ao desenvolvimento sócio acadêmico das pessoas com DV instituiu a 

Comissão Brasileira de Estudo e Pesquisa do Soroban que visava, essencialmente, 

promover o permanente intercâmbio entre os profissionais da educação para o fomento 

de estudos e pesquisas sobre o uso pedagógico do instrumento. Portanto, trata-se de um 

instrumento de grande importância para as pessoas cegas, tendo, inclusive, teses, 

dissertações e inúmeros relatos de experiências corroborando com a importância de seu 

uso. Com relação ao seu uso nossos entrevistados comentaram: 

 A1: Lá tem Soroban sim, mas só alguns alunos usam. Os professores não sabem 

usar. Talvez o professor XXX saiba usar porque ele trabalha com os cegos há algum 

tempo já. 

 A2: Nunca usei o Soroban. Eu até costumo levar. Mas a gente não utiliza muito 

não. Eles falam assim: abre a calculadora aí no computador para ser mais rápido. 

Risos... 

A3: O Soroban usei no primeiro ano no NAPNE. Na sala regular nunca. Porque 

era muito complicado o entendimento das aulas, então não adiantava muito. 

Diante de tudo que foi exposto por nossos entrevistados é interessante observar 

que a escola dispõe e disponibiliza aos alunos recursos de tecnologia assistiva, tais como 

o computador, o Soroban, o multiplano e o geoplano, sólidos geométricos em 3D, linha 

braille, impressora braille para impressão de materiais e o NAPNE como local de 

referência para os alunos com deficiência. Isso demonstra claramente que o Colégio 

caminha em direção à implementação e consolidação das políticas de inclusão, uma vez 

que acreditamos que isso seja um processo, uma estrada a ser percorrida.  

A dimensão política se revela primordial, uma vez que se refere aos investimentos 

e ações que irão proporcionar o desenvolvimento de culturas e práticas inclusivas dentro da 

escola, ou seja, é uma dimensão que irá possibilitar que as demais dimensões possam se 

estabelecer e se consolidar dentro do espaço escolar, conforme pontuamos anteriormente.  

Não obstante, destaca-se também a necessidade de investimentos em recursos 

humanos, tais como profissionais e professores com formação adequada ao atendimento dos 

alunos com DV e aos demais alunos com outra deficiência, uma vez que sem estes, os 

recursos materiais ficam subutilizados, conforme percebemos, em alguns momentos, nas 

falas de A1, A2 e A3. Assim como destaca a literatura e os documentos oficiais, acreditamos 
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que incluir nos espaços escolares trata-se de um longo processo, contínuo e em construção 

que deve focalizar no ensino, nas condições e oportunidades de aprendizagem oferecidas aos 

alunos em detrimento de suas limitações, e ao que parece intransponível devido à deficiência, 

seja ela transitória ou permanente. Nesse sentido, o uso de Tecnologia Assistiva torna-se 

premente. 

6.1.6 O Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades Específicas  

De acordo com o Projeto Político Pedagógico Institucional do Colégio (PPPI – 

CPII, 2017), em 2004 foi criado o Setor de Educação Especial (SEE) da Secretaria de 

Ensino (SE), que posteriormente tornou-se Seção de Educação Especial (SEE) da Pró-

Reitoria de Ensino (PROEN) e, a partir de 2014, passou a se chamar Secretaria de 

Educação Especial – Núcleo de Apoio à Pessoas com Necessidades Específicas (SEE-

NAPNE). O PPPI cita que a SEE-NAPNE se encontra em contínua estruturação e 

formação de equipes que desenvolvem estratégias pedagógicas específicas e 

diversificadas, cujo objetivo principal é: 

 Assegurar o acesso, permanência, progressão acadêmica e o 

desenvolvimento cognitivo e psicossocial dos estudantes matriculados 

em suas classes de ensino regular e que também são acompanhados pelo 

atendimento educacional especializado oferecido pelo grupo de 

profissionais dos NAPNEs (PPPI-CPII, 2017, p. 5). 

O documento destaca ainda que as equipes dos NAPNEs devem ser integradas por 

professores com especialização em atendimento educacional especializado, pedagogos, 

fonoaudiólogo escolar, técnicos em assuntos educacionais, revisores e transcritores de 

braille, tradutor/intérprete de Libras e profissionais de apoio escolar, que devem estar 

presentes em todas as unidades do Colégio. O núcleo se caracteriza por ser um espaço 

pedagógico, responsável pelo atendimento aos estudantes que são público-alvo da 

Educação Especial e a estudantes com necessidades educacionais específicas e é também 

a referência que os alunos têm como o espaço físico que aloca materiais e outros recursos 

que lhes auxiliam e ajudam o professor em suas ações.   

Ao analisarmos as falas dos alunos, percebemos que muitas vezes eles se sentiram 

coadjuvantes dentro de sala, algumas vezes excluídos das atividades que os demais alunos 

realizavam. Por outro lado, é evidente também a importância do NAPNE em todo esse 

contexto, que exerceu diferentes papéis em suas vidas escolares, fazendo com que eles 

destacassem unanimemente a dedicação dos professores que os atendiam lá. Para se ter 
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uma ideia da importância do núcleo, atentamos para o fato da palavra NAPNE ter 

aparecido 66 (sessenta e seis vezes) na transcrição de suas falas e está presente em quase 

todas as categorias de análise que elencamos para discutir e alocar suas narrativas. Sendo 

assim, é provável que o leitor encontre aqui algumas falas já citadas por nossos 

colaboradores em outros momentos, mas que agora nos auxiliam a melhor compreender 

as ações do núcleo e a sua importância para o Colégio e para os alunos. Tal importância 

demonstra o quanto a educação especial, materializada pelas ações do setor no Colégio, 

teve e tem grande relevância em todo esse processo, como nos relatam os alunos. 

  Assim, perguntamos a eles o que era o NAPNE e como se dava o seu 

funcionamento. 

A1: O NAPNE oferece horários para o atendimento, tipo o horário das turmas 

regulares. Depende da sua turma. Depende muito do aluno, do professor, da 

disponibilidade do professor e de quanto o professor estava a fim de ajudar. Você não é 

obrigado a ir. Vai quem quer. Tem professor lá [NAPNE] que não ajudava muito, então 

nem valia a pena ir. Eu mesmo fui pouco. Por exemplo, o XXX [ex-aluno cego do IBC 

que seguiu para o CPII junto com A1], eu nunca o vi no NAPNE. Ele era sinistro. Só 

tirava notão, em tudo. As atividades lá são no contraturno, mas não todos os dias.  

A2: O NAPNE é assim... eles dão aula de reforço, você vai se quiser, se estiver 

precisando né... Tanto que muitos deficientes não aparecem. Eu como preciso eu vou, 

porque eu não gosto de ficar bobeando. Então assim, a aula está lá. Se você quiser 

aprender, você vai. Se não quiser... a responsabilidade é totalmente sua. 

O atendimento é no contraturno. Assim, cada dia tem um horário para cada 

disciplina. É um dia na semana, mas depende. Se a gente conseguir dois professores, 

para dias e horários diferentes, a gente coloca duas vezes para ter Mat. I e Mat. II. 

A3: O NAPNE é o local que atende os alunos deficientes. Tem materiais lá, 

impressora braille. Já teve pedagogo, agora não tem mais. E tem os horários das aulas 

de atendimento. Por exemplo, segunda português, terça geografia etc. Tem os horários 

que cabem na agenda do professor e então você escolhe as aulas que quer ter. 

De acordo com A1, A2 e A3, o NAPNE cumpre com praticamente todas as 

funções designadas ao espaço pelo PPPI e pode ser definido como um espaço físico, 

dotado de equipamentos, com profissionais que trabalham continuamente no setor e 

professores que os atendem em determinados horários no contraturno das aulas. É 

interessante destacar que o núcleo se encontra a disposição dos alunos, sem que haja 

obrigatoriedade de presença, mas chama a atenção a fala de A2 quando diz “Se você 
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quiser aprender você vai”, como se o aprendizado estivesse condicionado a esse 

atendimento. Outra fala de destaque se refere ao fator condicionante de conseguir ou não 

professor e horário para “atendimento” às duas disciplinas de matemática, o que sugere a 

possibilidade de não haver esse atendimento. De modo geral, de acordo com eles, o 

calendário de organização é anual e a convergência de horários entre os alunos e 

professores determinava quando se davam os encontros. O atendimento é realizado pelos 

próprios professores das turmas regulares, embora nem sempre sejam os mesmos 

professores que os atendem na sala de aula com os demais alunos. 

A3: Ele [professor] me ajudava, fazia umas adaptações, levava materiais às vezes. 

Mas ele só me atendia no NAPNE. Não foi meu professor na turma regular. Até porque 

ele era professor de XXX [outra disciplina de exatas]. Daí ele gostava tanto que ele já foi 

até o coordenador do NAPNE. 

A2: Lá só alguns professores atendiam no NAPNE. Acho que por gostar mesmo. 

Às vezes o horário deles não bate com o que a gente tem. Porque já aconteceu do nosso 

horário não bater com o horário do professor. Então fica difícil.  

No segundo ano, todos os professores que me deram aula no NAPNE me deram 

aula na turma regular. 

A2 e A3 revelam que o atendimento pedagógico que receberam no NAPNE foi 

fundamental para o aprendizado deles e os professores foram muito dedicados e 

preocupados com o desenvolvimento dos alunos, fato que faz desses professores pessoas 

que marcaram suas vidas conforme comentam carinhosamente em algumas de suas falas.  

A2: Ele [o professor] é formado em XXX [área do conhecimento diferente de 

matemática], mas entrou para coordenação do NAPNE. Ele defendia a gente com unhas 

e dentes. Depois que o professor pega o jeito da coisa e explica para dois, três alunos 

[no NAPNE] é muito mais fácil do que explicar para trinta. E no NAPNE tem assim um 

material. Sem dúvidas, o professor [que ensinava matemática] no NAPNE foi o melhor 

que eu tive na escola. 

Este gostava tanto de trabalhar com a gente que ele comprou, com o próprio 

dinheiro, vários materiais para ensinar os deficientes visuais.  

A1: Aí no segundo ano eu peguei o professor que era do NAPNE, que fazia 

atendimento lá, daí também ficou bem tranquilo porque ele já tinha uma experiência com 

os cegos né.  

A3: Nos dois anos que estou lá, o melhor professor que eu tive foi o que me 

atendeu no NAPNE no primeiro ano. De longe foi o melhor. Muito dedicado e 
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preocupado com a gente, mesmo com as dificuldades de nos atender na sala com os 

demais. No NAPNE não tem a escolha de usar o quadro, lá não tem quadro, então eles 

têm que usar outras coisas, dar aula de outra forma. Daí eles aprendem a nos ajudar e a 

gente aprende mais. Deviam fazer igual na turma regular. 

As falas de A1, A2 e A3 demonstram a importância da experiência do professor 

em atuar com os estudantes com DV como fator que os destacava dos demais professores. 

Além disso, chama a atenção o atendimento individualizado como sendo um diferencial, 

uma vez que apontam as dificuldades inerentes à sala de aula com muitos alunos, o que 

dificulta bastante a atuação do professor, ainda que esteja comprometido com o 

aprendizado de todos. 

O núcleo se revela de grande importância no espaço escolar, no entanto, nossos 

colaboradores também citam que as aulas demoram para acontecer no início de cada ano 

e isso os obriga a buscarem esse atendimento, muitas vezes por iniciativa própria. 

A2: No segundo ano eu disse, eu vou montar o meu calendário e eu vou ter aula. 

Semana que vem vocês vão estar aí? Então segunda-feira eu cheguei lá e perguntei, o 

professor está aí? Ah... então vamos estudar. Eu quero ter aula. Risos. 

Eles estavam lá enrolados com a planilha na mão, era só fazer o horário dos 

alunos e não faziam nada. Então disse... quer saber, vou fazer o meu próprio horário. Aí 

tive aula o resto do ano todo. 

A3: ...as aulas lá [NAPNE] só começam um tempo depois, porque eles têm que 

ver os horários disponíveis dos professores. Em nenhum início de ano tem atendimento 

no NAPNE. No terceiro ano, por exemplo, eu mesmo ia começar o ano marcando umas 

aulas particulares por causa do ENEM, só que não pude porque não sabia que dias e 

horários teriam atendimento no NAPNE. 

A2: Assim... a gente, todos os DV né... A gente teve um problema com a equipe 

em geral porque... no primeiro ano né, que eu quero dizer. Nós temos direito ao reforço 

do NAPNE e todos os coordenadores de todas as matérias têm que mandar o horário dos 

professores para lá com a disponibilidade deles para atender a gente, para atender a 

demanda. Então... aí tinha o horário de cada professor de matemática... só que... não 

espera... nem tinha o de matemática. Eles nem mandaram o horário para gente. Só que 

assim... obrigatoriamente eles precisavam mandar. E cadê o professor de matemática? 

A gente estava precisando, prova chegando, coisa e tal. 
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Até que um dia a gente se sentou com os dois professores que atendiam no NAPNE 

e a gente teve uma conversa com eles. A conversa foi boa. Foi boa para eles e... para 

gente né. Um era professor da turma e o outro não. 

No segundo ano fui eu que montei o calendário de todo mundo, porque eu estava 

querendo aula e o NAPNE não resolvia o que tinha que resolver, então fui eu que montei 

o calendário do ano passado (segundo ano). 

Explique melhor esse fato de não terem mandado o horário. Vocês ficaram sem 

atendimento durante um tempo? 

A2: Sim, de matemática né. Nós tivemos o primeiro atendimento duas semanas 

antes da prova. Porque lá eles são assim... todas as equipe né, não só a de matemática. 

Ah... eles têm que fazer prova. Eles precisam fazer prova... Mas cadê o material de 

assistência? Cadê o professor no horário do NAPNE? Risos. 

Embora tardiamente, é importante destacar que o atendimento tem acontecido e 

isso se mostra premente para os alunos, pois, de acordo com eles, é no NAPNE que o 

aprendizado tem se configurado e é lá que os professores conseguem utilizar outros 

materiais e recursos e promover uma intervenção mais individualizada. Por outro lado, a 

organização tardia dos horários de atendimento, tem provocado outros problemas, tais 

como a impossibilidade dos alunos de participarem de outras atividades da escola, uma 

vez que os horários acabam por se chocar. 

Sobre a existência e a participação dessas outras atividades, tais como 

aulas/oficinas de música, teatro, esportes etc., eles comentam: 

A3: Existem outras atividades na escola sim. A maioria são criadas pelos próprios 

alunos. Tipo, o clube do livro, mas eu nunca participei porque ocorriam sempre a tarde 

então eu tinha de escolher isso ou NAPNE e ainda tinha o meu transporte. 

A2: Lá tem isso [atividades extracurriculares], mas a gente não tem tempo para 

isso. É aula e NAPNE. Eu já fiz Iniciação Científica em Biologia, mas foi bem difícil 

conciliar os horários. 

A1: Um.... Não [atividades extracurriculares]. Tem música no primeiro ano só. 

Como eu não ia muito ao NAPNE até dava para fazer. Mas depois essa disciplina foi 

trocada por Desenho Geométrico, mas os deficientes visuais são dispensados.  

Não questionamos objetivamente se havia ou não profissionais com formação e/ou 

capacitação em Educação Especial, no entanto, as palavras de A2 e A3 sugerem que o 

atendimento ficava sob a responsabilidade do professor e que este tinha que “se virar” 
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para dar conta do uso dos recursos e por encontrar caminhos para trabalhar os conteúdos 

com os alunos.  

A3: Então... era muito difícil. Às vezes eu ia para o NAPNE sem saber nada. Daí 

o professor tinha que pesquisar porque na maioria das vezes ele nem sabia como explicar 

e não tinha ninguém para ajudá-lo. Então eu tinha que escrever as expressões e as coisas 

de matemática por extenso para entender melhor. Tipo quando tinha um símbolo que eu 

ainda não tinha visto. 

Questionamos então se não tinha uma pessoa/profissional para transcrever para o 

braille, produzir textos em formato ampliado etc. 

A3: Acho que sim, mas não tinha como atender a todas as disciplinas. Então ele 

[professor de matemática] quem fazia as coisas mesmo. Ele se virava. Ensinei muita coisa 

de braille para ele. Risos. Eles falam que vão mandar [textos, atividades] para o NAPNE, 

mas não adianta porque na hora da aula não tinha o material e eu tinha sempre que me 

sentar com algum amigo para poder acompanhar. Não sei se o professor não mandava 

o material ou se o NAPNE não conseguia produzir. 

A2: Ah... o professor se virava mesmo. Ele abria o Braille Fácil e procurava o 

símbolo que ele queria usar. Risos. Ele não sabe nada de simbologia. Porque tudo que 

ele sabe foi a gente que ensinou. Risos. 

A1: Eu recebia material ampliado do NAPNE. Os professores mandavam e eles 

imprimiam. 

 Mas quem coordena o setor? 

A3: O coordenador do NAPNE era um professor. Ele que organizava tudo lá.  

A2: O coordenador era um professor que não dava mais aula nas turmas.  

A1: Até a professora de desenho, que era coordenadora do NAPNE... 

Embora conste no PPPI do Colégio a presença de diferentes profissionais atuando 

no setor, inclusive com formação/especialização em Educação Especial, esse fato não foi 

comentado por nenhum de nossos colaboradores. Sob essa questão, é interessante 

observar que alguns professores das turmas regulares atendiam os alunos no NAPNE, 

porém com estratégias muito diferentes daquelas utilizadas em sala, procurando sempre 

que possível utilizar recursos que tornavam o conteúdo compreensível. A2: Ah... já 

utilizei o multiplano no NAPNE. Também utilizei uns sólidos geométricos. Só que assim, 

não era da escola. Era do professor. A1: Eu fui muito pouco lá, mas eu sei que tinha 

materiais, tinha um pessoal que recebia os materiais enviados pelos professores e os 

imprimia. 
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Isso demonstra que os recursos existem e o professor procura utilizá-los, inclusive 

com estratégias que atendem as especificidades dos alunos, embora somente no 

atendimento no NAPNE. Talvez pela grande quantidade de alunos em sala, talvez pela 

falta de flexibilização curricular ou pelo uso de estratégias inadequadas, que acabavam 

por excluir os alunos da participação efetiva nas aulas. As razões podem ser de diferentes 

naturezas, mas é importante relativizarmos a atuação do professor na sala de aula regular, 

uma vez que todos sabemos o quão difícil é o desafio de ensinar matemática com 

equidade, essencialmente quando consideramos a diversidade presente na sala de aula.  

 Sobre o fato de os alunos atribuírem ao NAPNE a responsabilidade de seu 

aprendizado, tanto a literatura quanto os documentos oficiais destacam a importância da 

EE se estabelecer por meio de ações que complementem/suplementem o trabalho do 

professor nas turmas regulares. Além disso, apontam para a importância de um 

profissional especializado que possa realizar um trabalho concomitante e dialógico com 

o professor da sala de aula regular quando este não tiver condições de o realizar sozinho. 

Sobre esse aspecto, nossos colaboradores nos levam a crer que, na prática, o trabalho 

realizado no NAPNE é o que mais tem surtido efeito em seus aprendizados e que são os 

conteúdos trabalhados no setor que os norteiam para a realização das avaliações. 

 Assim, perguntamos aos alunos se eles tinham aulas, literalmente falando, quando 

iam ao setor. 

A3: … para estar no mesmo nível de conteúdo que eles [demais alunos], a gente 

precisa avançar no NAPNE. O professor explica o que ele deu em aula para os demais 

[no NAPNE]. Algumas coisas né... porque o tempo é curto. É mais assim o que vai cair 

na prova e tal.  

Então... as pessoas escolhem as matérias que elas têm mais dificuldade, que elas 

ficaram de recuperação assim porque não é obrigado a ir. No primeiro ano eu comecei 

indo só nas aulas de matemática, mas depois percebi que precisava de química e física 

também. 

É importante observar que a disciplina de matemática tem o conteúdo dividido em 

duas frentes (Mat. I e Mat. II) e ministrado por dois professores diferentes, embora, 

eventualmente, possa ser o mesmo professor. São quatro tempos semanais de aula, no 

entanto, de acordo com A2, o NAPNE lhe oferecia uma hora e vinte minutos de 

atendimento semanal, sendo este horário estendido quando da necessidade dos alunos e 

disponibilidade do professor.  
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A3 pontuou que no primeiro ano tinha muitas dificuldades nas aulas de um dos 

professores e que o outro se mostrava mais atento às suas necessidades. De todo modo, 

de acordo com ele, foi no NAPNE que obteve acesso aos conteúdos e um atendimento 

mais adequado às suas necessidades. 

A1 cita que já recebeu material em formato ampliado e que em sua unidade há 

profissionais responsáveis por essa tarefa no NAPNE, assim como citado por A3, mas 

este último atentou para o fato desse profissional não dar conta de atender a todos. Esse 

profissional parece não existir na unidade de A2, pois ele relatou que o coordenador, 

professor de uma disciplina específica, precisava “se virar” para utilizar os softwares de 

transcrição, para produzir materiais em braille e para ajudá-lo com as questões do 

conteúdo de matemática em si. 

As palavras dos três nos remetem à ideia de que os professores que atendem no 

NAPNE se mostram muito comprometidos e dispostos a fazer o melhor pelos alunos. De 

acordo com nossos colaboradores, muitos professores aprenderam com os próprios 

alunos, com a prática e com esforço próprio fazendo, inclusive, investimentos financeiros 

para adquirir materiais para o atendimento dos alunos. 

Da forma como se encontra definido no PPPI (CPII, 2017) e a partir das falas de 

nossos alunos colaboradores, o NAPNE se caracteriza como o local de apoio pedagógico, 

responsável pelo AEE e caracterizado fisicamente como sendo uma sala de recursos. Em 

nossa interpretação, o NAPNE se configura como uma sala de recursos multifuncionais, 

embora pareça não atender a todas as recomendações existentes em documentos e 

orientações oficiais sobre a caracterização desse espaço.  

De acordo com a Resolução CNE/CEB nº 4 (BRASIL, 2009) em seu Art. 5º, o 

atendimento especializado deva acontecer, prioritariamente, nas salas de recurso e este 

não deve ser substitutivo, uma vez que, se assim o fosse, os alunos não precisariam estar 

presentes nas aulas regulares e poderiam frequentar a escola somente nos horários do 

atendimento especializado. Mas não é isso que preconiza uma educação inclusiva, 

sobretudo porque sugere que os alunos possam aprender uns com os outros, em um 

ambiente com diversidade de ideias, opiniões e singularidades.  

Sobre a sala regular, A2 traz contribuições importantes: Eu tive muitas 

dificuldades com um dos professores. Então meus pais falaram. Procura o professor, 

conversa com ele e veja o que ele pode fazer. Então eu fiz isso. Eu tinha dois professores. 

Aí um deles passou a me dar uns trabalhos para fazer. Ele me passava uns trabalhos 

muito mais simples, sem nenhuma dificuldade. Ele não queria especificamente me 
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ensinar. Queria apenas me enrolar, digamos assim. Eu tinha bastante noção que ele não 

estava a fim de me ensinar, apenas mostrar algumas coisas e achava que isso já era o 

suficiente. Ele dizia que eu teria a oportunidade de aprender aquilo no NAPNE. Já o 

outro não. Ele passava uns problemas no quadro, depois puxava uma cadeira e se 

sentava do meu lado e fazia um passo a passo. Eu senti total diferença no final do ano. 

 Sobre o atendimento especializado, institucionalizado por meio do atendimento 

no NAPNE, encontramos nas falas de A1, A2 e A3 diversos pontos que necessitam de 

atenção por parte das instituições em geral, pontos que necessitam ser (re) vistos e (re) 

pensados, mas que nos mostram que há muitas coisas positivas nesse atendimento, a 

começar pela própria existência do setor que tem procurado atuar na melhoria das 

condições de aprendizado dos alunos.  

Talvez faltem profissionais, talvez faltem recursos, talvez falte um conhecimento 

mais dedicado às questões relativas à DV por parte dos professores/profissionais que lá 

atuam, talvez falte oportunidade aos professores para que possam adquirir tais 

conhecimentos, mas é importante notar que esse atendimento tem sido de grande 

importância para A2 e A3.  

Diante do exposto, retomamos o tripé proposto por Booth e Ainscow (2011) que 

citam a importância das políticas de inclusão como sendo fundamentais para que as 

culturas e as práticas inclusivas se consolidem nos espaços escolares. Sobre esse aspecto, 

o Colégio tem procurado se apropriar dessas políticas e isso se mostra explícito nas falas 

de nossos entrevistados que demonstram que os recursos e os materiais estão presentes, 

que eles têm acesso e que alguns professores fazem uso desses recursos em suas práticas 

pedagógicas de forma a alcançarem as necessidades dos alunos.  

Suas narrativas apontam para o fato de que quando recebem uma atenção mais 

dedicada de professores com vivência na atuação com alunos com DV (cultura inclusiva), 

com acessibilidade aos conteúdos e com o uso de metodologias mais adequadas (práticas 

inclusivas), fazendo uso de um aparato de tecnologia assistiva (políticas de inclusão), o  

aprendizado tem se configurado e se estabelecido, trazendo assim um sentimento de 

inclusão, acolhimento e admiração por parte dos alunos aos professores que assim o 

fazem. 

Contudo, é importante destacarmos que o atendimento especializado não deve ter 

por finalidade a preparação dos alunos para a realização de provas e avaliações, mas sim 

dar oportunidade para que possam se desenvolver e aprender, ainda que de forma 

diferente dos demais. Sob essa ótica, ressaltamos que os alunos se sentiram incomodados 
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em não participar das aulas, se sentiram excluídos em diferentes momentos, mas teceram 

elogios aos professores que se dedicaram a ensiná-los. Ao que parece, gostariam de ter 

mais oportunidades para que pudessem ter acesso aos conteúdos e demonstraram ser 

solidários aos professores por terem que atender 30/40 alunos ao mesmo tempo, tendo 

alguns desses alunos necessidades específicas na sala de aula. 

Assim, nota-se que há um trabalho sendo feito, um processo em curso e em pleno 

desenvolvimento e as falas de nossos colaboradores se revelam como fundamentais para 

os ajustes e para que outras ações inclusivas possam ser amadurecidas e consolidadas no 

espaço escolar. 

6.1.7 Os processos de avaliação 

Nossa entrevista caminhava para o fim quando perguntamos aos alunos sobre o 

processo de avaliação a que foram submetidos no Colégio e como eles se auto avaliavam 

nas aulas e na disciplina de matemática como um todo. Não encontramos na literatura de 

pesquisa trabalhos focalizados na avaliação de alunos com DV nas aulas de matemática 

e o que se tem como referência são as recomendações das DNEEEB (BRASIL, 2001) e 

os Parâmetros Curriculares Nacionais: adaptações curriculares (BRASIL, 1998)15 que 

apresentam orientações que norteiam o trabalho do professor na hora de avaliar os alunos 

com deficiência, inclusive com DV. 

As recomendações buscam dar subsídios ao professor para que este encontre um 

equilíbrio entre a diversidade de métodos, flexibilização dos objetivos, adaptações 

curriculares, uso adequado da linguagem, forma de apresentação dos instrumentos (em 

braille e/ou ampliado), uso de recursos táteis (figuras, gráficos, desenhos em relevo etc.) 

e o tempo destinado à realização das avaliações que também deve ser flexibilizado e 

adequado às necessidades dos alunos. 

Sabemos que algumas dessas orientações representam mudanças significativas 

no processo avaliativo, uma vez que, historicamente, avaliar tem como premissa a 

realização de testes/provas, com alunos sentados em suas carteiras, enfileirados, todos em 

silêncio, frente ao instrumento de avaliação. Em geral, é um momento de grande tensão 

para os alunos, sobretudo porque, na maioria das vezes, são as notas atribuídas a esses 

 
15 Utilizamos o documento como referência, embora sabemos que a recomendação mais atual, em vigor, é 

a Base Nacional Curricular Comum (BNCC). No entanto, assim como aconteceu com os PCNs, não há 

qualquer menção ou preocupação com os alunos público-alvo da educação especial na BNCC. 
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instrumentos que dirão se eles aprenderam ou não os conteúdos, qual o nível de 

conhecimento da disciplina que eles têm e se estão aptos a seguirem para o próximo ano 

de escolaridade ou não. 

Anteriormente, citamos os momentos de apreensão que os alunos vivenciam ao 

se encaminharem para o EM no CPII como sendo um período de muitas dúvidas e 

incertezas. Nesse contexto, as avaliações, testes e provas a que serão submetidos no 

Colégio são sempre questões que os preocupam e os deixam mais aflitos. Dessa forma, 

questionamos aos alunos (A2 e A3) como se dá e como o seu deu (A1) os processos de 

avaliação aos quais foram submetidos, tendo em vista que acreditamos ser este um tema 

de grande relevância para o desenvolvimento dos alunos e pode contribuir, entre outras 

coisas, contra a evasão escolar. 

As falas de nossos colaboradores se mostraram muito positivas em alguns 

pontos, mas também deixaram clara a necessidade de se (re) pensar e de se rever algumas 

práticas que, embora promovam igualdade nas ações, revelam-se como excludentes, pois, 

os alunos com DV possuem necessidades e singularidades que necessitam de um olhar 

mais individualizado de suas questões. Como ponto positivo, salientamos não observar 

qualquer tensão em suas narrativas, sejam elas por conta dos critérios ou pelo peso dos 

instrumentos em relação a avançarem ou não nos anos de escolaridade e é dessa maneira 

que acreditamos que as avaliações devam acontecer, ou seja, sem que sejam encaradas 

como mais um problema a ser superado. Entretanto, todos disseram que as avaliações 

realizadas pelos alunos com deficiência são muito diferentes e possuem nível de 

dificuldade muito inferior ao dos demais alunos, conforme veremos mais adiante em suas 

falas. Relataram também que não tiveram problemas com a disciplina de matemática, pois 

nunca ficaram em recuperação e, portanto, em termos quantitativos, os resultados foram 

sempre positivos. Em outras palavras, as notas foram sempre boas. 

A1: Nunca fiquei de recuperação. Foi tranquilo nessa parte. 

A3: Ah... eu acho que fui bem. Nunca fiquei de recuperação não. 

A2: Assim... eu posso dizer que eu fui bem, eu me saí bem. Eu não falto às aulas. 

Muito raro isso. Por mais que a gente não aprenda as coisas na sala de aula, a gente tem 

o NAPNE, esse suporte. O suporte demora, mas se você correr atrás ele vem. Sempre tem 

uma dificuldadezinha na prova. Mas eu conseguia fazer de boa. Não tinha muita 

dificuldade. Nunca tirei uma nota vermelha. A minha turma sempre saía reclamando da 

prova, mas a gente saía do NAPNE assim... ah... a prova foi tranquila. 
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Quando pensamos nas aulas de matemática, acreditamos que a avaliação deve ser 

concebida por meio de diferentes e diversificados métodos e deve-se levar em conta os 

objetivos definidos, à priori, para cada etapa, visto que isso se mostra preponderante para 

a escolha dos instrumentos. As recomendações dos PCNs: adaptações curriculares e as 

DNEEEB (BRASIL, 1998, 2001) apontam para essa diversificação e para a importância 

de oferecer aos alunos diferentes formas de demonstrar o seu desenvolvimento e o seu 

aprendizado. Diante disso, as contribuições de nossos colaboradores vão em direção a 

refletirmos sobre os processos avaliativos a que foram submetidos, de forma que suas 

experiências possam contribuir para o desenvolvimento dessa temática e para que 

possamos (re)pensar os métodos e instrumentos utilizados. 

 De acordo com nossos colaboradores, o Colégio utiliza dois instrumentos 

avaliativos em cada um dos três trimestres que compõem o ano letivo e a nota final de 

cada etapa é calculada por meio da soma das notas desses dois instrumentos. O primeiro 

é denominado avaliação formal, que corresponde a 70% da nota final e o segundo, 

denominado avaliação informal, corresponde aos outros 30%. A avaliação formal é o 

instrumento tradicional de avaliação, realizado por meio de prova individual e sem 

consulta que pode ser realizado em mais de uma etapa, porém mantendo essas 

características. Já a avaliação informal permite que o professor use diferentes e 

diversificados instrumentos e estratégias de avaliação para compor a nota final dos 

estudantes. 

Nossos três colaboradores apontaram que, em geral, a avaliação informal se dá 

por meio de um teste, com as mesmas características da prova, porém com uma 

quantidade menor de conteúdo, já que este é realizado antes do fim de cada etapa. Além 

disso, diferentemente da prova, eles podem realizar os testes em dupla, ainda que a turma 

o realize individualmente e, em algumas situações, trabalhos e atividades podem ser 

agregados ao teste ou até mesmo substituí-lo para compor a nota do instrumento 

informal.  

Uma situação interessante foi citada por A2 que nos contou sobre a realização 

de um trabalho que culminou em uma apresentação coletiva para toda a escola em que os 

alunos precisavam criar cartazes acessíveis. Embora tenha acontecido na disciplina de 

Química, foi uma experiência que se revelou muito importante para os alunos com DV, 

pois, além de poderem ter acesso mais equânime aos textos dos cartazes, proporcionou 

também protagonismo na confecção desses textos, já que os videntes os procuraram para 

pedir ajuda. Esse trabalho foi contabilizado no instrumento de avaliação informal e se 
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mostrou muito interessante, tendo ficado registrado em sua memória de forma positiva, 

conforme suas palavras.  

Contudo, também nos apresenta uma situação que o deixou incomodado e que 

também o marcou, sobretudo porque se sentiu em posição de limitação à participação em 

uma atividade que se mostrava interessante e de interação com os demais alunos da turma. 

A2: Uma vez teve um quiz, mas não foi com a turma. A gente lá é incluído e 

excluído. Porque de certa forma, muitas vezes a gente é separado da turma. A gente faz 

tudo separado na maioria das vezes. Então assim, nesse quiz a turma foi dividida em seis 

grupos, com um celular para cada grupo. E um componente tinha que ir até o telefone e 

colocar a resposta certa. Então o professor fazia a pergunta e o representante corria até 

o telefone, que ficava longe das mesas dos grupos, e escrevia a resposta do grupo, sem 

consultar nada. 

Então a gente não participou dessa parte. O professor disse: é muito rápido, é 

muito corrido, é capaz deles derrubarem vocês. Então eu aconselho que vocês fiquem lá 

no NAPNE. Vocês podem fazer o mesmo quiz, só que de uma forma diferente. 

A gente: tá bom então. Daí no NAPNE o professor perguntava e a gente 

simplesmente respondia. Não tinha telefone, não tinha nada. A gente fez, ganhamos os 

pontos. As perguntas até eram as mesmas, mas fizemos separados dos demais. 

Mas na maioria das vezes a avaliação era teste e a gente fazia no horário de 

atendimento no NAPNE. Então não tinha tempo extra. A gente fazia em 1:20 e a média 

final é igual para todo mundo, seis para passar. 

A3 citou que em sua unidade a avaliação informal era contabilizada por meio de 

teste, embora já tenha realizado algumas atividades com o professor no NAPNE e que os 

pontos obtidos foram comunicados ao professor da turma, já que nessa ocasião o 

atendimento no Núcleo era realizado por outro professor.   

A3: Quando tinha trabalhos eu fazia separado da turma. Os trabalhos valiam 

pontos, mas eu fazia com o professor XXX no NAPNE. Daí ele entregava as notas para 

os professores da turma. Os testes eu fazia em dupla. Mesmo os que eram individuais eu 

fazia com alguém. Tipo eu ajudava a outra pessoa a fazer. 

Questionamos então onde eles realizavam as avaliações. 

A1: Primeiro eu fazia separado da turma e escrevia em tinta mesmo. A prova não 

era adaptada assim. Era mais fácil. Tipo, eles trocavam as questões, os números. Davam 

a prova muito mais fácil. Mas depois eu conversei com o professor e ele passou a dar a 

mesma prova para mim.  
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Mesmo sentindo uma certa pressão para que não fizesse a prova junto aos demais 

alunos, e sim a prova no/do NAPNE, A1 insistiu em fazer a mesma avaliação que os 

demais. Não era bem uma opção [realizar a prova com a turma]. Mas se você quisesse e 

insistisse podia, mas tinha que fazer junto com a turma. Sem ajuda, sem apoio, sem 

adaptação, sem tempo extra.”  

A mesma situação de separação em relação aos demais alunos foi relatada por 

A3 e A2. 

A3: A avaliação são provas que são dadas em salas separadas. Esse professor de 

matemática que me atendia no NAPNE, ele meio que coordenava essa coisa toda com os 

deficientes visuais. Então ele não gostava de misturar os deficientes visuais com os 

alunos com outras deficiências. Nas outras disciplinas não. Todos os deficientes faziam 

provas juntos em uma sala separada dos demais alunos. Então ficava uns 3 ou 4 

professores tomando conta da sala. 

A2: O NAPNE tem uma sala separada e então a gente vai para essa sala para 

fazer as avaliações.  

Fazer a prova em um ambiente separado dos demais alunos não se revelou como 

um problema para A1, A2 e A3, uma vez que falaram sobre essa questão com 

naturalidade e sem muitos posicionamentos contrários. De acordo com eles, os alunos 

que faziam a prova no NAPNE tinham um tempo maior para a realização da prova e 

podiam utilizar o notebook para tal. Na unidade de A2, trinta minutos a mais e na 

unidade de A3 esse tempo poderia ser estendido se fosse necessidade do aluno, mas ele 

não comentou quanto tempo a mais. A1 também citou essa flexibilização no tempo, 

embora tenha relatado que fazia as provas em tempo hábil, não necessitando assim 

estendê-lo. 

O fato que os incomodava era o nível de dificuldade da prova que se mostrava 

muito abaixo dos demais. A1, por exemplo, mostrou-se indignado com isso, o que pôde 

ser percebido também pela mudança em seu tom de voz. 

A1: O conteúdo nas aulas é o mesmo. Mas nas provas eles tiravam determinados 

conteúdos. Tipo na minha primeira avaliação do primeiro ano foi tipo muito fácil, 

muito, ao extremo. Tipo de tirarem 2/3 da prova do pessoal. Eu não acho isso uma 

parada boa. Eu tinha mais tempo que os demais para fazer.  

E a questão de a prova ser diferente eu acho ruim, é tipo assim, cara, você está 

ali para ser preparado. O ENEM não tem prova diferente. Como é que você vai pegar 
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ali e ter uma parada diferente? Vai chegar no ENEM vai tomar uma pancada. Então 

eu acho muito errado! 

Fato também comentado pelos demais. 

A2: A gente tem 30 minutos a mais para fazer. Não tem aquela coisa de... desenhe 

tal coisa. Ah desenhe uma figura... isso não tem, mas nas outras provas [dos demais 

alunos] tem. No primeiro ano até teve no início desenho, eles fizeram no braille fácil 

mesmo, mas do segundo trimestre em diante parou.  

É assim, em cada um dos três trimestres tem teste e prova. A gente faz os dois no 

NAPNE, separado da turma, até aí beleza. Mas a matéria é diferente né. A matéria é... 

querendo ou não eles reduzem a quantidade de cobrança nas provas. É muito mais fácil, 

mas de certa forma é bom né... Risos. Mas por outro lado é muito ruim né...No ENEM 

não tem essa de ser mais fácil para o deficiente. 

A3: Nas provas a gente tinha mais tempo para fazer que os demais. Apesar de 

que a prova é bem mais fácil né... Risos. No terceiro ano os meus pais vão contratar um 

professor de matemática para me ajudar no ENEM. 

Como apontamos anteriormente, não temos na literatura estudos e pesquisas para 

nos embasar nas discussões sobre como deve ser o grau de dificuldade das provas. No 

entanto, acreditamos que as avaliações devam estar atreladas aos objetivos traçados pelo 

professor e pela escola para todos os alunos, levando em conta os estudantes com 

deficiência que apresentam singularidades, necessidades específicas e os objetivos que 

devem ser flexibilizados e pensados de forma mais individualizada. Nossos entrevistados, 

por exemplo, demonstraram preocupação com as avaliações externas e com o acesso à 

universidade por meio do ENEM, nos quais as provas são conteudistas e com grande 

quantidade de desenhos, gráficos, tabelas e figuras, ou seja, com grande apelo visual. 

Assim, é uma situação que se mostrou desconfortante, não só pelo fato de saberem que 

as provas que realizam no Colégio apresentam nível de dificuldade inferior à avaliação 

dos demais alunos, como também pela supressão de conteúdos e elementos gráficos e 

imagéticos, presentes nas avaliações externas, conforme relataram em seus depoimentos 

quando citaram que utilizam o notebook para realizarem as provas.  

Prosseguindo, questionamos como realizavam as avaliações, uma vez que os 

cegos nos contaram não utilizar o braille como meio de comunicação oral e escrita. 

A2: A gente faz no nosso computador, conecta o pendrive e salva as respostas 

lá e entrega para o professor que está tomando conta da prova. A avaliação é adaptada 
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e o leitor de voz do computador lê as questões. Tem um ou mais professores que tomam 

conta e ajudam se precisar.  

 A3: No primeiro ano eu escrevia na reglete e punção. Mas no NAPNE eles 

preferem o uso de tecnologia. Então eles não gostam que a gente faça a prova em 

braille. Eles preferem que a gente faça no computador e salve no pendrive e entregue 

para eles [NAPNE] porque daí eles imprimem e entregam para o professor corrigir. 

Eles não têm facilidade para ler, então eles não curtem que você escreva em 

braille. Então eu sentia essa pressão para não fazer em braille. Até que foi bom porque 

eu comecei a usar o notebook. Depois que eles [Notebooks] chegaram, todos os alunos 

com DV fazem a prova nele.  

Perguntamos então sobre a escrita matemática, símbolos, procedimentos que às 

vezes os problemas exigem. Como digitar e realizar tais registros no computador? 

A2: Risos... Não tem isso não. Eu acho que eu nem sei mais escrever em braille. 

No primeiro ano, antes do computador chegar, a gente fazia em braille. Daí o 

coordenador dava o jeito dele de transcrever a prova. Ele sabia um pouco de braille. 

Mas às vezes pedia para a gente ler o que havíamos escrito. Depois paramos. Mas o de 

agora não sabe não [braille]. Nas questões da prova não têm que escrever muita coisa. 

É mais colocar a resposta mesmo. A gente usa a fórmula, faz a conta e depois responde 

no computador. 

A3: Ah.... quase não tem. É mais conceitos, colocar fórmulas simples. Usar 

fórmula para calcular alguma coisa. Não tem figura e nem nada disso. É tudo mais 

teórico mesmo. 

Os aspectos revelados por A1, A2 e A3, sobre todo o processo de avaliação, 

sugerem que os métodos e instrumentos de avaliação estão mais focalizados nos 

resultados, nos produtos, nas notas obtidas e não nos processos em si. As provas, de 

acordo com eles, “são muito fáceis”, não apresentam gráficos, tabelas e/ou figuras e são 

realizadas no computador (para os cegos) que, por meio do sintetizador de voz, 

apresentam as questões aos alunos. Com isso, os alunos deixam de exercitar a leitura dos 

enunciados, o que sugere também que a simbologia matemática nas avaliações seja 

apresentada sob a forma de texto corrido, uma vez que uma das fragilidades dos leitores 

de tela é o fato de não lerem fórmulas e expressões matemáticas, entre outros conteúdos 

específicos das ciências exatas. Os alunos não produzem textos escritos e não utilizam a 

linguagem e os procedimentos lógico-dedutivos como instrumento para a resolução de 

problemas.  
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 A2: Nas provas é só resolver continhas, jogar as fórmulas e acabou. No 

primeiro ano até tinha figura de vez em quando, mas no segundo ano o professor decidiu 

que não ia colocar mais figuras na nossa prova. Só ia cobrar as fórmulas. Na geometria 

ele só pedia para gente colocar as fórmulas.  

A3: Não cai um monte de coisas, então assim, não dá nem para dizer muito bem 

se sou boa mesmo em matemática ou não, mas só tenho boas notas. 

As falas de nossos entrevistados sugerem um certo incômodo com os processos 

avaliativos, mas também apontam que as avaliações não se revelam como um instrumento 

opressor ou que levam os alunos a momentos de tensão e angústias com os resultados. De 

todo modo, suas palavras denotam o quão importante é a atenção a ser destinada ao 

processo de avaliação em busca de um equilíbrio entre os instrumentos, os objetivos, as 

adaptações curriculares e pedagógicas necessárias aos alunos com deficiência e as 

preocupações destes em não se sentirem inferiorizados com provas mais fáceis. O fato de 

os instrumentos serem os mesmos se revela como um ponto positivo e sugere algum grau 

de igualdade nas ações avaliativas, mas o fato de os conteúdos serem muito diferentes 

contribui para aumentar a distância entre os alunos com DV e os demais alunos e faz com 

que, frequentemente, sejam reconhecidos e/ou rotulados como “os alunos do NAPNE”, 

conforme comentaram A1 e A2: O professor mesmo falava para todo mundo que as 

provas do NAPNE eram bem mais fáceis. Não tem nada escondido de ninguém não. Com 

isso, os próprios alunos questionam os bons desempenhos e o fato de nunca terem ficado 

de recuperação. 

Ao retomarmos algumas das falas de nossos colaboradores, lembramos que eles 

citaram o tempo reduzido destinado ao atendimento no NAPNE, citaram situações de 

passividade nas aulas da turma regular e o fato de não terem estudado determinados 

conteúdos devido ao “atraso” que possuíam em relação à turma. Citaram ainda que não 

têm acesso à livros didáticos, não fazem registro escrito nas aulas e poucas vezes 

receberam material impresso. Diante desse contexto e, levando em conta o que relataram 

sobre as avaliações, parece natural e coerente que a prova tenha um grau de dificuldade 

proporcional ao que lhes foi oferecido. Parece coerente também o fato de sempre terem 

tido notas boas, bom rendimento e nunca terem ficado de recuperação em matemática 

como nos contam, posto que relatam terem sido muito aplicados, sempre presentes, 

inclusive no NAPNE. A1: foi tranquilo, nunca tive problemas com a matemática. A2: Foi 

de boa. Nunca fiquei de recuperação. A3: Sempre tive boas notas. 
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Embora haja “coerência” na forma como são avaliados, deixamos como reflexão 

a nosso leitor se os aspectos aqui abordados se mostram alinhados com as premissas de 

um projeto de inclusão e, além disso: os instrumentos utilizados e os resultados dos alunos 

nas avaliações se mostram capazes de fornecer subsídios ao professor para avaliar o 

desenvolvimento dos alunos? As avaliações não precisam ser diferentes em suas 

essências, mas os instrumentos utilizados precisam respeitar as necessidades individuais 

dos alunos e ter como premissa atingir os objetivos definidos inicialmente. Assim, é 

sempre importante ter em mente, por que e para quê avaliamos? 

6.1.8 Os sentidos atribuídos à palavra inclusão 

Chegamos à nossa última categoria de análise e discussão, certos e convictos de 

que o processo de inclusão escolar e, por conseguinte, a inclusão social das pessoas com 

deficiência perpassa por profundas mudanças na sociedade. Exige a transformação das 

instituições públicas, privadas, governamentais e não governamentais, na perspectiva de 

se ter os Direitos Humanos como premissa básica de existência e funcionamento dos 

espaços escolares. É uma longa estrada, sem fim, que precisa ser (re)construída a todo o 

tempo devido às mudanças que a sociedade enfrenta nas esferas política, econômica e 

social e devido ao fato de que ainda se discute o respeito às diferenças, o preconceito e o 

racismo como temas emergentes e em evidência em diversos países, inclusive no Brasil. 

Nossos colaboradores, que os considero como coautores desse trabalho, no 

sentido de que suas contribuições alicerçaram nossas discussões, são pessoas com DV, 

dois deles adolescentes e o outro já em idade adulta, este último caminhando para se 

tornar um profissional da educação, e quando foram questionados sobre suas expectativas 

para o futuro, nos contaram que desejam atuar profissionalmente com pessoas com 

deficiência. A1 pretende ser professor, A2 já pensou em ser pedagogo e se especializar 

em educação especial e A3 gostaria de ser psiquiatra, mas tem receios de não conseguir 

e tem a psicologia como segundo plano, mas com vistas a atuar com pessoas com 

deficiência. A1: vou ser professor e quero atuar com pessoas com deficiência. A3: 

Pretendo fazer o ENEM. Tenho um sonho muito alto que eu até me pergunto se eu vou 

conseguir, que é me formar em medicina e formar em psiquiatria. Mas se não for possível, 

por causa da deficiência, eu devo ir para o lado da psicologia que é bem próximo 

né...Quero ajudar as pessoas com deficiência. A2: Eu pretendo fazer faculdade de 

música. Eu também já quis fazer química, e na verdade eu já quis também fazer 
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pedagogia porque eu queria fazer graduação em educação especial. Mas eu posso fazer 

música na educação especial. Eu toco teclado. Mas na escola eu não participo das 

atividades de música. Não tenho tempo, porque eu tenho as aulas do NAPNE. Porque se 

eu não for nas aulas do NAPNE eu não vou ter o reforço que eu preciso. A ideia é fazer 

música para ajudar as pessoas com DV. 

Os três relataram o desejo de contribuírem profissionalmente para o processo de 

inclusão e afirmaram acreditar que as transformações que a sociedade necessita passar 

estão diretamente relacionadas às ações humanas, comportamentais e atitudinais, pois 

foram nesses aspectos que suas contribuições se mostraram mais relevantes, como já 

vimos e como ainda veremos em suas falas mais à frente. Ao citarem o desejo de atuarem 

com pessoas com deficiência, deixaram transparecer o fato de que são as pessoas que 

devem fazer diferença na vida das pessoas e foi dessa forma que suas trajetórias escolares 

foram marcadas quando citam carinhosamente alguns profissionais e professores que 

marcaram suas vidas. De acordo com eles, são as condições adequadas, oferecidas aos 

alunos com deficiência, que possibilitam a participação efetiva nas aulas e nas demais 

atividades disponibilizadas pela escola.   

Prosseguindo, perguntamos também sobre as questões relacionadas à 

acessibilidade física e estrutural do espaço escolar, uma vez que tais pontos se mostram 

importantes para o processo de inclusão, e pedimos também sugestões para que eles e os 

futuros alunos com DV possam vivenciar o espaço escolar com mais equidade. Em 

determinado momento, supomos um cenário em que eles eram os gestores da escola e 

assim, poderiam tomar decisões, implementar mudanças, não sendo questões financeiras 

um empecilho para tais ações. Em minhas palavras, supondo que vocês tenham o poder 

da caneta, o que fariam e que mudanças implementariam nas escolas?  

Confesso que esperava como resposta uma transformação ampla no espaço 

escolar, mudanças estruturais e arquitetônicas e aquisição de recursos materiais como 

sendo pontos de convergência em suas falas. No entanto, somente após levantar essas 

questões sobre recursos no questionamento inicial é que estas apareceram, porém de 

forma sutil e não como algo preponderante. De acordo com eles, os investimentos e as 

mudanças perpassam unanimemente pelos recursos humanos. São nesses recursos que a 

escola precisa investir e que parecem ser os mais importantes para que se sintam mais 

acolhidos e incluídos no Colégio e nas aulas. Eles relataram, com frequência em suas 

falas, o “despreparo” dos professores e a falta de profissionais capacitados e/ou 
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especializados como sendo um fator de entrave para que fossem mais bem atendidos e a 

contratação de recursos humanos foi citada pelos três. 

A capacitação de professores e de profissionais é um tema recorrente na 

literatura e está presente em praticamente todos os documentos, recomendações e 

diretrizes que versam sobre a inclusão escolar. De acordo com esses documentos, é dever 

dos sistemas de ensino, das instâncias educacionais da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios oferecerem oportunidades de formação inicial e continuada, 

inclusive em nível de especialização para que os professores possam atuar na diversidade. 

De acordo com a LDBEN (BRASIL, 1996) deve-se considerar dois perfis de 

professores para atuar com alunos com necessidades educacionais especiais: o professor 

da classe comum capacitado e o professor especializado em educação especial. Sobre a 

capacitação dos professores das classes comuns, estes devem ser capazes de perceber as 

necessidades dos alunos e investigar suas potencialidades, ser capazes de flexibilizar a 

ação pedagógica de suas disciplinas, avaliar continuamente o processo educativo e atuar 

em equipe, com outros profissionais e com os professores especializados em educação 

especial. 

É também uma temática que perpassa pelos três pilares defendidos por Booth e 

Ainscow (2011), mas está mais centrada no pilar de desenvolvimento de políticas 

inclusivas, uma vez que se refere aos investimentos que a escola precisa mobilizar para 

contratar profissionais especializados e para possibilitar aos que já atuam nas escolas que 

se capacitem. As ações de capacitação podem acontecer no próprio espaço escolar, por 

meio de parcerias, convênios ou pelo intercâmbio de profissionais de outras instituições 

e esse é um ponto importante que se encontra presente no convênio IBC x CPII, mas que, 

de acordo com o que inferimos dos depoimentos dos alunos, necessita ser colocado em 

prática com maior intensidade. Nas palavras dos nossos alunos, os professores não 

utilizam o Sistema Braille, não fazem uso de outros recursos de Tecnologia Assistiva, tais 

como o Soroban e os materiais táteis e em relevo e, de acordo com eles, os professores 

“se viram” quando os atendem no NAPNE. 

Assim, trazemos essa discussão para essa categoria, pois as narrativas apontam 

para a questão dos recursos humanos como sendo um ponto convergente nas falas de 

nossos três colaboradores e é nessa perspectiva de se investir em recursos humanos que 

eles vislumbram uma escola mais inclusiva.   

A2: Na sala de aula, se tivesse assim um professor coparticipador, para nos 

ajudar, nos auxiliar, seria melhor né. A gente já pediu isso, para todas as matérias né, 
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mas não foi possível porque não tinha professor suficiente na casa. Então o que a gente 

tem que fazer é ficar à disposição do NAPNE né... Se eu pudesse fazer algumas coisas eu 

contrataria mais profissionais para o NAPNE e também professor coparticipador para a 

sala de aula.  

A1: Se eu tivesse que dar uma sugestão assim hoje, depois de já ter saído da 

escola, eu contrataria mais professores para sempre ter uma bidocência para quaisquer 

aulas que fossem. Não só para os deficientes visuais, mas para qualquer inclusão. 

A3: ...Por isso eu acho que o segundo professor poderia ajudar a todos que 

precisam ser incluídos dentro da sala de aula. Não é um mediador, sabe, não é alguém 

para ficar ali com aqueles alunos, mas é um segundo professor mesmo.  

A bidocência ou o professor coparticipador, como denominam nossos 

colaboradores, já é um tema recorrente na literatura e se apresenta como uma demanda 

de alunos e professores conforme citam Marin e Maretti (2014) professoras e 

pesquisadoras do próprio CPII. Elas utilizam o termo “Ensino colaborativo” para 

defenderem a importância de um profissional especializado como estratégia para a 

efetivação de políticas de inclusão e como uma possibilidade de ação pedagógica 

construída a partir das práticas cotidianas. 

De acordo com as autoras, a colaboração deve ser encarada como uma parceria 

cooperativa entre o professor da turma regular e os professores da Educação Especial, 

no qual estes dividem a responsabilidade de planejar, instruir e avaliar as práticas 

pedagógicas para que se possa garantir que cada aluno construa o mesmo conhecimento 

dos demais estudantes. O ensino colaborativo proporciona a articulação entre os saberes 

do ensino especial e comum, fazendo uso das habilidades dos dois professores, 

respeitando assim os conteúdos, o currículo escolar e as necessidades dos alunos. 

É interessante que essa é uma proposta que também emergiu das falas de nossos 

entrevistados, como um possível caminho para que possam participar ativamente das 

aulas. Marin e Maretti (2014) destacam que essa proposta se caracteriza pela presença 

física de outro professor em sala de aula e não somente no atendimento especializado, 

fora da sala de aula. Assim, tanto um quanto o outro professor podem, eventualmente, 

assumirem o protagonismo e a regência da turma em algum momento planejado, 

propondo situações didáticas individualizadas ou coletivas, mas sempre pensando 

coletivamente. 

 Prosseguindo, perguntamos o que eles poderiam sugerir aos professores para 

que as aulas se tornassem mais inclusivas e para que pudessem participar mais 
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ativamente das atividades propostas, uma vez que o professor colaborador não foi uma 

realidade em suas escolarizações. 

A1: Uma parada que não daria ou daria, não sei, seria correr um pouco menos 

com a matéria. E isso não é só para os deficientes. Ele dava uma aula hoje, um conteúdo 

e na aula seguinte já tinha outra matéria. Eu sei que na faculdade é assim, mas... Eu 

achei a questão dos materiais bem utilizada lá. Eles estão fazendo um bom trabalho lá. 

Mas faltam profissionais. 

A3: Uma coisa que eu sempre falo para os meus amigos é que eu queria muito 

que eles [professores] não falassem enquanto escrevem no quadro. Por que eles fazem 

da seguinte maneira: O x vem para cá, o y vai para lá, o 1 vai aqui para baixo... Então 

fica uma coisa assim muito perdida. Não dá para entender. Eu adoraria que eles falassem 

da forma que eles estão escrevendo. Eles podiam ser mais esclarecidos na hora que usam 

o quadro. 

A2: Se eu tivesse que dar uma sugestão para os professores eu diria: Primeiro, 

vai de coração aberto. Sempre preparado para o novo. Porque para nós também não é 

fácil. Às vezes até mais difícil, porque tem as outras matérias. O NAPNE deveria ser um 

reforço, mas a gente utiliza o NAPNE como sala de aula e isso não está correto. Faltam 

profissionais na escola. 

 No âmbito das sugestões e das ações que implementariam, os problemas com 

material didático voltaram mais uma vez à tona: 

 A3: Eu queria que antes que eles escrevessem tudo no quadro eles mandassem 

para mim em braille né... Em matemática a gente nunca recebe material.  

A2: Sempre tentar mandar os materiais com antecedência para os alunos. Eu não 

falo um dia antes. Às vezes eles mandam um dia antes e na hora da aula vão lá pedir 

para imprimir às pressas. No mínimo uma semana, para gente já estar com o material 

lido. Se eu pudesse eu compraria mais impressoras braille, mais materiais. Uma 

impressora não dá. Se quebrar, ninguém manda material. Já aconteceu de quebrar várias 

vezes. Daí ficamos um tempo sem receber material. Aí depois tiveram que sobrecarregar 

para imprimir tudo atrasado. Porque tem matéria que os professores mandam material 

né... 

A1: Eu acho que as matérias deveriam ter mais preocupação com os deficientes. 

Mas não é uma preocupação para que você diferencie, mas para você equilibrar. Eu sei 

que têm materiais, mas deveriam usar mais, então não ia precisar excluir os cegos das 

paradas.   
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Surge aqui a percepção de que a escola carece de mais recursos materiais, mas a 

necessidade da presença de outros profissionais na escola, de forma a contribuírem e a 

colaborarem com os professores em suas aulas está presente nas falas dos três. Com 

relação a outros profissionais de apoio, o transcritor braille, por exemplo, é o profissional 

capacitado, que conhece bastante o Sistema Braille e é responsável pela transcrição de 

textos, adaptação de figuras, gráficos e tabelas, por meio do uso de softwares de 

transcrição. É um profissional que se assemelha bastante com aquele que atuava no “setor 

de informática” das escolas no início dos anos 2000 e que tinha por atribuição digitar os 

materiais, listas de exercícios, testes e provas dos professores. 

Com o passar do tempo, a presença desse profissional nas escolas regulares 

comum foi reduzindo acentuadamente, uma vez que os próprios professores passaram a 

produzir e a editar seus próprios materiais, num movimento natural de adequação ao uso 

dos recursos de tecnologia de comunicação e informação, cada vez mais presente na vida 

de todos. Sob essa ótica, esperamos e acreditamos que esse movimento possa avançar, 

para que, num futuro breve, professores também sejam capazes de produzir seus próprios 

recursos e materiais para atender os alunos com necessidades especiais, num movimento 

natural dentro dos espaços escolares. Contudo, nos dias de hoje, o transcritor é um 

profissional fundamental nas escolas com alunos cegos. 

 Gonzales et al (2016) discorrem sobre uma experiência positiva no processo de 

inclusão de alunos cegos nas disciplinas de matemática em uma Universidade na 

Colômbia. Citamos algumas ações dessa experiência anteriormente, mas retomamos 

agora uma questão destacada pelos autores que se refere a dois programas institucionais 

intitulados “Evolução Acadêmica e Desenvolvimento Profissional” e “Êxito Acadêmico” 

(ambos com tradução nossa). Os programas atendem tanto aos professores quanto aos 

alunos e buscam assessorá-los com profissionais especializados, atendimento pedagógico 

e psicológico direcionado às necessidades individuais. Os programas preveem orientação 

educacional, intercâmbio de profissionais e o desenvolvimento de ações que possam 

promover estudos e pesquisas, adequações e adaptações de natureza curricular e estrutural 

no espaço educacional. Além disso, os programas incentivam a capacitação profissional 

dos professores, de maneira que possam investigar metodologias, estratégias de atuação, 

além do desenvolvimento de linguagens para que possam transmitir seus conteúdos sem 

limitar o direito de aprendizagem de nenhum aluno, em especial daqueles com 

necessidades educacionais especiais. 
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 Foi uma experiência exitosa, nas palavras dos autores, e o ponto forte de um desses 

programas foi a oportunidade que a instituição ofereceu a seus profissionais para se 

capacitarem, pois essa era uma demanda dos professores e dos próprios alunos, assim 

como também é de nossos investigados. A existência de profissionais de apoio 

pedagógico também se mostrou relevante nessa experiência, sobretudo porque estes 

profissionais passaram a acompanhar mais de perto os alunos em busca de soluções para 

seus problemas e dificuldades de diferentes naturezas dentro da Universidade. Embora 

tenha sido desenvolvido em outra realidade, são ações que podem servir de inspiração 

para qualquer instituição que atue com pessoas com deficiência.  

Nossos colaboradores, enquanto alunos do EM, vivem com intensidade a 

adolescência e, nesse sentido, vivenciam inúmeras transformações nessa etapa da vida 

que os afetam em diferentes aspectos. São questões relacionadas às amizades, à 

sexualidade, aceitação e afirmação enquanto cegos e são pessoas em transformação, rumo 

à fase adulta. Sobre a presença de outros profissionais, tais como psicólogos e pedagogos 

no espaço escolar eles comentam. A2: Lá tem pedagogo e acho que tem psicólogo, mas 

a gente não tem tempo para isso. A1: Eu acho que tinha sim, mas nunca precisei. A3: Eu 

já fiquei sabendo que existem, mas nunca entrei em contato e nem eles me procuraram. 

Não questionamos se eles sentem falta do atendimento com esses profissionais, 

mas as situações por eles relatadas poderiam ter sido mediadas e contornadas com ações 

direcionadas por esses profissionais. 

Perguntamos então como superaram as dificuldades, principalmente aquelas dos 

primeiros meses no Colégio. A2: Eu tive que criar coragem e seguir. Eu e meus amigos 

do IBC. Alguns alunos [videntes] me ajudaram também. Tem orientadores educacionais 

lá e eles são por ano de escolaridade. Então se você tem problemas você pode procurar 

o orientador do seu ano, mas eu nunca procurei. A3: Eu sei que tem outras pessoas lá, 

fora os professores, mas eu nem conheço a psicóloga. Tem uma orientadora no NAPNE. 

A gente encontra [no sentido de se cruzar] de vez em quando. 

É interessante observar que os alunos relataram a existência de outros 

profissionais para assessorar o ambiente escolar, o que se revela bastante positivo e pode 

ser um diferencial do Colégio no processo de inclusão escolar, contudo, citaram não terem 

tido um contato mais estreito com tais profissionais.  

 Seguindo adiante, conversamos sobre a acessibilidade dos espaços físicos e aos 

documentos oficiais, tais como comunicados e boletins acadêmicos. Sobre esses aspectos, 

Gonzales et al (2016) relatam a importância da comunicação institucional se estabelecer 
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de forma acessível aos estudantes com DV e isso se mostra relevante, pois proporciona 

autonomia aos alunos. Muitos alunos se mostram envergonhados de mostrar seu boletim 

acadêmico aos amigos e até a seus familiares para que estes leiam as informações 

contidas. Assim, é uma situação que pode ser desconfortante aos alunos com DV terem 

que pedir que outros colegas leiam seus boletins de desempenho e resultados de provas e 

testes. Da mesma forma, comunicados oficiais e documentos, tais como o histórico 

escolar, em formato acessível, proporcionam um sentimento de pertencimento e 

preocupação por parte da instituição com os alunos. 

Sobre essas questões, temos as seguintes contribuições: 

A3: Se for impresso é tudo em tinta. Nunca recebi nada em braille. Mas muitas 

coisas também são online, estão no site da escola. 

A2: O boletim é on-line. Eles não gastam papel. Tudo é via Blog. O único papel 

é declaração ou formulário, mas vem tudo em tinta para a mãe assinar. Mas eu sou maior 

de idade né...   

E quanto a acessibilidade do site? 

 A3: Consigo acessar algumas coisas sim. Vejo o boletim, por exemplo. 

A2: No início eu tive dificuldades. O site não é muito acessível, mas o leitor de 

tela dá o jeito dele e eu leio algumas coisas. Mas nem tudo. O Boletim eu consigo. 

Conte-nos sobre a acessibilidade física e estrutural da escola? 

A3: Nada acessível. Inclusive foi um dos motivos do meu pânico inicialmente no 

primeiro ano. Eu tive pânico nos primeiros meses. Tinha muitas escadas e degraus sem 

nenhum aviso. É acessível para cadeirantes porque tem rampas. Porém para o deficiente 

visual deixa bem a desejar. Não tem nada em braille. 

A2: Não. A gente não tem piso tátil. A escola é toda aberta assim. Os elevadores 

estão quebrados. A rampa fica fechada. Então eu vou de escada. Sozinho. A minha mãe 

me leva até a entrada da escola só. 

A3: Então. A escola tem muitas pilastras e não têm avisos de nada. Eu colocaria 

piso tátil. No pátio, por exemplo, tem partes perigosas, tem a arquibancada que se a 

pessoa se descuidar vai rolando até embaixo. Então eu tenho que andar com outras 

pessoas. 

A2: Eu colocaria piso tátil para poder ajudar os cegos a se locomoverem. Eu já 

tenho um mapa mental, mas às vezes a gente se perde. Então a gente sempre precisa de 

ajuda. 
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De acordo com a PNEEPEI (BRASIL, 2008), visando impulsionar a inclusão 

educacional e social, o Decreto nº 5.296 (BRASIL, 2004), que regulamentou as leis nº 

10.048 e nº 10.098 (BRASIL, 2000a, 2000b), estabelece normas e critérios para a 

promoção da acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Nesse contexto, o Programa Brasil Acessível foi implementado com o objetivo de 

promover e apoiar o desenvolvimento de ações que garantam a acessibilidade, por meio 

de recursos destinados às escolas para tal fim. É importante destacarmos também que, em 

2007, o Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE teve como um de seus eixos a 

acessibilidade arquitetônica dos prédios escolares, a implantação de salas de recursos e a 

formação docente para o atendimento educacional especializado, como política pública e 

meta a ser alcançada por todos os sistemas de ensino. Sabemos que a inclusão escolar não 

vai se consolidar somente por meio de leis e decretos, mas a acessibilidade arquitetônica 

é um direito das pessoas e necessita receber atenção especial, por parte dos gestores 

escolares, sob o risco de tornar os espaços inacessíveis e colocar as pessoas e os alunos 

em perigo. 

A2 é cego e relata o quanto essas questões são importantes e de que forma afetam 

o seu dia a dia. De acordo com ele, sair de sala se mostra um risco desnecessário e isso 

acaba por contribuir para que não interaja com os demais alunos nos intervalos e nos 

horários livres que porventura surjam.  

A2: Nas horas livres eu fico sentado na sala. A minha sala é muito distante das 

coisas. Então tem que subir e descer a escada. Então eu fico sentada na sala mesmo. 

Descer e me arriscar para que entendeu? Eles tinham que consertar os elevadores. Eu 

uso mochila de carrinho. Não dá para levar 3kg nas costas. Não têm armários.  

Um de nossos objetivos deste trabalho, apontado lá no início do texto, é 

compreender o sentido atribuído à palavra inclusão para nossos entrevistados e o que eles 

pensam acerca da inclusão escolar, o que deu origem ao título da categoria. Embora 

aparentemente não relacionada ao sentido atribuído à palavra inclusão, a acessibilidade 

se mostrou um quesito de grande relevância para nossos colaboradores que muitas vezes 

mudaram até o tom de suas vozes ao comentarem sobre a temática. De todo modo, não 

tínhamos certeza de que conseguiríamos alcançar tal objetivo, uma vez que não sabíamos 

que contribuições nossos colaboradores trariam para essas discussões. Contudo, os alunos 

se mostraram amadurecidos, convictos e muito conscientes sobre suas narrativas e o 

conjunto de suas falas nos permite ter uma visão sobre o que pensam e como vislumbram 

uma escola inclusiva. 
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É interessante destacar também que todos se manifestaram positivamente ao 

serem convidados a contribuir com nossa investigação e isso nos mostra a vontade dos 

três em expor o que pensam sobre o processo de inclusão e contribuir para a constituição 

de uma escola democrática e acessível, no sentido amplo da palavra acessibilidade. A2, 

por exemplo, quando foi convidado a contribuir com a pesquisa, comentou: professor, 

será um prazer contribuir! A3 também se mostrou convicto em participar e disse “pode 

perguntar o que senhor quiser professor”. E foi nesse clima de colaboração que todos 

trouxeram suas contribuições, com a premissa de que estamos contribuindo para a 

construção de um espaço inclusivo para eles e para os demais alunos com deficiência que 

chegam às escolas a cada ano em maior número. 

Vale destacar também que A1 nos concedeu a entrevista ainda em 2018. Porém, 

devido à revisão de nosso questionário e o aprofundamento de algumas questões, 

precisamos entrar em contato novamente para fazer outros questionamentos com a 

finalidade de aproximar as falas dos três entrevistados. Nesse novo contato, ele se mostrou 

inteiramente disponível novamente e agradeceu por poder participar e contribuir com o 

trabalho e acrescentou: “qualquer coisa ou dúvida, pode me procurar novamente 

professor. Estou aqui para contribuir”. 

Assim, nos encaminhando para o final de nossa entrevista, perguntamos aos três 

o que significa incluir em seus pontos de vista e A1, nosso colaborador com maior idade 

e maturidade, traz contribuições preciosas. 

A1: Eu acho que a inclusão tem que ser uma coisa mais ampla e não para o 

deficiente. Por exemplo, muita gente tem muita dificuldade em matemática. Será que esse 

aluno teve algum trauma para ter essa dificuldade? Será que esse aluno... tem algum 

motivo para não entender? Então eu acho que a inclusão tem que acontecer independente 

da deficiência ou não.  

A inclusão é você dar condições para que todo mundo tenha um desenvolvimento 

da melhor forma possível. Não é dar condições iguais. Para mim a inclusão não significa 

igualdade porque a igualdade você de um jeito ou de outro você propicia a exclusão para 

determinado grupo de pessoas. Por exemplo, se você der condições iguais para uma 

pessoa cega e uma pessoa surda e falar para os dois, vocês têm que correr 100 m e quem 

chegar primeiro ganha. Os dois tem pernas, os dois tem braços, mas um não tem a visão 

e o outro não tem a audição. Mas eles têm uma pista, eles têm um tênis e eles vão ter que 

correr. Então eles têm as condições iguais sabe. Mas se eu colocar alguém correndo com 

o cego batendo palmas do lado dele você pode dar condições para ele correr. 
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Então eu acho que sempre tem que dar condições para que todos tenham um bom 

desenvolvimento ou um desenvolvimento igual aos demais, só que as condições devem 

ser diferentes, mas sempre valorizando aquilo que a pessoa já tem ou ajudando a superar 

as dificuldades. Isso para mim que é inclusão. 

As contribuições de A1 se referem a um processo mais amplo de inclusão e estão 

relacionadas com a ideia de se dar condições adequadas para que as pessoas se 

desenvolvam. Suas palavras vão ao encontro das ideias de Skovsmose et al (2018) quando 

os autores citam que as políticas de macroinclusão podem causar microexclusões e que a 

igualdade não é o melhor caminho para superar os problemas e obstáculos à participação 

de todos de forma mais equânime nos espaços da sociedade. 

A1 se refere em sua fala ao conceito mais amplo de equidade, embora este seja 

subjetivo e possua diferentes interpretações na literatura, como aponta Silva (2016). De 

acordo com o autor, há muitos fatores subjetivos e sociais que influenciam a concepção 

da palavra e muitos estão relacionados a oportunidades de acesso e engajamento para a 

realização de atividades, independente de características individuais, sociais, físicas e 

econômicas. O autor destaca ainda que as pesquisas que discutem a ideia de equidade 

possuem diferentes concepções, mas têm em comum quatro dimensões que se mostram 

presentes em quase todos os trabalhos: acesso, realização, identidade e poder. Por outro 

lado, de forma geral, equidade, de acordo com Silva (2016), é um processo que vem sendo 

discutido e construído ao longo dos anos na educação matemática e a igualdade se revela 

como um pré-requisito para que se alcance equidade, questão também apontada nas fala 

de A2 e de A3.  

A2: A inclusão é você se juntar com os demais alunos e discutir a respeito. A 

inclusão é você ter acesso a mesma matéria que todos os alunos na sala de aula. Isso é 

inclusão. Não vou dizer, professor não use o quadro. Porque em uma escola regular isso 

é uma missão impossível. Mas eu acho que ele deveria ter uma preocupação com quem 

está ali. Seria dizer, multiplica o número 3 pelo número 8. Ir falando, especificando, 

explicando. Não é só falar esse número aqui vezes aquele outro ali, que faz isso aqui... 

Então assim, eu acho que tem muita coisa para fazer. Se a gente não lutar muito, 

não consegue, acaba desistindo e saindo da escola como aconteceu com muitos lá. Se eu 

não tivesse me virado sozinha, não teria conseguido. Tem que ter muita força de vontade 

mesmo. 

A3: Eu acho que a inclusão é uma coisa que nunca vai acontecer de verdade. 

Todo ano são os mesmos problemas e dificuldades. Não sei dizer se já melhorou ou se 
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piorou. Se não fosse pela minha força de vontade e pelos meus pais eu já tinha saído da 

escola. Então eu acho que a inclusão é uma coisa que deve envolver todo mundo. Todo 

mundo tem que querer. Tem professores lá que querem fazer, mas tem professores que 

não querem. Tem gente que não tá nem aí pra você. Não adianta dizer que todos têm 

direitos iguais se não posso participar de verdade das coisas. 

 Nossos três colaboradores apresentam histórias de superação e parecem atribuir a 

colaboração e a importância de haver uma preocupação com o outro como questões 

ligadas à palavra inclusão. Suas falas se remetem à construção e ao desenvolvimento dos 

três pilares propostos por Booth e Ainscow (2011) e à importância de se oferecer equidade 

aos alunos. Apontam para a necessidade de se dar oportunidades e condições para que 

possam participar ativamente das aulas e das demais atividades oferecidas pela escola. 

Há recursos, há materiais, há professores e profissionais destinados ao atendimento dos 

alunos com DV. Contudo, pelas suas falas há ainda uma lacuna entre a oferta e a 

possibilidade real de usufruírem desses recursos e materiais. 

 A1 destaca a necessidade de se pensar em todos e não somente nos deficientes, 

A2 cita a necessidade dos professores se preocuparem com todos em sala de aula e não 

direcionar suas ações para um determinado grupo. A3 também traz a ideia de coletividade 

ao processo de inclusão e cita sua família como primordial nesse processo. Assim, suas 

contribuições corroboram com as ideias de Booth e Ainscow (2011) quando defendem o 

processo articulado de desenvolvimento de culturas, políticas e práticas inclusivas como 

sendo ações a serem discutidas, construídas e implementadas em cada espaço escolar, não 

sendo, assim, questões que possam ser generalizadas. 

 Prosseguindo, questionamos se sentiam-se incluídos no espaço escolar. 

A1: Sim, eu me considero incluído, só que com aquele sentimento de... aluno a 

parte. Aquele aluno que era incluído, mas aquele aluno que sempre era tachado como 

deficiente visual e não como mais um aluno. Por exemplo, tinha a prova pra todo mundo 

e tinha a prova pro pessoal do NAPNE, a prova pro fulano de tal. Tinha o trabalho para 

os alunos e o trabalho para o pessoal do NAPNE. Eu me sentia mais incluído pelos 

colegas de turma do que pelo sistema da escola sabe. Eu não sei se em relação a isso se 

eu posso pensar em uma segregação, algo que tipo a gente está ali, a gente está ali dentro, 

a gente faz parte daquilo ali, mas tem sempre aquele rótulo de deficiente sabe. A gente 

não é tratado como um indivíduo, como um aluno. É sempre a pessoa com deficiência 

digamos assim. Não é em relação aos professores, mas é em relação ao sistema em si. 
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A3: Assim, eu acho que existe uma tentativa de alguns que a gente tem que 

admirar..., mas não é 100%. Tem professores que fazem mais coisas, mas tem professores 

que não. A escola tá ali, parece que você faz parte dela, mas na verdade é só em parte 

dela. A escola não é para todos.  

A2: Olha... Incluído de verdade ninguém é né... Eu sei que eu tenho meus direitos, 

mas vou sair da escola e eles não vão ter sido todos respeitados. Porque já estou indo 

para o terceiro ano e todo ano é uma luta. Depois de um tempo, com os amigos que você 

faz, as coisas melhoram, mas o sistema não está ali para te incluir de verdade.  

 Os relatos de A1, A2 e A3 demonstram que há problemas e que passaram por 

algumas dificuldades em seus processos educacionais. Contudo, e conforme já citamos, 

acreditamos que não há melhor ou pior inclusão. Há um processo que se encontra em 

construção e em constante transformação, uma vez que dificilmente será democrático e 

equânime para todos, pois os espaços escolares ainda estão se constituindo como espaços 

inclusivos. A escola e o ensino de matemática, da forma como são concebidos, não se 

mostram acessíveis a todos alunos, ainda que não sejam caracterizados como alunos 

público-alvo da educação especial. Desse modo, é provável que os problemas relatados 

por nossos colaboradores sejam problemas mais amplos e que atinjam a muitos outros 

alunos de todas as escolas do país e não somente os com deficiência.  

 Assim, precisamos colocar as falas de A1, A2 e A3 em um contexto mais geral e 

de experiências pessoais que não nos permitem fazer generalizações. Além disso, 

vivenciam um processo que está sendo construído, (re)construído e constantemente 

(re)pensado, pois a escola é viva e a educação tem por finalidade transformar as pessoas 

que vivem em constante transformação. Nesse sentido, a denominação “escola inclusiva” 

parece trazer um adjetivo redundante à escola, visto que esta é um direito de todos. Não 

existe escola que não deva ser inclusiva. Não é uma opção aceitar ou não aceitar, incluir 

ou excluir determinados alunos. O que temos são escolas que, porventura, possuem ou 

não alunos com deficiência, mas esse fato não se mostra suficiente para caracterizá-la ou 

não como inclusiva, pois sabemos que há muitos outros grupos nos espaços escolares que 

necessitam de atenção especial, atendimento individualizado, adequado e equânime. 

 Portanto, as palavras de nossos colaboradores vão em direção a uma escola que 

possa atender a todos, respeitar as diferenças, olhar para as individualidades e procurar 

oferecer recursos materiais e humanos preparados para a diversidade escolar. Não querem 

ser tratados como diferentes, não desejam ter o estigma de deficientes e nem serem 

rotulados como “os alunos da NAPNE”.  
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6.2 Caracterização e contextualização dos professores colaboradores 

Entrevistamos três professores, de três unidades diferentes do CPII, que nos 

trazem um panorama amplo de suas experiências enquanto professores de matemática de 

alunos com DV. Optamos por usar os codinomes P1, P2 e P3 para não os personificar 

com outros nomes que podem ser/ter sido de outros professores de suas unidades ou que 

podem vir a ser. Além disso, com o intuito de melhor preservar suas identidades, vamos 

atribuir o gênero masculino para todos eles, sempre que nos referirmos às suas falas ao 

longo de todo o texto que aparecerão em itálico quando forem usadas ipsis litteris. 

Cheguei até P1 por recomendação de uma amiga em comum e o nosso contato 

se deu por meio de um aplicativo de mensagens, tendo ele aceitado imediatamente 

conceder a entrevista e se mostrado inteiramente disponível a contribuir. Por uma questão 

de conveniência mútua, a entrevista foi realizada em dezembro de 2018, em sua casa. A 

entrevista de P1 fez parte do estudo piloto e nos possibilitou repensar e aprimorar o 

questionário utilizado na entrevista que realizamos em 2020 com os outros dois 

professores que contribuíram para nossa investigação, conforme comentamos 

anteriormente. O estudo piloto nos permitiu modificar a forma como fizemos alguns 

questionamentos, possibilitou-nos acrescentar outras perguntas e, essencialmente, 

demonstrou a importância de uma conduta menos participativa e mais isenta de 

comentários para as entrevistas que aconteceram com os demais professores.  

P1 cursou a Licenciatura em Matemática pela Universidade Federal do Rio de 

Janeiro – UFRJ e tem Mestrado em Ensino de Ciências e Matemática pelo Centro Federal 

de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca – CEFET-RJ.  Ele atua como 

professor do ensino básico desde 1998, tendo passado pelo EF II, Educação de Jovens e 

Adultos e tem dedicação exclusiva ao CPII, com atuação no EM. Vivenciou a experiência 

de ter um aluno com DV somente no ano de 2018, na unidade do CPII onde atua. Foi a 

primeira vez, em vinte anos no magistério, que teve um aluno com DV em sua sala de 

aula regular.  

P2 cursou a Licenciatura em Matemática na Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro – UERJ, tem 39 anos de experiência no magistério e iniciou sua carreira de 

professor ainda durante a graduação. Tem Especialização em Administração Escolar e 

concluiu o Mestrado Profissional na Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro –

UNIRIO. Ele não soube precisar, mas afirmou dar aulas para alunos com DV há cerca de 

17 anos, quando recebeu, com grande surpresa, o primeiro aluno cego em sua sala de aula. 
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O contato com P2 também se deu por meio de um amigo em comum, quando 

prontamente se disponibilizou a contribuir e nossa entrevista aconteceu em meados de 

2020, de forma remota, devido à pandemia de Covid-19. O encontro se deu por meio de 

uma chamada de vídeo, áudio gravado com sua autorização.  

Da mesma forma, cheguei a P3 por indicação de um amigo em comum e nossa 

entrevista também aconteceu em meados de 2020, de forma remota devido à pandemia 

de Covid-19. Nosso encontro também aconteceu por meio de uma chamada de vídeo, 

áudio gravada com sua autorização. P3 é licenciado em matemática pela Universidade 

Federal Fluminense-UFF, possui Mestrado pela Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro e trabalha no CPII desde 2015. Ele tem experiência anterior na Secretaria de 

Educação do Governo do Estado do RJ, também no magistério, totalizando assim oito 

anos de atuação como professor. De acordo com ele, já em seu primeiro ano no magistério 

na Secretaria de Estado de Educação do RJ teve um aluno cego em sua turma, experiência 

que veio a se repetir recentemente no CPII, quando deu aula para quatro alunos cegos e 

dois com baixa visão, todos na mesma sala de aula. 

 As entrevistas duraram cerca de 60 minutos cada uma e transcorreram em um 

clima muito amistoso, algo como um bate papo, e os três se mostraram felizes em 

participar e contribuir com a pesquisa, de acordo com suas palavras. Destaca-se as 

diferentes condutas dos professores entrevistados, um deles com narrativas mais 

detalhadas, com respostas longas que perpassaram por diferentes assuntos, inclusive se 

desviando da questão central em alguns momentos. Creditamos tal postura aos muitos 

anos de experiência no magistério, inclusive com alunos com DV, o que o possibilitou 

nos apresentar fatos com naturalidade e riqueza de detalhes em detrimento aos outros dois 

que se mostraram mais sucintos em suas respostas. Optamos por preservar alguns desses 

diálogos longos, uma vez que eles nos aproximam das experiências vivenciadas e, 

também pelo fato deste ser um dos objetivos de nosso trabalho: dar voz aos professores e 

alunos. 

Apesar do clima de tranquilidade, é importante salientar que não foi uma tarefa 

fácil entrevistá-los, uma vez que nosso questionário tocava em pontos sensíveis que 

abarcavam questões relativas às suas atuações enquanto professores de alunos com 

deficiência. Desse modo, tanto para mim, enquanto investigador, quanto para eles, 

enquanto colaboradores, alguns questionamentos se mostraram difíceis de serem 

discutidos com profundidade, fato este que fica evidente com respostas curtas do tipo 

“não”, após alguns segundos de silêncio quando interrogados sobre determinados 
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assuntos. Ao leitor, tais momentos podem se apresentar como uma falha do entrevistador, 

mas é importante ressaltar que, em diferentes situações, os “nãos” pareciam representar 

um “encerramento do assunto” ou algo do tipo “prefiro não falar sobre isso”, o que nos 

chamou atenção, como um sinal de alerta, pois ao relatarem as dificuldades que 

vivenciaram em suas experiências, alguns fatos e situações podiam representar momentos 

de exposição enquanto profissionais. 

Ainda assim, sempre que possível, procuramos refazer algumas dessas perguntas, 

que inicialmente ficaram com respostas incompletas ou foram respondidas de forma 

breve utilizando formas diferentes de retomá-las. Ainda em relação às questões mais 

sensíveis, destaca-se que muitas vezes as respostas se desviavam da pergunta central e 

isso pode se apresentar de forma evidente ao leitor em diferentes momentos. Contudo, 

esse “desvio” também nos pareceu algo inerente às dificuldades que tiveram para atuar 

nas turmas com os alunos incluídos. 

De todo modo, as experiências compartilhadas foram muito ricas e esperamos 

que possam contribuir para a construção de escolas e sociedade mais inclusivas. A seguir, 

os resultados e discussões das quatro categorias emergentes de nossas análises e que 

ficaram assim denominadas: (1) Formação continuada, capacitação e as condições de 

trabalho; (2) O ensino e a aprendizagem de matemática para alunos com DV; (3) Os 

recursos materiais e humanos e o atendimento educacional especializado; (4) Os sentidos 

atribuídos à palavra inclusão. 

6.2.1 A formação continuada, capacitação e as condições de trabalho 

Nosso entrevistado com menos experiência possuía cerca de dez anos de 

formado e os outros dois mais de vinte anos. Desse modo, já imaginávamos que não 

haviam tido qualquer discussão, ao longo de suas formações na licenciatura, que 

abarcassem a temática da inclusão escolar, fato este confirmado pelos três. Assim, 

questionamos sobre de que maneira adquiriram conhecimentos para atuarem com alunos 

com DV, bem como acerca das condições de trabalho que lhes foram oferecidas para que 

pudessem ministrar suas aulas. Discutimos o espaço escolar em uma das categorias de 

análise do conteúdo das entrevistas dos alunos e percebemos que estes vivenciaram 

alguns problemas pontuais, problemas com a acessibilidade, no entendimento amplo da 

palavra, salas de aula com muitos alunos, entre outras dificuldades, principalmente no 
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período de adaptação escolar que se estendeu pelos primeiros meses após a entrada no 

Colégio.  

Assim, procuramos buscar na experiência vivenciada pelos professores 

elementos que nos ajudassem a refletir sobre essas dificuldades, tendo em vista que todas 

elas, de alguma forma, estavam relacionadas às políticas, às práticas e o desenvolvimento 

de culturas inclusivas no espaço escolar, questões que acreditamos estarem relacionadas 

ao envolvimento de todos os entes escolares. Diante disso, perguntamos aos professores 

se eles conheciam algum documento oficial que orienta e norteia o professor e a escola 

para o trabalho com alunos com DV, se houve oportunidades para adquirirem 

conhecimentos específicos acerca da DV, para melhor atender os alunos, e como se deu 

o primeiro contato com esses alunos. 

Embora apresentemos um quadro com uma longa lista de documentos, leis, 

decretos e políticas, não esperamos que estes sejam de conhecimento dos professores e 

condição para que atuem com alunos com DV. Contudo, há dois documentos muito 

importantes que podem auxiliar o professor e a escola a melhor compreenderem as 

questões relacionadas à deficiência visual e o processo de ensino e aprendizagem desses 

alunos. 

O primeiro deles, já apresentado e comentado anteriormente é denominado 

Diretrizes Nacionais para a Educação Básica – DNEEEB (BRASIL, 2001) e o segundo 

faz parte de um programa de capacitação oferecido pelo MEC, em parceria com a 

Universidade Federal do Ceará em 2007, na modalidade à distância, para cento e quarenta 

e quatro municípios-polo do Brasil, que culminou com a publicação do texto/material 

intitulado Atendimento Educacional Especializado – Deficiência Visual (BRASIL, 

2007). É um texto com cinquenta e sete páginas que teve/tem por finalidade levar ao 

contexto escolar dos professores a discussão dos referenciais, à época, para a inclusão dos 

alunos, introduzir conhecimentos que possam fundamentar os professores na reorientação 

das suas práticas de atendimento educacional especializado, em especial aos alunos com 

DV. Visa ainda, promover a ideia da aprendizagem participativa e colaborativa 

necessárias para que possam ocorrer mudanças no atendimento educacional de pessoas 

com DV. 

Nesse material, que tem como uma de suas autoras uma professora cega, é 

possível encontrarmos questões que caracterizam a deficiência visual (cegueira e baixa 

visão), e uma série de orientações ao atendimento educacional de estudantes com DV, 

tais como a importância dos recursos óticos, recomendações para a alfabetização, 
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utilização do Sistema Braille, do Soroban, entre outros recursos didáticos e tecnológicos 

que mais tarde foram melhor caracterizados em uma área de conhecimento denominada 

Tecnologia Assistiva, também já comentada anteriormente. 

Apresentamos esse documento como uma contribuição ao leitor, uma vez que 

acreditamos ser de grande importância que o professor conheça, ainda que minimamente, 

algumas características, potencialidades e orientações que podem contribuir para 

minimizar as barreiras que impedem as pessoas com DV de se escolarizarem com 

equidade. Nesse sentido, esse é o documento que se mostra como uma referência mais 

direcionada à educação de pessoas com DV, embora, atualmente, a literatura apresente 

pesquisas, relatos de experiências, métodos e recursos mais focalizados no ensino de 

matemática para esses alunos. Nesse contexto, dois de nossos professores colaboradores 

relataram ter tido contato com alguns documentos que os auxiliaram na dinâmica da sala 

de aula, embora não recordaram que documentos/textos haviam lido e estudado.  

P1: Li sim por conta da Iniciação Científica que fiz no ano passado com a 

professora Kaleff (Ana Maria Martensen Roland Kaleff, professora aposentada da 

Universidade Federal Fluminense – UFF, uma referência no desenvolvimento de 

materiais e recursos para ensino de alunos com DV). Não li tudo, mas li algumas 

dissertações e teses. Li o trabalho da... um... esqueci o nome. É assim, ano passado foi 

formalizada a iniciação científica no CPII e nós tivemos 3 alunos com bolsa.  

E de que forma a professora Kallef entra nessa história? 

P1: Ah... é um projeto dela lá na UFF que fiz parte. A gente fez um trabalho de 

confecção de materiais para alunos com DV. Mas foi mais voltado para o 2° ano [EM e 

eu trabalhei com o primeiro ano. Então assim, eu li muita coisa, assisti palestras e fui a 

encontros na UERJ de São Gonçalo.  

P3: Não cheguei a ler nada por iniciativa própria. Mas às vezes no conselho de 

classe eles falam isso, dos direitos deles. Já cheguei a ler assim nos slides que às vezes 

eles passam nas reuniões. Eles falam não só no NAPNE, mas também no conselho de 

classe sobre a necessidade de dar atenção e entregar materiais para eles. Então isso é 

abordado. 

Embora com muita experiência com alunos com DV, P2 relata nunca ter tido 

nenhum embasamento teórico: Não. Nunca li nada. 

Em seguida, perguntamos se tiveram a oportunidade de fazer cursos de 

capacitação ou formação continuada na área da deficiência visual, pois diversos estudos 

(CASTRO, 2002; GLAT; FERREIRA; OLIVEIRA; SENNA, 2003; PLETSCH, 2009, 
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TONINI; COSTA, 2005; COZENDEY; COSTA, 2016) reafirmam a necessidade da 

melhoria da formação inicial e continuada dos professores como condição essencial e 

premente para a promoção eficaz da inclusão de alunos com necessidades especiais na 

rede regular de ensino. De acordo com esses trabalhos, os professores, em geral, não se 

sentem capacitados para receber um aluno com deficiência em decorrência da formação 

inicial e relatam a falta de condições para se prepararem para a diversidade da sala de 

aula, embora a maioria acredite na importância da inclusão. O sentimento de incapacidade 

é comum nos professores e a falta de um planejamento adequado no espaço escolar 

também contribui para isso, conforme apontaram os trabalhos citados anteriormente. 

P1: Não. Curso de capacitação específico não fiz nenhum. Não tem nada 

associado a isso. Tipo... está vindo um aluno para cá, tem alguma coisa, a gente vai fazer 

alguma coisa... Não tem nada disso. Tem assim, tem e-mails que recebemos do Napne 

central com indicações de curso, coisas para fazer. Mas da instituição, assim um 

trabalho, um curso, vou te dar um tempo da sua carga... Não tem nada disso. Pelo 

contrário. Eu até me candidatei para um curso de Tecnologia Assistiva no Núcleo de 

Computação Eletrônica (NCE) da UFRJ, mas não consegui vaga. Tentei duas vezes, mas 

não consegui. Então só tenho a experiência da iniciação científica do ano passado que 

trabalhei com a Kaleff. Daí teve umas leituras que ela me recomendou, indicação de 

teses, dissertações, como disse antes. 

 P1 comentou que desenvolve diversas atividades no Colégio, participa de 

comissões e atua em diferentes frentes, sendo a docência apenas uma de suas atividades. 

Desse modo, se sente desmotivado a procurar cursos de capacitação, uma vez que isso 

não é contemplado em sua carga de trabalho, ficando então a seu critério e iniciativa a 

realização de cursos de formação continuada. 

P1: Esse ano, particularmente, a nossa carga aumentou porque estamos mudando 

de hora/aula para hora cheia. Então ano retrasado a minha carga era composta dos 

meus tempos regulares mais uma iniciação científica. Esse ano não. Tenho os meus 

tempos regulares, a iniciação cientifica, a Comissão Permanente de Pessoal Docente e 

ainda tive que realizar um trabalho no Moodle, [tendo em vista o ensino remoto e/ou a 

distância], para completar.  

A falta de oportunidades para aquisição de conhecimentos acerca das 

especificidades da DV também foi relatada pelos demais: 

P2: Não. Nunca fiz nenhum curso. Quando eu não era dedicação exclusiva (DE) 

eu até fazia uns cursos em outros lugares, mas por conta própria [não relacionados à 
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DV], mas depois que me tornei DE nunca tive essa oportunidade. A carga horária de 

matemática é bem pesada e nós trabalhamos no limite. 

P3: Não. Só fiz uma disciplina de Libras na graduação. Nunca fiz nenhum curso 

relacionado à DV. Só tive o NAPNE de apoio mesmo. Mas lá tinha um funcionário cego. 

Então eu conversava sempre com ele sobre a forma de elaborar os materiais para 

trabalhar com os alunos. Isso foi uma diferença gritante. Foi muito importante para mim 

essa possibilidade. 

Perguntamos então quando tomaram conhecimento de que teriam aluno(s) com 

DV em suas salas de aula e como se deu o primeiro contato com esses alunos, tendo em 

vista que a antecedência em relação ao conhecimento desse fato nos parece importante 

para que as equipes de professores possam se planejar adequadamente para receber os 

alunos com necessidades específicas. 

P1: Tomei conhecimento que teria um aluno cego fazendo o horário, porque 

participei da elaboração. Mas foi mais ou menos em cima né, porque o horário a gente 

termina mais ou menos em cima. 

Em cima quando? 

P1: A gente termina o horário em cima mesmo, bem perto de começar as aulas. 

Foi em uma turma do 1° ano e ele veio direto do IBC. 

P2: O meu primeiro contato com uma pessoa com DV foi no CPII mesmo e foi 

uma experiência assim traumática. Eu estava na escola e assim... a coisa no Brasil, tudo 

vem de cima para baixo, então de repente apareceram os cegos na minha turma. Eu 

estava dando aula e o menino falou assim: Professor, eu sou cego. E aí eu fiquei sem 

saber o que fazer. Eu comecei a dar uma atenção pra ele na sala de aula, mas era muito 

difícil. Eu não tinha experiência nenhuma, com nada, e foi assim que surgiu o meu 

primeiro contato com um cego no CPII. 

Não te avisaram antes? 

P2: Não. Eu dei de cara com o aluno em sala e ele disse, professor, sou cego. 

Esse aluno até desistiu e aí eu fiquei muito mexido com aquilo. Aí no ano seguinte, 

quando os alunos começaram a aparecer em maior número, já tinha na época a educação 

especial, um setor chamado de educação especial e eu cheguei para os alunos e falei: o 

que vocês fazem na sexta-feira? Eu tinha um tempo vago na sexta-feira, nos dois 

primeiros tempos da tarde. Mas depois eu dava aula até o final do dia. Daí eu falei com 

a menina, quando vocês terminam a aula vocês vão para algum lugar? Vamos fazer o 

seguinte, toda sexta-feira eu tenho esses dois tempos vagos e a gente vai para a sala da 
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educação especial. Na verdade, eu acho que nessa época nem tinha ainda uma sala para 

a EE. Nós íamos para uma sala qualquer do Colégio. E aí eu vou tentar ensinar alguma 

coisa para vocês, tudo bem? Eu não tinha formação, não tinha conhecimento de nada.  

Mas e agora mais recente, digo nos últimos anos, quando o professor toma 

conhecimento que vai atuar com esses alunos? 

P2: As coisas mudaram muito né, hoje a gente tem o NAPNE, então a gente 

recebe assim um relatório sobre o que o aluno tem. Se ele é cego ou baixa visão. Se 

nasceu cego ou se ficou cego depois, se é autista etc. Eu acho até que no caso dos cegos 

esse relatório é dado pelo próprio IBC ao NAPNE. Até se ele tem muita dificuldade a 

gente sabe. Então a gente entra na sala sabendo quem a gente vai encontrar. Mas a gente 

só sabe no início do ano letivo. O NAPNE foi uma grande conquista. 

P3: Foi no começo do letivo mesmo. Na semana de planejamento a equipe do 

NAPNE entrou em contato com os professores da turma comunicando as limitações dos 

alunos. Recebemos um relatório que é enviado pelo IBC acho. 

Ainda que a formação continuada não tenha sido uma via de aquisição de 

conhecimentos de nossos colaboradores, a experiência adquirida ao longo dos anos com 

a prática mostra-se de grande relevância. Assim, perguntamos se havia critérios de 

escolha dos professores que atuam com esses alunos tendo em vista a escolha de 

professores mais experientes para atuarem com os alunos com DV em sala. 

P1: Não, não. É... só me comunicaram e eu não fui assim criar um problema. 

Encarei o desafio. E também não teve gente [professores] assim interessado, do tipo, 

deixa que eu pego. Pelo contrário, são pessoas assim que não querem: “Eu prefiro não”. 

Mas temos o professor do Napne que dá apoio. 

P2: Critérios não. Mas tem professor que gosta de trabalhar com eles, que é o 

meu caso. Então todo ano eu dou aula nas turmas com alunos com DV porque a 

coordenação já sabe que eu gosto de atuar com eles. 

P3: Que eu saiba não. Mas tem um setor que tenta orientar o professor 

[NAPNE]. Eu acredito que tenha a possibilidade de dizer que não quer dar aula para a 

turma. Mas quando eu soube não fiz nenhuma objeção não. Não descartei. 

Outro fator que deve ser levado em conta na composição das turmas com alunos 

com deficiência se refere ao número de alunos em sala. Os alunos com DV necessitam de 

um apoio mais individualizado, uma vez que a ausência total da visão requer a utilização 

de materiais táteis e/ou em relevo e o uso de textos em braille para que possam 
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acompanhar de forma mais adequada os conteúdos que foram expostos no quadro ou 

aqueles abordados em função da utilização dos livros didáticos.  

Sobre esse aspecto, já comentamos que não existem orientações ou 

recomendações para o número adequado de alunos em turmas com aluno com deficiência, 

mas a experiência relatada por P3 se mostra importante pois, de acordo com ele, há uma 

preocupação de sua unidade em reduzir o número de alunos das turmas com alunos com 

deficiência. 

P3: As turmas têm em média 30 alunos. Mas teve um ano que tive seis alunos 

com deficiência visual na mesma turma. Então a direção diminuiu o número de alunos. 

Tinha uns 20 no total nessa turma. A direção preza isso. Isso é excelente e facilitou 

bastante o meu trabalho. 

Situação oposta foi vivenciada por P1 e P2 que relatam ter um número grande 

de alunos em sala, o que dificulta bastante o trabalho de ambos. 

P1: São 35 mais ou menos em todas as turmas...  

P2: São em torno de 33/35 alunos. Às vezes um pouco mais ou um pouco menos. 

É o mesmo número de alunos em todas as salas, não tem diferença. Mas assim, lá as 

turmas são divididas também por língua estrangeira. Então se ele escolher francês a 

turma vai ser mais vazia. Isso é bem complicado, porque às vezes você pega assim uma 

turma mais agitada então eu tenho que dar uma chamada. Pô gente, o cara já não 

enxerga, se ele não escutar aí é que não vai aprender. [Risos]. Daí quando você fala isso 

eles todos se calam. Você tem que ser claro mesmo. Daí o aluno fica com vergonha e 

passa a entender. Mas eu acho que eles [demais alunos] incorporaram o aluno cego lá. 

Em busca de experiências e situações que possam favorecer a atuação de outros 

professores, nas aulas de matemática, em turmas com alunos com DV perguntamos então 

se encontravam ou não dificuldades para atuar nessas turmas com alunos com DV e quais 

eram essas dificuldades. 

P1: Eu tive dificuldades com quase todos os conteúdos de matemática. O meu 

trabalho foi muito em cima do multiplano. Então eu tive que me sentar com ele e a turma 

ficou largada. Eu considero que a carga é pequena (4 tempos semanais) e o currículo é 

extenso. Muito conteudista. Então foi muito complicado isso. Não ter formação, muitos 

alunos em sala... Eu encarei como um desafio, mas também assim não foi uma coisa que 

me motivou muito. Então assim, tem essa coisa da minha formação [com ausência de 

discussões sobre a educação especial] e eu também não tive muito interesse, coisa minha, 

pois eu devia ter me preparado. Mas eu acho que há uma falha no sistema. Você não 
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reservar tempo para o professor se qualificar... É o problema de colocar na carga 

horária do professor um tempo para a formação. Você tem que se virar sozinho. A não 

ser que você se interesse muito por isso, esteja fazendo pesquisa e tal. Como aconteceu 

no ano anterior com a Iniciação Científica. Mas foi tudo muito recente. Fiz pesquisa em 

2017 e tive o aluno em 2018. E era para outro tipo de conteúdo. 

P2: Eu acho que o processo de ensino-aprendizagem tem que ter três coisas: O 

professor tem que ter boa vontade para ensinar, o aluno tem que ter boa vontade para 

aprender e tem que ter um meio para isso acontecer, que são as boas condições de 

trabalho a serem oferecidas pela escola. Mas nesse meio eu comecei assim batendo 

cabeça mesmo. Eu não sabia o que era uma reglete, punção, não sabia que se escrevia 

[em braille] da direita para esquerda e depois virava a folha para ler. Então eu comecei 

a perguntar um monte de coisas para eles [alunos cegos] e aí eu fui pegando o jeito de 

cada um. Não existe assim nenhum método para você trabalhar com aluno cego, porque 

assim, eu tive aluno que aprendia extremamente rápido, eu tinha aluno assim mais 

comum, que aprendia, mesmo com dificuldade e outros com extrema dificuldade. Essas 

foram as características dos três que eu atendi assim de cara. Eu peguei os três, cada um 

de um jeito. Uma vez me chamaram para dar uma palestra no IBC e perguntaram qual 

foi o método/estratégia que eu usava e eu disse: foi a boa vontade. Tudo começou assim. 

P3: As dificuldades é que para mim tudo era novo. Você não tem o costume de 

se comunicar com esses alunos. Você tem que falar olhando para os alunos com baixa 

visão, porque eu acho que às vezes eles fazem leitura labial. O cego você tem que estar 

em uma posição em que ele te escute de forma mais clara. Tem que estar de frente para 

ele. Eu nunca tinha pensado nesses detalhes para dar aula. É um cuidado maior. Mas a 

falta de capacitação foi algo bem difícil para mim. Eu acho que tínhamos que ter essa 

formação ainda na graduação. Mas também nunca pensei que fosse dar aulas para 

cegos, ainda mais para muitos na mesma sala. 

Os três trazem relatos importantes que podem contribuir para as nossas 

reflexões. Além das lacunas da formação inicial e continuada, P1 destaca as muitas 

atividades que realiza na escola, o número excessivo de alunos em sala e o aspecto 

conteudista da disciplina como fatores que atrapalham o desenvolvimento de suas aulas. 

P2 chama a atenção para a diversidade em sala de aula e aponta diferentes perfis de alunos 

com deficiência visual, o que ratifica a ideia de que devemos ter um olhar mais atento 

para as individualidades e para a importância de se respeitar e adequar às aulas a essa 

diversidade. É importante destacarmos que os três relataram a existência de materiais e 
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recursos disponibilizados pela escola que foram fundamentais para melhor atenderem os 

alunos. Embora a disponibilidade de recursos seja algo inerente às condições de trabalho, 

deixamos essa discussão para uma outra categoria de análise. 

Assim, retomando as falas de nossos colaboradores e levando-se em conta as 

dificuldades com a falta de preparo por eles relatada, parece latente a necessidade de se 

oferecer aos professores a oportunidade de acesso a cursos de formação continuada para 

estarem melhor preparados para as demandas da inclusão escolar. É um desafio para a 

formação inicial e para a formação continuada de professores, que devem ser capazes de 

produzir conhecimentos que possam sensibilizar e desencadear novas atitudes no 

professor que o permitam melhor compreender as diferentes e complexas situações que 

enfrentam na sala de aula. Pletsch (2009) ressalta a importância de o educador 

desempenhar, de maneira responsável e satisfatória, o seu papel de ensinar e aprender 

para a diversidade. Entretanto, nos alerta também que esse é um papel que deve ser 

desencadeado pelas políticas públicas educacionais, essencialmente aquelas focalizadas 

nas práticas inclusivas.  

Acreditamos ser essencial ao professor valorizar e respeitar a diversidade, como 

aspecto importante para a sala de aula e, para além disso, ser capaz de responder às 

necessidades de seus alunos. Nesse contexto, o atendimento especializado se mostra um 

aliado ao professor, pois esse é capaz de preencher determinadas lacunas causadas pelas 

condições inadequadas de trabalho, tal como o número excessivo de alunos em sala, 

realidade comum em nossas escolas. Desse modo, mesmo diante das dificuldades, o 

compromisso e a vontade de fazer o melhor parece sempre fazer a diferença.  

P2: Então é assim... eu sempre faço questão de dizer isso, eu não faço as coisas 

porque eu sou bonzinho, por questão de religião, porque é lei ou coisa assim. Eu faço 

porque eu sou servidor público e isso é uma obrigação do servidor público, então assim, 

eu sempre extrapolava as horas que eu tinha que fazer na escola por causa do 

atendimento especializado. Não dá para a gente atender todo mundo naquele 

horariozinho que é reservado para gente atender. A gente estende... Depois que eu me 

aposentei na rede particular e passei a ser professor dedicação exclusiva do CPII ficou 

mais fácil. Como eu só trabalho lá e se tiver que ir no sábado ou em outro horário eu vou 

lá. O setor de educação especial começou um ou dois anos depois que os alunos 

começaram a ir para lá. Mas no início tudo era muito incipiente e as coisas aconteciam 

mais por boa vontade das pessoas. Na primeira reunião que teve lá, as pessoas 
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começaram a falar e eu disse, estou aqui para ajudar. Não tenho formação nenhuma não, 

mas tenho que saber como eu faço, como posso ajudar.  

 Esse é um relato interessante, pois um de nossos alunos entrevistados foi aluno 

de P2 e, de acordo com esse aluno, P2 foi o professor que fez a diferença em sua vida 

escolar e que lhe proporcionou momentos de aprendizagem. Assim, ainda que não tenha 

tido a oportunidade de estudar/aprender sobre os aspectos que permeiam a educação de 

estudantes com DV, sua dedicação e seu compromisso têm feito a diferença nos 

atendimentos a esses alunos, conforme relata nosso aluno colaborador: “Nos dois anos 

que estou lá, o melhor professor que eu tive foi o que me atendeu no NAPNE no primeiro 

ano. De longe foi o melhor. Muito dedicado e preocupado com a gente, mesmo com as 

dificuldades de nos atender em sala com os demais. 

E são exatamente as ações dos professores que têm feito a diferença na 

escolarização de nossos alunos entrevistados, conforme apresentamos nas falas deles na 

seção anterior. Portanto, vamos conhecer agora as contribuições que estes nos trazem 

sobre como conduzem as atividades de ensino e como os alunos aprendem matemática. 

6.2.2 O ensino e a aprendizagem de matemática  

Essa é a temática central de nossa investigação e esperamos que as contribuições 

de nossos colaboradores possam proporcionar momentos de intensa reflexão. Há uma 

grande quantidade de fatores, ações e condições que favorecem ou dificultam o processo 

de ensino e aprendizagem e estamos convictos de que nossa investigação não dará conta 

de abordar todos eles. No entanto, procuramos fazer perguntas, aos dois grupos de 

entrevistados, cujo foco era obtermos uma visão ampla de como se deu esse processo ao 

longo de suas experiências. 

Nossos questionamentos refletem um pouco de nossas crenças e experiências 

sobre de que forma vislumbramos o ensino de matemática para alunos com DV e é 

importante destacar que todas as demais categorias aqui estabelecidas também 

desencadeiam processos, ações e condições que se refletem diretamente na ação 

pedagógica de ensinar e na forma como os alunos aprendem. 

Desse modo, nessa categoria, procuramos centrar nossas discussões nas práticas 

curriculares direcionadas às ações do professor, tais como o reconhecimento das 

individualidades, a comunicação matemática, o trabalho com os conteúdos, as 

dificuldades dos alunos, o uso de recursos essenciais (Sistema Braille e o Soroban) e os 
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processos avaliativos, como questões que, a nosso ver, são essenciais para o ensino e 

aprendizagem de matemática.  

Um dos pontos que acreditamos ser de grande importância nesse processo é o 

reconhecimento das individualidades e singularidades dos alunos, sejam eles pessoa com 

deficiência ou não. Conhecer os alunos perpassa por compreender suas necessidades e 

auxilia o professor na tarefa de reconhecer suas potencialidades como um ponto de 

consenso no ensino de alunos com deficiência. Destaca-se então a importância de saber 

o que levou os alunos a perderem a visão, questões relacionadas ao uso ou não do Sistema 

Braille, de tecnologias digitais e dos leitores de tela como sendo primordiais para a 

comunicação do conteúdo de matemática. Tudo isso impacta diretamente no aprendizado 

dos alunos e possibilita ações direcionadas aos procedimentos de avaliação funcional para 

os alunos com baixa visão, valorizando suas potencialidades, por exemplo, para o uso de 

recursos ópticos ou simplesmente para o uso de letras ampliadas, com ou sem contraste. 

Outra questão importante está relacionada com a participação da família nesse 

processo. É importante que pais e responsáveis estejam presentes nos espaços escolares 

e as condições oferecidas aos alunos para a escolarização se mostram fundamentais, como 

veremos mais adiante, uma vez que muitos residem longe da escola, se locomovem 

sozinhos pela cidade, perdendo assim horas em transportes, o que inviabiliza uma 

participação mais ativa nas atividades escolares que acontecem no contraturno. 

Assim, questionamos então quais os aspectos que eles conheciam dos alunos, 

como por exemplo, se sabiam onde e com quem moram, se recebiam apoio familiar para 

as atividades escolares, como chegavam até a escola, quando e por que perderam a visão 

ou parte dela. 

P1 disse não para todas as questões, mas com relação à família relatou: a mãe 

dele está sempre lá. Já conversei com ela. Com relação a um apoio familiar nas questões 

pedagógicas ele disse: Um... Isso não sei dizer. Mas ela está sempre presente lá. 

Conversou com a gente, com a equipe de professores. 

P2: É... o NAPNE dá um relatório de cada um, uma planilha que fala quando o 

aluno ficou cego ou se já nasceu cego. Aí quando o cara não é só cego e tem algum 

problema cognitivo o NAPNE também informa. Mas além disso tudo eu tento sempre me 

informar com eles. Onde moram, se dormem no IBC ou não. Porque a cegueira é assim 

um problema social né. A maioria são muito pobres. Raramente assim, um ou outro ficou 

cego por uma fatalidade. Mas a maioria tem origem nos problemas de saúde pública. A 

maioria são bem pobres. Alguns dormem no Benjamin. É engraçado porque eles saem 
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do Benjamin para o CPII, mas continuam dormindo lá porque moram muito longe. Isso 

acaba sendo muito importante porque muitos abandonam a escola devido a essa 

dificuldade de morar longe. 

P3: A escola me passa um pouco, mas às vezes, quando conversávamos, eles 

contavam algumas coisas. Eu não lembro assim de nada muito específico, mas eles falam 

sim. Eu acho que o relatório já vem do IBC sabe. Daí o NAPNE repassa para a gente. 

 Investigar e reconhecer as potencialidades dos alunos é importante para se 

decidir quais estratégias serão utilizadas para estabelecer uma comunicação matemática 

de forma efetiva na sala de aula. Sobre esses aspectos de comunicação, Bernardo, Garcez 

e Santos (2019) destacam a importância do Código Matemático Unificado – CMU 

(BRASIL, 2006a) como um aliado ao professor no ensino de matemática, uma vez que 

esse material apresenta toda a simbologia matemática em braille, que vai desde as 

operações mais elementares aos conteúdos de matemática desenvolvidos e abordados na 

graduação. É papel do professor de matemática apresentar essa simbologia aos alunos em 

braille, pois os leitores de tela não reconhecem tais símbolos quando escritos em 

documentos digitais, o que compromete o uso do computador para essa finalidade.  

Desse modo, as experiências relatadas por nossos entrevistados nos alertam 

sobre a importância de se (re)pensar como se dá a comunicação do conteúdo de 

matemática nas aulas em turmas com alunos com DV. 

  P1: Ele tem um áudio livro. O meu trabalho ali com ele foi mais com o uso do 

multiplano mesmo.  

Mas e a simbologia matemática, a escrita matemática em si? 

P1: Ah... isso é mais com o Napne mesmo. 

P2: É assim, como eu atendo quase que a totalidade de alunos cegos então eu falo 

assim para eles: alguma coisa que vocês não entenderem na sala a gente vai ver no 

atendimento. Mais de uma maneira geral eu faço o cara participar da aula. Não tem 

aquela coisa, fica aí no canto que depois eu te atendo. Então eu quero que ele participe 

da aula. Em alguns momentos eu combino com a turma. Pessoal, tem coisa que eu vou 

falar mais devagar, vou ditar aqui para o fulano tá. Mas assim, quando tem estagiário 

[licenciando de matemática fazendo estágio supervisionado] é mais tranquilo porque eu 

vou escrevendo no quadro e ele vai ditando para o aluno. Quando não, às vezes algum 

aluno se senta ao lado dele e dita. Às vezes levo o multiplano para a sala, já preparado, 

me sento do lado dele e explico alguma coisa e digo: depois vamos aprofundar isso no 
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atendimento (NAPNE). Mas, na medida do possível, eu quero que eles saibam o que está 

acontecendo nas aulas.  

 Mas e o conteúdo de matemática, expressões, simbologia? 

 P2: É mais de forma oral mesmo. 

P3: É... em sala de aula é um pouco mais complicado com os alunos cegos. Dar 

assistência a eles em sala é bem difícil. Para dar essa assistência eu acho que seria 

necessário um outro professor para ajudar também. Tipo um mediador. Mas tem uma 

coisa interessante que é: caso eu precise, eu tenho outro aluno para ajudar também. Não 

de forma qualificada como seria com outro profissional, mas a gente tem esse 

entrosamento. Então às vezes eu peço a outros alunos para ajudar. 

Reservamos uma categoria para falar sobre a importância dos recursos materiais 

e humanos no processo de ensino e aprendizagem, mas a necessidade de um profissional 

que pudesse auxiliar os alunos e os professores se mostrou presente nas falas de todos os 

nossos colaboradores em diferentes momentos. Essa é uma questão muito importante e 

defendida na literatura de pesquisa, uma vez que, como dissemos anteriormente, a 

colaboração tem um papel fundamental nesse processo. 

P2 citou o aproveitamento do licenciando (estagiário de matemática) para uma 

função distinta daquela que o levou até a escola. P3 citou a importância dos demais alunos 

nesse processo, dificuldade também levantada por P1 quando discorre sobre a 

necessidade de outro professor em sala para auxiliá-lo. Assim, o ensino colaborativo 

parece-nos um caminho possível para minimizar muitas das dificuldades dos professores 

ao atuarem em uma sala de aula com alunos com deficiência e tantos outros também com 

particularidades.  

Sobre a comunicação matemática, Bernardo et al (2020) fazem uma provocação 

e propõem uma reflexão importante, sob a forma de questionamento “É possível ensinar 

matemática usando apenas o recurso da fala? É possível aprender matemática sem ler e 

escrever matemática?” (p. 5). Assim como os autores, entendemos que “é por meio do 

uso do Sistema Braille, que tanto o professor quanto o aluno atuam em conjunto para 

tornar o processo de ensino e aprendizagem efetivo.” (BERNARDO et al, 2020). 

 Perguntamos então como os alunos registram os conteúdos durante as aulas.  

P1: Foi a minha primeira experiência com um aluno cego. Ele não copiava nada. 

Ficava mais prestando atenção. Mas quando ia para o NAPNE é que a professora fazia 

um trabalho mais direcionado mesmo. 
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P2: Eles não copiam não. Alguns usam computador e registram algumas coisas. 

No início eu até via os alunos com reglete e punção, mas depois eles desistem. Os com 

baixa visão, às vezes, tiram fotos do quadro. Chegou uma linha braille lá para os alunos, 

mas ninguém sabe usar ainda. 

P3: Os alunos cegos usam um computador da escola. Eu não sei se são deles ou 

da escola na verdade. Mas eu acho que eles levam para casa. Os alunos com baixa visão 

eles já têm o costume de tirar foto do quadro para poder ampliar depois. Os cegos 

digitam assim. Não sei se digitam tudo. Fórmula matemática foi um desafio porque, por 

exemplo, para trabalhar com função. Eu utilizava dois programas: o Braille Fácil e o 

Geogebra. Eu digitava no Braille Fácil as fórmulas. Eu sei que tem alguns comandos lá 

para função. Então isso foi desafiador, muito. Eu aprendi a usar mais com a ajuda do 

funcionário do NAPNE que era cego, que é cego. Ele foi me ajudando com as questões 

dos símbolos. O professor XXX, coordenador do NAPNE, também me ajudou porque ele 

conhecia mais o programa.  

 As dificuldades descritas pelos docentes também foram observadas e comentadas 

pelos alunos e isso e nos alerta para a necessidade do uso de estratégias que possam 

favorecer a participação dos alunos nas aulas, sob o risco de serem apenas ouvintes, sem 

uma participação mais efetiva nas discussões e nas atividades de sala. Fazer com que os 

alunos com DV participem das aulas de matemática é uma das tarefas mais difíceis e 

desafiadoras aos professores das escolas regulares comuns, visto que sabemos da 

realidade da sala de aula, com muitos alunos, falta de materiais e recursos e também pela 

falta de profissionais com formação em educação especial para auxiliar os professores 

especialistas nessa tarefa. Não há de se esperar que os professores tenham conhecimentos 

aprofundados sobre o Sistema Braille e consigam produzir/confeccionar e utilizar 

materiais táteis durante as aulas em turmas com trinta alunos com diferentes necessidades. 

P3 citou a experiência de ter seis alunos com DV em sua sala de aula e, por mais que 

tivesse um número reduzido de alunos, certamente podemos afirmar que os seis alunos 

possuíam características e diferentes necessidades. Assim, mesmo que estivesse mais bem 

preparado e capacitado, com o apoio de recursos materiais, podemos inferir que seria 

difícil tornar suas aulas acessíveis a todos, visto tamanha diversidade dentro de um 

mesmo espaço. 

  Ele cita ainda que procurava produzir seus próprios materiais com o auxílio do 

software Braille Fácil e isso se mostra muito positivo.  O Braille Fácil é um recurso de 

tecnologia assistiva desenvolvido pelo Laboratório de Pesquisa e Desenvolvimento de 
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Tecnologia Assistiva do Núcleo de Computação Eletrônica (NCE) da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). O projeto nasceu de uma demanda do Ministério da 

Educação do Brasil e do Instituto Benjamin Constant e foi registrado no Instituto Nacional 

de Propriedade Industrial (INPI) em 2008, com recursos do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE). Devido a isso, é um produto disponibilizado 

gratuitamente no endereço http://intervox.nce.ufrj.br/brfacil/ e tem por finalidade 

transcrever textos em tinta para o Sistema Braille, permitindo que esse processo seja 

realizado por pessoas sem ou com conhecimentos básicos do Sistema de escrita braille 

(BERNARDO et al, 2020). 

De acordo com os autores, os textos podem ser digitados no próprio programa ou 

importados a partir de um editor de texto simples, tal como o bloco de notas do Windows, 

e pode ser visualizado ou impresso em braille e em tinta, cabendo ao usuário selecionar a 

opção desejada. Além disso, é possível também transcrever expressões e fórmulas 

matemáticas, grafia química e musicografia braille, por meio da ferramenta “Perkins”, 

que simula um teclado braille, possibilitando digitar o conteúdo por meio dos seis pontos 

do alfabeto. Os autores destacam também que “O programa disponibiliza ainda 

ferramentas de edição e formatação, adaptação de gráficos e tabelas, entre outras 

funcionalidades importantes para a educação de pessoas cegas.” (BERNARDO et al, 

2020, p. 7). 

É importante ressaltar que o uso correto de todas essas ferramentas e 

funcionalidades do software deve ser realizado por um profissional denominado 

Transcritor Braille que, além de conhecer o programa, suas especificidades e as teclas de 

atalho, tem conhecimentos aprofundados do Sistema Braille e de seu uso para fins 

pedagógicos nas diferentes áreas do conhecimento. Assim, questionamos então a P3 se 

em sua unidade havia um profissional para realizar tal tarefa.  

P3: Tem o coordenador. Mas o campus é muito grande e é difícil dar atenção 

somente para os alunos cegos. Tem uma diversidade de alunos com necessidades 

específicas. Então eu mesmo digitava no Braille Fácil e ele já jogava direto para a 

linguagem braille, mas quando tinha função, por exemplo, f(x), como vou digitar isso, 

como vou fazer um gráfico? Muito difícil. Então eu digitava, imprimia e mandava para 

esse funcionário cego que dava uma lida. Caso tivesse algum erro ele corrigia para mim. 

P1: Ah... eu acho que não. Tivemos um aluno com baixa visão e esse outro que 

era cego. Acho que nem deu tempo de contratar. 

P2: Não sei se tem um profissional, mas tem gente que prepara os materiais sim.   
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A existência do profissional se mostra importante, uma vez que a utilização de 

softwares e a configuração adequada das impressoras não são triviais e exigem um 

conhecimento mais aprofundado do usuário. De toda forma, destaca-se a importância de 

o aluno receber os conteúdos em um formato acessível, adequado às suas necessidades, 

sejam eles em braille, em formato ampliado ou em conteúdo digital para determinadas 

disciplinas.  

Prosseguindo, perguntamos se havia alguma adequação curricular para os alunos 

com DV.  

P1: O currículo é o mesmo. O aluno assiste aula junto com os demais. Acaba 

que... o que que está acontecendo lá. Ele assiste aula na turma com todo mundo. Tem 

aquele trabalho de integração que a gente fala... Mas como ele tem o NAPNE toda 

semana e também uma professora lá que acaba norteando a avaliação dele, então é ela 

que vai fazendo essa adaptação.  

P2: Não muda nada. É o mesmo para todo mundo. 

P3: Nós conversamos com o NAPNE para adaptar às necessidades deles. Os 

conteúdos são parecidos com os das turmas regulares, mas o nível de ensino é inferior, 

perdão, bem inferior. 

Como assim inferior, vocês deixam de trabalhar alguns conteúdos?  

 P3: A gente tenta trabalhar o máximo possível o currículo, digo os conteúdos. 

Mas só que observo que os alunos têm muitas dificuldades em interpretar as coisas, 

principalmente os alunos cegos. É muito difícil você fazer essa adequação de conteúdo, 

principalmente geometria espacial. Geometria plana também é muito complicada. Então 

a gente acaba deixando de trabalhar algumas coisas sim. 

Também fizemos o mesmo questionamento a P1 e a P2 quanto a deixarem de 

abordar alguns conteúdos. 

P1: Foi o primeiro ano de experiência com um cego. Tivemos um aluno com baixa 

visão no ano anterior. Então está tendo assim essa adaptação com ela [professora do 

Napne]. Não tem nada pronto, formalizado, vamos assim. Ela está vendo o que consegue 

trabalhar com ele e daí ela faz uma prova para ele. 

P2: Às vezes sim. Aqueles que não dão tempo de serem trabalhados no NAPNE 

acabam por ficar de fora. Mas nas minhas aulas eu procuro trabalhar o máximo que dá. 

As falas dos professores corroboram o que foi dito pelos alunos, quando citaram 

que deixaram de estudar determinados conteúdos por falta de tempo, mas essa é uma 

realidade comum a muitas realidades escolares, inclusive no IBC. As escolas procuram 
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proporcionar aos alunos diferentes experiências, atividades diversificadas e também 

momentos para avaliação. Há semanas pedagógicas, trabalhos que envolvem toda a 

comunidade escolar e momentos, às vezes semanas inteiras, com atividades esportivas e 

culturais que compõem o currículo, tornando assim as aulas apenas mais uma das 

atividades escolares. Com isso, parece improvável que o professor consiga trabalhar, a 

contento, todos os conteúdos previstos no longo planejamento da disciplina de 

matemática, tenha a turma alunos com deficiência ou não. 

Por outro lado, nossa atenção deve estar direcionada à exclusão da participação 

do aluno com deficiência por falta de conhecimentos, recursos e materiais que 

possibilitem acessibilidade aos conteúdos. Não ter tempo para trabalhar determinados 

matérias é diferente de excluir a participação do aluno por considerá-lo incapaz de 

aprender devido à sua singularidade. Essa é uma situação que precisa ser encarada com 

mais atenção, sob o risco de provocar no aluno um sentimento de microexclusão 

(SKOVSMOSE et al, 2018), muitas vezes demonstrado por nossos alunos entrevistados. 

Os autores destacam que os processos de macroinclusão precisam estar 

acompanhados de políticas e práticas bem estruturadas e adequadas às necessidades dos 

alunos sob o risco de excluí-los da participação efetiva nos espaços escolares com 

atitudes, às vezes, sutis, de forma inconsciente, inclusive. Assim, é importante que o 

professor e a escola estejam prontos para minimizar as barreiras que impedem o acesso 

ao currículo e isso se dá por meio da utilização de materiais e recursos adequados às 

necessidades dos alunos. 

Sobre o currículo, acreditamos que este deva receber uma atenção especial por 

parte dos sistemas de ensino para que os alunos com deficiência possam participar das 

aulas, com equidade, pois o princípio da inclusão é defendido em prol de uma educação 

para todos, que reconheça a igualdade dos direitos de aprendizagem de todos. Isto implica 

em escolhas, intenções e decisões que norteiam o trabalho docente, mas que exigem um 

comprometimento político e ações que perpassam por todos os entes escolares, uma vez 

que as discussões sobre o currículo, por exemplo, devem se dar por meio de construção 

coletiva. A escola não deve privilegiar um tipo de conhecimento, conteúdo e currículo 

baseado em práticas pedagógicas rígidas, centradas no professor como detentor do 

conhecimento, uma vez que, sozinho, este não dará conta da diversidade da sala de aula. 

Nesse sentido, espera-se que todos os alunos possam participar das atividades, das 

discussões e devam ser convidados a emitirem suas impressões, suas experiências e suas 

opiniões. Com relação a isso, Booth e Ainscow (2011) destacam a importância de a 
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aprendizagem estar ligada às experiências, locais e globais, bem como deve estar 

relacionada aos direitos. De acordo com eles, “a aprendizagem deve ser orquestrada de 

modo que o ensino e as atividades de aprendizagem se tornem responsivos à diversidade 

dos alunos de modo que estes sejam encorajados a serem ativos, reflexivos e críticos” (p. 

46).  

Nesse contexto, a educação matemática defende que a disciplina de matemática 

seja entendida como um meio e não como um fim, de forma que sejam utilizados temas 

disparadores, atuais e contemporâneos como forma de introdução aos conteúdos, ou seja, 

temas globais como sugerem os autores ibid. (2011). Além disso, é importante levarmos 

em conta que incluir significa também reduzir barreiras e minimizar os processos de 

exclusão. Desse modo, convidamos o leitor a retomar as ideias contidas no Quadro 3, 

com as ideias de Booth e Ainscow (2011) sobre o significado de se (re)pensar o currículo 

baseado em temas globais. 

Avançando em nossas discussões, perguntamos aos nossos professores se 

utilizavam o Soroban em sala e como eram seus conhecimentos e experiências com o 

Sistema Braille, visto que a literatura aponta esses recursos como de grande relevância 

para o ensino de matemática para alunos com DV.  

P1: Eu conheço, mas não utilizo. O aluno também não utiliza. 

P2: É.... assim, alguns usam, mas a gente tem um ou outro cego que não veio do 

IBC, então eles não sabem usar. Mas eles sabem usar o computador. Então assim, nas 

provas, eles mesmos abrem a calculadora e usam. A gente até pensa se eles não estão 

tendo assim alguma vantagem sobre os outros alunos que não podem usar, mas assim, 

tem hora que isso é o menos importante. Mas a maioria usa a calculadora mesmo. 

P3: Lá tem Soroban sim.... Pera... Soroban??? É... qual mesmo? Como ele é? 

É aquele que parece um Ábaco, disse eu. 

P3: Ah tem. Tem sim. Mas geralmente os alunos não usam não. Isso eu achei 

interessante, os alunos que eu peguei eles não usavam não. Eles tinham uma capacidade 

de fazer contas de cabeça impressionante. Eu tive um aluno cego, ex-aluno lá do IBC, 

que era muito bom. Se ele não entendesse alguma coisa, ele insistia naquilo até entender. 

Eu observava que ele não gostava que as pessoas fizessem as coisas por ele. Ele era 

muito independente e fazia as contas todas de cabeça. 

E quanto ao Sistema Braille, você conhece, utiliza em sua prática de ensino? 

P1: Não.  
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P2: Eu tenho noções do Sistema Braille. No início, quando eu comecei a dar 

aula para cegos, eu tive uma conversa com um colega mais experiente com essa coisa de 

inclusão e ele disse: “cara, quem tem que saber braille é o aluno cego e não você. Então 

assim, eu tenho noções, mas não me fez falta assim para dar aulas para eles. 

P3: Não, não sei. O que me ajuda mesmo é esse programa [Braille Fácil]. Muito 

bom. Porque você pode até pegar uma figura e brailizar. Você digita ali e já sai em 

braille.  

Almeida (2014) destaca que a invenção do Sistema Braille, no século XIX, 

possibilitou o acesso à leitura e a escrita daqueles que antes estavam impossibilitados de 

obtê-las devido à sua condição de cegueira. Desenvolvido por Louis Braille e trazido ao 

Brasil por José Álvares de Azevedo, a combinação dos seis pontos em relevos dispostos 

em duas colunas com três pontos cada, permitiu não apenas a escrita das 26 letras do 

nosso alfabeto, mas também símbolos matemáticos, fonéticos, informáticos, musicais, 

entre outros. (BRASIL, 2006b, p.22). No contexto da educação inclusiva, diversos 

autores destacam sua importância pelo fato de proporcionar aos estudantes cegos maior 

autonomia em sala de aula, pois ao receberem em mãos o material impresso em braille, 

tais alunos são capazes de realizar a leitura de modo independente, bem como fazer e 

consultar seus próprios registros.  

Segadas et al (2018) apontam para a necessidade de os professores de alunos cegos 

conhecerem minimamente o braille para que possam melhor acompanhar os registros 

realizados pelos alunos com DV e assim orientá-los corretamente para que possam se 

desenvolver matematicamente. Nesse sentido, para que o ensino se consolide, parece 

premente que o professor ofereça ao aluno a possibilidade de ler e escrever o conteúdo de 

matemática de forma acessível, ou seja, por meio do Sistema Braile no caso de estudantes 

cegos.  

Perguntei então se os alunos utilizaram materiais, livros didáticos e/ou listas de 

exercícios durante as aulas. 

P2: Eles recebem material, mas assim, o computador está aí né, então não tem 

mais aquela coisa de passar para o braille. Muita coisa eu dito para eles em sala, mas 

eles recebem muito material por e-mail, eles têm leitor de tela e como eles já mexem com 

isso né, fica mais fácil. Tem algumas coisas que a gente recebe do IBC, mas a gente usa 

mais no atendimento né... Livro eles não usam não. Nós tínhamos uma coleção de 

matemática em braille, mas assim, coisa de serviço público, não era a mesma coleção 

que a gente usava com os demais alunos. Risos. Uma maluquice! Imagina, você tem um 
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livro para o cego e outro para os demais. Eu nem sei como ficou, porque uma vez soube 

que entrou rato na sala que tinha os materiais em braille, parece que o rato roeu e teve 

que jogar tudo fora por causa da leptospirose. Mas assim, como a gente produz muito 

material, para todo mundo, a gente até imprime em formato ampliado para o aluno com 

baixa visão, mas para o cego eles têm preferido pela internet. 

P3: Eu uso listas de exercícios, atividades. A gente usa o livro na escola, mas os 

cegos não utilizam. Mas eu colocava as partes teóricas nas listas. Só que às vezes o 

material não ficava pronto para a aula. Daí era bem complicado.  

P1 nos contou que as listas e os exercícios eram mais uma atribuição da 

professora do NAPNE e citou: ele fica mais ouvindo mesmo. 

Questionamos então como desenvolviam as aulas com os alunos com DV em sala, 

como os alunos realizavam as atividades. 

 P1: Eu passava as listas que usava na sala para o Napne e a professora que o 

atendia lá utilizava. 

P2: Como eu sou o professor que os atende no NAPNE. Quase sempre sou eu que 

atendo os alunos que tenho em sala, então eu deixo os exercícios para eles fazerem lá no 

atendimento. 

P3: Na sala de aula é mais complicado de trabalhar mesmo. Às vezes a lista 

demorava para sair como eu disse. O NAPNE tem poucos funcionários para atender uma 

escola tão grande, então era difícil. Daí a gente fazia uma ponte em sala de aula e eles 

tinham que fazer tudo no NAPNE às vezes, mas também era difícil porque eles tinham as 

outras matérias. Bem difícil de trabalhar em sala. Quando chegava o material eu 

conseguia fazer as coisas em sala, mesmo assim eles tinham dificuldades ainda com 

muitos conteúdos. O meu trabalho ficava melhor mesmo no atendimento. Então em sala 

eu fazia poucas coisas com eles. Uma turma tinha até uma quantidade reduzida de 

alunos, mas é uma coisa do conteúdo mesmo, de poder dar atenção em sala para todos, 

isso toma um pouco de tempo. Isso é um pouco difícil de trabalhar. 

Questionamos então como faziam com os conteúdos que tinham apelo visual, 

gráficos e figuras. 

P1: Eu acho que tem coisas específicas ali né. Principalmente quando você 

trabalha com o EM. Eu colocava assim o multiplano, passava o dedo dele junto, para 

ligar os elásticos. Eu tentava mostrar algumas coisas ali para ele. Eu tentei me aproximar 

dele, assim afetivamente, cumprimentando-o, brincando com ele. Fazia umas piadinhas. 
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Consegui uma proximidade e eu consegui uma boa relação e isso ajudava bastante na 

hora de ensinar. 

P2: Cara, isso é engraçado, por incrível que pareça. Geometria você tem as 

figuras geométricas espaciais, as figuras planas você pode fazer em alto-relevo então 

faço algumas figuras em relevo. Conheço um professor que faz com barbante. Mas o 

problema é álgebra. Por exemplo, quando eu tenho que escrever um polinômio. Eu fico 

imaginando vocês trabalhando no IBC no EF. Deve ser terrível. Eu já tive um aluno 

particular cego lá do IBC, muito bom o menino.  Dei aula para prepará-lo para entrar 

no Pedro II. Ele era muito bom e fazia a propriedade distributiva bem, mas quando 

tinham expressões grandes ele se complicava um pouco. Mesmo ele sendo muito bom, se 

complicava um pouco. Então eu acho que Álgebra é bem difícil. O multiplano oferece a 

possibilidade de trabalhar alguns conteúdos. Por exemplo, o dispositivo de Briot-Ruffini 

eles aprendem rapidinho. Como eles têm uma memória boa eles conseguem, mas se for 

um polinômio do quinto grau fica bem difícil. Houve uma reformulação no currículo do 

CPII, então saiu polinômios e números complexos do terceiro ano. Então a gente nem 

trabalha mais isso, mas era uma grande dificuldade.  

P3: Eu procuro entregar todas as aulas digitadas e transcritas para o braille, mas 

nem sempre eles recebiam para usar na aula. Então eu usava mais as adaptações feitas 

no Braille Fácil mesmo. No NAPNE tem uns materiais, uns sólidos geométricos. 

Não usava materiais em relevo, materiais táteis? 

P1: Não 

P2: Às vezes eu uso sim. Já fiz alguns materiais e já usei alguma coisa do NAPNE.  

P3: Acho que sim, não lembro, mas usei mais o Braille Fácil mesmo. O programa 

me atendia bem assim. 

As palavras de P2 deixam clara a importância de o professor conhecer 

minimamente o Sistema Braille e utilizar o Código Matemático Unificado (BRASIL, 

2006a) como aporte às aulas de matemática. O aluno cego é capaz de ler e compreender 

expressões algébricas, polinômios e toda a simbologia matemática, quando estes são 

apresentados em braille. Não há como fazermos comparações entre a leitura em tinta ou 

em braille, uma vez que o aluno cego congênito não teve/tem acesso a esse conteúdo em 

tinta. Portanto, as dificuldades e limitações do braille, por ser uma escrita linear, parecem 

ser impressões de pessoas que enxergam e não dos cegos em si. 

Outro ponto de destaque é o fato de P3 citar que procura enviar todos os seus 

textos e materiais para os alunos, em braille. Embora não tenha conhecimentos sobre o 
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braille, ele reconhece a importância do Sistema para os alunos cegos e procura utilizar 

textos em braille em suas aulas. Dois de nossos alunos também apontaram a dificuldade 

em receber os materiais com antecedência, ou seja, antes das aulas. No entanto, essa 

dificuldade parece estar mais relacionada à falta de profissionais do que por falta de 

iniciativa do professor. Essa é uma questão que precisa de atenção nas escolas, pois a falta 

de recursos humanos foi um problema presente nas falas de todos os nossos 

colaboradores.  

Questionamos então quais conteúdos tiveram mais dificuldades em trabalhar? 

P3: Entre Álgebra e Geometria eu observei uma maior dificuldade em Geometria. 

Geometria é muito complicado. Trabalhar ângulos, fazê-los identificar determinadas 

figuras é muito complicado. A parte de função eu achei difícil eles entenderem a notação 

matemática. Pontos de máximo e mínimo. Os gráficos eu fazia no Geogebra e brailizava 

no Braille Fácil. Isso daí foi muito bom. Quando eu percebi que dava para fazer isso foi 

um alívio. Eu achei até interessante abordar esse assunto com eles.  

P2: A primeira coisa que eu achava assim que era mais difícil era a geometria. 

Eu dava aula de geometria para os videntes então eu inventei um trabalho que era montar 

sólidos geométricos usando cartolina. Eu tenho muita habilidade para fazer essas coisas, 

então eu joguei isso para os outros alunos. Daí depois eu usei esses sólidos que os demais 

alunos montaram e usei com os alunos cegos. E aí eles desenvolveram um pouco. Mas 

eu acho que tanto a álgebra como a geometria têm lá suas dificuldades. 

 As falas dos professores se mostram muito interessantes e reforçam a ideia de que 

a utilização de recursos adequados e acessíveis parece ser o ponto central de suas 

dificuldades. Embora não conheçam e nem utilizem o Sistema Braille de forma mais 

efetiva, P1 e P2 demonstram que é possível oferecer aos alunos a oportunidade de 

participarem das aulas. P2 utiliza o software Braille Fácil para produzir textos e tornar as 

figuras acessíveis, envia material por e-mail e possui suporte do NAPNE na confecção e 

revisão desses materiais, uma vez que citou a presença de um funcionário cego que muito 

o ajudou. Ele cita também que o atendimento individualizado tem sido um aliado ao seu 

trabalho, pois é por meio desse atendimento que consegue trabalhar determinado 

conteúdo. Iniciativas positivas também foram descritas por P1 e P3 que nos contam terem 

utilizado o multiplano em sala, além de materiais em relevo no atendimento 

individualizado, citado pelo último. 

 Não se deseja elencar um roteiro para um formato ideal de aula, uma metodologia 

específica que possa dar conta da diversidade e dizer de forma objetiva como o professor 



228 
 

de matemática deve atuar quando tem alunos com DV em sala, junto aos demais alunos. 

No entanto, a literatura e nossos colaboradores confirmam a importância da participação 

de todos que compõem a escola nesse processo e isso é o que chamamos de ensino 

colaborativo também defendido por diversos autores (BUENO, 1999; PLETSCH, 2009; 

BOOTH; AINSCOW, 2011; MARIN; MARETTI, 2014), discussão essa que 

retomaremos mais adiante. 

O NAPNE possibilita o atendimento especializado individual e coletivo, 

disponibiliza materiais e possibilita a transcrição de textos e listas de exercícios. De uma 

forma geral, a escola disponibiliza diferentes e variados recursos, tais como o Soroban, 

impressoras braille, notebooks, linhas braille, entre outros citados por nossos 

entrevistados. Por fim, observamos que os professores entrevistados, ainda que sem a 

oportunidade de adquirir conhecimentos específicos acerca da DV, demonstram 

envolvimento com os estudantes, envolvem os demais alunos em suas ações em sala de 

aula e relatam experiências positivas nesse processo. 

 Avançando em nossas discussões, não poderíamos deixar de perguntar como 

avaliavam os conhecimentos prévios dos alunos, uma vez que essa é uma questão 

essencial para o ensino de matemática. Não bastasse as dificuldades naturais que 

permeiam o processo de inclusão, o desafio se tornaria ainda maior se os alunos 

chegassem ao Colégio com muitas dificuldades e lacunas em sua trajetória escolar. Sobre 

esses aspectos, P1 nos contou que considera seu aluno na média, pois lida com alunos 

com mais dificuldades do que ele e com outros com maior bagagem em termos de 

conhecimentos prévios e cita que isso não foi um problema. 

 P2: Vou responder isso em duas etapas. A primeira é comparando com os outros 

que chegam e comparando com os alunos que chegavam antigamente. No passado eles 

chegavam com mais conteúdo. Eles sabiam resolver uma proporção, por exemplo, parece 

que tiveram mais rigor na formação lá no IBC, naquela base matemática. Hoje eles estão 

chegando assim sem saber proporção, não sabem resolver uma equação do 1° grau 

direito. Eu tenho notado também que o número de alunos que chegam com uma 

deficiência cognitiva, além da deficiência visual aumentou muito. Antigamente eu acho 

que vinha para o CPII somente o aluno cujo único problema era ser cego. Eu acho que 

os outros não continuavam seus estudos. Hoje está vindo todo mundo. Então assim, têm 

alunos com problemas cognitivos sérios. Eles chegam de diferentes realidades. Alguns 

vêm do próprio CPII, outros de escolas municipais, escolas privadas, umas com mais 

cobranças, às vezes com menos. Então assim, é um público muito heterogêneo. Mas você 
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encontra alunos com DV com base matemática maior que a dos videntes. Tudo bem 

também que agora os cegos estão sendo distribuídos para as demais unidades, mas o 

meu aluno do terceiro ano de hoje não dá para ser comparado com os que chegaram no 

terceiro ano no passado. Os de hoje têm muito mais dificuldade. Eles têm dificuldade de 

resolver uma equação do 2° grau. Então toda hora você tem que parar e voltar para 

ensinar/retomar aquilo com ele. Teve um dia que eu parei uma aula para treinar a 

tabuada. Eu tive uma estagiária de matemática, por exemplo, que aprendeu Soroban e 

ficou treinando no Soroban com eles. Então, de uma maneira geral, eles vêm com um 

nível abaixo do nível dos alunos videntes. 

P3: Eles têm algumas dificuldades, principalmente com as novas linguagens que 

são apresentadas para eles. Isso não conseguia bater muito com o que eles tinham de 

bagagem. Mas pelos menos as operações básicas eles tinham uma aptidão muito boa. 

Eles conseguiram trabalhar bem. Mas quando avançava eles tinham dificuldades. 

Mas você acha que essas dificuldades são diferentes das apresentadas pelos 

demais alunos? 

 P3: Para alguns sim. Mas tinham alunos que eram pontos fora da curva. Era fácil 

de trabalhar. Mas a minha dificuldade era trabalhar conteúdos novos. Ângulos, 

geometria plana, trigonometria era muito difícil de trabalhar. Então eu procurava 

trabalhar mais no horário alternativo com eles (NAPNE) e tinha outros professores de 

matemática que também ajudavam, que também atendiam no NAPNE. Então às vezes eu 

entregava esse material em braille que eu tinha preparado para o professor do NAPNE 

e ele trabalhava com ele ali. Eu acho que eles tiveram uns quatro professores. Dois da 

turma e dois no NAPNE, mas às vezes eu marcava um horário para atendê-los fora da 

sala de aula também. A pessoa cega que trabalha no NAPNE é muito importante. Ele 

sabe como o cego pensa e você começa a observar que tem outras maneiras de ver o 

mundo. Outras formas de pensar. Ele ajudava os alunos e os professores. 

Mas ao refletir sobre suas aulas em turmas com alunos com DV e em turmas sem 

alunos com deficiências, há diferenças nas abordagens e metodologias utilizadas? 

P2: É um pouquinho diferente. Quando você tem um aluno cego na sala eu paro 

em vários momentos e me sento ao lado dele para explicar para ele o que eu estou 

fazendo. Então, de uma certa maneira, a aula atrasa um pouco. É um ritmo diferente. 

Por exemplo, às vezes eu tenho que me sentar ao lado dele e mostrar as coisas, tipo como 

é o sentido horário/anti-horário. Então às vezes eu tenho que ir lá e mostrar para o cara 

como é. É cansativo, mas a gente tem que fazer. 
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P3: Sim, na forma de falar como eu disse. No início os alunos reclamavam que 

eu ia muito rápido ou que não explicava bem o que eu estava fazendo no quadro. Tinha 

uma aluna que sempre dizia: professor, não estou entendendo nada, esqueceu que eu não 

vejo? Daí eu pensava, como estou limitado na minha forma de me expressar. Mas eles 

sempre ficam sentados na frente e eu procurei melhorar isso. 

As contribuições de P2 e P3 aqui parecem fundamentais para (re) pensarmos 

determinadas posturas em sala de aula com esses alunos. Os cuidados com a abordagem 

são essenciais e isso também foi destacado pelos alunos quando citaram que muitos 

professores não tinham o devido cuidado em se expressar em sala quando utilizavam o 

quadro. Além da importância de o aluno ter o material impresso em suas mãos para 

acompanhar o que está sendo feito, o professor deve levar em conta a importância de 

ações e cuidados mais inclusivos tal como repensar o ritmo de trabalho com os conteúdos. 

Sobre essa questão, por exemplo, A1 nos disse que praticamente estudava um conteúdo 

a cada dois encontros com o professor. P3 nos contou o quanto mudou após a experiência 

com os alunos cegos e com baixa visão e P2 também relata acordos que sempre faz com 

as turmas quando necessita falar de forma mais lenta para que os alunos copiem, quando 

necessita de silêncio e quando julga necessário se sentar ao lado do aluno para fazer uma 

intervenção mais individualizada. 

Essas abordagens exigem do professor e da escola como um todo (re)pensar nas 

adequações curriculares, como abordamos anteriormente, uma vez que os alunos com 

deficiência, em especial os com DV, demandam um tempo maior para leitura e 

interpretação de gráficos, tabelas e conteúdo imagético quando apresentado de forma 

acessível. Além disso, sabemos que o atendimento que tem ocorrido fora de sala tem sido 

fundamental para preencher determinadas lacunas. Contudo, são muitas matérias e o 

tempo destinado a esse atendimento tem se mostrado insuficiente para dar conta de se 

revisar e/ou trabalhar de forma efetiva os conteúdos. Assim, parece premente a 

necessidade de o aluno participar ativamente das aulas com os demais alunos. Os três 

citaram também a importância de se utilizar os demais estudantes como apoio nesse 

processo e essa é uma estratégia essencial que consolida a premissa de que a inclusão de 

pessoas com deficiência nas escolas regulares comuns é um rico aprendizado para todos, 

principalmente para os demais alunos. 

Booth e Ainscow (2011) também defendem a participação dos demais alunos 

quando citam que as atividades de aprendizagem devem ser planejadas para todos e 

devem encorajar a participação de todos. As crianças necessitam participar ativamente do 
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processo de construção de seu conhecimento e estimuladas a serem pensadores críticos 

confiantes de modo a aprender umas com as outras. As lições em cooperação 

desenvolvem a compreensão das potencialidades que os alunos têm e possibilitam o 

respeito às diferenças. Desse modo, as atividades precisam ser pensadas para todos, mas 

devem levar em conta as especificidades de determinados alunos. Isso não significa, 

então, preparar/elaborar/confeccionar um material para os cegos que seja diferente dos 

demais, no sentido de empobrecer o conteúdo e/ou trabalhar outra temática diferente da 

abordada com os demais alunos da turma. 

Dentre os diversos fatores que abarcam o dueto ensino-aprendizagem, 

consideramos que o processo de avaliação é um dos mais importantes, uma vez que, além 

de nortear o professor sobre o próprio trabalho, os métodos avaliativos impositivos e 

inadequados e, consequentemente, os resultados ruins acabam por levar os alunos ao 

desânimo e até à evasão escolar. Sobre esses aspectos, as contribuições dos alunos foram 

valiosas e apontam para um processo que não se revela como um peso ou uma dificuldade 

a mais para eles e isso se mostra bastante positivo. No entanto, relataram avaliações 

diferenciadas, no sentido de empobrecimento de conteúdo, baixo grau de dificuldade e o 

fato de terem que realizar os instrumentos em um ambiente separado dos demais alunos. 

São questões importantes, confirmadas pelos professores e que necessitam de 

uma atenção especial por parte das escolas, pois se tem algo que muito incomoda os 

alunos é o fato de serem tratados de forma diferente, como um de nossos alunos relatou: 

“somos os alunos da NAPNE”. Esse é um rótulo muito ruim e de acordo com outro aluno, 

sente-se como se fosse “café com leite”, de acordo com suas palavras. 

A avaliação dos alunos com DV é um tema ainda pouco abordado na literatura, 

mas o que se tem como norte é a utilização de diferentes instrumentos e a importância de 

se utilizar instrumentos acessíveis que possam demonstrar o desenvolvimento dos alunos, 

as lacunas do processo de aprendizagem e a necessidade de se rever/retomar/modificar 

estratégias de ação. Nesse sentido, podemos refletir sobre as experiências relatadas pelos 

professores de forma a repensarmos nossas práticas.  

P1: O teste ele faz com todo mundo. É feito na sala regular. Lá fazemos os testes 

em dupla, então ele faz com outro menino. 

Mas como é a participação dele durante o teste? 

P1: Assim.... Ele participa, ele dialoga. A gente o observa dialogando, discutindo. 

A gente acredita que ganha alguma coisa ali. A prova é elaborada pelo Napne e eles 
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mesmos corrigem. Eles têm direito a mais tempo, por causa da lei e tal. Mas os testes sou 

eu corrijo. 

P2: De uma maneira geral, a avaliação é a mesma. Eles só têm mais tempo. É 

claro que na matemática a gente tem que fazer algumas adaptações. Hoje a gente sofre 

um pouquinho porque antigamente tinha um pessoal que trabalhava lá [NAPNE] que 

imprimia prova em relevo. Não sei dizer se hoje não tem mais esse pessoal, se tem alguém 

que saiba fazer isso ou que saiba fazer a descrição da figura. Eu sei que isso é 

complicado. Você vê assim, nem o ENEM sabe descrever uma figura. Às vezes a gente 

acha que a descrição que fizemos é ruim, mas quando a gente olha para o ENEM a gente 

conclui que a nossa está boa pra caramba. A gente adapta a prova, a gente tenta fazer 

as mesmas questões só que com uma abordagem diferente e alguns assuntos a gente 

suprime mesmo porque não tem como e outros a gente torna a questão mais fácil.  

P3: A avaliação é diversificada. Tem uma sala separada para os alunos com 

necessidades específicas, cegos, baixa visão, TDAH e eles têm mais tempo para fazer. 

Tem um professor que fica com eles para auxiliar nas dúvidas, tipo na hora de ler um 

texto. Na prova de matemática, tem um professor de matemática, na de Português tem 

um de português e assim por diante. Os alunos fazem a prova no computador e gravam. 

Perdão, eles digitam as respostas no computador, gravam no Pendrive e depois o NAPNE 

envia para a gente por e-mail. Eles recebem a prova escrita, em braille. Mas as vezes só 

no computador também. 

 Perguntamos então a P3 o que significava uma avaliação diversificada. 

 P3: Geralmente é um teste e uma prova para todo mundo com pesos diferentes. 

Eles fazem separados da turma, mas junto com os alunos com outras dificuldades. Às 

vezes tinham umas perguntas assim que a gente fazia no NAPNE que contava na 

avaliação. As provas são um pouco diferentes. Tem que ser um pouco diferente né. O 

teste era em dupla e a prova individual. Em dupla com outro cego. Mas às vezes tinha 

aluno com baixa visão que a gente era mais tolerável e deixava ele fazer o teste em sala 

com os demais alunos. 

Mas o que muda na prova dos alunos com DV? 

P3: O nível de dificuldade era menor, mas o conteúdo era mais ou menos o mesmo. 

Sempre que o conteúdo é bem puxado a gente tenta diminuir um pouco devido às 

dificuldades que eles já têm e às dificuldades anteriores. Não tem como trabalhar questão 

muito elaborada de vestibular com eles no primeiro ano porque isso pode até gerar um 

pouco de problemas psicológicos neles. Então a gente trabalha de uma forma que não só 
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os testes e provas sejam os nossos meios de avaliação. A gente observa os alunos, as 

respostas que eles dão nas aulas. 

 P3 cita uma avaliação diversificada, mas acaba por ratificar o que os demais 

professores citaram e o que os alunos também comentaram sobre a utilização de dois 

instrumentos de avaliação, embora para a de menor peso possa ter diferentes instrumentos 

que ficam a critério de escolha dos professores. 

 Nossa experiência sugere que devam ser utilizados diferentes instrumentos, tais 

como atividades de pesquisa, atividades individuais e coletivas, listas de exercícios, o uso 

de questões de múltipla escolha e de questões discursivas em que os alunos devam 

resolver, interpretar e utilizar procedimentos e simbologia matemática pertinente ao 

conteúdo trabalhado. A descrição de imagens e figuras também se mostra interessante, 

uma vez que o aluno com DV realiza avaliações externas assim como os demais, tais 

como a Prova Brasil, a Olimpíada Brasileira de Matemática das Escolas Públicas - 

OBMEP e o ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) como porta de acesso à 

Universidade. Todos esses exames são de múltipla escolha e se mostram pouco acessíveis 

aos alunos. Desse modo, é importante a utilização de diferentes instrumentos de avaliação 

para que os alunos possam se familiarizar com esses modelos de provas, bem como para 

que possam conhecer as dificuldades e limitações dessas avaliações, que muitas vezes 

não atendem às suas necessidades. 

 As provas, em geral, não possuem adaptações adequadas, algumas delas 

apresentam descrição escrita de imagens e outras utilizam o ledor para auxiliar os alunos. 

Desse modo, entre os tantos objetivos que podem ser definidos para os processos 

avaliativos, a realização dos exames externos e as provas de acesso à universidade é um 

dos que mais preocupam os alunos, conforme citaram.  

 O aluno cego é capaz de ler e interpretar gráficos e tabelas e, por meio da 

simbologia matemática em braille, é capaz de escrever qualquer conteúdo matemático. 

Dessa forma, deixamos como contribuição a importância de se utilizar diferentes e 

diversificados instrumentos avaliativos, de forma que os estudantes não se sintam, mais 

uma vez, coadjuvantes em seu processo de ensino e aprendizagem quando realizam testes 

e provas.  

 Embora tenham comentado sobre o uso recorrente do computador nas avaliações, 

perguntamos quem prepara os testes e provas e quem os corrige, uma vez que citaram que 

alguns alunos procuram utilizar o braille e que o computador nem sempre esteve 

disponível a todos.  
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P1: São os professores que fazem os testes. No Napne tem uma especialista que 

faz a adaptação das avaliações. A gente passa para ela e ela faz. Mas ela está aprendendo 

também. Mas tem tudo dado certo. Mas é só a prova. O teste a dupla fala para ele como 

é a questão e ele vai tentando lembrar das coisas. É aquela coisa da integração. 

P3: Na matemática era eu e o outro professor da turma. A gente preparava a 

prova, entregava para o setor que fazia a revisão e imprimia para os alunos. Tendo 

dúvidas eles perguntavam para o professor que estava aplicando a prova na sala. 

 P2: Hoje (2020) nós temos uma avaliação formal que vale 6 pontos (prova 

tradicional), mas até o ano passado valia 7 pontos e tem aqueles trabalhos em que a 

soma deve somar 4. Como a gente faz isso com o aluno cego? Isso fica muito a critério 

do professor. Tem colega que coloca a avaliação informal para ser feita em grupo/dupla 

com o aluno vidente. Tem professor que considera o trabalho/atividades que o aluno fez 

no NAPNE. Teve um professor que fez um trabalho, vendou os alunos videntes e quem 

tinha que dar as orientações para os videntes eram os cegos. Foi muito interessante. 

Quando eu vi isso fiquei até arrepiado e tô até pensando em fazer isso esse ano nas 

minhas turmas. Porque as coisas boas devem ser copiadas. Então essa avaliação é mais 

livre mesmo. Teve um trabalho de geometria com sólidos que os cegos fizeram junto com 

os videntes. Mas quando é uma coisa muito específica aí é diferente. Tipo uma álgebra 

muito pesada que ele vai acabar fazendo número no grupo isso eu não deixo acontecer, 

mas eu sei que acontece também, tipo o ceguinho ficar lá no grupo de braços cruzados, 

todo mundo fazendo e depois ele ganha a nota. Eu não acho isso correto. Então eu não 

faço. Às vezes eu formo um grupo no NAPNE com os alunos cegos de várias turmas e 

levo eles para lá para fazer o teste. Teve uma vez que teve um trabalho muito bacana que 

eu coloquei os cegos com os com baixa visão. Daí aquilo que dependia de enxergar o 

aluno com baixa visão o ajudava. Eu não dei palpite, mas fiquei observando. Eu não 

gosto de colocar o cego para fazer número. Tipo faz aí com os demais e coloco a mesma 

nota para todo mundo. 

P2 traz experiências interessantes e demonstra a importância de envolver os 

demais alunos nesse processo. Apresenta uma crítica ao fato de se atribuir notas aos 

alunos sem que estes demonstrem conhecimento ou que participem ativamente das 

avaliações. Esse também foi um fato relatado pelos alunos que demonstraram certo 

incômodo em saber que são submetidos a avaliações simplificadas, com baixo grau de 

dificuldade, nas quais precisam apenas utilizar fórmulas e resolver problemas que não 

apresentam gráficos e tabelas, distanciando-se bastante do que vão encarar fora da escola. 
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Os professores (P1 e P2) confirmaram o tempo estendido para a realização das 

provas e comentaram sobre o bom rendimento dos alunos, corroborando com o que foi 

dito pelos alunos. De acordo com eles (professores), raramente necessitam realizar provas 

de recuperação. No entanto, P3 observa que em sua unidade os professores não aliviam 

os alunos com DV e que estes ficam sim em prova final, um instrumento utilizado no fim 

do ano para que o aluno alcance média para a aprovação. 

P3: Tem alunos que são bons como eu falei, mas tem alunos que são ruins, que 

a gente tem que fazer uma recuperação. A gente preza muito isso também. Que ele passe 

pelos percalços também né, que ele passe por uma recuperação. Ele tem que estudar, é 

necessário que ele tenha essa maturidade. Não é só ganhar uma nota para passar. 

De acordo com o P1, seu aluno tem um rendimento razoável e não preocupou a 

equipe: A gente achou bem razoável os conhecimentos dele. As primeiras avaliações 

foram boas. Até agora ele está tendo um rendimento satisfatório. Ele não está com 

rendimento baixo. Está assim... médio, tipo de 5 para 7. Estamos tentando né. Fazer 

alguma coisa para ele ficar na escola. 

Além disso, todos confirmaram que não tiveram casos de reprovação entre os 

alunos que chegaram até o final do ano e que têm procurado acolher os alunos de modo 

que se sintam pertencentes ao espaço escolar assim como os demais.  

As falas dos professores demonstram que as coisas estão acontecendo e como 

dissemos anteriormente não acreditamos em melhor ou pior inclusão, mas sim em um 

processo em construção e uma estrada a ser percorrida. É evidente que as experiências se 

apresentam de formas distintas nas unidades, como se fossem escolas diferentes e isso 

fica bastante claro nas palavras de P1 quando, claramente, utiliza em sua unidade o 

NAPNE como um espaço substitutivo de suas ações pedagógicas, citando, inclusive, que 

é a professora que atende seu aluno lá que elabora e corrige sua prova. 

P2 e P3 demonstram uma participação maior dos alunos em sala do que a descrita 

por P1. No entanto, deixam claro também que as ações mais efetivas acontecem fora da 

sala de aula, no atendimento educacional especializado, quando têm a oportunidade de 

atender os alunos de forma mais individualizada. De acordo com os professores e também 

confirmado pelos alunos, são nesses momentos que conseguem utilizar materiais e 

recursos mais acessíveis aos alunos e que as discussões acerca do conteúdo acontecem de 

forma mais efetiva. 

Os três professores confirmam, em suas palavras, que a deficiência visual em si 

e as lacunas nos aprendizados dos alunos não são fatores determinantes para o 
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aprendizado no EM. No entanto, esse é um ponto que precisa ser relativizado, uma vez 

que o nível de dificuldade das avaliações se mostra inferior ao dos demais alunos, fato 

citado por todos. Nesse sentido, deixamos essa questão sobre o baixo nível de dificuldades 

das avaliações como reflexão ao leitor, tendo em vista que os alunos demonstram não 

desejarem serem tratados de forma diferente, tampouco gostariam de ter o seu 

conhecimento/potencial desvalorizado pelo fato de serem submetidos a avaliações com 

baixo nível de exigência.  

A seguir, vamos discutir com maior profundidade o uso (ou não) dos recursos 

materiais e a essencialidade dos recursos humanos na educação de pessoas com DV à luz 

das contribuições de nossos colaboradores.   

 6.2.3 Os recursos materiais e humanos e o atendimento educacional 

especializado 

Embora o uso de recursos e o atendimento educacional especializado tenham 

impacto direto nas condições de ensino e aprendizagem, optamos por discutir esses 

aspectos em uma categoria à parte, uma vez que, assim como aconteceu nas entrevistas 

dos alunos, a palavra NAPNE se destacou bastante na fala dos professores, tendo sido 

citada quarenta e duas vezes ao longo de nossas conversas. O atendimento educacional 

especializado, aqui caracterizado pelo NAPNE, e materializado pelo uso de recursos 

materiais e humanos, tem se revelado de maneira ímpar na consolidação dos processos 

de inclusão educacional de alunos com deficiência, conforme apontam diversos 

referenciais na literatura e também foi confirmado pelas experiências de nossos 

colaboradores. Nossos entrevistados, tanto os alunos, quanto os professores, trazem 

relatos contundentes de que o aprendizado e o trabalho mais direcionado aos conteúdos 

estão acontecendo fora das salas de aula, distante dos demais estudantes, e estão sendo 

consolidados no atendimento especializado e individualizado, aqui denominado NAPNE, 

conforme citamos. 

Esse papel substitutivo vai de encontro às diretrizes e recomendações que os 

documentos oficiais trazem, sobretudo porque sugerem que esse atendimento aconteça de 

forma a suplementar e/ou complementar às atividades desenvolvidas em sala, junto aos 

demais estudantes, pilar de sustentação de uma educação escolar inclusiva. Mesmo ao 

relatarem esse papel substitutivo, nossos colaboradores não apresentam tais questões de 

forma negativa ou pejorativa, pelo contrário. Eles atribuem a esse atendimento um papel 

primordial ao processo de ensino e aprendizagem, uma vez que a sala de aula regular tem 
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se mostrado um grande desafio quando se leva em conta a sua diversidade, para além da 

presença de alunos com deficiência, as condições de trabalho e as falhas e lacunas da 

ausência de formação continuada dos profissionais. 

Já discutimos a utilização de alguns recursos essenciais aos estudantes com DV, 

os problemas com a quantidade de alunos e a necessidade de se oferecer condições para 

que os professores adquiram conhecimentos específicos como problemas a serem 

enfrentados, de forma urgente nos espaços escolares, quando estes se propõem a 

tornarem-se inclusivos. Desse modo, as falas de nossos colaboradores se voltam para a 

necessidade de se investir e se utilizar, de forma adequada, os recursos materiais e, 

essencialmente, os recursos humanos que parecem ser insuficientes, tanto em termos de 

qualificação, como em termos de quantidade nos espaços escolares.  

Nossos professores citaram o desconhecimento de alguns desses recursos, mas 

apontaram a presença do computador nas salas de aula e, mais do que isso, destacaram 

que estes estão sendo utilizados de forma efetiva pelos alunos com DV, muitas vezes 

substituindo, inclusive, o uso do Sistema Braille, como forma de comunicação dos 

conteúdos disciplinares. O uso do computador/notebook/celular é um recurso importante 

a todos os estudantes e essencial à pessoa cega, pois é por meio deste dispositivo que elas 

têm acesso à informação e à comunicação remota e é por meio desse dispositivo também 

que os alunos têm buscado acesso aos conteúdos acadêmicos e científicos. É também no 

uso do computador e do celular que eles têm encontrado formas de lazer, entretenimento 

e até de trabalho, pois alguns deles andam se aventurando como influenciadores digitais 

nas redes sociais, conforme nos relataram.  

Nesse sentido, o Decreto nº 6.949, (BRASIL, 2009), que promulga a Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 

assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, tem grande relevância, tendo em vista 

que em seu artigo nono traz normativas sobre a necessidade de acessibilidade ampla na 

sociedade, inclusive nos sítios na internet: 

 

A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma 

independente e participar plenamente de todos os aspectos da vida, os 

Estados Partes tomarão as medidas apropriadas para assegurar às 

pessoas com deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades com 

as demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, à informação e 

comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e 

comunicação, bem como a outros serviços e instalações abertos ao 

público ou de uso público, tanto na zona urbana como na rural. Essas 

medidas, incluem a identificação e a eliminação de obstáculos e 
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barreiras à acessibilidade, serão aplicadas, entre outros [...] Promover o 

acesso de pessoas com deficiência a novos sistemas e tecnologias da 

informação e comunicação, inclusive à internet; Promover, desde a fase 

inicial, a concepção, o desenvolvimento, a produção e a disseminação 

de sistemas e tecnologias de informação e comunicação, a fim de que 

esses sistemas e tecnologias se tornem acessíveis a custo mínimo. 

(BRASIL, 2009, Art. 9) 

 

Nesse contexto, há de considerar que esta foi uma medida de grande importância 

para as pessoas cegas, uma vez que os domínios públicos oficiais foram obrigados a tornar 

seus sítios ambientes com acessibilidade para pessoas cegas e/ou com baixa visão, 

tornando assim a informação e a comunicação remota como um direito de todos, o que 

foi confirmado por nossos alunos entrevistados quando citaram que conseguem 

acompanhar suas vidas acadêmicas por meio das páginas do Colégio na internet.  

Trazemos esses dados para essa discussão, pois acreditamos que, apesar de 

avaliarmos o Sistema Braille como algo preponderante, o seu uso não inibe ou substitui 

o uso de outras tecnologias digitais, dentre elas o computador e o celular como meios de 

comunicação e aprendizado, recursos esses citados por nossos alunos entrevistados. 

Assim, perguntamos aos professores como lidavam com o uso desses recursos em suas 

aulas. 

   P1: Eu só uso o multiplano mesmo. Eu faço atividades para todo mundo. O 

baixa visão utilizou um notebook e tal, mas essa foi nossa primeira experiência com um 

cego, então estamos caminhando ainda.  

P2: Hoje cada vez mais tem alunos com computador. A reglete e a punção estão 

praticamente sumindo. Muitos alunos já chegam lá com computador deles, mas o Colégio 

também tem. Se o aluno não tem ele vai lá, pega o computador da escola. Dificilmente 

hoje você vê aluno com reglete. 

P3: Eu uso mais o Braille Fácil e eles usam mais o computador mesmo. Já 

presenciei assim um ou outro aluno usando reglete e punção, mas o forte mesmo é o 

computador. Eu sei também que eles pedem para outros professores o texto digitado para 

que possam ler. Eu sei que tem uma função no computador que faz isso [ler o conteúdo 

da tela], porque nem todo mundo entrega o material impresso né.  

Os leitores de tela são considerados um divisor de águas na vida das pessoas cegas, 

pois é por meio destes que eles passaram a usar o computador com mais desenvoltura. O 

mais popular nos dias de hoje é denominado Non Visual Desktop Access (NVDA) e é um 

software livre, aberto e portátil para o Microsoft Windows que permite aos usuários cegos 
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a utilização do computador, possibilitando a sua comunicação através de uma voz 

sintetizada, informando o conteúdo disponibilizado na tela em formato de áudio. O 

projeto foi criado em 2006 por Michael Curran e James Teh, ambos cegos, especialistas 

em programação de computadores, está disponível em mais de 43 idiomas e pode ser 

baixado e instalado em qualquer computador com Windows. 

Além disso, há também os softwares/aplicativos de acessibilidade que estão 

presentes em todos os celulares com o sistema Android ou IOS que também promoveram 

uma revolução na vida das pessoas cegas, possibilitando que estes tenham acesso a todo 

o conteúdo disponível nos celulares, aplicativos de conversa e redes sociais, tornando-se 

assim pessoas também conectadas como todos somos atualmente. 

Mas é importante destacar que esses softwares e aplicativos apresentam limitações 

e uma delas está relacionada à leitura de conteúdo e simbologia matemática que se 

mostram ainda inacessíveis a esses recursos. A boa notícia é que temos conhecimento de 

que há avanços nessa área e de que pesquisadores trabalham na melhoria, no 

aperfeiçoamento e no desenvolvimento de outros softwares/aplicativos que sejam capazes 

de tornar acessíveis aos cegos os conteúdos próprios das ciências exatas, ainda 

desafiadores para professores e alunos.  

Devido isso, o uso do braille e a confecção de materiais táteis e em relevo se 

mostram caminhos profícuos para acessibilizar os mais variados tipos de gráficos, figuras, 

mapas e todo conteúdo imagético relacionados aos conteúdos de matemática comumente 

presentes na abordagem dos conteúdos, em exercícios, nos livros didáticos e nas 

avaliações. Assim perguntamos aos professores se a escola disponibiliza recursos para o 

trabalho deles com os alunos e, em caso afirmativo, quais seriam esses recursos.  

P1: A chefia de departamento comprou um multiplano, um para cada unidade. 

Tem uma linha Braille, que ele usa. Ele leva para sala, usa e depois devolve no NAPNE. 

Ele faz um armazenamento, ele vai digitando ali. Tem uns outros recursos no Napne, tem 

um quadro com o círculo trigonométrico, umas coisas que eles tem lá. Mas eu trabalhei 

mais em cima do multiplano.  

P2: Sim. Hoje tem multiplano, porque há um tempo só tínhamos o que foi doação 

da mãe de um aluno que quando ele saiu ela doou para a escola. Hoje, depois de muita 

briga, o departamento de matemática comprou o multiplano. Tem muito material de 

química, de biologia, de geografia. Tem muita coisa em alto-relevo e tem material que a 

gente produz também. Por exemplo, sólidos geométricos. Eu faço um trabalho de 
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reconhecimento de sólidos, poliedros, prismas, pirâmides em cartolina e tem em acrílico 

também. Então esse material fica no NAPNE. Então a gente tem alguns recursos sim. 

P3: Oferece. Recursos físicos sim. A gente tem uma impressora braille. 

Recebemos orientações também sobre o tipo de fonte a ser usada se eu precisar fazer 

uma lista de exercícios para os alunos com baixa visão. Tipo se deve estar em negrito ou 

itálico. Tem um multiplano lá, mas conheço pouco ele. Tem uns materiais desenvolvidos 

pelo coordenador também. 

Questionamos então como abordam os conteúdos mais imagéticos e se 

utilizam/confeccionam materiais em relevo também denominados materiais grafo-táteis 

pela literatura. 

 P1: Nunca desenvolvi esses materiais não.  

 P2: O NAPNE tem vários materiais lá. Eu acho até que alguns deles foram doados 

pelo IBC. Mas eu costumo fazer umas coisas sim. Já fiz figuras e sólidos geométricos 

para geometria plana e espacial. Mas a gente usa mais no atendimento mesmo. 

 P3: Material assim eu nunca fiz não. Mas lá na unidade tem. O coordenador do 

NAPNE mesmo eu sei que já fez vários. 

 Não é uma tarefa fácil produzir/confeccionar materiais grafo-táteis, pois requerem 

o uso da criatividade, conhecimento mínimo do Sistema Braille e alguns cuidados 

importantes com os suprimentos utilizados, como exemplo, evitar o uso de lixas ou 

objetos muito finos que podem colocar o tato dos alunos em risco. Destaca-se também o 

tempo necessário para a confecção desses materiais que, às vezes, demandam muitas 

horas para serem confeccionados, exigindo, ainda, investimento financeiro em sua 

produção. Assim, é uma tarefa que precisa de apoio institucional, e a oferta de um tempo 

adequado para o planejamento do professor e das equipes torna-se uma necessidade dos 

professores. 

 Nessa direção, perguntamos então se há um tempo maior destinado aos 

planejamentos e se nas reuniões pedagógicas entre a equipe de professores e a 

coordenação, há momentos reservados às discussões de ações pedagógicas voltadas para 

esses alunos, tais como o desenvolvimento de materiais e o uso de outras tecnologias, 

dificuldades que estejam enfrentando etc. 

P1: Tem sim. Eu, a professora do Napne e o coordenador de matemática da 

unidade. Falamos sobre como está o desempenho dele, as coisas operacionais, os 

recursos que a gente tem. Mas é mais com ela, professora do Napne. É uma reunião 

semanal [reunião de área para todas as equipes], então a gente vai discutindo. 
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P2: O tempo de planejamento é o mesmo. Não existe essa coisa de um momento 

reservado nas reuniões. Normalmente as equipes têm um dia fixo e fazem uma reunião 

de uma hora e meia, então a gente sempre acaba tocando alguma coisa do NAPNE. Mas 

não existe como ponto de pauta. Se tiver alguma situação/problema a gente comenta. 

P3: Sim. Tem um horário semanal de reunião e todas as equipes se reúnem. A 

gente fala sobre esses casos. A gente fala sobre elaboração de material, sobre a forma 

de atender a esses alunos porque geralmente eles são atendidos pelo NAPNE. Lá é que 

eles fazem o atendimento. Tem aulas para tirar dúvidas fora de sala. Então a gente 

discute quais professores estão mais habilitados para fazer isso né. E caso não, um ajuda 

o outro na equipe. 

 Diante de tudo que foi exposto, é possível perceber que os professores lidam com 

inúmeros desafios e que o apoio institucional é uma necessidade condicional para o bom 

atendimento dos alunos. As reuniões parecem ser o momento ideal para que possam 

discutir estratégias, planejar conjuntamente atividades, avaliações e para compartilhar as 

experiências que estão sendo desenvolvidas nas turmas. Esse é um ponto que se revela de 

forma positiva, uma vez que, em geral, são poucas as redes de ensino que disponibilizam 

horários de reuniões e planejamento para os professores.  

Perguntamos aos alunos sobre a presença de mediadores e/ou outros professores 

em sala de forma que pudessem auxiliá-los e a resposta dos três foi negativa. Da mesma 

forma, os professores também confirmaram que essa não é uma realidade de suas 

unidades, nas aulas de matemática, embora já tenham observado a presença de outros 

profissionais com alunos com outros comprometimentos. 

 P1: Mediadores? Não tem. 

P2: Em matemática não. Tem para a menina com paralisia cerebral. Mas para 

cego não tem não. 

P3: Sim e não. Eu já observei isso nos casos mais severos, mas com alunos com 

deficiência visual não tem. Mas creio que possa ter essa possibilidade futuramente. Esse 

ano, antes da pandemia, tinha uma professora que ficava em sala para ajudar outros 

alunos, sem ser os cegos e com baixa visão. 

Questionamos então sobre a presença de outros profissionais em suas unidades, 

tais como orientadores educacionais, psicólogos, terapeutas ocupacionais, entre outros 

que poderiam auxiliar os professores e alunos.  

P1: Tem, mas não são destacados para atender esses alunos. 

P2: Tem para atender todo mundo assim. Orientador educacional que eu saiba. 
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P3:Tem sim. Tem orientador educacional que se precisar ajuda. Isso eu acho 

essencial. Quando eu dava aula no Estado não tinha isso. Eu não tenho como 

diagnosticar todas as dificuldades que eles têm. Então tem que ter um profissional que 

seja qualificado para nos passar essas informações e todos os percalços que eu vou 

passar em sala. 

Nenhum dos três citou a presença de profissionais com formação em educação 

especial para auxiliar/colaborar com os demais professores e profissionais da escola, o 

que não significa que eles não existam no Colégio, pois podem estar atuando em outras 

funções/atividades ou até mesmo em sala de aula com outras turmas. Assim, perguntamos 

então como os recursos (materiais e humanos) poderiam melhor auxiliá-los com os 

alunos. 

P1: Eu assim, no início, comecei a pensar... seria interessante ter outra pessoa 

em sala comigo.  

P2: Eu acho que hoje melhorou muito em termos de recursos materiais. A gente 

tem uma impressora braille, tem alguns recursos. Mas assim, eu não sei se seria a gente 

que teria que se habilitar a isso, não sei como funciona no IBC, mas assim, eu sinto falta 

de fazer a prova com materiais em relevo. Não sei se seria possível, mas agora no CPII 

chegaram as linhas braille. Ninguém sabe usar. Eu estava até pensando em levar um 

aluno de outra unidade, aquele que eu dei aula particular, porque eu sei que ele sabe 

usar para ensinar a gente e os demais alunos. Compraram o negócio, deram uma palestra 

lá de 30 minutos para o pessoal do NAPNE, ninguém entendeu nada e ninguém sabe 

como usar. É um braille de oito pontos, quer dizer, se você tivesse uma formação para 

isso facilitaria muito para nós e para os alunos, acho. Esse é um equipamento caro. 

Ajudaria muito aos alunos porque é melhor que o computador, pois permite escrever em 

braille. 

P3: Eu tento buscar conhecimento e trocar ideia com os professores do NAPNE, 

mas eu sei que deveria entrar em contato com os professores do Benjamin. Eu acho que 

deveria haver uma ponte maior entre o CPII e os professores de lá. Para conhecer mais 

o aluno, para ter esse trato melhor com eles. Eu deveria também pesquisar mais áreas 

que envolvam o ensino de matemática para alunos com necessidades específicas. O curso 

de licenciatura também deveria discutir essas coisas. Eu acho que deveria ter uma 

disciplina assim para ensinar a trabalhar com esses alunos. Eu só tive Libras. Mas com 

certeza faltam profissionais de apoio. Se eu tivesse outro professor em sala comigo, seria 

ótimo. Aula de tecnologias assistivas, por exemplo. O tempo que eu perdi para aprender 
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a usar o Braille Fácil foi grande. Se eu tivesse aprendido na faculdade seria bem melhor. 

Foi muito tempo que eu perdi. 

A presença de outros profissionais de apoio foi um desejo de todos. Na seção 

anterior, discutimos as contribuições de Marin e Maretti (2014), professoras do CPII, que 

também detectaram e defenderam a importância e a necessidade de um trabalho 

colaborativo dentro da própria instituição. O trabalho colaborativo visa a articulação entre 

os saberes do ensino especial e comum e os conhecimentos do professor especialista, 

fazendo uso das habilidades dos dois professores, respeitando assim os conteúdos, o 

currículo escolar e as necessidades dos alunos.  

Para avançar nessa discussão, trazemos também as contribuições de Pletsch 

(2009) quando aponta um estudo realizado por Bueno (1999a, 2001), segundo o qual o 

modelo inclusivo requer a formação e o uso de dois tipos de professores:  

a) os chamados generalistas, que seriam responsáveis pelas classes 

regulares e capacitados com um mínimo de conhecimento e prática 

sobre a diversidade do alunado; b) os professores especialistas, 

capacitados em diferentes necessidades educacionais especiais e 

responsáveis para oferecer o necessário suporte, orientação e 

capacitação aos professores do ensino regular visando à inclusão, ou 

para atuar diretamente com alunos em classes especiais, salas de 

recurso. (PLETSCH, 2009 apud BUENO, 1999a, 2000, p. 9). 

A autora destaca ainda que a própria LDBEN (BRASIL, 1996) e o Plano 

Nacional de Educação (BRASIL, 2000) reconhecem a importância de formar professores 

especializados para atender pessoas com necessidades especiais e apontam a integração e 

articulação desses profissionais com os professores especialistas como uma das ações 

necessárias para efetivação da educação inclusiva, conforme a seguir:  

Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades 

especiais professores com especialização adequada em nível médio ou 

superior, para atendimento especializado, bem como professores do 

ensino regular capacitados para a integração [leia-se, inclusão] desses 

educandos nas classes comuns (BRASIL, 1996, Art. 59).  

 

As escolas da rede regular de ensino devem prever e prover na 

organização de suas classes: I – professores das classes comuns e da 

educação especial capacitados e especializados, respectivamente, para 

o atendimento às necessidades educacionais especiais dos alunos; II – 

condições para reflexão e elaboração teórica da educação inclusiva, 

com protagonismo dos professores, articulando experiência e 

conhecimento com as necessidades/possibilidades surgidas na relação 

pedagógica, inclusive por meio de colaboração com instituições de 

ensino superior e de pesquisa (BRASIL, 2000, Art. 8). 
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Assim, as contribuições de nossos colaboradores vão ao encontro dessas 

propostas e isso aponta para um caminho que pode minimizar diversos problemas 

apontados pelos dois grupos. 

Se a presença de um professor com formação em educação especial, nas aulas 

de matemática ainda não é uma realidade nas unidades de nossos entrevistados, passamos 

a supor então que este profissional pudesse estar presente no NAPNE o que não foi 

confirmado com segurança por nenhum dos nossos entrevistados, como citamos 

anteriormente. Diante disso, questionamentos também aos professores como se dava o 

funcionamento do NAPNE, que profissionais atuam no setor e qual era exatamente o seu 

papel. 

P1: O Napne é formado por técnicos né. Tipo, quem coordena o Napne é um 

técnico. E o professor que atende no Napne também dá aula em turmas. Não é exclusivo 

do Napne. Talvez em outra unidade possa ter, por terem mais cegos por lá. É um 

atendimento especializado, tem materiais e tal. Ele [aluno] vai uma vez por semana. Uma 

hora e meia. É... isso aí já foi até conversado, até que ponto isso também faz com que o 

aluno tenha um tempo muito carregado, porque é no contraturno. Tem aula regular e 

mais o Napne. A gente já se perguntou se a gente não está só fazendo uma integração em 

vez de uma inclusão. O principal que eu vejo é tentar ver o que ele entendeu na sala e ali 

[no NAPNE] tentar, se necessário, explicar melhor, tentar esclarecer, fazer exercícios 

com ele. É aquela coisa do trabalho de formiguinha.  

P2: Ele recebe os alunos. Ele identifica a deficiência e a necessidade de cada um 

e faz o contato e o link com as famílias. Faz o link com os professores e com a direção. 

Ele sinaliza e dá todas as coordenadas para que as equipes possam trabalhar. Hoje, 

depois de muita luta, a gente tem um horário grande para disponibilizar para o NAPNE. 

Então o setor concentra o horário de todas as equipes, mas é claro que, matemática, 

química e física são as campeãs de audiência porque eles (alunos) acabam não indo em 

alguns atendimentos, mas no de matemática, química e física eles vão sempre. Quero 

dizer, tem sempre gente sendo atendido, mas nem todos infelizmente vão. Então a nossa 

carga de atendimento é grande para eles hoje. Tem pessoas que trabalham lá. Tem 

professores desviados de sala que ficam lá, fazem materiais etc. 

Mas os horários de atendimento são definidos à priori ou é o professor que se 

disponibiliza para atender? 
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P2: Normalmente é assim... Infelizmente é assim, sai o teu horário de sala de aula. 

Daí você vê os buracos que tem ali e vê o que dá pra encaixar. Teve dois anos que eu 

consegui uma coisa perfeita que foi concentrar um dia inteiro só para o NAPNE. Então 

nesse dia eu ia para lá às 7 da manhã e ficava até às 6 da tarde à disposição do NAPNE 

e dos alunos. Isso era perfeito porque era até um dia que não era o dia da matemática. 

Porque era assim, você atendia no NAPNE nos buracos das aulas, mas por exemplo, se 

uma professora saísse de licença maternidade e no caso de não ter um professor 

substituto, então eles pegavam os professores que estavam no NAPNE e jogavam na sala 

para cobrir essa professora. Agora voltou a ficar ruim, eu acho horrível, mas... saí o meu 

horário, daí eu vejo o que sobra e vou colocando tempos de atendimento no NAPNE. 

Então o bom, quando você tem o dia inteiro, é que você pode ficar mais tempo com um 

grupo que tem mais dificuldade e os outros podem esperar um pouco mais. No início era 

assim, as equipes designavam quais professores iriam.  

Mas você atende alunos de outros professores? 

P2: Eu atendo os meus e os dos outros. A minha carga é grande no NAPNE. Como 

eu sou dedicação exclusiva, tudo quanto é horário disponível eu vou colocando no 

NAPNE. Então, de maneira geral, eu atendo a quase todos os alunos cegos. Tem cego 

que tem atendimento comigo e com outro professor, mas ele vai passar por mim. Então 

quase todos eles passam por mim.  

P3: O NAPNE investiga cada aluno, faz um estudo sobre ele e emite um relatório 

que vai para os professores que atendem eles. Na verdade, é uma ponte entre o aluno e 

o professor. Informa a situação familiar para gente ter conhecimento também. Tem um 

professor responsável pelo NAPNE. Com mais experiência assim. O NAPNE não é assim 

obrigatório, mas às vezes eles procuram os alunos. Eu tinha um horário semanal. Eu 

podia atender a outros alunos, mas geralmente eu já marcava o horário com os meus 

alunos porque eu já conhecia as necessidades deles. Mas caso eu não pudesse ir eu 

passava todos os materiais para o professor que fosse trabalhar e os pontos que eu 

gostaria que ele enfatizasse para que eu pudesse cobrar mais à frente. É o lugar onde os 

alunos recebem atendimento, realizam testes e provas. Eles também imprimem materiais 

em braille.  

Os alunos relataram algumas dificuldades com o atendimento no início dos anos 

letivos e citaram uma certa falta de organização nos primeiros meses do ano. O 

atendimento extraclasse tem se mostrado essencial, mas a falta de organização tem 

inviabilizado a participação dos alunos em outras atividades importantes, conforme nos 
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relataram. As falas dos professores confirmam que os horários destinados ao NAPNE 

surgem a partir da confecção dos horários das turmas, o que nos dá a entender que os 

tempos são aleatórios e podem não coincidir com a disponibilidade dos alunos. Assim, 

parece premente a importância de se utilizar estratégias mais eficazes nas aulas regulares 

e o apoio de um profissional especializado torna-se indispensável para que os alunos não 

dependam exclusivamente do atendimento extraclasse para a compreensão dos 

conteúdos. Além de tornar o atendimento no NAPNE substitutivo, o que vai de encontro 

às recomendações oficiais e à literatura de pesquisa, não há tempo suficiente, no 

contraturno, para retomar todos os conteúdos das aulas regulares.  

Todos citaram a presença de professores e outros profissionais que atuam no 

NAPNE, seja na articulação com as famílias, no intercâmbio de informações com os 

professores ou mais diretamente com os alunos. No entanto, não souberam responder se 

os profissionais que atuam lá possuem formação em educação especial. P3 citou que a 

coordenação do setor, em sua unidade, era de responsabilidade de um professor do corpo 

docente. Um de nossos alunos entrevistados, de uma unidade diferente de P3, também 

citou que o setor tinha uma professora como coordenadora. O fato é que o NAPNE é uma 

referência para os alunos e professores e têm se mostrado essencial para ambos.  

Desse modo, questionamos como se dá a relação pedagógica dos professores com 

o núcleo e com o professor/profissional que atua no setor. 

P1: A gente conversa nas reuniões de área.  

Mas vocês fazem algum planejamento juntos? 

P1: Não. A aula é a mesma para todos os alunos e eles [alunos com DV] tiram 

dúvidas e estudam as coisas mais específicas no NAPNE mesmo. Eles levam as dúvidas 

e dificuldades para lá. 

P2: Relação pedagógica assim não tem muita. Eles fazem adaptação de materiais, 

rodam as provas e concentram os materiais que usamos com os alunos. É basicamente 

isso. 

P3: Eles me ajudaram bastante. O coordenador era um professor e me ajudou 

bastante. Tinha um funcionário lá cego que também me ajudou. Eu conversava bastante 

com ele. Então acho que era uma relação de parceria mesmo. 

A educação especial é uma modalidade de ensino e o atendimento educacional 

especializado aos alunos é apenas uma de suas funções no espaço escolar. No entanto, é 

importante que se consolide de forma articulada com as equipes de professores para que 

não se configure apenas como um espaço físico, mas como um espaço que pode auxiliar 
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pedagogicamente o professor. Nossos colaboradores revelam o quão importante o 

NAPNE tem sido no processo de inclusão dos alunos cegos e todos apontam o setor como 

referência dentro do espaço escolar.  

Pinto (2011) destaca em seus estudos que a gestão escolar possui quatro áreas de 

atuação distintas, fundamentais e indissociáveis, que são a direção administrativa da 

escola, a coordenação do trabalho pedagógico, o desenvolvimento profissional dos 

educadores e a articulação da escola com a comunidade local. É consenso também que a 

escola é o local onde o professor ensina, mas também é o local onde ele aprende. Nesse 

sentido, nossa contribuição vai em direção à importância de se (re)pensar o espaço escolar 

como um local de formação para os próprios professores, demanda esta apontada por 

todos os nossos colaboradores e, também presente na literatura e nos documentos oficiais 

que norteiam a educação especial na perspectiva inclusiva. Sobre esses aspectos, 

Schlünzen et al (2018) defendem que a escola, como ambiente de formação dos 

profissionais que ali atuam, contribui para a construção de uma cultura de escola 

inclusiva, o que impactaria diretamente em práticas escolares inclusivas, uma vez que as 

experiências pedagógicas podem ser discutidas e refletidas tanto em âmbito teórico como 

prático.  

 Os problemas apontados por nossos colaboradores se mostram inerentes à diversas 

realidades escolares e isso demonstra o quão tortuosa é a estrada que as redes de ensino 

necessitam percorrer em busca de uma educação de qualidade e mais inclusiva. Pletsch 

(2014), em estudo realizado em nove dos trezes municípios da baixada fluminense, 

analisou a implementação e operacionalização das políticas públicas de inclusão e a forma 

como o atendimento educacional especializado foi oferecido nesses municípios. 

Ainda que o foco desse estudo tenha sido o atendimento de alunos com deficiência 

intelectual, os resultados evidenciaram inúmeras contradições, dificuldades e diferentes e 

diversificadas estratégias usadas pelas redes de ensino nesse atendimento. De forma geral, 

o estudo detectou problemas com acessibilidade nas escolas, problemas com o 

recebimento e operacionalização de materiais e recursos, salas de recursos lotadas, falta 

de clareza dos profissionais sobre como realizar o trabalho colaborativo, falta de 

profissionais especializados e ausência de formação continuada paras os professores 

(PLETSCH, 2014). O estudo apontou ainda que apenas dois dos nove gestores 

entrevistados sabiam da existência de programas de formação e capacitação continuada 

oferecidos pelo MEC.  
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Desse modo, podemos perceber que os relatos de nossos colaboradores não se 

apresentam como uma particularidade da instituição, tampouco podem ser atribuídos 

exclusivamente à atuação dos professores. As dificuldades e os problemas ultrapassam os 

muros da escola e estão diretamente relacionados às políticas de inclusão que, a nosso 

ver, desafiam, inclusive, o poder judiciário, para que os direitos das pessoas possam ser 

respeitados. Diante deste cenário, acreditamos que as escolas necessitam estar abertas às 

mudanças, às transformações e às diferenças para que possam (re)discutir o modo de 

pensar, de fazer educação, de planejar, de avaliar, de formar e melhor preparar seus 

profissionais para os desafios da diversidade, uma vez que estas ações podem ser 

desencadeadas dentro do espaço escolar.  

Assim, ficamos com a certeza de que a troca de vivências, de experiências 

positivas e as dificuldades, apontadas por nossos colaboradores, organizadas de forma 

colaborativa pelas diferentes unidades que compõe o Colégio Pedro II, constituem-se 

como um grande arcabouço teórico, político e prático, suficientes para que a escola possa 

avançar rumo a um ambiente ainda mais inclusivo, de modo a proporcionar maior 

equidade no atendimento dos estudantes com DV. 

6.2.4 Os sentidos atribuídos à palavra inclusão 

Chegamos a nossa última categoria e nos encaminhamos para a conclusão deste 

trabalho e os sentidos atribuídos à palavra inclusão também foi um tema discutido com 

os alunos, pois fizemos perguntas objetivas sobre como eles avaliam o processo de 

inclusão escolar nas aulas de matemática e no Colégio e quais seriam suas sugestões para 

a melhoria do processo de inclusão nas escolas. Aos professores, perguntamos como 

conduzem as aulas de matemática, quais são os recursos disponíveis e como os utilizam, 

uma vez que acreditamos serem questões que possibilitam ao leitor ter um panorama 

holístico das estratégias que estão dando certo, que podem ser replicadas em outras 

realidades, mas também possibilitam que possamos aprender e refletir sobre os problemas 

e fragilidades que as escolas enfrentam.  

Nesse contexto, pedimos também para que contribuíssem com sugestões acerca do 

que pode e precisa ser feito para que as coisas possam melhor acontecer no Colégio, pois 

esse era um de nossos propósitos que pode ser resumido em ouvir e dar visibilidade ao 

que os atores desse processo têm a dizer sobre suas necessidades e demandas. Contudo, 

embora escolhemos uma categoria para apresentar e refletir os sentidos atribuídos à 
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palavra inclusão, acreditamos que isso só possa ser concebido de forma completa quando 

refletimos sobre todo o conjunto de experiências que aqui foram relatadas, pelos dois 

grupos, e que estão presentes nas demais categorias discutidas anteriormente. 

É importante destacar que, em linhas gerais, as concepções e os sentidos que 

atribuíram a palavra inclusão ficaram restritos ao espaço escolar e isso foi intencional de 

nossa parte para que não nos afastássemos de nossos objetivos, que estavam focalizados 

no ensino de matemática e nas condições gerais que possibilitam esse ensino. Um ponto 

que consideramos de grande relevância na constituição de uma identidade escolar 

inclusiva e que também é responsável por dar significado à palavra inclusão refere-se às 

relações interpessoais que devem ser estabelecidas nos espaços escolares, uma vez que 

estar incluído significa, entre outras coisas, ser acolhido e desfrutar do sentimento de 

pertencimento, em sua plenitude.  

Sobre as relações interpessoais, diversos alunos cegos entrevistados por Vieira 

(2006) relataram a importância de as pessoas cegas estarem em contato direto com outros 

cegos, conhecer, compartilhar e aprender com as experiências mútuas. A pesquisa 

apontou também, nas palavras dos entrevistados, que o ambiente proporcionado pela 

escola especializada deixa o aluno cego bem à vontade com as suas limitações, fazendo 

com este se sinta verdadeiramente igual aos demais. Esse contato diário com seus pares, 

de acordo com eles, possibilita que possam viver a adolescência com intensidade, possam 

falar com naturalidade sobre suas limitações, seus sentimentos e foi nesse espaço que 

muitos vivenciaram os primeiros relacionamentos amorosos, importante para o 

amadurecimento pessoal.  

Sobre esses aspectos, nossos alunos entrevistados relataram dificuldades nos 

primeiros meses e a importância que os demais alunos com DV tiveram nesse período, 

pois, de acordo com eles, procuram se ajudar uns aos outros. Não questionamos 

objetivamente acerca das relações interpessoais que estabeleceram no CPII, mas alguns 

citaram evitar sair nos intervalos e também um certo isolamento, principalmente nos 

primeiros meses. Assim, levando-se em conta a importância dessas questões, 

perguntamos aos professores como eles observavam os relacionamentos entre os alunos 

com DV e os demais alunos da sala e da escola.  

P1: O pessoal tem muito carinho com eles. A turma acolheu bem. 

P2: Sinceramente eu acho que está sendo interessante principalmente para o 

aluno vidente saber que o cego existe. O CPII incorporou o aluno cego de uma tal 

maneira que hoje ele é tratado com muita naturalidade. Não tem mais aquele olhar que 
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a gente tinha antigamente de pena do cego. Eles brincam, eles se sacaneiam, como se 

fosse um aluno assim... vidente. Tem assim alguns alunos do IBC que têm críticas assim 

aos alunos do CPII, por conta do barulho intenso da turma, de atrapalharem eles a 

aprenderem, mas eu vejo assim.... Eu sei que tem alunos que falam: ah... aqueles alunos 

lá do IBC, os cegos do IBC, mas eu percebo que são poucos alunos que ainda fazem isso.  

Às vezes eu passo pelo corredor e vejo que tem cegos em outros grupinhos. Não são só 

aqueles grupos só de cegos como acontecia antes. Principalmente se o cego toca violão, 

ficam outros alunos perto ouvindo. Então eu acho que a presença dos alunos cegos e com 

baixa visão foi importante tanto para eles quanto para os demais alunos. Para eles verem 

que essas pessoas existem. Então o relacionamento deles... eles acabam incorporando. É 

quase que natural. Você tem aluno lá que ajuda o outro a copiar, ajuda o cego a copiar, 

dita para ele escrever no computador. 

P3: Nas turmas em que eu trabalhei a relação era muito boa. Os videntes os 

ajudavam. Eles respeitam muito. Nunca percebi nenhum problema. Eu acho que não cabe 

nem esse termo aluno diferente. Os alunos do CPII tem muita consciência disso. 

Mas a escola interfere, de alguma forma, nessas relações? Há algum trabalho de 

sensibilização com os demais, reuniões, encontros, falam, discutem sobre os assuntos que 

envolvem a inclusão escolar? 

P1: Um... não. Mas se precisar interfere sim. 

P1: Isso aí eu desconheço de ter. Tem o SESOP que é setor de orientação 

pedagógica, mas assim, nessa turma acho que não precisou. Tinha sempre um aluno que 

dava a mão para ele. Colocava a mão no ombro. 

 P2: O NAPNE faz quando tem alguma turma assim com problema.  

P3: Eu observo que sim. O NAPNE vai à sala e conversa com os alunos. Eu já 

presenciei. Mesmo que informal. Mas é assim, quando tem algum problema. Às vezes tem 

algum aluno assim com depressão, algo mais acima, então eles tentam ajudar sim. 

De acordo com Booth e Ainscow (2011), o estabelecimento e a consolidação do 

respeito mútuo perpassa pelo desenvolvimento de valores inclusivos, o que está 

diretamente relacionado com o estabelecimento intencional de uma cultura inclusiva, 

relacionada também com ações e atitudes que podem ser objetivamente trabalhados pelos 

agentes escolares. É na escola que as discussões e reflexões acerca das relações que se 

estabelecem entre alunos-alunos, alunos-professores, alunos-funcionários e escola-

comunidade/família devem se estabelecer, se consolidar e devem fazer parte da rotina de 

qualquer instituição que caminha em direção à inclusão e ao respeito à diversidade. 
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Nesse contexto, perguntamos aos professores como se dá a relação da 

escola/professor com a família? 

P1: A mãe dele está sempre lá.  

P2: Quando são alunos com deficiência é o NAPNE que faz o contato. Mas tem 

o setor de Orientação Pedagógica que atende a todos os alunos, cegos ou não. Mas de 

maneira geral é o NAPNE que entra em contato com os responsáveis quando tem algum 

problema com o aluno cego. Tipo quando o aluno não faz as atividades, não vai bem, daí 

o pessoal chama a família. 

P3: Eles entram em contato com os responsáveis sim. Mas não vejo os pais por 

lá não. Os alunos entram e se viram sozinhos. Os outros alunos ajudam né. Levam eles 

para fora da escola. Mas tem uns que se recusam, querem ir sozinhos. 

A família é um componente essencial no desenvolvimento dos alunos com 

deficiência e muitas delas abdicam de suas próprias vidas para possibilitar que os filhos 

se eduquem, cresçam e se tornem pessoas autônomas como foi apontado por ROSA 

(2019) quando investigou a história de vida de pais e alunos com deficiência visual que 

também estudaram no CPII. Esse intercâmbio demonstra a importância dos entes 

escolares, sendo a família um dos mais importantes nesse processo, uma vez que sem a 

participação e a presença deles nos espaços escolares muitos alunos sequer conseguiriam 

chegar até a escola, como destacou P2 quando citou que alguns de seus alunos 

continuavam dormindo no IBC, mesmo não sendo mais alunos. 

Finalmente, perguntamos aos três professores como avaliavam o processo de 

inclusão nas aulas de matemática? 

P1: Pois é... eu não considero que a gente esteja fazendo uma inclusão. Mas eu 

acho que a gente caminha para isso. Ele está integrado à turma, tem essa coisa toda 

social. Pelas próprias palavras das nossas conversas informais e encontros. O próprio 

pessoal no Napne diz. Porque eles dizem que o dia que houver inclusão não vai mais 

haver a necessidade do Napne, entendeu. “Vocês vão estar fazendo tudo em sala de 

aula”, com alguém, mediador, talvez. Eu acho difícil, eu não conheço experiências assim. 

Eu sinto falta de ter alguém em sala como eu já disse. 

P2: Eu avalio como bom. É claro que o ótimo, com a realidade que a gente tem, 

com a escassez de verba é complicado, mas eu acho que é um trabalho bom. Eu acho que 

o lance da inclusão, não só na questão da matéria (matemática), mas pelo 

reconhecimento dos outros alunos que existe um cego na sala. Então eles tentam se 

ajudar. As vezes que eu levei o multiplano para a sala ele ajudou até os alunos videntes. 
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Foi o processo do cego ajudando o vidente e aí é legal que quando eu falo do multiplano 

com os videntes, os cegos por já conhecerem, sabem o que está acontecendo porque eles 

já tem uma vivência com aquilo ali. 

P3: Eu acho que é ruim o trabalho em sala. Eu acho que é pouco inclusivo, mas 

eu observo que os alunos tem até uma afinidade com os outros assim, mas eu não acho 

legal deixá-los de fora das atividades. Eu acho que a educação envolve esse 

entrosamento em sala, mas é difícil trabalhar com eles e com os demais. Poderia ter um 

mediador, isso ajudaria bastante no caso elaborar e utilizar um material de forma mais 

rápida, para chegar mais rápido para os alunos. Apesar de ser muito bom lá, eu acho 

que faltam profissionais. O NAPNE não pode fazer tudo sozinho. É como se eu tivesse 50 

alunos em sala e tivesse que dar aulas para cada um deles. Eles (NAPNE) têm vários 

alunos com necessidades especiais e não tem como dar atenção para todos. É muito 

complicado. Deveria ter mais profissionais ali dentro para ajudar.  

É interessante como os pontos de vista e as impressões são diferentes. P2 nos 

contou atuar com os alunos com DV há mais de quinze anos, disse não sentir falta do uso 

do Sistema Braille e demonstra grande envolvimento com os alunos. Assim, diante dos 

recursos disponibilizados pelo Colégio e por ter acompanhado a trajetória de alunos que 

hoje são adultos, independentes e com sucesso profissional em sua área de atuação, como 

nos revelou, acredita que o processo de inclusão em sua unidade seja bom e cita como 

exemplo o fato dos demais alunos encarar a presença do aluno com DV com naturalidade. 

Esse é um ponto bastante positivo, sobretudo porque sugere o desenvolvimento e 

consolidação de culturas inclusivas no ambiente da escola, questão essa também apontada 

por P1 e P3. 

Entretanto, os demais reconhecem as dificuldades desse processo e as 

fragilidades de um sistema que ainda caminha lentamente rumo a um ensino mais 

inclusivo que possibilite não só igualdade, mas acima de tudo equidade aos alunos. 

Assim, P1 utiliza o termo integração para definir a experiência que teve com um aluno 

cego e com bastante convicção afirma que incluir significa dizer que a escola é capaz de 

escolarizar os alunos com deficiência, dentro da sala, junto aos demais alunos, sem que 

estes dependam do atendimento especializado para isso. 

P3 se mostra mais pessimista e adjetiva como ruim as experiências que tem 

vivenciado citando também as dificuldades em atender, no sentido amplo da palavra, os 

alunos em sala, junto aos demais. Em suas palavras, o NAPNE não pode fazer tudo 

sozinho e ele tem razão quando faz essa observação. Se assim o fosse, o núcleo se 
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caracterizaria como uma escola especializada funcionando dentro de uma escola regular 

comum. Desse modo o contato com os demais alunos não se prestaria a compartilhar 

experiências e vivências em atividades de ensino e aprendizagem, de forma colaborativa, 

como preconiza a educação inclusiva.  

As constatações dos três professores apontam em direção a complexidade do 

aprendizado de matemática dos alunos com DV, junto aos demais alunos e demonstram, 

mais uma vez, que o atendimento educacional especializado, é essencial para os alunos, 

pois é capaz de auxiliar e subsidiar o professor com conhecimentos específicos acerca da 

DV. Assim, essas conclusões vão ao encontro da necessidade de se (re)pensar as 

estratégias, as ações, os métodos, e a importância do professor em articulação com o 

professor especialista, uma vez que o atendimento fora da sala não pode substituir as aulas 

regulares sob o risco de retomarmos ao modelo de segregação que acreditamos estar 

superado na realidade de nossas escolas.  

Portanto, as experiências relatadas, por todos, deixam claro que o professor 

sozinho em sala de aula, não têm sido capaz de oferecer ao aluno a possibilidade de 

aprender junto aos demais, ficando os alunos com DV, muitas vezes, em um papel de 

passividade, na condição de ouvintes. Esse é um ponto que necessita ser observado com 

bastante atenção, sobretudo porque os professores ressaltaram, em diferentes momentos, 

que os alunos com DV têm potencial para seguir em frente, muitos deles se destacando 

como “pontos fora curva”, como citou P2. 

As potencialidades dos alunos também foram comentada por P3, quando relatou 

a experiência de um aluno que era capaz de resolver diversos problemas por meio do 

raciocínio e do cálculo mental e que se recusava a receber ajuda no espaço escolar, 

demonstrando assim a vontade de ser autônomo em seu processo de escolarização. 

Nossa contribuição aqui vai em direção a um processo que perpassa por oferecer 

condições e oportunidades para que os profissionais adquiram conhecimentos acerca da 

EE e o (re)conhecimento dos alunos em busca de suas potencialidades e seus interesses. 

Com isso, a escola pode oferecer ao estudantes um amplo repertório de estratégias de 

ensino e avaliação, bem como de materiais e recursos humanos que possam (re)discutir 

suas práticas curriculares. Não se trata de ser prescritivo em relação ao trabalho do 

Colégio, mas sim contribuir num espectro mais amplo, tendo em vista a inclusão de 

alunos com DV nas aulas de matemática. Assim, concordamos com Martins e Ferreira 

(2017) quando estes apontam que o ato de ensinar matemática em um contexto de 

inclusão deve ir muito além da socialização do aluno com deficiência com os demais 
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estudantes. Nesse e em outros contextos, o ensino da disciplina deve priorizar o 

desenvolvimento cognitivo e não só o social e afetivo, mas acima de tudo deve procurar 

respeitar as diferenças quando se ensina. Em síntese, de acordo com os autores, incluir 

nas aulas de matemática significa criar meios de tornar os conteúdos acessíveis a todos 

os alunos, sem desconsiderar os demais, criando, na medida do possível, propostas e 

tarefas que possam ser realizadas por todos de modo que os alunos com deficiência 

possam participar de todas as atividades. 

Dentro dessa realidade e diante de tudo que discutimos, nossos colaboradores 

concordam que as coisas precisam avançar. 

P1: Como eu disse, eu acho que as coisas não funcionam bem. Mas a gente 

trabalha nessa perspectiva né. A gente tem um trabalho em sala de aula que... é... o pouco 

que a gente pode fazer, eu que eu fiz muito pouco. Pela minha inexperiência né, falta de 

formação e pela dificuldade de trabalhar sozinho. Eu li nesses trabalhos na iniciação 

científica, nos dois trabalhos que li, tem interpretação na lei, tem caminhos para se 

chegar na inclusão. A meta é chegar a fazer um trabalho mais robusto na sala de aula. 

Mas na matemática a gente não tá fazendo.  Mas na física, me parece que está fazendo 

uma coisa específica na sala de aula, um percentual maior. Na química também tem um 

trabalho mais robusto, só que no Napne, mas o que a gente faz nas outras disciplinas não 

tenho informação.  

P2: Qual o problema que a gente tem assim que é muito grave? As vezes o aluno 

mora muito longe. Como lá é um Colégio por turno e ainda não é uma escola integral, 

então o atendimento no NAPNE tem que ser preferencialmente nos primeiros horários 

da tarde. Então você não consegue atender a todo mundo. O horário da tarde dele é algo 

a mais, é o horário do atendimento. E aí os alunos dos últimos horários vão embora. 

Então assim, se o Colégio fosse integral e se aquilo fizesse parte da vida do aluno, você 

conseguiria prender esse cara lá. Por exemplo, se o aluno tem outra atividade à tarde 

fica muito difícil. Tem uns que fazem natação, tem outros que vão treinar judô e atletismo 

no IBC no horário da tarde, então fica muito difícil. Então se pudesse fazer todas as 

atividades ali, se ele não precisasse sair dali para fazer outra coisa, como acontece com 

alguns no IBC, seria o ideal.  

P3: Eu acho que o trabalho é bom, apesar das nossas dificuldades. Na medida 

do possível sim. Pelas limitações dos nossos funcionários sim. Eles (alunos) reclamam 

do atraso na entrega do material. No ambiente físico assim, o ambiente é grande. Os 

alunos ficavam em um andar diferente do NAPNE, mas até os alunos cegos conseguiam 
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subir as escadas sozinhos. Mas agora passou para o mesmo andar, então eu acho que a 

própria direção arrumou uma forma assim de diminuir essa dificuldade. São muitos os 

desafios, há muito o que fazer, mas estamos caminhando. 

Perguntamos então que mudanças promoveriam no ambiente escolar/sala de aula 

para melhor incluir alunos com DV, caso tivessem o “poder da caneta”. 

P2: Durante algum tempo eu fiquei trabalhando sozinho [no atendimento de 

matemática] no NAPNE, às vezes tinha ajuda de um ou outro professor, mas sempre 

ficava com tudo. É... é aquela coisa, não é que os outros colegas não quisessem atender 

ou trabalhar com eles. A carga horária é grande e todo mundo trabalha no limite. Mas 

agora com o plano de trabalho docente eles começaram a contar a carga horária do 

NAPNE na carga horária do professor. Porque como eu falei no início, os primeiros 

atendimentos que eu fazia não contavam como carga horária de aula. Isso foi uma luta. 

No início, era como se o professor que fosse para o NAPNE não quisesse dar aula. Ah... 

o cara não quer dar aula então vai para o NAPNE. Eles [coordenação] não imaginam 

que o NAPNE dava muito mais trabalho. Desde sempre temos essa falta de professores 

e profissionais para auxiliar na educação especial. Então eu acho que a gente precisa de 

mais profissionais. A gente tem materiais, mas não tem muitos profissionais. Os 

professores trabalham no limite, então não dá para se capacitar desse jeito.  

P1: Eu acho interessante uma bidocência assim, mas não tem. Eu acho que tem 

que ter essa coisa da formação do professor dentro da sua carga horária de trabalho 

também. Para não ficar assoberbando a gente mais por fora. Mais recursos, mais 

profissionais, mediadores. Um professor que está se formando, ter uma troca ali. A 

acessibilidade, por exemplo, tem aquela borracha no chão, para ele seguir. Ele sai do 

Napne e vai ao banheiro seguindo aquilo ali. Mas isso não é o suficiente. Precisamos de 

mais profissionais. 

P3: Difícil essa pergunta. Acho que eu compraria mais computadores. Às vezes 

os alunos não tinham, então demorava para chegar esses computadores para eles. As 

vezes quebra. Mais agilidade nas coisas. Faltam profissionais também né, como eu disse. 

O NAPNE não dá conta de atender a todos. Nem tem horário disponível para isso. 

Entre aproximações e afastamentos, os três sugerem a falta de profissionais 

como um ponto de convergência em suas falas e isso também foi citado pelos alunos que, 

em diferentes momentos, se solidarizaram com as dificuldades do professor em ter que 

atendê-los com salas cheias e sem a devida formação/capacitação e conhecimento 

focalizado no ensino de matemática para alunos com DV.  
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Nesse contexto, fizemos a nossa última pergunta: O que significa incluir, em seu 

ponto de vista? 

P1: Se você conseguir é... Seria dar condições às escolas que são gerais. Eu acho 

assim, no nível dele que já está no EM, que já tem uma certa autonomia, que já tem toda 

uma base é uma outra coisa. Realmente, se você for falar assim, desde pequeno, eu não 

sei [se as escolas regulares conseguem incluir]. Eu não sou professor do Pedrinho e nem 

capacidade de dar aula regular no Pedrinho eu tenho. Não sei como seria esse trabalho 

com alunos cegos novinhos.  Mas eu concordo com essa visão que a gente está tendo lá 

sim, mas incluir seria poder dar conta dele na sala de aula de tudo ali, junto com todo 

mundo, integrado. Como se a sala de aula fosse capaz de ensinar para ele o que está 

sendo ensinado para outros e ele ter uma aprendizagem razoável, médio. A gente está 

dando aula para um aluno médio. Aquela coisa de jogar em todas as frentes, mas 

pensando assim no nível médio. De forma que ele pudesse ter esse mesmo rendimento 

médio que esperamos dos demais. 

P2: Incluir para mim é o cara fazer parte. Faz parte daquele contexto. Não pode 

ser visto como uma coisa diferente ou menor. Uma coisa que me deixa muito feliz é 

quando eu vejo um cego no meio de um grupo com alunos videntes, todo mundo 

conversando de igual para igual eu penso: esse cara está incluído. É como na sociedade. 

Se a gente vivesse num país em que a gente tivesse piso na rua, sinal sonoro para o cara 

viver, seria diferente. Porque o cego ele meio que vive dependente dos outros, porque a 

gente sabe que a calçada não presta. A gente vive vendo isso acontecer lá. O próprio 

Colégio, a gente sabe que é antigo. A escola é quase uma armadilha para o aluno chegar 

até ali e se locomover lá dentro, entendeu. Tem alunos que são muito dependentes dos 

pais, então para esse é muito difícil. Se é um cara que mora lá em Belford Roxo, vai de 

ônibus, anda sozinho, tudo bem. Mas se é um com mais dificuldade... Tinha um aluno que 

vivia se perdendo. Não tem guia, não tem acessibilidade. A inclusão passa muito pela 

acessibilidade. A inclusão passa pela aceitação dos outros, da sociedade, mas enquanto 

não tiver acessibilidade no país, ele vai estar sempre não podendo fazer o que os outros 

fazem.  

P3: Eu acho que é estar todo mundo junto assim. Os alunos aprenderem a 

respeitar as pessoas com deficiência. É poder oferecer para eles a oportunidade de 

aprender. Tinha que ser tudo na sala de aula, sem excluir eles, mas isso é muito difícil 

devidos às nossas limitações mesmo. Não sei se algum dia a gente vai conseguir isso, 

mas pelo menos eles estão na escola. Estão estudando. 



257 
 

 Diante de tantas contribuições, ficamos com a sensação de que os alunos com 

deficiência visual representavam um grande desafio aos professores. Suas falas e 

experiências jamais apontaram para uma visão de incapacidade ou para encará-los como 

um problema em suas salas de aula. Todos foram enfáticos em dizer que aceitaram o 

desafio, sem qualquer palavra contrária em recebê-los em suas classes.  

Por fim, esperamos que diante de todo o exposto, o leitor possa tirar suas próprias 

conclusões sobre como se deu o aprendizado nas aulas de matemática, sob o olhar de 

nossos colegas professores e de que forma estes concebem a palavra inclusão no espaço 

escolar. As experiências compartilhadas descrevem como lidaram com as dificuldades e 

como atuaram frente às barreiras que encontraram ao longo do tempo. Mas acima de tudo, 

demonstraram também o quanto ainda precisamos lutar pelos nossos direitos enquanto 

professores e profissionais e o quão extensa é essa estrada que precisamos percorrer em 

busca do que cada um acredita ser o significado da palavra incluir. 

Quanto aos alunos, a luta parece ser ainda maior e lamentavelmente parece estar 

apenas começando. Contudo, as trajetórias, as histórias, a determinação, a resiliência e a 

incansável força de vontade de tantas crianças e pessoas com DV com quem convivi ao 

longo dos últimos anos demonstram o quanto são especiais e inspiradoras. Foram essas 

pessoas que me trouxeram até aqui. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 Iniciamos as últimas palavras desse texto parafraseando o maior educador do 

cenário brasileiro de todos os tempos, Paulo Freire, para quem ensinar exige rigorosidade 

metódica, pesquisa, respeito aos saberes dos educandos, criticidade, estética, ética e a 

corporificação das palavras pelo exemplo. Ensinar exige risco, aceitação do novo, 

rejeição a qualquer forma de discriminação, reflexão crítica sobre a prática e o 

reconhecimento e assunção da identidade cultural dos estudantes. Ensinar sugere a 

consciência do inacabamento, respeito à autonomia do ser, bom-senso, humildade, 

tolerância e luta em defesa dos direitos dos educandos, apreensão da realidade, alegria e 

esperança. Ensinar é a certeza de que a mudança é possível e exige generosidade, 

comprometimento, liberdade e a convicção de que tudo isso se transforma em uma forma 

de intervenção no mundo. Mas acima de tudo, exige disponibilidade para o diálogo e o 

saber escutar como premissas indissociáveis para que a escola e o professor sejam capazes 

de cumprir o seu papel transformador de pessoas (FREIRE, 2019).  

 São sobre estes pilares que acreditamos que a arte de educar se faz presente na 

maioria de nossas escolas e é o anseio de todos os profissionais que escolheram a 

educação e a sala de aula como força motriz e inspiração para seguirem suas vidas.  São 

sob esses aspectos, crenças, convicções e certezas que lá atrás, senti a necessidade de 

escutar o que alunos com deficiência visual e seus professores têm a nos contar sobre suas 

vivências, suas dificuldades e demandas em busca de uma escola mais humanizada, mais 

inclusiva e, acima de tudo, um espaço que lute pela transformação da sociedade tendo 

como premissa os direitos humanos. 

Esse trabalho começou a se desenhar em 2013, logo quando entrei no Instituto 

Benjamin Constant pela primeira vez, e tive a certeza de que a instituição transforma as 

pessoas e estas transformam o mundo, assim como provocou profundas transformações 

na minha prática de ensino, na minha vida pessoal e acadêmica. A prática de ensino exige 

inúmeras ações por parte dos educadores, articuladas e centradas em um projeto 

pedagógico que privilegie a construção do saber, e uma dedicação sobrecomum quando 

consideramos as palavras que iniciam esta seção. Contudo, exige também o respeito e o 

cumprimento das leis e das políticas, que deveriam ser capazes de garantir aos 

profissionais da educação e aos alunos, seus direitos, estabelecidos pela constituição e 

pelos inúmeros documentos listados em nosso Capítulo II. 
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Desse modo, a motivação que me conduziu a essa investigação se deu por 

reconhecer no CPII uma instituição que acolhe e atua com os alunos com DV, egressos 

do IBC, desde longa data, como uma instituição que tem muito a revelar em como se dá 

o processo de inclusão escolar, nas aulas de matemática, desses alunos. Escolhemos 

professores e alunos de três unidades diferentes e os problemas e dificuldades relatados 

por nossos colaboradores foram os mesmos já apontados por diferentes alunos e 

professores em outras pesquisas e em outras realidades de ensino. As dificuldades são de 

diferentes naturezas e origens, ultrapassam os muros da escola, e estão diretamente 

relacionadas às políticas de inclusão que, a nosso ver, desafiam, inclusive, o poder 

judiciário, para que os direitos das pessoas possam ser respeitados. Diante deste cenário, 

e em consonância com outros trabalhos citados aqui, acreditamos que as escolas 

necessitam estar abertas às mudanças, às transformações e às diferenças para que possam 

(re)discutir o modo de pensar, de fazer educação, de planejar, de avaliar, de formar e 

melhor preparar seus profissionais para os desafios da diversidade. 

Para Costa (2012), a escola nesse novo milênio, necessariamente, deve atuar 

como fio condutor da práxis de libertação, conscientização e permitir que o estigmatizado, 

o oprimido, o dominado possa ser ouvido, percebido e olhado no contínuo exercício de 

ser mais, em que a dialogicidade entre educador e educando permita a construção da 

prática inclusiva. Nesse cenário, “o papel primordial do docente é: romper barreiras, 

superar obstáculos, quebrar paradigmas, inverter papéis conservadores que a escola tem 

cultuado, ressignificar sua figura observando a prática social da convivência” (SILVA; 

CABRAL; SALES, 2018, p. 912). Tal observação só pode se dar a partir da atenta escuta 

do outro, e foi exatamente isso que procuramos fazer quando nos propomos a dar voz a 

dois dos principais atores do processo de inclusão: professores e alunos. 

Muito mais do que apontar as falhas e lacunas, nosso trabalho teve por objetivo 

investigar, sob o ponto de vista de professores e alunos, experiências e práticas 

curriculares inclusivas, desenvolvidas e praticadas nas três unidades do Colégio Pedro II 

que escolhemos para pesquisar. Ao dar voz aos nossos colaboradores, buscamos ainda: 

conhecer, contextualizar e apresentar profissionalmente professores de matemática que 

atuam com os alunos com deficiência visual; investigar, junto aos dois grupos (alunos e 

professores), os recursos materiais e de tecnologia assistiva utilizados e destinados ao 

ensino de matemática; as diretrizes curriculares desenvolvidas e implementadas pelas 

escolas onde vivenciaram suas experiências; de que forma o espaço destinado ao 

atendimento especializado (NAPNE) atua e auxilia no processo de inclusão dos alunos e, 
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finalmente, o que eles pensam sobre o processo de inclusão nas aulas de matemática, o 

que tem sido exitoso, o que precisa ser melhorado e como eles acreditam que isso deva 

se dar. 

Diante de tudo que apresentamos, as mais de seis horas de entrevistas e as 

inúmeras páginas de transcrição, materializadas em nossas análises e discussões no 

Capítulo VI, acreditamos que pudemos alcançar nossos objetivos. Além disso, buscamos 

encontrar respostas para três questões de investigação, assim definidas: 1) Quais os 

sentidos atribuídos à palavra inclusão? 2) Quais os significados das políticas inclusivas 

para alunos e professores?  3) Quais ações podem e devem ser implementadas nas escolas 

regulares comuns, para que possamos avançar, de forma significativa, no processo de 

inclusão. 

 A partir de nossas entrevistas, é possível inferir que as concepções sobre os 

sentidos atribuídos à palavra inclusão se deram de forma bem distintas em cada um dos 

grupos e entre os próprios professores. O professor com mais experiência considerou que 

os alunos em sua unidade estão incluídos, pois, de acordo com ele, o estudante cego, 

atualmente (2020), é tratado com maior naturalidade e sem o estigma de inferioridade de 

outras épocas. Ele apontou as boas relações existentes entre estes e os demais alunos e 

citou que os alunos sem deficiência têm consciência em relação à presença e aos direitos 

dos demais. A escola possui o setor de orientação pedagógica que, sempre que necessário, 

atua intervindo no sentido de resolver problemas de diferentes naturezas e considerou 

que, mesmo com muitas limitações e poucos profissionais, o trabalho tem sido bom. Ele 

comentou que os alunos reclamavam dos materiais que às vezes não chegavam, 

reclamavam dos outros alunos que às vezes faziam muito barulho em sala, mas isso, 

segundo ele, é normal.  

No entanto, sua visão parece atrelada à sua atuação e dedicação, sempre 

preocupado com o desenvolvimento dos alunos, uma vez que relatou ter sido o único 

responsável pelo atendimento de matemática para os alunos com DV durante muito 

tempo. Segundo ele, praticamente todos os alunos com DV que estudaram em sua unidade 

receberam suas orientações nos últimos anos, tendo, inclusive, estendido seu horário de 

trabalho para melhor atender as necessidades dos alunos. 

O professor argumentou que a escola possuía recursos, que os alunos utilizavam 

o computador nas aulas, tinham mais tempo para realizar as avaliações e têm conseguido 

concluir seus estudos. Devido a tudo isso, considerou que, em sua unidade, o processo de 

inclusão está estabelecido. No entanto, sua visão sobre esse processo parece mais centrada 
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nas boas relações dos alunos com DV com os demais alunos e com a escola do que nas 

questões relacionadas ao ensino e aprendizagem propriamente dito. No momento da 

entrevista ele citou conhecer, mas não utilizar o Sistema Braille com os alunos cegos e 

nos relatou sentir falta de estar mais bem preparado para atender os alunos na própria sala 

de aula. Comentou ainda que gostaria, por exemplo, de preparar instrumentos avaliativos 

mais adequados às necessidades dos alunos. Por conseguinte, em sua análise, não levou 

em conta o fato de os alunos aprenderem os conteúdos de matemática fora da sala de aula, 

um fato que compromete todo o processo de inclusão. 

O segundo professor que entrevistamos considerou que sua unidade vem 

procurando fazer um bom trabalho de inclusão e observou que, mesmo diante das suas 

dificuldades, falta de preparo/capacitação, no cômputo geral, tem realizado um bom 

trabalho. De acordo com ele, a inclusão escolar não pode estar relacionada somente à 

questão do aprendizado em matemática, mas pelo reconhecimento dos outros alunos da 

existência de alunos com deficiência na sala. Ele observou que os alunos tentam se ajudar 

e que isso tem sido importante para toda a escola que já incorporou a presença do aluno 

com deficiência como algo natural. Contudo, segundo ele, o trabalho em sala de aula, 

tendo em vista o ensino e a aprendizagem de matemática, não foi satisfatório e se mostra 

pouco inclusivo, pois não considera justo os alunos com DV não poderem realizar todas 

as atividades propostas em sala. De acordo com o professor, os alunos com DV possuem 

um papel de coadjuvantes nas aulas, uma vez que, mesmo com menos alunos em sala, 

não consegue dar conta de atender a todos em igualdade de condições. Ele cita ainda que 

deixou de trabalhar determinados conteúdos, tais como os de geometria, e salientou que 

as avaliações possuíam um grau de dificuldade mais baixo do que as avaliações dos 

demais alunos.  

É importante destacar que o professor tem procurado atender às necessidades dos 

estudantes, uma vez que citou ter aprendido a usar o software Braille Fácil e que utilizou 

esse recurso para confeccionar e desenvolver materiais didáticos acessíveis aos alunos, 

quando os atendia fora da sala de aula, no NAPNE. Além disso, relatou também que 

recebeu apoio do Núcleo e de um profissional cego que atuava no setor, tendo sido este 

de grande importância para os professores e para os alunos com DV. Outra ação 

importante por parte do professor se dava quando enviava listas de exercícios e atividades, 

em formato digital para os alunos. Foi uma iniciativa importante, pois possibilitou que os 

alunos recebessem os materiais antes das aulas, uma demanda dos próprios estudantes.  
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Para o nosso terceiro entrevistado, em sua unidade, ainda não se configurou um 

processo de inclusão, embora estejam caminhando para isso, de acordo com suas palavras. 

Ele considerou que os alunos estão integrados às turmas e que há uma inclusão social 

pelo fato de poderem participar das atividades da escola. No entanto, a igualdade não vem 

seguida de equidade, uma vez que os alunos com DV receberam tratamento diferenciado 

dos demais. Havia professores que os liberavam de determinadas atividades e no caso da 

matemática, o conteúdo foi trabalhado exclusivamente com a professora do NAPNE. De 

acordo com ele, as provas também eram confeccionadas e realizadas pelo Núcleo e não 

houve articulação com o professor da turma regular. Em suas palavras, “o próprio pessoal 

no NAPNE diz que quando houver inclusão não vai mais haver a necessidade do NAPNE. 

Faremos tudo em sala de aula, com alguém, um mediador, um professor especializado, 

talvez. Eu acho difícil, eu não conheço experiências assim, mas espero que aconteça.” 

O professor citou ainda o sentimento de que poderia ter feito mais por seu aluno 

com DV, mas comentou que estava envolvido em diversas atividades extraclasse que 

dificultaram uma dedicação mais direcionada às atividades de ensino. De acordo com ele, 

sua unidade atuava com alunos com DV há pouco tempo e assim, o trabalho caminhava 

de forma lenta e com poucos recursos oferecidos pela escola. Segundo ele, utilizou o 

multiplano em algumas aulas de matemática, mas destacou a postura passiva e de ouvinte 

do estudante cego. O aluno não recebia materiais adaptados, textos em braille e, em suas 

palavras, “ele ficava mais ouvindo mesmo”, pois a tarefa de ensinar era de 

responsabilidade do NAPNE. 

Um ponto de destaque no trabalho desenvolvido em duas das três unidades que 

investigamos se refere ao fato de o próprio professor da turma regular ser o responsável 

pelo atendimento dos alunos com DV no AEE. O professor conhece o currículo, as 

dificuldades dos alunos e tudo o que não foi possível ser trabalhado nas aulas regulares. 

Desse modo, é capaz de preparar materiais, utilizar recursos e proporcionar um 

atendimento mais individualizado respeitando as singularidades e necessidades dos 

alunos, conforme relataram nossos colaboradores. Contudo, destaca-se que na 

impossibilidade dessa ação, revela-se premente a necessidade de articulação e um 

trabalho colaborativo e coparticipativo entre o(s) profissional(is) que atende(m) os alunos 

no AEE (NAPNE) e os professores da turma regular, tanto no planejamento, quanto no 

desenvolvimento das aulas e dos instrumentos de avaliação. 
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Sobre o sentimento de estarem ou não incluídos, os alunos apontaram problemas 

que vão ao encontro das dificuldades relatadas pelos professores na tentativa de melhor 

atendê-los em sala de aula. De acordo com eles (alunos), incluir seria dar condições às 

escolas para que pudessem atender a todos os alunos na sala de aula, sendo esta capaz de 

ensinar para os estudantes com deficiência exatamente o que está sendo ensinado para os 

demais, de modo que eles tenham um aprendizado satisfatório, igual ao dos outros. Incluir 

significa possibilitar que os alunos participem efetivamente de todos os contextos 

escolares. O aluno com deficiência não pode ser visto como diferente ou menor. Seria ver 

os cegos fazendo parte dos outros grupos e não apenas segregado junto aos demais 

colegas com deficiência visual. É possibilitar acessibilidade estrutural para que a escola 

não seja uma armadilha para os alunos. É dar condições para que eles possam estudar 

próximo de suas residências, o que minimizaria uma série de problemas com transporte e 

o tempo de deslocamento. Segundo eles, incluir é estar todo mundo junto, de modo que 

os demais alunos aprendam a respeitar as pessoas com deficiência. É poder oferecer a 

todos a oportunidade de aprender dentro da sala regular, sem excluir ninguém das 

atividades. 

Ainda de acordo com suas concepções, a inclusão escolar deve ser voltada para 

todos os alunos da escola e não voltada para o deficiente. Segundo eles, muitos alunos 

têm dificuldades com a matemática e possuem necessidades específicas. Logo, esses 

também precisam ser incluídos. Nosso primeiro entrevistado, aluno de um curso de 

graduação no momento da entrevista, destacou que, em sua opinião, incluir não significa 

oferecer as mesmas condições, porque a igualdade leva a exclusão para um determinado 

grupo de pessoas. Nas palavras dele: “é possível um cego e um surdo competirem em 

uma prova de atletismo? Sim, desde que se ofereçam condições adequadas para ambos”. 

Então incluir é dar condições para que todos tenham um bom desenvolvimento ou um 

desenvolvimento igual aos demais, porém em condições adequadas, que respeitem as 

singularidades dos alunos, de modo a valorizar as potencialidades em detrimento às 

limitações.  

De acordo com nosso primeiro aluno entrevistado: “a inclusão é você juntar 

todos os demais alunos e discutir a respeito. A inclusão é você ter acesso à mesma matéria 

que todos os demais na sala de aula”. De acordo com ele, o professor não precisa deixar 

de utilizar a lousa devido ao fato de ter um aluno cego em sala, mas precisa considerar 

sua presença para ter uma postura mais adequada. Os três citaram inúmeros momentos de 
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desconforto em seus processos de escolarização e comentaram que as pessoas com DV 

ainda têm muito que lutar, pois sem luta não será possível fazer inclusão.  

Um dos alunos citou sentir-se incluído, mas com o sentimento de “aluno à parte”. 

Incluído, mas sempre tachado como deficiente visual e não como mais um aluno, devido 

a estar sempre à margem dos demais. De acordo com ele, havia a prova para todo mundo 

e a prova para o pessoal do NAPNE, “a prova para o fulano de tal”. Havia o trabalho para 

os alunos e o trabalho para o pessoal do NAPNE. Ele não pôde participar das aulas de 

óptica, na disciplina de física, e foi liberado das aulas de educação física. Nesse sentido, 

de acordo com ele, sentia-se mais incluído pelos colegas de turma do que pelo sistema da 

escola. Suas palavras se remeteram ao termo segregação no espaço escolar, “algo que 

tipo, a gente está ali, a gente está ali dentro, a gente faz parte daquilo ali, mas tem sempre 

aquele rótulo de deficiente, sabe. A gente não é tratado como um indivíduo, como um 

aluno. É sempre a pessoa com deficiência, digamos assim. Não é em relação aos 

professores, mas é em relação ao sistema em si”. 

Nosso segundo entrevistado apontou uma tentativa de inclusão por parte da escola 

que admira, mas, conforme suas percepções, não é cem por cento, pois observou que 

havia professores que faziam mais coisas, em detrimento a outros que nada faziam pelos 

estudantes com DV. De acordo com ele, “a escola está ali, parece que você faz parte dela, 

mas na verdade é só em parte dela. A escola não é para todos”.  Já o terceiro aluno 

salientou que “Incluído de verdade ninguém é né... Eu sei que eu tenho meus direitos, 

mas vou sair da escola e eles não vão ter sido todos respeitados. Porque já estou indo para 

o terceiro ano e todo ano é uma luta. Depois de um tempo, com os amigos que você faz, 

as coisas melhoram, mas o sistema não está ali para te incluir de verdade”.  

As falas demonstram um sentimento comum aos três alunos de que muito ainda 

necessita ser feito. As críticas recaem, às vezes, sobre os professores, às vezes, sobre a 

instituição, mas é possível perceber que o sistema foi pensado para o aluno sem 

deficiência, o que vai ao encontro das palavras de Mitler (2003). De acordo com o autor, 

para ser inclusiva, a escola necessita passar por profundas transformações e reestruturação 

curricular abrangente. Não basta aceitar e acolher o aluno, mas precisa dar condições 

adequadas para que este aprenda e se desenvolva. Nesse sentido, a equidade, 

materializada pelo senso de justiça, imparcialidade e respeito aos direitos parece ser o 

ideal de escola para os alunos, uma vez que reconhecem o direito à igualdade como uma 

conquista, mas se sentem excluídos de participarem ativamente das atividades de ensino, 

junto aos demais alunos. Suas demandas apontam para questões relacionadas às práticas 



265 
 

inclusivas, uma vez que todos relataram grande passividade dentro de sala e o 

atendimento fora da sala como essenciais ao aprendizado dos conteúdos de matemática. 

Assim, mesmo disponibilizando recursos e com alguns professores preocupados com a 

presença deles em sala de aula, tais questões não se materializaram em aprendizado junto 

aos demais alunos.  

Não perguntamos explicitamente sobre os significados das políticas inclusivas 

para os professores, nossa segunda questão de investigação, uma vez que já nas primeiras 

respostas estes foram unânimes em responder que desconheciam as leis, as políticas e os 

documentos que norteiam a educação de pessoas com deficiência. Assim, as políticas, 

para eles, parecem se caracterizar como uma obrigação da escola em receber os alunos e 

ser responsável por garantir a oferta de recursos materiais para o atendimento 

especializado. No entanto, as políticas também garantem o direito à formação continuada 

e a contratação de profissionais com formação em educação especial para as escolas. 

Esses profissionais são essenciais para melhor atender os alunos e para atuarem de forma 

articulada com os demais professores, o que não foi observado nas falas de nenhum de 

nossos colaboradores. Os professores não tiveram oportunidades para adquirem 

conhecimentos frente às demandas dos alunos com DV, mas também não demonstraram 

exigir da instituição tal direito. Reclamaram da quantidade de alunos em sala, contudo, 

não apontaram nenhuma ação tendo em vista a reversão desse quadro. Nesses aspectos, 

notamos passividade por parte dos colegas professores entrevistados, talvez por 

desconhecimento das políticas de inclusão. 

Em relação aos direitos adquiridos por meio das conquistas legais, os alunos 

vislumbram a oportunidade de seguirem em frente, de realizarem seus sonhos. Todos se 

mostraram resilientes e apontaram momentos em que fizeram valer seus direitos, 

principalmente em relação ao atendimento especializado no NAPNE. Além disso, todos 

disseram que pretendem atuar com pessoas com deficiência, enquanto profissionais, e 

citaram o quanto tiveram que lutar para fazer valer seus direitos. Esse desejo reforça a 

ideia de que acreditam nas políticas e na importância dos recursos humanos como forma 

de melhorar a vida das pessoas com deficiência.  

 Buscando refletir sobre as ações que devem ser implementadas nas escolas 

regulares comuns, para que possamos avançar de forma significativa no processo de 

inclusão, trazemos alguns trechos das contribuições de nossos colaboradores. Sobre essas 

questões, os alunos apontaram que os professores deveriam produzir os textos, as 

atividades e tudo que escrevem no quadro, em braille, e/ou deveriam enviar tais materiais 
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por e-mail, principalmente nas aulas de matemática. “Mas não é entregar no dia da aula. 

É enviar com antecedência, no mínimo uma semana.” De acordo com eles, os professores 

deveriam ter mais cuidados com os alunos com DV em sala de aula, “mas não um cuidado 

em diferenciar tais alunos, mas algo para equilibrar e não excluir o aluno das atividades”. 

Nosso primeiro aluno entrevistado comentou que, se fosse possível, diria aos 

professores para que fossem para a sala de aula com o coração aberto, preparados para o 

novo, uma vez que as coisas também não são fáceis para as pessoas com deficiência. De 

acordo com ele, o atendimento especializado deveria ser um reforço e não ser usado como 

sala de aula. Nesse espaço, ele gostaria que os professores tivessem o cuidado ao explicar 

os conteúdos enquanto escrevem no quadro, indicando em sua fala cada passo seguido 

para permitir a compreensão do aluno cego. 

Ao longo de todo este trabalho, discorremos sobre a importância de se considerar 

as singularidades dos alunos e a necessidade de oportunizar recursos e materiais que os 

possibilitem participar das atividades escolares. Estas questões estão relacionadas com a 

palavra acessibilidade e que também foi um problema para os alunos. De acordo com 

eles, se as coisas eram impressas, eram todas em tinta. Documentos, formulários, 

declarações, avisos, tudo em formato impresso, o que os obrigava a pedirem ajuda a outras 

pessoas para que pudessem ter acesso às informações. Mas os problemas de acessibilidade 

também se mostraram presentes no espaço físico. Segundo um de nossos colaboradores, 

isso foi um dos motivos que lhe causou pânico quando chegou à escola. Ele relatou a 

presença de escadas, muitos degraus, muitas rampas e o fato de os elevadores estarem 

sempre com defeito. Não havia piso tátil nas três unidades de nossos entrevistados e nem 

identificação de salas em braille, o que fazia com que muitos dependessem dos colegas 

para se locomoverem e/ou optassem por ficar em sala nos horários de intervalo.  

Professores e alunos apontaram como ponto positivo a existência de diversos e 

diferentes recursos de acessibilidade, tais como Geoplano, Multiplano, materiais táteis 

existentes no NAPNE, Linha Braille, Soroban, computadores, impressoras braille, entre 

outros. Contudo, muitos desses recursos deixaram de ser utilizados por motivos diversos, 

dentre eles pela falta de conhecimento dos professores para utilizá-los. Os recursos 

materiais são muito importantes, mas a demanda comum de nossos seis colaboradores se 

referiu à falta de recursos humanos. Falta no sentido de quantidade e no sentido de 

capacitação daqueles que já atuavam na escola.  

Nas palavras de nosso segundo aluno entrevistado, “eu nunca usei materiais táteis. 

Eles têm alguns sólidos geométricos, alguns materiais no NAPNE. Tem geoplano, 
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multiplano, mas usei poucas vezes. A gente usa o computador para fazer as provas. Eu 

nem sei se ainda sei ler e escrever em braille. Mas os materiais em relevo, que são de 

grande importância para o cego, nunca utilizei. Como o cego vai entender um mapa sem 

usar um recurso tátil?” O Sistema Braille é de grande importância para o aluno cego e 

apontado pela literatura como essencial para o aprendizado desses alunos. Nenhum de 

nossos professores entrevistados utilizaram o Sistema como meio instrucional, o que se 

revela como algo que compromete o aprendizado de matemática, uma vez que, sem o 

braille, não é possível apresentar ao cego a simbologia e lógica da resolução de problemas 

na modalidade escrita. Sem o braille, os alunos cegos perdem a capacidade de leitura e o 

contato com a língua portuguesa, essencial para a sua formação e o seu desenvolvimento 

como cidadão pleno. Os três professores relataram a linguagem oral como predominante 

na condução de suas aulas e atividades de ensino, o que foi confirmado pelos alunos, 

quando salientaram a ausência do Sistema Braille em suas tarefas diárias, o que 

compromete, fortemente, o ensino e a aprendizagem. 

Todos (alunos e professores) destacaram a presença de um segundo professor 

durante as aulas, como uma possibilidade para minimizar as suas dificuldades. 

Utilizaram o termo bidocência, professor colaborador, coparticipador, mediador e 

destacaram a importância de uma atuação pedagógica desse segundo profissional em 

sala. É interessante observar que Fontes (2007) e as pesquisadoras Marin e Maretti 

(2014), estas últimas professoras do CPII, também defendem o professor “colaborador” 

e apontam o tema como recorrente na literatura, sendo este de grande importância para 

o processo de inclusão. De acordo com as três, a colaboração deve ser encarada como 

uma parceria cooperativa entre o professor da turma regular e os professores com 

formação em Educação Especial. Assim, podem dividir a responsabilidade de planejar, 

atuar e avaliar as práticas pedagógicas para que se possa garantir que cada aluno tenha 

acesso aos mesmos conhecimentos dos demais estudantes. O ensino colaborativo 

proporciona a articulação entre os saberes do ensino especial e comum, fazendo uso das 

habilidades dos dois professores, respeitando assim os conteúdos, o currículo escolar e 

as necessidades dos alunos. 

As estratégias de atendimento individualizado foram fundamentais para os 

alunos e isso reforça a importância de um segundo professor em sala de aula, sempre que 

necessário. De acordo com um de nossos estudantes, foi o professor que o atendeu no 

NAPNE que fez a diferença em seu aprendizado. Ele citou a ausência de lousa no 

atendimento individualizado como um fator positivo, pois isso fez com que o professor 
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utilizasse outras estratégias, discutisse o conteúdo e fizesse uso de recursos táteis. No 

entanto, argumentou a importância desse aprendizado se configurar dentro da sala de aula, 

pois não conseguiu participar de várias atividades oferecidas pela escola, devido aos 

horários de atendimento no NAPNE, que aconteciam nos tempos vagos dos professores. 

“É aula e NAPNE. Só que na aula a gente fica mais ouvindo mesmo”. 

Diante das falas dos alunos, nossa contribuição vai em direção a um olhar mais 

atento para as individualidades e isso pode acontecer pensando na existência de três 

grupos de alunos com necessidades especiais: (a) aqueles que necessitam de intervenções 

dedicadas e intensivas fora da classe regular comum; (b) aqueles que necessitam de 

intervenções focalizadas, em que estas podem/devem ocorrer essencialmente na classe 

regular comum, mas com a colaboração de um profissional com formação em educação 

especial e com o auxílio dos demais alunos. E o terceiro grupo (c) se constitui por aqueles 

em que as intervenções universais se mostram suficientes para o seu aprendizado, tais 

como alguns alunos com baixa visão, em que os cuidados devem ser tomados pelas 

equipes de professores para que atentem às singularidades destes dentro da própria sala 

de aula. Assim, o AEE evidencia-se com papel complementar/suplementar no 

atendimento dos alunos e pode ser capaz de aprofundar questões discutidas de forma 

superficial na sala de aula, atendendo aos grupos (a) e (b). São cuidados que de alguma 

forma foram citados por nossos colaboradores e que vão em direção ao respeito às 

diferenças, mas que devem levar em conta as potencialidades e necessidades dos alunos 

tais como: colocá-los sentados na frente; permissão para que possam fotografar/gravar 

trechos das aulas/discussões; disponibilização de materiais em formato ampliado e outros 

recursos, antes da aula acontecer; uso de linguagem apropriada, quando utilizam o quadro 

e o uso dos temas globais, atuais e contemporâneos como estratégia para incentivar a 

participação de todos na sala de aula. Não são soluções, tampouco darão conta de abarcar 

todas as necessidades dos alunos. Contudo, são ações que podem contribuir para uma sala 

de aula com mais equidade e respeito aos direitos dos alunos.  

Sobre as avaliações, os alunos citaram que as provas eram muito mais fáceis. 

Não exigiam a leitura e interpretação de figuras e se propunham a exigir dos estudantes o 

uso de fórmulas ou respostas a perguntas relacionadas à teoria. De acordo com eles, tal 

estratégia precisa ser revista, uma vez que desejam cursar a Universidade e as provas de 

acesso não são dessa forma. Além do baixo nível de dificuldade das provas, eles citaram 

que raramente os alunos com DV ficavam de recuperação, o que fez com que não 

tivessem certeza se aprenderam o conteúdo ou não. “Mesmo com dificuldades em exatas, 
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nunca fiquei de recuperação. Às vezes fazemos testes, em dupla, mas apenas colocam 

nosso nome. Então, ninguém sabe se está aprendendo mesmo ou não”. 

Já na perspectiva dos professores, todos confirmaram o nível de dificuldade 

abaixo das avaliações dos demais alunos e o fato de que, ao menos um dos instrumentos, 

era realizado separadamente dos demais. No entanto, os critérios são os mesmos 

utilizados para todos, o que demonstra igualdade de oportunidades nessa temática. 

Contudo, espera-se que os alunos com deficiência sejam melhor preparados para que 

possam realizar as mesmas avaliações, com as devidas adequações, acessibilidade e 

condições para que possam demonstrar seus conhecimentos e suas dificuldades. Além 

disso, a avaliação é um instrumento de grande importância para que ações possam ser 

(re)pensadas e para que outros caminhos possam ser percorridos. A avaliação, quando 

justa e coerente, pode ser um termômetro para o ensino e a aprendizagem. 

Os alunos comentaram que muitas vezes não estudaram os mesmos conteúdos que 

os demais alunos, uma vez que o atendimento no NAPNE não era suficiente para que 

conseguissem (re)ver tudo aquilo que foi dado em sala. Sobre esse aspecto, apontaram 

também a grande quantidade de conteúdos que precisavam estudar, como algo que 

dificultava o aprendizado e o trabalho do professor: “uma parada que não daria ou daria, 

não sei, seria correr um pouco menos com a matéria e isso não é só para os deficientes. 

Eles davam uma aula hoje, um conteúdo e na aula seguinte já tinha matéria nova. Isso 

torna as coisas muito difíceis”. 

Ensinar e aprender matemática foi o grande desafio dos professores e dos alunos 

que entrevistamos. A falta de conhecimentos mais específicos sobre a DV dos 

professores, a ausência de profissionais com formação em EE e outros problemas 

apontados por nossos colaboradores, recaem sobre os processos de ensino e 

aprendizagem. Sobre esses aspectos, nossa contribuição perpassa pelos métodos 

utilizados em sala, mas também vai em direção ao conteúdo propriamente dito que está 

sendo trabalhado com os alunos. Desse modo, acredito na necessidade de se (re)pensar 

os conteúdos com a discussão de temas globais, temas contemporâneos, situações e 

problemas reais e o desenvolvimento de projetos interdisciplinares (BOOTH; 

AINSCOW, 2011). Com isso, as aulas passariam a ter a finalidade de se discutir temáticas 

e situações inerentes à vida em sociedade e a matemática passaria a ser um meio e não 

um fim. Embora não seja uma tarefa fácil seguir nessa direção, acredito ser primordial o 

protagonismo do estudante, seja ele pessoa com deficiência ou não.  
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Corroborando com esse pensamento, um de nossos estudantes entrevistados nos 

contou que que foi em um projeto interdisciplinar, nas aulas de química, que se sentiu 

verdadeiramente importante dentro da escola. Segundo ele, o projeto culminou em uma 

apresentação para toda a escola e os cartazes e trabalhos deviam ser acessíveis aos cegos, 

por exigência da equipe de química. Com isso, os alunos videntes precisaram da ajuda 

dos cegos, não só para produzir textos e materiais acessíveis, mas também para avaliar a 

acessibilidade das apresentações. Dessa forma, entendemos que repensar os métodos e os 

conteúdos significa repensar o currículo escolar, uma vez que isso impacta diretamente 

no tempo destinado ao trabalho com os alunos e envolve a redefinição de estratégias e 

objetivos, quando se considera a inclusão de todos os alunos e não só os deficientes. 

Além de oferecer condições ao professor para ter acesso a cursos de formação 

continuada, a escola é também um local de formação.  Nesse contexto, acreditamos que 

as reuniões pedagógicas podem ser momentos importantes de aprendizado e sobre isso, 

um de nossos professores entrevistados relatou ter tido essa oportunidade: “de vez em 

quando, nas reuniões, a coordenação apresenta algumas coisas sobre os direitos dos 

alunos, mas fora isso, nunca li nada sobre as recomendações legais. Nunca fiz nenhum 

curso de capacitação e a escola também nunca me ofereceu essa oportunidade”. Segundo 

eles, trabalhavam no “limite”. Muitas turmas, muitas atividades extraclasse, e os 

momentos de formação não foi uma opção dada pela escola. Comentaram sobre as 

fragilidades da formação inicial, e relataram iniciativas próprias para aprender a lidarem 

com alunos cegos e com baixa visão. “Eu perdi muito tempo aprendendo a utilizar o 

software Braille Fácil. Então essa oportunidade de se capacitar deveria ser levada em 

consideração”. Portanto, pensar nas dificuldades apontadas por nossos colaboradores 

pode contribuir fortemente para que as escolas possam (re)pensar suas ações inclusivas. 

Outra contribuição importante foi comentada pelo professor com mais 

experiência no atendimento aos alunos com DV: “Eu acho que o processo de ensino-

aprendizagem tem que ter três coisas: O professor tem que ter boa vontade para ensinar, 

o aluno tem que ter boa vontade para aprender e tem que ter um meio para isso acontecer, 

que são as boas condições de trabalho a serem oferecidas pela escola”. “Os recursos são 

muito importantes, mas materiais grafotáteis nunca usei não. Seria importante que 

tivéssemos uma capacitação para utilizar alguns recursos. O que adianta ter uma Linha 

Braille, um equipamento caro, se nem o aluno sabe utilizar?” 

As falas de nossos colaboradores e a importância dada por eles ao atendimento 

educacional especializado (NAPNE) reacendem uma discussão, sempre presente no 
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cenário brasileiro, que se refere à educação especial ofertada nas escolas e instituições 

especializadas. A LDBEN (BRASIL, 1996), em seu artigo 4º, destaca que o atendimento 

educacional especializado deve ser transversal a todos os níveis da educação e gratuito 

aos educandos com necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de ensino. 

Contudo, como tenho notado em minha experiência e como apontado pela literatura, ou 

os pais e responsáveis acabam por renunciar às suas próprias vidas pessoais para cuidar 

dos filhos, ou estes passam por enormes dificuldades para se escolarizarem (VIEIRA, 

2006; COSTA, 2012; ROSA, 2017; SILVA et al, 2018). Portanto, o que temos visto, e 

aqui ficou muito explícito na fala de nossos seis colaboradores, é que professores e outros 

profissionais das escolas estão fazendo o que podem. Muitos deles são extremamente 

dedicados, conscientes e sensíveis às necessidades dos alunos. Alguns trabalham para 

além de suas horas de expediente e citam, inclusive, que fazem questão de trabalhar com 

os alunos com DV. No entanto, não tiveram condições para que pudessem melhor se 

preparar para os desafios da sala de aula com esses alunos. Não tiveram condições 

adequadas de trabalho com turmas cheias e sem apoio de outros profissionais. Não 

tiveram diálogos com profissionais com formação em educação especial, entre tantas 

outras necessidades que a educação para a diversidade demanda. Como destacamos 

anteriormente, essa é uma realidade de muitas redes de ensino e as fragilidades aqui 

apontadas não podem recair somente sobre os ombros dos professores e das escolas, uma 

vez que estes estão subordinados às instâncias superiores, que se mostram inertes. 

 Mesmo com a omissão do poder público em garantir o cumprimento de leis, 

políticas e documentos oficiais, no dia 30 de setembro de 2020 foi assinado o decreto nº 

10.502 (BRASIL, 2020), que colocava em vigor uma nova Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (suspenso em dezembro do mesmo ano 

pelo Superior Tribunal Federal). Entre outras coisas, a “nova” PNEEPEI (BRASIL, 2020) 

determinava, entre outras coisas, que o governo federal, estados e municípios deveriam 

oferecer instituições de ensino planejadas para o atendimento educacional especializado 

aos educandos da educação especial que não se beneficiassem da educação, em seu 

desenvolvimento, quando incluídos em escolas regulares inclusivas e que apresentassem 

demanda por apoios múltiplos e contínuos.  

 Embora suspenso, o decreto apontava para o enfraquecimento do direito da pessoa 

com deficiência de frequentar a escola comum, sob o pretexto de que a educação inclusiva 

apresenta fragilidades que não possibilitam o atendimento pleno desses alunos. Esse é um 

argumento que se sustenta na própria ineficiência e omissão do poder público, uma vez 
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que, conforme relatado por todos os nossos colaboradores e por outras pesquisas 

apresentadas aqui, os sistemas de ensino não garantem a devida formação continuada aos 

profissionais da educação, não garantem investimentos em materiais e recursos e fazem 

“vistas grossas” às leis que são descumpridas diariamente pelo próprio poder público. 

 Assim, o direito à educação tem sido uma luta constante de milhares de famílias 

de pessoas com deficiência, que ora investem com recursos próprios no desenvolvimento 

de seus filhos, ora precisam recorrer à justiça para reconhecer um direito já estabelecido 

e garantido por inúmeras leis, políticas e acordos internacionais dos quais o Brasil é 

signatário. Diante disso, não se justifica a abertura de novas escolas especializadas, sob o 

pretexto de que o problema está na inclusão, embora as que existam possuam papel 

fundamental dentro da sociedade nos dias de hoje. 

 A presença do atendimento educacional especializado é uma necessidade de todas 

as escolas que atuam com alunos com deficiência e se mostra preponderante para o 

atendimento/desenvolvimento desses alunos, uma vez que este trabalho e as pesquisas 

que citamos ao longo do texto indicam que as escolas inclusivas ainda não estão 

preparadas para atender a todos dentro da sala de aula regular. Desse modo, além do AEE, 

os centros de apoio e as escolas especializadas exercem um papel de grande importância 

para milhares de estudantes e pessoas que necessitam de atendimento especializado. 

Contudo, não devem substituir as aulas nas turmas regulares, juntos aos demais 

estudantes. 

É consenso e concordamos que a inclusão escolar é um avanço da sociedade e que 

esta é fundamental para oportunizar educação e atender a diferença e a diversidade nos 

cantos mais distantes de nosso País. Por outro lado, isso não significa que escolas e 

instituições especializadas sigam na contramão desse processo. Defender a 

escola/instituição especializada não significa acreditar que estas são o melhor caminho 

ou que outras devam ou não ser abertas, mas significa reconhecer que muito se avançou 

por conta dos estudos, pesquisas e experiências acumuladas e disseminadas por muitos 

desses espaços e centros de apoio. Não significa, com isso, que a saída/solução ou o 

melhor caminho seja a construção de outras ou que o fechamento das que já existem trarão 

avanços para o processo de inclusão.  

Em minha visão, a escola especializada está para a educação inclusiva, assim 

como as políticas de ações afirmativas, tal como as cotas, estão para a educação de uma 

forma geral. A lei de cotas deveria ser passageira, ter prazo para se encerrar, mas ainda 

se mostra essencial para educação e para o País. Da mesma forma gostaria que 
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acontecesse com as escolas especializadas, ou seja, que a educação oferecida lá fosse aos 

poucos dando lugar à educação inclusiva, até que as escolas regulares comuns se 

consolidassem como espaços verdadeiramente inclusivos.  

Assim, espero que essas escolas (especializadas) e outros espaços de 

atendimento especializado possam seguir por outros caminhos, como tem feito o IBC e 

conforme pontuamos na quinta seção do Capítulo II, que se envereda fortemente para a 

formação de profissionais, por meio de seus inúmeros cursos de atualização/capacitação 

e pelos programas de Pós-Graduação (Mestrado e Lato Sensu) que devem se iniciar em 

2021. Pesquisas com alunos com DV, citadas nesse texto (VIEIRA, 2006; ROSA, 2017), 

com ex-alunos de escolas especializadas e regulares comuns, defendem as escolas 

especializadas, ainda que com problemas e fragilidades como qualquer outra instituição. 

Portanto, baseado nessas e em outras pesquisas, defendo que não deve haver dicotomia 

(escola regular comum x escola especializada), um cuidado que deve ser tomado pela 

sociedade quando afirma que a educação especial não é inclusiva. 

Desse modo, se a inclusão é o melhor caminho a ser seguido, mas o convívio 

com outras pessoas e profissionais com deficiência também se faz importante, trazemos 

como contribuição a ideia de que as redes municipais e estaduais se organizem de forma 

a oferecer escolas-polos. Essas escolas inclusivas, podem/devem ser compostas por 

diferentes profissionais, professores com formação em educação especial em áreas 

diversas e devem disponibilizar os variados recursos de tecnologia assistiva existentes 

para atender a todos aqueles alunos que necessitarem de um atendimento especializado 

direcionado às suas singularidades. Esses espaços podem ser responsáveis pela oferta de 

cursos e oficinas de capacitação aos demais professores das redes de ensino da região, 

bem como podem cumprir o papel de atuarem junto à comunidade, aos pais e aos 

responsáveis. As escolas-polos já existem em algumas redes de ensino pelo Brasil e, em 

minha concepção, podem contribuir para a construção de uma sociedade mais inclusiva. 

Além disso, propomos também a possibilidade de as escolas e instituições criarem 

um comitê ou uma comissão que pudesse se responsabilizar pelo acolhimento e pelos 

cuidados necessários à adaptação de todos os alunos. Comissões com essa finalidade já 

existem em secretarias de educação, em empresas, em órgãos públicos, em universidades 

e são compostas por diferentes profissionais que representam os diversos entes 

administrativos da instituição, professores, alunos e pessoas com deficiência, conforme 

sugerem Gonzáles et al (2016). 
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 Não é uma solução, tampouco será capaz de eliminar todas as barreiras que os 

alunos precisam superar, pois muitas delas são atitudinais, enraizadas em nossa cultura e 

materializadas pela falta de conhecimento sobre as pessoas com deficiência e suas 

necessidades. Por outro lado, podem contribuir para o desenvolvimento de uma cultura 

inclusiva no espaço escolar que, ao se consolidarem, subsidiados pelas políticas, se 

constituam em práticas que valorizam a diversidade e possibilitam um ambiente adequado 

à educação de todos os alunos. 

Por fim, diante de tudo que observamos neste trabalho, defendemos o direito de 

escolha pelo local da educação das pessoas com deficiência, uma vez que a opção pelo 

IBC, por exemplo, tem se dado, muitas vezes, por não haver uma alternativa viável às 

famílias e aos estudantes, por diferentes razões, e não pela incapacidade dos alunos de se 

escolarizarem em outras instituições. O tempo passa, as crianças vão sendo aprovadas nas 

escolas regulares comuns e muitos concluem as etapas de ensino sem ter tido educação 

adequada. Muitas escolas aceitam as crianças, mas não cumprem adequadamente o seu 

papel como pudemos perceber nas experiências de nossos colaboradores e em outros 

trabalhos citados aqui (ROSA, 2017; GONZALES et al, 2016; SILVA; CABRAL; 

SALES, 2018). Nesses casos, a escola especializada tem sido a única opção para a 

escolarização de muitas famílias, sob o risco de um atraso, sem precedentes, ao 

desenvolvimento das crianças, uma vez que muitas famílias desejam a seus filhos uma 

formação que atenda e reconheça as singularidades deles. Diante disso, não faz sentido 

algum sugerir que tais escolas devam ser fechadas, como muitos ainda defendem. Isso 

não significa uma defesa para que se abra outras escolas especializadas, mas sim que se 

faça cumprir a PNEEPEI (BRASIL, 2008a) e a LBI (BRASIL, 2015) e tantos outros 

documentos. Essas são questões que deveriam ser analisadas antes de se estabelecer outra 

política que pode retroceder em avanços já conquistados. 

Diante de tudo que foi exposto, finalizamos este trabalho com a expectativa de ter 

contribuído para uma educação matemática mais inclusiva. Salientamos, mais uma vez, 

a necessidade de se relativizar os problemas apontados por nossos colaboradores, uma 

vez que encaramos o processo de inclusão como uma longa estrada a ser percorrida, em 

que os sistemas de ensino dependem fortemente da efetivação das políticas públicas para 

que as coisas aconteçam. O estabelecimento e consolidação das leis e o respeito e 

cumprimento destas representam o alicerce do tripé (políticas, culturas e práticas 

inclusivas) que acreditamos ser um caminho profícuo para as escolas e para a sociedade 

caminharem em direção à inclusão como uma questão de direitos humanos. 
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Esperamos que o diálogo deva ser ampliado como ferramenta metodológica na 

organização/planejamento da escola, especialmente na inclusiva, envolvendo os mais 

diversos atores escolares e, essencialmente, os estudantes. Portanto, acreditamos ser 

premente discutir os processos de inclusão, de forma transversal, em todas as escolas, 

com ou sem alunos com deficiência, no sentido de se desenvolver e se consolidar culturas 

inclusivas. 
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ANEXOS 

ANEXO I – Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (Professor) 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido  

 

Título da pesquisa: As Experiências e Práticas Curriculares Inclusivas no Ensino de 

Matemática para Alunos com Deficiência Visual em uma Escola Pública: a voz dos 

atores 

Pesquisador Responsável: Fábio Garcia Bernardo 

Nome do participante:  

Data de nascimento:                                    R.G.:  

Responsável legal:                                                   R.G.: 

 

Prezado(a) Senhor(a):________________________________________, Gostaríamos de 

convidá-lo (a) a participar da pesquisa “As Experiências e Práticas Pedagógicas 

Inclusivas no Ensino de Matemática para alunos com Deficiência Visual no Colégio 

Pedro II”. O objetivo da pesquisa é investigar as experiências e as práticas pedagógicas 

inclusivas, desenvolvidas e praticadas pelo Colégio Pedro II, com alunos com DV nas 

aulas de matemática A sua participação é muito importante e ela se daria da seguinte 

forma: participar de uma entrevista sobre sua atuação e suas práticas docentes 

desenvolvidas com esses alunos. A entrevista será gravada e depois transcrita e o Sr.(a) 

terá acesso a transcrição se assim o desejar. Gostaríamos de esclarecer que sua 

participação é totalmente voluntária, podendo você: recusar-se a participar, ou mesmo 

desistir a qualquer momento sem que isto lhe acarrete qualquer ônus ou prejuízo de 

qualquer natureza. Informamos ainda que a sua participação não apresenta riscos ou danos 

à sua pessoa e o Sr.(a) pode se recusar a responder a qualquer uma das perguntas durante 

a entrevista. Além disso, as informações serão utilizadas somente para os fins desta 

pesquisa e serão tratadas com o mais absoluto sigilo e confidencialidade, de modo a 

preservar a sua identidade. A entrevista terá uma duração de aproximadamente 60 

minutos, porém, você terá total liberdade para interrompê-la e finalizá-la quando desejar. 

Durante a entrevista você responderá a questionamentos elaborados por mim, pesquisador 

identificado neste documento. 
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Os benefícios esperados são: promover outras/novas discussões e reflexões, para 

além daquelas encontradas nas pesquisas atuais, de forma a apontar caminhos que possam 

levar outras redes de ensino (Estadual, Municipal e Privada) a oferecerem um ensino de 

matemática mais equânime, inclusivo, humanizado, respeitando as singularidades dos 

alunos com deficiência visual. Possibilitar a melhoria de minhas ações como professor da 

educação básica, bem como contribuir para o aprimoramento das ações já implementadas 

e praticadas pelo Colégio Pedro II.  

Informamos que o(a) senhor(a) não pagará nem será remunerado por sua 

participação. 

Caso o(a) senhor(a) tenha dúvidas ou necessite de maiores esclarecimentos pode 

me contatar (Fábio Garcia Bernardo, Instituto Benjamin Constant – Departamento de 

Educação, Av. Pasteur, n° 350-368, Urca – RJ, tel. 3478-4495 e/ou por e-mail no 

endereço eletrônico: fabiobernardo@ibc.gov.br e/ou Comitê de Ética e 

Pesquisa/CEP/CFCH/UFRJ, Universidade Federal do Rio de Janeiro/UFRJ. Prédio da 

Decania do CFCH – Praia Vermelha, 3º Andar – SL 40, cep.cfch@gmail.com (21) 3873- 

5167. Este termo deverá ser preenchido em duas vias de igual teor, sendo uma delas, 

devidamente preenchida, assinada e entregue ao(a) senhor(a).  

 

 

Eu, ___________________________________________tendo sido devidamente 

esclarecido sobre os procedimentos da pesquisa, concordo em participar voluntariamente 

da pesquisa descrita acima.  

Assinatura: 

E-Mail para contato:   

Data:  

 

_________________________________________________ 

Pesquisador Responsável: Fábio Garcia Bernardo 

RG. 473171-MM 
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ANEXO II – Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (Alunos - baixa visão) 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido  

 

Título da pesquisa: As Experiências e Práticas 

Curriculares Inclusivas no Ensino de 

Matemática para Alunos com Deficiência 

Visual em uma Escola Pública: a voz dos 

atores 

Pesquisador Responsável: Fábio Garcia 

Bernardo 

Nome do participante:  

Data de nascimento:                                   

R.G.:  

Responsável legal:                                                   

R.G.: 

Prezado(a) aluno(a):_____________________, 

Gostaríamos de convidá-lo (a) a participar da 

pesquisa “As Experiências e Práticas 

Pedagógicas Inclusivas no Ensino de 

Matemática para alunos com Deficiência Visual 

no Colégio Pedro II”.  O objetivo da pesquisa é 
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investigar as experiências e as práticas 

pedagógicas inclusivas, desenvolvidas e 

praticadas pelo Colégio Pedro II, com alunos 

com DV nas aulas de matemática. A sua 

participação é muito importante e ela se daria da 

seguinte forma: participar de uma entrevista 

contando um pouco sobre sua trajetória 

acadêmica e pedagógica, antes e durante sua 

escolarização no Colégio Pedro II. A entrevista 

será gravada e depois transcrita e você terá 

acesso a transcrição se assim o desejar. 

Gostaríamos de esclarecer que sua participação 

é totalmente voluntária, podendo você: recusar-

se a participar, ou mesmo desistir a qualquer 

momento sem que isto lhe acarrete qualquer 

ônus ou prejuízo de qualquer natureza. 

Informamos ainda que a sua participação não 

apresenta riscos ou danos à sua pessoa e o Sr.(a) 
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pode se recusar a responder a qualquer uma das 

perguntas durante a entrevista. Além disso, as 

informações serão utilizadas somente para os 

fins desta pesquisa e serão tratadas com o mais 

absoluto sigilo e confidencialidade, de modo a 

preservar a sua identidade. A entrevista terá uma 

duração de aproximadamente 40 minutos, 

porém, você terá total liberdade para interrompê-

la e finalizá-la quando desejar. Durante a 

entrevista você responderá a questionamentos 

elaborados por mim, pesquisador identificado 

neste documento. 

Os benefícios esperados são: promover 

outras/novas discussões e reflexões, para além 

daquelas encontradas nas pesquisas atuais, de 

forma a apontar caminhos que possam levar 

outras redes de ensino (Estadual, Municipal e 

Privada) a oferecerem um ensino de matemática 
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mais equânime, inclusivo, humanizado, 

respeitando as singularidades dos alunos com 

deficiência visual. Possibilitar a melhoria de 

minhas ações como professor da educação 

básica, bem como contribuir para o 

aprimoramento das ações já implementadas e 

praticadas pelo Colégio Pedro II. 

Informamos que o(a) senhor(a) não pagará 

nem será remunerado por sua participação. 

Caso o(a) senhor(a) tenha dúvidas ou 

necessite de maiores esclarecimentos pode me 

contatar (Nome do Pesquisador – Endereço 

Profissional e/ou Comitê de Ética e 

Pesquisa/CEP/CFCH/UFRJ, Universidade 

Federal do Rio de Janeiro/UFRJ. Prédio da 

Decania do CFCH – Praia Vermelha, 3º Andar – 

SL 40, cep.cfch@gmail.com (21) 3873- 5167. 

Este termo deverá ser preenchido em duas vias 
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de igual teor, sendo uma delas, devidamente 

preenchida, assinada e entregue ao(a) senhor(a).  

Eu,_______________________________tendo 

sido devidamente esclarecido sobre os 

procedimentos da pesquisa, concordo em 

participar voluntariamente da pesquisa descrita 

acima.  

Assinatura: 

E-Mail para contato:   

Data:  

___________________________________ 

Pesquisador Responsável:  

Fábio Garcia Bernardo  

RG. 473171 - MM 
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ANEXO III – Parecer consubstanciado e aprovação da pesquisa junto ao CPII 

  


